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RESUMO 

 

Esse trabalho investiga as permanências urbanas verificadas no núcleo inicial de Goiânia, a 

partir da Avenida Goiás, seu mais simbólico e expressivo trecho. Parte-se da análise do 

discurso político difundido por Pedro Ludovico Teixeira, em defesa da transferência da 

capital para um local mais ajustado aos seus interesses políticos, após o triunfo da 

Revolução de 1930. Para isso, ele constrói poderosas representações sociais, 

fundamentadas nas imagens da velha e da nova capital, visando combater os 

antimudancistas e consolidar seu governo. Além do discurso e da propaganda, Ludovico 

utiliza o próprio plano urbano projetado por Attilio Corrêa Lima como elemento de afirmação, 

criando um monumento intencional moderno a ser eternizado, traduzido através da 

monumental Avenida Goiás. A partir de então, a cidade vivencia um crescimento territorial e 

populacional vertiginoso, sobretudo, após a década de 1950, resultando na 

descaracterização de seu núcleo pioneiro. As transformações espaciais verificadas na 

Avenida Goiás são representativas desse cenário, a exemplo de seu processo de 

verticalização e das modificações em seu traçado para atender às demandas do transporte 

coletivo. Sentidas as perdas, em consequência da mentalidade progressista que se arraiga 

na cultura local, surgem as primeiras iniciativas para preservação dos testemunhos 

materiais da Goiânia dos primórdios, que culminam com o tombamento federal em 2003. A 

partir de sua institucionalização como patrimônio histórico, volta-se o olhar para sua 

apropriação por parte dos habitantes locais, através da investigação do imaginário urbano 

formado desde a cidade dos pioneiros até a atualidade, destacando-se pontos marcantes 

nessa trajetória. Utiliza-se, para tanto, a literatura em prosa e verso para atingir a memória 

coletiva local, com foco nos primeiros anos da capital e na cidade atual, violenta, 

desarticulada e que vem se esquecendo de sua história a cada dia. 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave : Goiânia; Avenida Goiás; monumento intencional; monumento 

histórico; permanências urbanas; memória coletiva; lugar. 
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ABSTRACT 

 

It is proposed to research the urban permanences verified in the initial core of Goiânia, as 

from Goiás Avenue, its most symbolic and expressive stretch. It starts with the analysis of 

the political discourse disseminated by Pedro Ludovico Teixeira, in favor of moving the 

capital to a place better adjusted to his political interests, after the triumph of the Brazilian 

Revolution of 1930. Therefore, he builds powerful social representations, based on the 

images of the old and the new capital, in order to oppose those against this change and 

consolidate his government. In addition to the speech and propaganda, Ludovico uses, as a 

statement element, the urban plan designed by Attilio Corrêa Lima, creating a modern 

intentional monument to be immortalized, translated by the monumental Goiás Avenue. 

Then, the city experiences a vertiginous growth in its territory and population, mainly after the 

1950s, resulting in the disfigurement of its pioneering core. The spatial transformations 

verified in Goiás Avenue are representative of this scenario, such as its verticalization 

process and the changes in its layout to meet the demands from the public transportation. 

From these losses, consequences of the progressive mentality that is rooted in the local 

culture, arise the first initiatives to preserve the material evidences of the beginning Goiânia, 

culminating with its federal preservation in 2003. From this institutionalization as a national 

heritage, it is focused the appropriation by the city inhabitants, through the research of the 

urban imaginary created since the pioneer’s city until the present day, highlighting striking 

points in this trajectory. For that, it is used literature in prose and verse to reach the local 

collective memory, focusing on the capital early years and on the current city - violent, 

disjointed and that is forgetting its history day by day. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Key-words : Goiânia; Goiás Avenue; intentional monument; historical monument; 

urban permanences; collective memory; place. 
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INTRODUÇÃO 

A obra, como obra, instala um mundo. A obra mantém aberto o aberto do 
mundo. 

Martin Heidegger (1977, p. 35). 

A construção de Goiânia fêz surgir, em nossa generosa terra sertaneja, um 
grande centro irradiador das mais benéficas influências, influências que de 

pronto atingiram os mais remotos pontos do organismo estadual. Goiás, 
hoje, é um vasto cenário em que se operam as mais surpreendentes 

transmutações. Goiânia encheu de haustos vivificadores os pulmões do 
Estado. Goiás remoçou-se em Goiânia . 

Pedro Ludovico Teixeira (apud NETTO, 1993, p. 41, grifo nosso). 

Pedro Ludovico Teixeira estampou seu nome na história de Goiás como o político que 

levou a cabo uma ideia centenária, a mudança da capital do Estado. Em um cenário de 

ascensão de novas lideranças políticas, pós-Revolução de 1930, era necessário um feito 

que consolidasse definitivamente seus representantes no poder. Então, Goiânia significou, 

para o país, o marco maior de sua campanha de integração nacional, a Marcha para o 

Oeste, e, para Goiás, simbolizou a inauguração de um tempo de dinamização social, 

econômica e política, guiada pela construção de um intenso discurso maniqueísta de 

promoção da modernidade, que apresenta reverberações até os dias de hoje. O excerto 

apresentado na epígrafe, extraído de uma das falas do ex-governador durante as 

festividades de inauguração da capital, o Batismo Cultural de 1942, apresenta a essência 

desenvolvimentista e de ruptura com o passado recente afirmada por Ludovico. A nova 

capital, construída sob a aura da intencionalidade monumental, que se reflete no traçado 

urbano original, cresceu e transformou-se em uma metrópole diversificada e complexa, 

constantemente marcada pelo peso do progressismo que a caracterizou desde o princípio.  

Assim, na presente pesquisa, propõe-se a investigação da “via publica [sic] 

dominânte" (ÁLVARES, 1942, p. 161) do plano urbano inicial, a Avenida Goiás, sob três 

diferentes perspectivas. A primeira delas se dá sob o viés de seu surgimento como lugar 

(compreendido em sua maior amplitude), erguido em meio ao vazio e condicionado pelo 

ambiente político sintetizado acima. A segunda ocorre através de sua análise como 

monumento (intencional e histórico) destinado a marcar a história do Estado. E a terceira 

desenvolve-se a partir de suas relações com a memória coletiva local, em busca de melhor 

compreender as diferentes formas de apropriação da cidade por seus habitantes ao longo 

do tempo. 

A opção por esse tema justifica-se pelo atual contexto de “aceleração da história” 

(NORA, 1993, p. 7) e das constantes transformações sociais resultantes do processo de 

globalização, que torna fundamentais a averiguação e a preservação das memórias 

coletivas e, em especial, das memórias edificadas, para o estabelecimento e a manutenção 
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das relações de identidade (LE GOFF, 1990) e da sensação de autorreconhecimento e 

pertencimento dos indivíduos com os locais em que vivem. Desse modo, a cidade, como 

catalisadora das relações humanas, torna-se um importante meio de verificação das 

articulações entre espaço e memória, da imbricação entre lugar, monumento e memória 

coletiva, permitindo entrever sua dinâmica e suas influências nas permanências urbanas. 

Nessas permanências, observáveis através dos planos, traçados, edifícios e 

monumentos remanescentes, é possível enxergar “o que a cidade foi” (ROSSI, 2001, p. 52), 

ou seja, ver um passado ainda vivenciado hoje. Por meio delas, pode-se compreender a 

cidade, “descobrir a maneira de ser particular de seus habitantes” (LÉVI-STRAUSS, 1955 

apud ROSSI, 2001, p. 259), permitindo a verificação das relações de memória estabelecidas 

com os indivíduos, através de seus usos durante a vida, e os motivos que permitiram sua 

“sobrevivência”, ainda que submetidas a fortes pressões no decorrer de sua trajetória. 

Em Goiânia, essas tensões foram de origem, essencialmente, político-econômicas, o 

que precocemente levou a cidade à ruptura com o planejamento inicial e a um processo de 

crescimento desordenado. Seguiram-se, então, as descaracterizações e as crescentes 

perdas dos elementos históricos do núcleo urbano pioneiro, mesmo quando 

institucionalmente protegidos. Essa jovem capital, idealizada como um rompante de 

modernidade no interior do Brasil, em contraposição à representação de um passado 

arcaico infligida à cidade de Goiás (simbolizando a situação de todo o Estado naquele 

momento), atualmente, convive com a dificuldade de seus habitantes em estabelecer 

relações de identidade com o lugar, em meio a décadas de crescimento desordenado.  

Quanto à delimitação espacial, como introduzido anteriormente, elege-se como objeto 

de estudo um dos segmentos mais simbólicos do plano urbano concebido por Attilio Corrêa 

Lima – a Avenida Pedro Ludovico, posteriormente denominada Avenida Goiás. Ela 

corresponde, aqui, ao eixo central do primeiro traçado da cidade, estabelecido entre a 

Estação Ferroviária e a Praça Cívica. Ainda que a via se destaque formalmente por sua 

configuração espacial privilegiada, o núcleo inicial aparece de maneira recorrente na 

pesquisa, pois a avenida se apresenta como um elemento bastante integrado ao todo. Isso 

se deve a sua centralidade e sua profunda articulação com o entorno, além de seu 

emblemático papel de ligação entre o centro de poder e o antigo portal de chegada à capital. 

Ainda hoje, representa um importante eixo de circulação viária no sentido norte-sul da 

cidade, recebendo um dos mais requisitados corredores de transporte coletivo da região, 

sobretudo após sua expansão na década de 1980.  

Adotou-se um amplo recorte temporal, em virtude do enfoque dado à memória e às 

permanências urbanas, que demandam a confrontação entre o objeto de pesquisa no 

presente e no passado e, portanto, uma análise diacrônica dele. O período em estudo vai do 
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projeto de Corrêa Lima1, em 1932, até os dias atuais. Entretanto, para viabilizar a pesquisa, 

foram selecionados alguns marcos relevantes para uma verificação mais aprofundada, como 

o período da construção da cidade; a fase de intensificação de sua expansão territorial, que 

resultou em profundos impactos na ambiência da avenida e do núcleo pioneiro; e a 

requalificação urbana promovida no canteiro central da via no início dos anos de 2000. 

A hipótese básica de investigação parte do pressuposto de que o plano urbano inicial 

de Goiânia e a Avenida Goiás, como parte fundamental deste, foram cercados por 

representações sociais que intencionavam marcar a transição e a afirmação do poder 

político de um determinado grupo no tempo. Assim, poderiam ser interpretados como 

monumentos intencionais, pensados para evocar a memória desse instante histórico. A 

partir dos processos de preservação como patrimônio cultural, tornaram-se monumentos 

históricos e passaram a ser dotados de uma memória institucionalizada. Dessa forma, 

propõe-se, como objetivo geral da pesquisa, comprovar se as permanências observadas na 

Avenida Goiás constituem-se ou não como lugares de memória para a população local. 

Como pressupostos teórico-metodológicos para as análises, elegeram-se os 

procedimentos estabelecidos pela História Cultural, ainda que esta não possua métodos 

específicos. Ela apresenta, na realidade, metodologias afins que viabilizam os estudos 

culturais, através da articulação de elementos como a descrição densa, importada da 

Antropologia; explicações complexas sobre os temas; o Paradigma Indiciário, teorizado por 

Carlo Ginzburg; e a evocação subjetiva do pesquisador. Segundo a historiadora Sandra 

Pesavento (2004), ela se caracteriza por profundas rupturas epistemológicas com marcos 

conceituais dominantes na História e pelo esgotamento dos modelos vigentes (racionalismo, 

verdades e explicações globalizantes, aspiração à totalidade, fim das certezas normativas 

de análise), visando escapar de enquadramentos redutores da realidade. Dessa forma, abre 

espaço para novos campos e meios de investigação, através de conceitos antes 

subestimados ou desconsiderados, permitindo leituras diversas sobre os objetos de análise, 

utilizando, por exemplo, a literatura e a História Oral, como realizado nesta pesquisa. 

No âmbito do urbano, a História Cultural propõe um estudo da cidade por meio de 

suas representações ou de um conjunto delas, entendidas como uma série de construções 

simbólicas e de espaços de sociabilidade, expressos através de suportes imagéticos e de 

narrativas históricas e literárias. É, portanto, um lugar propício para o cruzamento de dados 

do passado, disponíveis na forma de tais imagens e discursos, permitindo possíveis leituras 

da história não verbal contada pelas formas da cidade. Dessa maneira, observa-se o 

imaginário urbano de Goiânia em momentos relevantes de sua história, sobretudo através 

                                                
1  Ressalta-se que o projeto adotado como referência nesta proposta é aquele anterior às 

intervenções de Armando Augusto de Godoy e dos irmãos Coimbra Bueno. 
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da investigação da memória coletiva, para contrapor sua imagem inicial com a atual, para 

entender as diversas formas de apropriação popular do núcleo pioneiro e da Avenida Goiás. 

Para isso se observaram planos urbanos, legislações urbanísticas (com enfoque na 

gestão cultural e na preservação patrimonial), intervenções aplicadas no espaço urbano, 

imagens e representações gráficas, documentação técnica, peças jornalísticas e 

publicitárias de época, entre outras fontes de pesquisa. Utilizou-se, ainda, a literatura 

produzida sobre Goiânia, com enfoque nos textos memorialísticos, nos relatos dos pioneiros 

e nas poesias elaboradas em homenagem a seu nascimento e a seu aniversário de oitenta 

anos em 2013, para delimitar um retrato mais preciso desse lugar no tempo, privilegiando a 

visão de alguns de seus construtores. 

Figura 1 - Avenida Goiás em 1937, vista do alto do Palácio das Esmeraldas, destacando-se como 
elemento central e simbólico do plano urbano desenhado por Attilio Corrêa Lima. 

 

Fonte: Arquivo da SECULT, Goiânia, GO. 

No primeiro capítulo da pesquisa, observa-se o processo de concepção da cidade, a 

partir da contextualização histórica do momento de sua criação, caracterizado por intensas 

disputas de poder entre oligarquias políticas em decadência e em ascensão. Nessa fase, 

destaca-se a luta pela afirmação do novo governante de Goiás, Pedro Ludovico Teixeira, 

que é empossado como representante de Getúlio Vargas em Goiás, após o êxito da 

Revolução de 1930, e das forças políticas do sul do Estado. Ao enfrentar a forte oposição 

dos antigos detentores do poder, concentrados na cidade de Goiás, o Interventor utiliza a 

transferência da capital para outro local, mais adequado a seus interesses políticos, como 



�

 14 

elemento de consolidação de seu governo. Para isso, mune-se de um incisivo discurso 

desenvolvimentista, através da construção de uma cidade moderna em pleno sertão goiano. 

Como já observado, o teor modernizante da fala de Ludovico buscava marcar a suposta 

ruptura com o passado recente do Estado, que pretendia imprimir como imagem de seu 

governo.  

Assim, nasce Goiânia, um signo do poder de seu líder a ser gravado na história local, 

expresso nas linhas clássicas e modernas do plano urbano de Attilio Corrêa Lima. Dessa 

forma, ao rasgar o chão vermelho do cerrado de Campinas com impressionantes 

perspectivas barrocas, assinaladas por seu austero e monumental eixo central – a Avenida 

Goiás –, Ludovico construiu um lugar, fez habitar um novo mundo, como expresso por 

Heidegger na epígrafe, deixando marcado, portanto, seu legado para os goianos. 

No segundo capítulo, passa-se, então, à análise do desenvolvimento urbano da nova 

capital, que rapidamente se expande, assistindo a grandes surtos de crescimento iniciados 

na década de 1960. Esse cenário permite compreender as razões que levaram à intensa 

desarticulação espacial do núcleo pioneiro da cidade, motivadas pelas demandas 

desenvolvimentistas de um lugar em acelerado processo de megalopolização 2 . As 

transformações ocorridas na Avenida Goiás dão uma amostra das modificações pelas quais 

a cidade passou desde sua criação. Da ocupação inicial, conforme seu projeto urbanístico, 

até as primeiras alterações promovidas a partir de 1960, com a verticalização, a implantação 

do calçadão em seu canteiro central e dos corredores de transporte coletivo, chegou-se ao 

espaço degradado que levou a um projeto de requalificação urbana em 2003. 

Contemporaneamente a essa intervenção, ocorreu o tombamento em âmbito federal do 

núcleo inicial da cidade, o auge da preservação institucional dos testemunhos materiais dos 

primórdios de Goiânia, no princípio dos anos de 1980, após uma série de perdas ocorridas 

na década anterior. 

Por fim, no terceiro capítulo, pretende-se compreender as diferentes percepções do 

núcleo inicial e da Avenida Goiás por parte de seus habitantes ao longo do tempo, sob o 

olhar da memória coletiva. Para tanto, utilizam-se a literatura em prosa e verso e a 

observação de lugares marcantes na história da cidade, que testemunharam seu 

desenvolvimento. A intenção é atingir o imaginário urbano de Goiânia, especialmente em 

dois destacados períodos de sua trajetória: os anos iniciais e a atualidade. Dessa maneira, 

foi possível investigar as apropriações dos indivíduos com a cidade e a forma como essas 

relações influenciaram a ligação afetiva e de identidade deles com o lugar. Da cidade ideal 

sonhada por Pedro Ludovico à metrópole desarticulada e violenta do presente, traça-se um 

panorama das perdas identitárias que explicam a falta de apego que a população atual tem 

                                                
2 Ver FREITAG (2006). 
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para com seu patrimônio histórico, evidenciando a ineficiência dos processos formais de 

preservação patrimonial, tais como são geridos hoje, em atingir seu objetivo final.   

Portanto, inicia-se agora a jornada em busca de compreender o que restou do 

Eldorado moderno de Ludovico, as razões que motivaram as permanências e os 

esquecimentos verificados nessa trajetória e a maneira como os habitantes da cidade se 

relacionaram (e se identificaram) com ela ao longo do tempo. 
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CAPÍTULO 1 - A CONCEPÇÃO DO MONUMENTO INTENCIONAL: A CRIAÇÃO 
DE UMA CIDADE  

1.1 A CONSTRUÇÃO DO DISCURSO MUDANCISTA E A TRANSFE RÊNCIA DA 
CAPITAL  

O tempo dos coronéis surge em Goiás no quarto final do século XIX, em oposição ao 

corrente “oficialismo político” (PALACÍN; MORAES, 2008, p. 108), principiando uma longa 

tradição política, comum no Brasil daquele momento. Seguem-se, então, anos de governos 

com pouca articulação e amplitude administrativa, alternados entre as principais oligarquias 

familiares goianas3 e sustentados pela forma de vida rural e de subserviência da maior parte 

da população local. 

Essa realidade começa a ser alterada com o incremento da pecuária4 e a retomada do 

crescimento populacional, motivados pelas correntes migratórias vindas da região Norte. 

Despontam, assim, novos centros urbanos no sudoeste do Estado, como Rio Verde e Jataí, 

fortalecidos pelo comércio bovino com o sul do país, por serem pontos de passagem para o 

transporte das mercadorias. No início do século XX, essa área já se tornava a mais povoada 

de Goiás, ainda que predominasse a ocupação rural. A chegada da estrada de ferro ao 

Estado, mesmo não atingindo a extensão planejada5, reforçou esse desenvolvimento. Tais 

fatores foram determinantes para o triunfo local da Revolução de 1930, por intermédio de 

seu representante goiano, o médico vila-boense Pedro Ludovico Teixeira. 

O referido movimento revolucionário partiu de grupos heterogêneos de uma 

insatisfeita classe dominante, de militares e de membros da classe média, sem apresentar 

diretrizes ideológicas claras, mas estimulados pelo descontentamento com a ordem política 

estabelecida (PALACÍN; MORAES, 2008), cenário que se agravou com a Crise de 1929. 

Goiás participou, então, da insurgência, que se espalhava pelo país, mesmo apresentando 

uma oposição esparsa e desarticulada perante a força das oligarquias políticas regionais. 

                                                
3 Características, segundo Vianna (apud GOMES, 2012, p. 76), do modelo de sociedade brasileira de 

origem ruralista daquele período, baseado na “função simplificadora do grande domínio rural” e no 
“espírito de clã”. Para uma melhor compreensão deste aspecto em âmbito nacional e da construção 
de um novo país, forte e centralizado, a partir dessas bases pelas mãos de Vargas, ver 
“Autoritarismo e corporativismo no Brasil: o legado de Vargas” (GOMES, 2012). 

4 Esse desenvolvimento se justificou pela existência de boas pastagens e pelo fato de o gado se 
autoconduzir até as regiões consumidoras (PALACÍN; MORAES, 2008, p. 93), dispensando meios 
de transporte e vias de circulação em boas condições de trafegabilidade. 

5 Em 1907, é criada a companhia Estrada de Ferro Goiás com a incumbência de construir a linha 
Araguari–Rio Araguaia. Entretanto, em 1931, os trilhos haviam chegado apenas a Leopoldo de 
Bulhões, sem possibilidades de extensão até a capital, sendo essa comunicação feita através dos 
poucos veículos existentes, que circulavam em precárias estradas. O governo federal justificava o 
fato pela escassez populacional da cidade de Goiás, que sequer demonstrava sinais de 
crescimento, inviabilizando economicamente a empreitada (PALACÍN; MORAES, 2008). Essas 
condições também se tornariam motes para responsabilizar a localização da antiga sede do 
governo pelo atraso econômico do Estado. 
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Tal panorama justifica a atuação centrada na figura de seu principal oposicionista, Pedro 

Ludovico, um recorrente crítico do governo em Rio Verde6, que mantinha contato com os 

centros revolucionários em Minas Gerais.  

Destaca-se, nesse momento, o caráter de disputa pessoal travada entre o político e o 

último governante coronelista, Antônio (Totó) Ramos Caiado, a quem o médico combatia de 

forma contundente em seus artigos jornalísticos, chegando até à luta armada. Essa é uma 

das origens do enrijecido discurso político ludoviquista contra o que chama de “passadistas” 

(TEIXEIRA, 1973, p. 52), contribuindo para uma melhor compreensão de seu obstinado 

empenho em romper com o passado recente do Estado. 

Após a queda e exílio dos Caiado, Ludovico é nomeado interventor federal pela 

Aliança Liberal, apropriando-se de um tom populista e moralizador. Infligindo um 

imponderável caráter popular à revolução, afirma que “os antigos métodos de politicagem 

foram substituídos por outros de acordo com a índole e a mentalidade do povo goiano” 

(TEIXEIRA, 1973, p. 132). Permanece no poder por mais de vinte anos, primando por seu 

característico personalismo político7 e considerando, durante toda sua vida, a criação da 

nova capital de Goiás como o maior feito de sua trajetória, “a vitória de uma geração, de um 

Estado, de um povo, embora tenha feito dela minha principal causa [...], eu me sentia 

politicamente realizado” (O POPULAR, 17 ago. 1979, p. 17). 

Em termos práticos, a Revolução de 1930 não acarretou alterações sociais 

expressivas na região. Politicamente, ocorreu a renovação de lideranças, mas o tempo 

demostrou que o perfil de administração centralizadora e oligárquica não se alterara de 

modo efetivo, ainda que apresentasse tendências mais desenvolvimentistas. As promessas 

de avanços democráticos ficaram ainda mais comprometidas com o início da ditadura do 

Estado Novo 8  em 1937 (PALACÍN; MORAES, 2008). O texto do jornal vila-boense A 

Colligação (apud ARRAIS, 2003, p. 102) de 1934, sintetiza esses acontecimentos:  

                                                
6 Ludovico escrevia para o jornal O Sertão (posteriormente, O Sudoeste) em 1924, contribuindo para 

sua projeção política inicial. A publicação buscava combater “a falsa democracia que existia em 
todo o Brasil e em Goiás” (TEIXEIRA, 1973, p. 27), sendo personificada pelo caiadismo que, 
segundo o político, “dominava Goiás com balaço e cutelo” (TEIXEIRA, 2009, p. 191). 

7 Centrava-se na figura individual do governante como autoridade máxima e síntese do poder público. 
No Brasil, pôde combinar “as mais lídimas tradições da sociedade brasileira – fundada no poder 
personalizado do patriarca rural – com os mais vigorosos imperativos da política antiliberal da 
época”. Assim, fundamenta-se na “construção mítica da figura de seu representante como uma 
encarnação do Estado e da nação”, dotada de forte carga emocional (GOMES, 2012, p. 84). Essa 
conceituação se refere à figura do presidente Vargas, como paradigma dessa prática no Brasil, 
entretanto, também pode ser aplicada à imagem de Ludovico em Goiás, assim como à de outros 
governantes contemporâneos a eles. 

8  Período do governo de Getúlio Vargas em que é implantada “uma nova arquitetura institucional 
para o Estado republicano”, que abandona “o velho princípio da separação dos poderes” para 
formular um novo Estado “forte e democrático”. Entretanto, essa democracia era calcada na 
“conversão da autoridade do presidente em autoridade suprema do Estado”. Assim, constituía-se 
um Executivo forte e personalizado para “produzir o encontro da lei com a justiça”, sem a 
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Em Goyaz não podia haver grandes transformações porque a Revolução, 
de fato, não chegou até nós. Aqui houve apenas uma inovação de homens. 
O castão da bengala foi virado para baixo. Nada mais. Isso mesmo 
entretanto não se daria sem a intervenção do sr. Pinheiro Carlos Chagas, 
segundo VOZ DO POVO. Quando já em todo o paíz a Revolução plantára a 
flammula da Victória os revolucionários de Goyaz se preparavam com 
foguetes e musica para depor governo estadual. Um recado enérgico a eles 
transmitido arrefeceu-lhes porém o ânimo guerreiro. Encostaram-se os 
foguetes e os instrumentos da charanga até que os mineiros nos vieram 
libertar.  

A partir desse momento, Ludovico necessitava criar estratégias para se manter no 

poder, assegurando a representação das aspirações da nova elite política do sul e sudoeste 

do Estado, interessadas nas promessas estado-novistas de desenvolvimento econômico. 

Nas palavras de Chaul (2009, p. 107), estaria ali instaurada “uma nova ordem, de novos 

homens, entre jalecos e leis, remédios e construções, que, assim, dirigiam o Estado 

orientados por uma nova mentalidade”.  Desse modo, o político se apropria da mentalidade 

sanitarista em voga naquele período, buscando, inicialmente, adotar planos regionais de 

saneamento e higienização, que não obtiveram sucesso pela falta de apoio federal (CHAUL, 

2009, p. 101). Porém, sua nova estratégia, a retomada da antiga ideia de transferência da 

capital do Estado, por estar mais alinhada aos ideais de Vargas, consegue sua adesão. 

Ao retornar do Rio de Janeiro em 1915, após graduar-se em Medicina, Ludovico se 

mostra incomodado com a monotonia das pequenas cidades do sudoeste goiano, nas quais 

viveu nesses primeiros anos. Em suas Memórias, apresenta o seguinte relato: “conquanto 

tivesse levado uma existência feliz na minha terra natal [...], notei que Goiás era uma cidade 

antiquada e em que não via possibilidade de corresponder às minhas aspirações” 

(TEIXEIRA, 1973, p. 69). Considerando-se as ressalvas sobre as intencionalidades 

implícitas em textos autobiográficos tardios 9 , observam-se, aí, os indícios iniciais da 

construção do discurso mudancista deste personagem, que tinha como referencial de cidade 

a renovada capital nacional nos anos de 1920.  

Em um momento posterior, quando já era senador, após decantadas muitas ideias e 

vividas muitas experiências, Ludovico escreve uma carta aberta (publicada no jornal Folha 

de Goiaz, de  24 de outubro de 1978), na qual declara abertamente o progressismo e o 

                                                                                                                                                   

morosidade decorrente da atuação de partidos políticos e parlamentos (GOMES, 2012, p. 79), 
deixando para trás um passado ruralista em prol de um futuro de progresso e desenvolvimento 
nacional, mas pagando o preço de um regime ditatorial nos moldes do Totalitarismo europeu, seu 
contemporâneo. 

9 Marilena Fernandes (2003, p. 32) define a autobiografia de Ludovico como um conjunto de “recortes 
selecionados pelo próprio sujeito, acerca de si mesmo”, que visa também “à construção e ao 
registro de uma imagem de si, sobre si”. Complementa que se trata de um “documento estruturado 
por meio de fatos narrados, permeados por interesses, paixões e emoções, imbricada na ‘luta’ 
política que, de certa forma, configurou-se com o Regime Militar em 1964, que teve como 
conseqüência sua cassação, em 1969” (FERNANDES, 2003, p. 33). Para uma discussão mais 
aprofundada acerca desse tema, ver na íntegra a dissertação de mestrado de Fernandes (2003). 
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idealismo que moveram a construção da nova capital, tomada por ele como uma missão 

pessoal e objeto de grande orgulho, conforme segue: 

Foi unicamente o ideal de progresso do Estado de Goiás que me moveu na 
construção de Goiânia.  
Desde muito jovem eu sentia a necessidade da mudança da Capital de 
Goiás para um lugar mais adequado do seu território. 
Nenhuma vaidade, nenhum capricho, me conduziu nessa decisão. 
Nem isso podia se dar, pois nasci na velha Goiás, ali passei a minha 
infância, a minha juventude, ali bebi muitos ensinamentos que tiveram uma 
influência profunda na formação do meu caráter. [...] 
Construiu-se Goiânia com muito sacrifício, com muito amor e com muito 
idealismo. 
Mas como esse empreendimento constituía uma idéia-força, conservada no 
subconsciente de várias gerações, tornou-se realidade. 
E Goiânia, aí está; bonita, alegre e hospitaleira. 

Em sua última entrevista, dada ao Jornal Opção em 1978, o político retrata o Goiás 

pré-Revolução de 1930 como “muito atrasado”, de modo que “só começou a melhorar, a 

progredir, a se elevar, depois que mudei a capital” (TEIXEIRA, 2009, p. 194). Nestas 

palavras é possível vislumbrar algumas das diretrizes nacionais do governo Vargas, 

baseadas em um projeto corporativista que buscava “estabilizar a ordem político-social e 

promover o desenvolvimento econômico do país, cujo paradigma era o mundo urbano-

industrial” (GOMES, 2012, p. 80), fonte do tom progressista e desenvolvimentista de 

Ludovico.  

No histórico Congresso de Prefeitos de Bonfim (atual Silvânia), ocorrido em junho de 

1932, o interventor declara publicamente a intenção de mudança da capital pela primeira 

vez (FERREIRA, 1970). As repercussões da notícia, à época, transpareciam o conflito de 

interesses e as dificuldades a serem impostas pela oposição a este empreendimento, 

sobretudo pela população vila-boense. Em outubro do mesmo ano, o governante viaja para 

o Rio de Janeiro em busca de apoio político e financeiro do governo federal para sua 

iniciativa (PALACÍN; MORAES, 2008).  

A justificativa oficial, utilizada pelo interventor para este propósito, era a suposta 

inadequação da cidade de Goiás como capital do Estado, por suas condições físicas e 

localização geográfica10. Utiliza, ainda, como argumento o sucesso da mudança de outras 

duas capitais no século anterior, em Sergipe (1855) e Minas Gerais (1897) (MANSO, 2001). 

Por meio das seguintes palavras, que atribui ao revolucionário mineiro Pinheiro Chagas11, 

busca reforçar seu argumento: 

                                                
10 A arquiteta Celina Fernandes Almeida Manso (2001) apresenta um relato detalhado sobre esses 

fatos no Capítulo 1 de seu livro. 
11 Comandante do grupo vindo de Paracatu, MG, para tomar o poder na cidade de Goiás em outubro 

de 1930, após o “triunfo” da revolução, momento no qual faz a referida declaração, segundo 
Ludovico. 
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[...] o ilustre médico mineiro, Dr. Carlos Pinheiro Chagas, bom orador, 
opinou, para desagravo do povo vilaboense, cuja tradição de cultura e 
hospitalidade ressaltou, que a cidade de Goiás não deveria continuar como 
Capital. Interessante foi que a opinião do orador coincidia com a minha, 
alimentada desde criança [...]. (TEIXEIRA, 1973, p. 40). 

Nesse ponto, é válido um breve relato sobre a cidade de Goiás e as diversas 

iniciativas para transferência da capital, ao longo de sua história, indicando que essa não 

era uma ideia recente. Em um Estado com tamanha extensão territorial, com focos de 

ocupação espalhados em pontos isolados da região e com uma desproporcional divisão dos 

investimentos públicos, a disputa pela sede do poder se torna compreensível, já que Vila 

Boa foi a única vila da província durante anos, contando, portanto, com o privilégio de 

abrigar um governo municipal próprio e seus benefícios.  

A cidade de Goiás surge do arraial de Sant’Ana, fundado em 1726 sobre os vestígios 

do antigo arranchamento de exploração aurífera de Bartolomeu Bueno da Silva, o 

Anhanguera, iniciando a efetiva ocupação do território goiano. Tinha o objetivo de legitimar a 

ocupação pelo governo português do interior brasileiro, diante das disputas territoriais com a 

Espanha. Com o aumento da exploração das minas auríferas e, consequentemente, da 

população no local, viu-se necessária a instalação de uma vila na região. O governador da 

capitania, D. Luiz de Mascarenhas, demarca então a área de implantação de Vila Boa12 nas 

proximidades do antigo arraial, que passa a denominar-se Goyaz em 1818, quando se torna 

capital da província (PALACÍN; MORAES, 2008). 

Cem anos após o início de seu povoamento, com a escassez dos veios auríferos, a 

região sofre um rápido processo de esvaziamento populacional, isolamento geográfico e 

decrescimento econômico, atingindo diretamente o ambiente sociocultural da província. 

Durante o século XIX, seguiu-se um período de transição da produção mineradora 

exportadora para a agrária de subsistência, o que afetou profundamente as diversas 

povoações remanescentes, sobretudo aquelas da região norte, permanecendo dessa 

maneira até a dinamização econômica ocorrida no início do século XX. 

Em 1863, o general José Vieira Couto de Magalhães assume o poder, tornando-se um 

dos maiores defensores da mudança de Vila Boa13. Alegava que sua permanência como 

                                                
12 Ao contrário do que se acreditou por muito tempo, esse processo não ocorreu de forma aleatória. 

Mascarenhas utiliza um modelo urbano baseado na regularidade, com uma ordenação do espaço 
pré-estabelecida, comum em várias cidades brasileiras semelhantes à Vila Boa, por meio da 
escolha de um sítio próximo a boas águas, cuja praça (sede do edifício religioso) seria o elemento 
gerador e de expansão do novo núcleo urbano (BOAVENTURA, 2007).  

13  Em 1749, com a elevação de Goiás a capitania, seu primeiro governador, Dom Marcos de 
Noronha, questiona as condições de Vila Boa como capital, alegando inadequação climática e 
dificuldades de comunicação e sugerindo sua mudança para Meia Ponte (atual Pirenópolis), tendo 
sua propositura rejeitada pelos altos custos (MANSO, 2001). Em 1830, o segundo presidente da 
província, Miguel Lino de Morais, apresenta nova proposta de transferência da administração, agora 
para a região de Águas Quentes (atual Niquelândia). Argumentava ser o local mais povoado e ativo 
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sede do governo era “condenar-nos a morrer de inanição” (apud SABINO JÚNIOR, 1980, p. 

32), em razão de seus graves problemas de infraestrutura, como insalubridade14, difíceis 

condições de transporte etc. O seguinte relato do presidente (apud PALACÍN; MORAES, 

2008, p. 155), registrado em seu livro Viagem ao Araguaia e pela Província de Goiás, 

contribuiu para a construção do imaginário de inadequação da cidade de Goiás como 

capital: 

Quanto à insalubridade, não conheço, entre todos os lugares por onde 
tenho viajado (e não são poucos), um onde se reúnam tantas moléstias 
graves. Quase se pode assegurar que não existe aqui um homem são... 
Quanto às condições comerciais... os meios de transporte são imperfeitos, a 
situação da cidade, encravada entre serras, faz com que sejam péssimas e 
de difícil trânsito as estradas que aqui chegam. Em uma palavra... Goiás 
não só não reúne as condições necessárias para uma capital, como ainda 
reúne muitas para ser abandonada. 

Apenas com a ruptura política provocada pela Revolução de 1930 e as condições 

favoráveis representadas pelo centralismo administrativo do governo Vargas, a transferência 

da capital pôde finalmente ocorrer. O próprio Ludovico considerava que essa mudança 

estava no germe do processo revolucionário, respaldando seu discurso pelo histórico das 

                                                                                                                                                   

comercialmente (MANSO, 2001), certamente contribuindo para a dinamização da economia local, o 
que resultou em grande rejeição do governante e em um momento de forte tensão política 
(PALACÍN; MORAES, 2008). Já no período republicano, Rodolfo Gustavo da Paixão alerta a 
Assembleia Constituinte quanto às precárias condições sanitárias da sede do governo local. Assim, 
as três próximas versões da Constituição republicana (datadas de 1891, 1898 e 1918) indicavam a 
possibilidade de efetivação da mudança de Vila Boa (MANSO, 2001, p. 30). 

14 O início do século XX marcou um período de “mudança radical na mentalidade das elites 
intelectuais brasileiras” (PIRES, 2009, p. 113), inspirada pela marcante influência eurocêntrica na 
cultura nacional, através do cientificismo e do positivismo correntes naquele momento, amparados 
pela chegada da mão de obra de imigrantes italianos e alemães. Uma das consequências desse 
processo foi a atuação de técnicos não burocratas nas intervenções urbanísticas operadas nas 
grandes cidades brasileiras desse período, como Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador. Eram 
cientistas, engenheiros e médicos que passaram a aplicar a lógica higienista nos espaços urbanos 
altamente degradados desses núcleos urbanos, com o objetivo principal de melhorar suas 
condições de saneamento e salubridade (sobretudo, com o combate de doenças 
infectocontagiosas), com a abertura de vias amplas, construções de redes de abastecimento de 
água e iluminação pública, demolições de edificações antigas mal-ventiladas e iluminadas, entre 
outras ações. Destacam-se as alterações implementadas na capital federal pelo prefeito-engenheiro 
Pereira Passos a partir de 1902, como o desmonte do Morro do Senado, a construção do Cais do 
Porto, o alargamento e a construção de diversas avenidas diagonais (PIRES, 2009), enfim, a 
chamada “haussmanização” carioca. Foi essa cidade transformada que abrigou o jovem estudante 
Pedro Ludovico Teixeira em 1910, durante os anos no curso de Medicina, possivelmente 
interferindo na formação de sua imagem de cidade moderna, assim como de suas intenções 
higienistas, ao assumir o governo do Estado. Destaca-se, ainda, a influência do higienismo na 
formação de Attilio Corrêa Lima em seu curso de urbanismo no Institut d’Urbanisme de l’Université 
de Paris – IUPP (DINIZ, 2007, p. 72), refletida em seu plano para Goiânia, configurando-se como 
mais um elemento de contraposição em relação à cidade de Goiás.  
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iniciativas anteriores, conforme relatório15 enviado a Vargas em 1933, contendo a proposta 

inicial de transferência: 

O ambiente de sadia renovação, gerado no país pela vitória da Revolução 
de 30, não ficou, felizmente, adstrito aos Estados mais adiantados. A 
transformação, [sic] operou-se também em Goiás. E o governo 
revolucionário que se instalou neste estado veio proporcionar à idéia da 
mudança da capital goiana a oportunidade de caminhar, afinal, para 
ambicionada realização. A nossa atitude decorre tanto do desejo de darmos 
a este grande Estado o ritmo de evolução que lhe é próprio, quanto dos 
compromissos morais que tacitamente assumimos nos tempos em que 
militávamos na oposição. Ontem revolucionário na oposição, hoje 
revolucionário no governo. (MONTEIRO16, 1979, p. 21-22). 
[...] a mudança da capital não é apenas um problema na vida de Goiás. É 
também a chave, o começo da solução de todos os demais problemas. 
Mudando a sede do governo para um local que reúna os requisitos de cuja 
ausência absoluta se ressente a cidade de Goiás, teremos andado meio 
caminho na direção da grandeza desta maravilhosa unidade central. 
(MONTEIRO, 1979, p. 20).  

As principais alegações contrárias à mudança da capital, vindas principalmente da 

oposição, eram de origem econômica. Primeiramente, havia os altos custos para a 

construção dos novos edifícios institucionais e da infraestrutura urbana para a sua 

implantação, considerando a escassez de recursos do Estado naquele momento. Em 

segundo lugar, destaca-se a própria ruptura da tradição histórica de uma cidade 

bicentenária, agravada pela desvalorização das propriedades vila-boenses, conforme relata 

Jaime Câmara17 (1973, p. 68):  

[...] o povo, habitante de uma cidade bicentenária – e que por isso mesmo 
guardava com veneração as relíquias de um considerável acervo de 
tradições, de lembranças – não aceitaria facilmente uma interrupção na 
soberania da cidade, fadada, a partir daquele instante, a se constituir em 
caudal tributária dentro das normas atinentes a organização política do 
Estado. 

                                                
15 Documento apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Getúlio Vargas, Chefe do Governo Provisório, e ao povo 

goiano, pelo Dr. Pedro Ludovico Teixeira, Interventor Federal neste Estado, 1930-1933. 
16 A obra Como nasceu Goiânia (1979), de Ofélia Sócrates do Nascimento Monteiro, é utilizada com 

recorrência neste capítulo, por se tratar se um trabalho referencial, uma compilação de relevantes 
documentos sobre a construção da cidade, ainda que fortemente permeada por um conteúdo 
propagandista e uma visão bastante idealizada do governo de Ludovico. Assim, é fundamental 
tratar com cautela os dados ali constantes, já que a obra buscava atribuir ao passado, através do 
presente, valores de “legitimidade, validação, identidade, orientação”, segundo Cristiano Arrais 
(2008, p. 98). Para esse historiador, citando Chaul (1998), trata-se de uma narrativa que inaugura 
“um processo de construção de uma memória social que procura fixar como coletivo um horizonte 
de expectativa que estava relacionado apenas a um contexto de crise da antiga ordem política 
derivada da ascensão das novas oligarquias lançadas ao poder pelo movimento de 1930” (ARRAIS, 
2008, p. 103). Por isso, busca-se recorrer a ela apenas como fonte indireta. 

17 Um dos proprietários da papelaria e tipografia J. Câmara e Companhia, fundadas em 1935 na 
cidade de Goiás, origem do jornal O Popular. Em razão dos prejuízos financeiros que teria com a 
mudança da capital, Câmara era uma das vozes contrárias à proposta. Entretanto, adere à ideia e 
muda-se para Goiânia em 1937. Disponível em: <http://www.gjccorp.com.br/#/grupo/historia>. 
Acesso em: 2 fev. 2015. 
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Em julho de 1933, após o início da limpeza do terreno e o decreto para realização do 

projeto da nova capital, comerciantes vila-boenses encaminham recurso solicitando a 

revogação do documento, acusando-o de “inoportuno, inexeqüível e até ilegal” (MONTEIRO, 

1979, p. 78). O interventor retoma sua tônica desenvolvimentista, utilizando os argumentos 

técnicos levantados no relatório18 para escolha do sítio de implantação da capital, para 

anular tais acusações. 

Nos primeiros anos de governo, os periódicos editados na cidade de Goiás 

expressavam as diversas reações provocadas na população local à proposta de Ludovico, 

divididas entre manifestações de apoio ou repúdio, o que fez deles “fontes privilegiadas para 

a percepção dos [seus] sentimentos de derrota e ressentimento” (OLIVEIRA, 2011, p. 191). 

Nesse ambiente de intensas disputas políticas, é possível visualizar o reforço da 

argumentação de cada uma das partes envolvidas, através da construção de imagens 

positivas e negativas dos fatos que se desenrolavam naquele momento, de forma bastante 

dualista e rasa. 

Inicialmente, destacava-se a crescente apreensão quanto a um suposto abandono da 

cidade, como registra uma edição de 1934 do jornal A Colligação 19 (apud OLIVEIRA, 2011, 

p. 198): “Villa-Bôa, a cidadezinha que já foi o encanto do velho bandeirante, será um dia, 

realizando-se a mudança, um punhado de ruinas”. Após a ida definitiva do governador para 

Goiânia em 1935, as respostas passaram à depreciação da nova capital, ainda que tenham 

se atenuado com o tempo, e à aceitação da irremediável mudança, conforme outra matéria 

do jornal A Colligação (apud OLIVEIRA, 2011, p. 199):  

O que S. Excia imagina em vias de realização é apenas obra mal 
começada. Goiânia jamais será a capital de Goyaz. Uma cidade se edifica 
com dinheiro e dinheiro não existe. A teimosia que já levou o estado à 
fallencia vai leval-o a catastrophe [...]. 

Apesar de seu obstinado empenho em deslocar o centro de poder das mãos das 

antigas oligarquias goianas, Ludovico admitia as dificuldades econômicas e logísticas para 

consegui-lo, ainda que minimizando seus impactos negativos, em detrimento das acusações 

de desequilíbrio financeiro partidas da oposição: 

[...] o único argumento válido dos antimudancistas era que o Estado não 
comportava as despesas da construção da nova capital. Eu sempre 
respondia que não ia fazer obra suntuosa e nem às pressas. [...] A oposição 
era fruto mais de politicagem [...]. (TEIXEIRA, 1973, p. 58-59). 

                                                
18 Documento elaborado pelo engenheiro Armando Augusto de Godoy e apresentado ao governo de 

Goiás em 24 de abril de 1933, contendo detalhadas informações sobre o sítio escolhido para a nova 
capital, assim como diretrizes projetuais (IBGE, 1942, p. 13-44). 

19 Periódico oposicionista representado pelo deputado Alfredo Nasser, membro da Coligação Goiana, 
grupo antimudancista ligado ao Partido Libertador e ao Partido Democrata, que inicia uma 
campanha contra a transferência da capital em 1934 (OLIVEIRA, 2011). 
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O governante fazia uso de vários meios para rebater as investidas oposicionistas, 

sempre mantendo o discurso de extremos, entre as presumidas decadência e inadequação 

estruturais da cidade de Goiás, que também englobava, ali, a situação geral do Estado e as 

qualidades progressistas na nova capital. A reportagem “A transferência, para Goyania, da 

sede do governo de Goyaz”, publicada no jornal Folha da Noite de São Paulo, de 28 de 

dezembro de 1935, ilustra a insistência em divulgar uma imagem de consenso e positividade 

em relação à iniciativa: 

O acto, que representa para os goyanos em acontecimento historico de alta 
significação […]. A mudança da capital, como é de conhecimento publico, 
veio tornar realidade a mais forte e velha aspiração dos goyanos; assim, foi 
recebida por todas as populações do interior com demonstrações de alegria 
e de enthusiasmo civico. 

No jornal Voz do Povo, defende-se de acusações feitas por Domingos Velasco20 no 

artigo “A situação política”, no qual menciona rigor pessoal no acompanhamento físico e 

financeiro das obras. Utiliza, inclusive, o retorno ao Rio de Janeiro de Attilio Corrêa Lima, 

autor do plano inicial de Goiânia, como subterfúgio para reafirmar quão exíguos eram os 

recursos empregados na empreitada, conforme transcrição: 

Entregava-me pessoalmente à fiscalização das obras, porque o dinheiro era 
pouco e não podia deixar que fosse mal gasto. Eu próprio visitava as obras 
em andamento. Até as latas vazias de gasolina eram guardadas para 
controle do que se despendia no transporte. Um engenheiro que viera do 
Rio de Janeiro para trabalhar em Goiânia não quis continuar [...] devido ao 
rigor no excesso de fiscalização e pelo seu ordenado que era pequeno [...]. 
(TEIXEIRA, 1973, p. 64-65). 

Em entrevista ao jornal Correio Oficial de dezembro de 1932, relatando sua última 

incursão ao governo federal em busca de recursos para as obras da capital, declara que os 

protestos antimudancistas não iriam dissuadi-lo de seu propósito e que iria “proteger” a 

cidade de Goiás, insistindo no ideal de acolhimento popular de sua proposta como um “um 

bem maior a todos”, conforme segue: 

S. Excia. se refere ainda à campanha não mudancista de uma parte dos 
habitantes da velha Vila Boa. Acha-a natural e até humana; mas ela não o 
fará mudar de opinião, mesmo porque não se pode contrariar um todo para 
obedecer a uma parte. São os interesses coletivos que reclamam a 
mudança. A velha Capital será protegida [...]. (MONTEIRO, 1979, p. 31). 

Até mesmo publicações externas, como a Folha da Manhã de São Paulo, de 14 de 

abril de 1937 (possivelmente, por influência do governo local), registram o intenso 

andamento das obras, com a mudança dos órgãos estaduais e o crescimento do comércio e 
                                                

20 Importante político oposicionista que, nos momentos iniciais, apoia Ludovico, desfazendo essa 
aliança durante o Movimento Constituinte, em 1932, quando Vargas propõe a Velasco a sucessão 
no governo estadual (CHAUL, 1997), o que não se efetiva posteriormente.  
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de construções particulares. O periódico situacionista Goiânia (apud OLIVEIRA, 2011, p. 

201), de junho de 1936, também atesta a eficácia do esforço de convencimento 

empreendido por Ludovico, descrevendo a velocidade das construções da cidade: 

Goiânia desenvolve-se dia a dia  
Quinze dias ou um mez de ausência da actual capital goyana, basta-nos 
para verificar o intenso existente em nossa futura metrópole.  
Dezenas de casas se constroem não somente em Goiânia, como em 
Campinas, de modo que em breve, ligadas ficarão.  
Vários omnibus percorrem as ruas levando e trazendo passageiros. O 
commercio cresce, numeraram-se as ruas, abaularam-se as artérias, 
movimentam-se os bars, hotéis e pensões, constroem-se dez casas, para 
operários, em 15 dias, um palácio para a Câmara dos Deputados, em um 
mez.  
Assim é Goyania – a grande, a futurosa metrópole dos goyanos. 

Em meio a réplicas e tréplicas decorrentes do lançamento da ideia de transferência da 

capital, cinco anos se passaram até o decreto que a efetivava em 1937, embasado pela 

informação trazida por Negrão de Lima sobre o golpe de Estado a ser aplicado em outubro 

por Getúlio Vargas (O POPULAR, 17 ago. 1979). Ludovico delineia seu discurso de 

consolidação política, iniciado com a defesa de seu recente governo, através do maior 

símbolo que concebeu: a moderna capital de Goiás. Desse esforço, depreende-se a busca 

do governante por divulgar negativamente as condições de abandono e estagnação 

socioeconômicas pós-mineração da velha capital (seu único substrato material até então), 

que refletiam também a situação de todo o Estado naquele período, como justificativa para o 

surgimento da nova cidade. Então, constrói, para ambas, as representações que melhor 

convinham aos seus interesses políticos, até o estabelecimento de uma visão mais crítica 

sobre esses fatos, como discutido a seguir. 
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1.2 A VELHA E A NOVA CAPITAL COMO REPRESENTAÇÕES SO CIAIS  

A Goiás Velha era vista como a antítese dos tempos, o buraco do sertão 
goiano, paciente em fase terminal. A velha Goiás estava velha demais para 

uma plástica eficiente. Suas rugas no espelho do tempo serviam de 
demonstração não valorativa. […] Goiânia era a representação maior do 

nacionalismo, do bandeirantismo, da sagacidade do brasileiro, termos 
cantados e decantados pelos ideólogos do estadonovismo. 

 Nasr Chaul (2009, p. 109). 

O filósofo e historiador polonês Bronislaw Baczko, em suas discussões sobre 

imaginário social, aponta que o social se estabelece em uma rede de sentidos, de marcos 

de referência simbólicos que permitem a comunicação entre os homens, a construção de 

uma identidade coletiva e de suas relações com as instituições políticas. Assim, a vida social 

seria “produtora de valores e normas e, ao mesmo tempo, de sistemas de representações 

que as fixam e traduzem” (BACZKO, 1985, p. 312-313).  

Em consonância com esse autor, a filósofa Denise Jodelet caracteriza as 

representações sociais como uma “forma de conhecimento, socialmente elaborada e 

partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade 

comum a um conjunto social” (JODELET, 2001, p. 22). Podem, também, ser apreendidas 

como sistemas de interpretação que articulam as relações entre o indivíduo e os outros, 

orientando e organizando condutas e comunicações sociais, atuando em processos como 

difusão e assimilação de conhecimentos, expressão de grupos e transformações sociais. 

Uma de suas manifestações é a representação mental, compreendida como aquela 

que “apresenta o objeto, o substitui, toma seu lugar; torna-o presente quando ele está 

distante ou ausente” (JODELET, 2001, p. 23). Ao restituir simbolicamente esse objeto, 

guarda suas marcas e atividades, permitindo sua posterior reconstrução e interpretação, 

assim como a compreensão das intenções expressas por seus criadores. 

Jodelet (2001, p. 17) considera que as representações sociais “circulam nos discursos, 

são carregadas pelas palavras, veiculadas nas mensagens e imagens mediáticas, 

cristalizadas nas condutas e agenciamentos materiais ou espaciais”. Por isso, sua 

apreensão se torna mais acessível, ao se observar tais mensagens e imagens, no caso 

desta análise, sobre um substrato espacial, a cidade.  

Afirma, ainda, que as representações sociais são apoiadas em valores variáveis, 

conforme os grupos sociais dos quais tiram suas significações e sua cultura, podendo ligar-

se “a sistemas de pensamento mais amplos, ideológicos ou culturais, a um estado dos 

conhecimentos científicos, quanto à condição social e à esfera da experiência privada e 

afetiva dos indivíduos” (JODELET, 2001, p. 21). O sociólogo francês Pierre Bourdieu (apud 

PESAVENTO, 1995, p. 284) acrescenta à discussão o fato de que tais representações não 
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são neutras, nem reflexas ou puramente objetivas, pois implicam “atribuições de sentidos 

em consonância com relações sociais e de poder”.  

Ao serem pensadas no âmbito da cidade, e em especial da cidade planejada, as 

representações sociais tomam grande vulto. Para Pesavento, com base nas distinções 

trazidas por Marcel Roncayolo entre produtores e consumidores do espaço, aqueles a quem 

chama de “profissionais da cidade” têm papel fundamental na produção de tais 

representações. Isso ocorre porque “esses ‘produtores do espaço’ concebem uma maneira 

de construir e/ou transformar a cidade, através de práticas definidas, mas também 

constroem uma maneira de pensá-la, vivê-la ou sonhá-la” (PESAVENTO, 1995, p. 283). 

Assim, os planos que projetam são representações de suas visões de mundo e da 

interpretação que fazem dos anseios daqueles que os contratam. Até mesmo a recepção21 

prevista por seus futuros usuários se torna um objeto representacional. 

Conforme visto anteriormente, através do conteúdo dos discursos políticos proferidos 

durante o governo de Ludovico, é possível interpretar as caracterizações difundidas da 

cidade de Goiás e de Goiânia como representações sociais. O antagonismo forçosamente 

estabelecido no cuidadoso delineamento das noções de “velha” e “nova” capital transparece 

na busca pelo reforço da imagem do próprio governo, ainda em processo de consolidação 

política, de acordo com a interpretação feita por Adriana Mara Vaz de Oliveira (2011, p. 

190), para o relatório enviado a Getúlio Vargas: 

A outrora Vila Boa era apresentada como se estivesse congelada no tempo 
e ressaltando aspectos pacatos e rurais – ruas sem calçamento, cavalos e 
carroças perambulando pelos espaços públicos –, em uma demonstração 
de vínculos indissolúveis com os séculos anteriores. Goiânia, ao contrário, 
era mostrada como ícone da modernidade, por meio da sua arquitetura sem 
adereços historicistas, do campo de pouso com o avião da Vasp, das ruas 
pavimentadas, das alamedas retilíneas arborizadas, entre outros. 

No debate maniqueísta travado entre as partes conflitantes, cada uma defendia seus 

interesses, expondo as conformações dadas a ambas as representações. Em oposição à 

cidade antiga, mas real (ainda que, para todos os efeitos, insatisfatória), construiu-se um 

ideal que atenderia aos anseios da classe dominante pós-Revolução de 1930: a cidade 

moderna. Essa, sim, deveria ficar marcada na história, por isso a importância dada a sua 

fixação no imaginário coletivo, de modo que a representação da “velha” capital funcionaria, 

apenas, como suporte inicial para sua sustentação, potencializando seus significados, 

através da contraposição. 

                                                
21 O relatório do estágio das obras elaborado por Attilio Corrêa Lima em 1934, analisado adiante, é 

um exemplo desse anseio por atender às intensões dos consumidores do espaço, sejam eles o 
governante ou o futuro morador, como indicam suas sugestões de uso para a Avenida Goiás, que 
iam do mais prosaico lazer, o footing, até às portentosas demonstrações cívicas que pouco foram 
assimiladas na prática. 
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1.2.1 A construção de uma cidade moderna: do discur so à matéria  

GOIÂNIA 

Metrópole caçula e sem par na beleza, 
Irma gêmea talvez da prometida terra, 

Cidade portentosa e que risonha encerra  
O soberbo esplendor de quem nasceu princesa. 

Um quê de maravilha em seus contornos erra. 
Corre estranho rumor em toda sua grandeza, 

E o braço de um titã bondoso, com certeza, 
De um brilhante provir as cortinas decerra. 

Sonho imortalizado em granito e cimento, 
Da campina surgiu como um deslumbramento, 

E de encanto e se sons formosa se reveste. 

GOIÂNIA! Jóia sem par num Estado inda pobre; 
És a filha ideal de um pensamento nobre 

E o passo triunfal da <<Marcha Para Oeste>>! 

Eli Brasiliense, 1943 (OESTE, 1983, p. 38). 

Nas palavras de Eli Brasiliense, Goiânia seria um “sonho imortalizado em granito e 

cimento”, aquela que já nasceu metrópole como “filha ideal” da Marcha para o Oeste. Era 

essa a imagem que Ludovico pretendia e deixaria para a posteridade: a moderna capital 

“caçula” de um Brasil novo, amparada pelo respaldo ideológico do desenvolvimentismo 

estado-novista.  

Para melhor compreender a construção dessa imagem, e do imaginário dela derivado, 

recorre-se a uma breve conceituação. O imaginário é um tema amplo e de intrincada 

definição, que vem sendo revisto e estudado por diversos pensadores nas últimas décadas. 

Esse termo é aqui utilizado como substantivo que designa um conjunto de imagens 

(símbolos e atributos) representativas para um povo ou grupo social.  

Para Lucrécia Ferrara (2000, p. 118), “imagem e imaginário correspondem à 

capacidade cognitiva do homem de produzir informação em todas as suas relações sociais”, 

ainda que de modo diferente em cada um dos casos. A distinção se dá pelo fato de que a 

imagem comporta apenas um significado, facilmente identificável. Já o imaginário 

“corresponde à necessidade do homem de produzir conhecimento pela multiplicação dos 

significados, atribuir significados a significados” (FERRARA, 2000, p. 118). Assim, o 

imaginário pode ser entendido como um acúmulo de imagens, onde o significado original se 

associa a outros, gerando uma infinidade de terceiras significações. 

Ao se transportar o conceito para o espaço urbano, devem ser compreendidos como 

produtos das relações sociais desenvolvidas na cidade, assumindo os papéis de “cenário e 

atriz de uma relação social que contracena com o homem” (FERRARA, 2000, p. 118). O 

imaginário urbano é, portanto, “um jogo relacional entre significados despertados a partir de 

uma imagem de base”, vinculada ao meio e ao cotidiano da cidade, que pode ser estimulado 
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por elementos construídos ou não (FERRARA, 2000, p. 119). Daí a possibilidade de 

associação com o discurso político, pois, no caso de Goiânia, parte da elaboração desse 

imaginário se deu com base apenas na ideia da nova capital a ser construída, encontrando 

como materialidade, unicamente, a cidade de Goiás, que funcionaria como uma figura 

antitética nesse esquema. 

Sandra Pesavento oferece outro recorte conceitual para o imaginário urbano, 

destacando-o como um rico substrato para investigação historiográfica. Define-o como um 

dos meios de expressão do imaginário social, concebido como um conjunto de memórias e 

esperanças coletivas, assim como de representações sobre e na cidade, que possibilitam 

recuperar discursos e imagens existentes nos espaços, atores e prática sociais.  

Assim, a construção do imaginário da nova capital parte da imagem da cidade 

moderna22 , ideal e desejada por todos, difundida pelo discurso mudancista, mas ainda 

existente apenas no papel. É reforçado, ainda, pela divulgação enfática de sua 

“contraimagem”, esta sim concreta, representada pela cidade de Goiás. A descrição de sua 

cidade modelar, apresentada em relatório propondo a mudança a Vargas em 1933, pode 

ilustrar esse embate: 

Uma capital accessível, que irradie progresso e marche na vanguarda, 
coordenando a vida política e estimulando a economia, ligada à maioria dos 
Municípios por uma rêde rodoviária planificada, é o órgão de que o Estado 
de Goiaz necessita absolutamente para reivindicar, no seio da Federação, o 
lugar de saliencia que os seus imensos recursos, as suas possibilidades 
infinitas já lhe teriam conquistado, sem dúvida, se a capital, retrogradante, 
incapaz de promover seu próprio desenvolvimento, não lhe tivesse 
estreitado os horizontes e embargado os impulsos de engrandecimento. 
(TEIXEIRA apud MONTEIRO, 1979, p. 20). 

Para complementar: 

No deslumbramento de sua evolução, constitui um assombro e um milagre, 
realizado em pleno sertão, no Coração da Pátria. Assinala uma epopéia 
sublime e é um ponto isolado e destacado na vida de Goiás. É o marco que 
separa dois períodos históricos: o da estagnação e o do progresso. E, 
então, daquele só restarão ruínas, e, deste como iluminuras estonteantes, 
Goiânia atestará a grandeza, o apogeu! (TEIXEIRA, 1973, p. 215). 

Conforme Palacín e Moraes (2008, p. 157), “do ponto de vista político e psicológico, 

[...] nada melhor para criar uma nova era (como aspirava fazer a revolução) nenhum símbolo 

melhor que criar uma nova capital, que seria a expressão concreta da revolução”. Assim, 

para dar substância a esse discurso de ruptura com o passado e afirmação de um novo 

futuro, ali representado pelo seu governo, Ludovico buscou ao máximo a fixação desse 

imaginário social ainda em construção. Ao divulgar as indiscutíveis qualidades da cidade 

                                                
22 Ver a obra de Chaul (1997). 
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moderna, pretendia fazer crer que aquele seria o único caminho para o desenvolvimento do 

Estado, a “chave” para o progresso. 

A passagem do tempo demonstra que a estratégia mudancista do governante obteve 

bons resultados, sendo a tônica do seu discurso reproduzida em vários outros momentos. É 

o caso dos textos produzidos pelos técnicos contratados para subsidiar a construção da 

capital, como do relatório do engenheiro Armando Augusto de Godoy para a escolha do sítio 

da capital: 

Atribuo o pouco ponderável progresso do vosso Estado ao fato de nêle 
ainda não ter podido surgir um centro urbano com todos os elementos 
necessários à expansão e estímulo às múltiplas atividades que caracterizam 
a vida econômica e social de um povo. A necessidade disso se vem 
impondo há muito tempo, e vós outros, goianos ilustres, bem como vários 
homens importantes que visitaram Goiás, compreendestes que não se pode 
mais adiar a solução de tal problema, tão premente êle se apresenta. 
(IBGE, 1942, p. 15). 

E também do documento produzido pelo urbanista Attilio Corrêa Lima (1942a, p. 46), após 

deixar a condução da construção da cidade em 1934: 

[...] observa-se um movimento excepcional pelas estradas que convergem 
para a cidade de Campinas, atual sede do município da nova capital, 
sintoma evidente de que as energias goianas não estão totalmente 
adormecidas pela mentalidade perniciosa da antiga aldeia dos 
bandeirantes.  

Durante a execução das obras, um significativo contingente populacional se transferiu 

para Campinas, local escolhido para abrigar a nova capital, em busca das oportunidades 

latentes. Os operários e primeiros funcionários públicos do Estado começaram a se mudar a 

partir de 1935, ainda em precárias condições de alojamento. Através do relato desses 

precursores, vislumbra-se, também, o reflexo do discurso ludoviquista, potencializado pelo 

efeito da participação direta na construção da cidade23. Na introdução de seu livro Goiânia: a 

saga dos pioneiros, uma das primeiras moradoras da capital, Armênia Pinto de Souza 

(1989, p. 9), reforça essa hipótese, ao destacar o esforço empreendido por aqueles que 

chegaram à cidade em seus primórdios: 

Baseados na lembrança dos pioneiros, rememorados por quantos neles 
tomaram parte, esses fatos são a história viva dos primeiros tempos de 
Goiânia, são a descrição das lutas, das dificuldades e da perseverança 
daqueles que para aqui vieram, suportaram todos os percalços e cresceram 
com a cidade.  

                                                
23 Ressalva-se que os registros disponíveis e consultados espelham a realidade de um grupo social 

dominante, que corroborava claramente os interesses políticos governistas, não representando um 
olhar amplo sobre a sociedade local daquele tempo, ainda que os interesses econômicos dos que 
para cá se transfeririam pudessem contribuir, de alguma forma, para o sucesso da construção da 
cidade. No Capítulo 3, são analisados os relatos de alguns dos operários pioneiros com o objetivo 
de criar um contraponto a essa visão unilateral e predominante.  
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Segundo o próprio Ludovico, em suas Memórias, até mesmo os operários que 

participaram da construção de Goiânia assimilaram seus ideais: “[...] a verdade é que os 

homens do trabalho se mostravam contagiados pela firmeza das minhas convicções e pela 

minha exaltação de concorrer para o engrandecimento de um pedaço do Brasil” (TEIXEIRA, 

1973, p. 138). 

Em âmbito nacional, buscava-se incentivar um “sentimento de coparticipação” 

(PEREIRA, 2002, p. 29) popular destinado a criar uma unidade ético-cultural, econômica e 

política, como se pode observar na postura de Ludovico em Goiás, que reflete claramente 

tais intenções. O pronunciamento feito por Getúlio Vargas, em 1940, em razão de sua 

primeira visita a Goiânia, sintetiza o que a cidade representava para o país, no contexto da 

Marcha para o Oeste: 

A visita que ora vos faço é prova de uma concepção renovadora da Pátria 
grande e forte. Torna-se imperioso localizar no centro geográfico do país 
poderosas forças capazes de irradiar e garantir a nossa expansão futura. 
Do alto dos vossos chapadões infindáveis, onde estarão, amanhã, os 
grandes celeiros do país, deverá descer a onda civilizadora para as 
planícies do Oeste e do Nordeste. (MANSO, 2001, p. 34). 

Ludovico Teixeira (1973, p. 209) complementa: 

Goiânia é o ponto de referência da marcha para o Oeste. É a estrela 
guiadora das caravanas de progresso e de trabalho, que hão-de vir lavrar as 
terras, multiplicar as colheitas, usufruir os recursos e industrializar as 
matérias-primas do Brasil Central. 

O então interventor torna-se governador em 15 de abril de 1935, sendo eleito 

indiretamente pela Assembleia Constituinte, em uma complexa disputa política que se 

desenrolara durante os meses anteriores, consolidando sua hegemonia política em Goiás. 

Após sua vinda definitiva para Goiânia, em dezembro do mesmo ano, o governante 

determina o período de mudança provisória de parte das atividades do governo, sendo 

seguido pelos demais órgãos estatais gradativamente. O último obstáculo antimudancista a 

ser transposto foi a votação da lei autorizando a transferência definitiva pela mesma 

Assembleia que o elegera, quando, segundo Castro Costa (1985, p. 63), o processo de 

mudança esteve seriamente ameaçado. Entretanto, em março de 1937, um decreto do já 

intitulado governador torna Goiânia a nova capital de Goiás. A esta altura, os principais 

edifícios públicos já se encontravam finalizados, mas com muito trabalho a ser executado na 

área de infraestrutura urbana (PALACÍN; MORAES, 2008, p. 159). Dessa forma, encerra-se 

esse momento de tensão política referente à transferência da capital, resultado, em boa 

parte, da efetividade do discurso político do governante. 

Márcia Metran de Mello (2006, p. 18) apresenta uma perspectiva esclarecedora dessa 

construção imaginária, ao qualificá-la como uma “cidade experimental”, criada com um 
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objetivo simbólico específico, utilizando para isso diversos artifícios, como o referido 

imaginário. Formulou-se, então, uma projeção que, ao ser migrada para concretude, 

desencadeou “um processo rico em significações que é próprio das circunstâncias 

particulares que viabilizaram suas existências”. 

Diversos autores defendem a tese de que Goiânia, a despeito da cidade de Goiás 

posta em sacrifício, representou para os goianos a retomada da “confiança em si mesmos e, 

em vez de pensarem na grandeza do passado, começaram a pensar na grandeza do futuro” 

(PALACÍN; MORAES, 2008, p. 161). Uma reflexão mais aprofundada desse processo de 

reafirmação identitária, aliada à força do referido imaginário social e da contribuição direta, 

por parte dos pioneiros 24 , na edificação da cidade, permite compreender melhor a 

importância e a permanência desse ideal de modernidade. O progressismo, nascido desse 

discurso primeiro, é uma tônica constante ao longo da história de Goiânia, que motivou sua 

existência e, também, foi o grande responsável por sua futura desarticulação. Deixando 

clara a perpetuação dessa ideia, conforme se deu, não contribui para o estabelecimento de 

relações de identidade e pertencimento dos habitantes no lugar ao longo do tempo, como 

observado nos anos iniciais da cidade. 

1.2.2 O papel da comunicação e da propaganda: o Eld orado moderno 

A respeito da formação das representações, retoma-se a teoria de Jodelet sobre a 

interferência das instâncias e das ligações institucionais, assim como das redes de 

comunicação midiáticas ou informais nesse processo. Geram-se a partir daí sistemas que 

“dão lugar a teorias espontâneas, versões da realidade encarnadas por imagens ou 

condensadas por palavras, umas e outras carregadas de significações” (JODELET, 2001, p. 

21). Por meio destas significações, seria possível observar as intenções dos indivíduos ou 

grupos que as criaram, permitindo uma melhor definição do objeto que representam e de 

uma visão consensual da realidade para essa comunidade, que pode ou não estar em 

conflito com a perspectiva de outros grupos.  

A forte influência do discurso de afirmação política de Pedro Ludovico no relato dos 

pioneiros e no plano urbano de Attilio Corrêa Lima pode ser um exemplo dessas intenções, 

que, como já mencionado, não eram unanimidade, daí a constante luta por sustentá-las. 

                                                
24 Às vésperas da realização do Batismo Cultural de Goiânia, em julho de 1942, a Academia Goiana 

de Letras institui um prêmio para a “melhor obra sobre a bonita e próspera capital do Estado 
mediterrâneo”, versando sobre a construção da cidade “no seu sentido ideológico, no que é e no 
que significa, dentro do tema da marcha para o oeste, vale dizer, como ponto de partida do 
movimento nacionalista da interiorização de nossas fôrças civilizadoras” (COSTA, 1985, p. 7). 
Iniciativas como essa poderiam ser compreendidas como meios de estímulo à apropriação da 
cidade pelos novos goianienses, estimulando a criação de vínculos e memórias afetivas por parte 
desses, que contribuiriam para a construção de Goiânia com as próprias mãos. 
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Nesse contexto, a comunicação tem papel fundamental como vetor de transmissão da 

linguagem e portadora de representações, já que “incide sobre os aspectos estruturais e 

formais do pensamento social, pois engaja os processos de interação social, influência, 

consenso e dissenso e polêmica” (JODELET, 2001, p. 32). Através das trocas e interações 

que contribuem para a instituição de um universo consensual, esse processo envolve: a 

dispersão e a distorção das informações relativas ao objeto representado, que são 

desigualmente acessíveis segundo os grupos; a polarização das informações, de acordo 

com os interesses predominantes, e a implicação dos sujeitos; além da pressão para agir, 

tomar posição ou obter o reconhecimento ou adesão de outros.  

Os meios para alcançar essa “edificação das condutas” (JODELET, 2001, p. 32) são a 

difusão, através da formação de opiniões, a propagação, que está relacionada com as 

atitudes, e a propaganda, que se vincula aos estereótipos. Por isso, Ludovico utilizava todas 

as oportunidades possíveis para reafirmar seus discursos em defesa de Goiânia (e de crítica 

à cidade de Goiás), assim como sua própria figura como um personagem carismático, 

heroico e progressista, uma verdadeira encarnação do novo. Recorre, também, a outros 

instrumentos de promoção ideológica, como as propagandas lançadas dentro e fora do 

Estado e os periódicos como o jornal Goiânia, nos primórdios do governo, e a revista 

Oeste25, em um momento de amadurecimento político, posterior à efetiva transferência da 

capital e desarticulação dos antimudancistas.  

Tais estratégias tinham como objetivo principal a ancoragem dessas representações 

sociais, ou seja, sua incorporação no social, enraizando-as em uma rede de significações 

que permitiriam situá-las diante dos valores sociais e dar-lhes coerência. Fixando-se, 

também, na memória, seria possível sua “naturalização” (JODELET, 2001, p. 38), o meio 

para garantir-lhes o valor de realidade concreta, diretamente legível e utilizável na ação 

sobre o mundo e os outros, além de serem incorporadas ao imaginário coletivo. 

Na busca por essa ancoragem das representações sociais e de fixação de seu 

imaginário de modernidade, a propaganda26 foi uma grande aliada do Estado. A princípio, 

                                                
25 Publicação mensal com 23 números editados, que apresentava um variado conteúdo literário e 

artigos de promoção a Goiânia e ao regime político vigente. Foi lançada por aliados de Pedro 
Ludovico na ocasião do Batismo Cultural da cidade, em julho de 1942, e sua última edição data de 
dezembro de 1944 (FIGUEIREDO, 1983, p. 14). Segundo o escritor Bernardo Élis, em entrevista 
concedida ao jornal O Popular em 5 de julho de 1997, “tornou-se principalmente um veículo de 
propaganda do Estado Novo e de propaganda de Pedro Ludovico”. 

26 Antes mesmo do governo de Ludovico, intelectuais goianos com influência na capital já buscavam 
a divulgação de uma imagem mais positiva do Estado, a exemplo da criação da revista Informação 
Goyana, por Henrique Silva e Americano do Brasil em 1917 (PEREIRA, 2002, p. 46). Em seu 
relatório de 1933, o próprio engenheiro Armando Augusto de Godoy sugere o investimento em 
vários tipos de propaganda, dando exemplos de outras cidades que obtiveram êxito com essa 
estratégia, como Magnitogorsk, na Rússia (MANSO, 2001). 
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pretendia, apenas, anunciar a construção da cidade, buscar mão de obra27 e divulgar a 

venda de lotes, para contribuir com o financiamento das obras. Entretanto, por suas 

características, funcionava, também, como um forte instrumento de difusão dos ideais que 

norteavam a concepção de Goiânia.  

O arquiteto Attilio Corrêa Lima (apud DINIZ, 2007, p. 195), em um documento de 

defesa dos seus direitos autorais sobre o plano inicial para a cidade, elaborado em 1941, 

apresenta um panorama dos investimentos feitos pelo Estado nesta área: 

A firma logo após a minha retirada de Goiás, quando tomou a direção das 
obras de Goiânia, iniciou um serviço intenso e sistemático de propaganda 
do que estava feito e projetado e em andamento na referida cidade. De 
todos os meios possíveis se utilizaram: cinema, rádio e imprensa. As 
revistas técnicas abordavam os diversos problemas suscitados pela 
construção de uma nova cidade, sempre sob a responsabilidade de 
Coimbra Bueno e Cia Ltda. Essa propaganda estendeu-se até mesmo em 
revistas estrangeiras. 

A propaganda foi uma das grandes responsáveis pelo aumento dos fluxos migratórios 

para Goiânia, alcançando várias regiões do país e até do exterior. Em busca de mão de 

obra especializada, Pedro Ludovico e os irmãos Coimbra Bueno investiram em divulgação 

intensiva. Conforme Geraldo Teixeira Álvares (1942, p. 10), os primeiros construtores da 

capital promoveram intensa divulgação da cidade por meio de exposições, filmes, cartazes, 

folhetos etc., que visavam “suscitar o interesse dos cidadãos, em prol de uma ‘conciência 

[sic] urbanística’ favorável ao plâno de Goiânia, e de divulgação das riquêsas [sic] do 

Estado”. Décadas mais tarde, Ludovico comenta as dificuldades enfrentadas para conduzir 

tais campanhas propagandísticas, creditando os méritos atingidos ao jornalista Joaquim 

Câmara Filho, conforme segue: 

Goiânia tinha, afinal, despertado a atenção do país para o Estado e para o 
Centro-Oeste. A nova Capital apagara a idéia de estagnação de toda essa 
área. [...] a divulgação de Goiânia não nos custou quase nada. Nossos 
débeis recursos financeiros sequer o permitem. O saudoso jornalista 
Joaquim Câmara Filho, que foi acima da propaganda de Goiânia na fase da 
mudança, prestou neste particular um serviço inestimável. Faz desta tarefa 
uma obsessão. Os jornais de fora sempre estavam editando alguma coisa 
sobre Goiânia, graças a seu emprenho. (O POPULAR, 17 ago. 1979, p. 17). 

Figuras 2 - Propaganda de venda de lotes em 
Goiânia na década de 1940. 

Figura 3 - Manchete do jornal A Nação 
difundindo a imagem de modernidade da nova 

capital do Estado na década de 1940. 

                                                
27Geraldo Teixeira Álvares (1942) registra as dificuldades em se obter mão de obra e materiais de 

construção para conduzir as obras nos primeiros anos de construção, sobretudo em razão do 
isolamento geográfico da região, até então, e da falta de meios de transporte adequados, assim 
como a anteriormente comentada carência de recursos financeiros. 
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Fonte: DIÁRIO DE GOIÁS, 4 mar. 1943. Fonte: O POPULAR,  5 jul. 1997. 

 

Figuras 4 e 5 - Propagandas dos Coimbra Bueno 
sobre a construção de Goiânia e para a venda de 

lotes com baixos preços e incentivos fiscais. 

Figura 6 - Reprodução de imagens do jornal 
O Popular noticiando a realização de 

exposição de produtos goianos realizadas 
em São Paulo e no Rio nos anos de 1930. 

 

 

 

 

Fontes: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO; 
DINIZ (2007, p. 188). 

Fonte: Arquivos da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Alguns dos cartazes divulgados na época indicam os recursos de promoção utilizados 

para o convencimento dos investidores e migrantes. Reproduzindo o constante culto à 

modernidade comum àquele ambiente, eram exaltadas as feições inovadoras dos edifícios e 

a beleza da cidade, os baixos preços dos lotes, a isenção de impostos para os compradores 
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e a promessa de grandes lucros. As imagens selecionadas para compô-los sempre 

destacam a monumentalidade do plano urbano e da Avenida Goiás, cuja perspectiva está 

em permanente evidência. Os grandes edifícios modernos, construídos nos primeiros anos 

da capital, também são apresentados como relevantes elementos de divulgação da “cidade 

do futuro”. As figuras de Pedro Ludovico e Getúlio Vargas são aludidas recorrentemente, 

seguindo ao espírito do personalismo político característico do Estado Novo. 

Entretanto, alguns dos migrantes apresentam relatos negativos acerca da veracidade 

dessas ofertas, como pormenorizado no Capítulo 3. Eleuzenira de Menezes (2012, p. 30-

31), em sua obra sobre a migração dos nordestinos para o Estado durante esse período, 

observa que “a propaganda foi, de certa forma, enganosa pois inicialmente havia aqui um 

verdadeiro canteiro de obras, mas já nos fins da década de 1930 as condições de trabalho 

pouco eram divulgadas, por não proporcionarem satisfação aos trabalhadores”.  

Figura 7 - Propaganda de Goiânia, com 
destaque para a Av. Goiás e sua perspectiva 

monumental, sugerindo a busca pela 
consolidação dessa imagem publicamente. 

Figura 8 - Propaganda prometendo grandes 
lucros com a venda de lotes em Goiânia, para 

o público de fora do Estado. 

  
Fonte: OESTE (1983, p. 355) Fonte: MANSO (2001, p. 95) 

 
Figura 9 - Cartaz de divulgação de Goiânia 
como “Cidade do Futuro”, em 1939, com a 

inscrição: “Goiânia não é ainda a guardiã das 
tradições históricas deste povo, mas é a 
vanguardeira da Marcha para o Oeste”. 

Figura 10 - Cartaz de divulgação do sexto 
aniversário de Goiânia, em 1939, com 

destaque para um avião, batizado com o 
nome da cidade, indicando o teor progressista 

da propaganda do governo. 



�

 37 

De certo modo, retomava-se ali o mito do Eldorado28, ou seja, da existência de lugares 

distantes do litoral, paradisíacos e repletos de riquezas, que incentivaram as primeiras 

“incursões ao sertão inóspito, de realidade mal conhecida e imaginária”, conforme 

Boaventura (2007, p. 38). Destaca-se a força dessa “fé pragmática” que levou às primeiras 

expedições ao interior do país e, consequentemente, a Goiás. Ela também está relacionada 

a uma “imagem inaugural” e à noção de “Paraíso terreal”, que dominava o imaginário dos 

exploradores portugueses desde o princípio. No Estado, esse mito foi um dos responsáveis 

pela descoberta das primeiras minas de ouro da região da cidade de Goiás e pelo início do 

povoamento do território goiano, no século início do XVIII. 

Para Langer (apud BOAVENTURA, 2007, p. 38), o mito se inicia em regiões auríferas, 

mas, posteriormente, aparece em “toda a cidade e país inexplorado, no qual corria qualquer 

rumor de riqueza”. Assim, como as minas de ouro representaram o primeiro Eldorado para 

Goiás, a construção de Goiânia pode ser considerada o segundo, um Eldorado moderno. Na 

busca por mão de obra e pela captação de recursos financeiros com a venda de lotes, o 

governo estadual investe na divulgação das maravilhas da nova capital, utilizando o mesmo 

mote que trouxe o Anhanguera até o Rio Vermelho. Como comprova o expressivo 

                                                
28 Foram divulgados diversos mitos e lendas, possivelmente originários da Índia e da África, surgindo 

o chamado “Eupana”, nomeado na Espanha de “Dourado”, que se espalha por todo o continente 
com muitas variações. Segundo Sérgio Buarque de Holanda, o “Eldorado” nasce em Quito, em 
1533, “a partir do ritual de um chefe indígena, que mergulhava todas as manhãs numa lagoa com 
todo o corpo coberto com ouro em pó” (BOAVENTURA, 2007, p. 38).  

  

Fonte: PIRES (2009, p. 203). Fonte: PIRES (2009, p. 203). 
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crescimento demográfico da região, desde o início das obras de Goiânia, e também a 

permanência de muitos desses migrantes na cidade, Ludovico atingiu com sucesso o seu 

objetivo. 

Outra plataforma de divulgação do governo e da construção de Goiânia, habilmente 

manipulada por Ludovico, foram os eventos políticos, que funcionavam, de alguma maneira, 

como ritos de passagem. Desde o Congresso de Prefeitos em Bonfim, primeiro palanque do 

discurso mudancista, esses momentos eram vistos como grandes oportunidades para 

promoção ideológica. Destacaram-se, também, outros dois importantes eventos ocorridos 

em seus anos iniciais de governo: o Lançamento da Pedra Fundamental, em 24 de outubro 

de 1933, e a já mencionada celebração do Batismo Cultural de Goiânia, em 5 de julho de 

194229. 

Segundo Ludovico, o primeiro acontecimento “simboliza um empenho tenaz pela 

mudança” (O POPULAR, 17 ago. 1979, p. 17), o início emblemático da construção da 

cidade, sugerindo mais um ato de legitimação política, ocorrido apenas um mês após a 

contratação oficial de Attilio Corrêa Lima para a elaboração dos projetos e execução das 

obras30, do que de efetiva ação. Parte do discurso proferido nesta data mantém um forte 

teor de ruptura, em razão do delicado momento político de combate aos antimudancistas. 

Havia, também, grande exaltação daquele feito histórico, expresso na eloquência das 

palavras de Ludovico, dirigidas a uma grande e variada audiência, que lhe declarava apoio, 

conforme relata o jornal Correio Oficial, de 27 de outubro de 1933 (MONTEIRO, 1979, p. 

86): 

A seleta assistência que me ouve não ignora que esta obra de grande vulto, 
cujo o início hoje se registra, é o pivô, o projeto grandioso de minha 
administração, a que dei todo o vigor do meu querer, tôda a fôrça do meu 
idealismo, rompendo com a tradição e com a rotina, todo o entusiasmo 
proveniente de uma idéia sadia e que, por si mesma, se impõe.  

Já o Batismo Cultural, carregando toda a simbologia de uma cerimônia de 

inauguração (e promoção), pode ser compreendido como uma busca de reafirmação e 

reavivamento da memória nacional acerca do surgimento da nova capital de Goiás31, que 

                                                
29 Ambas as datas foram escolhidas em homenagem às revoluções (PALACÍN; MORAES, 2008, p. 

159) de 1924 (5 de julho) e de 1930 (24 de outubro), ressaltando, ainda, sua coincidente 
proximidade com o dia de aniversário de Ludovico, 23 de outubro. 

30 Acerca da data de início dos trabalhos por parte de Corrêa Lima, a arquiteta Anamaria Diniz, em 
sua dissertação de mestrado, apresenta indícios de que o urbanista tenha visitado a cidade de 
Campinas ainda em 1932. Portanto, ocorreu antes mesmo da escolha do sítio para a nova capital e 
do decreto de contratação da empresa que representava, datado de 28 de setembro de 1933. 

31 O escritor Ubirajara Galli aprofunda a análise sobre os aspectos propagandísticos deste evento em 
sua obra A história do Batismo Cultural em Goiânia (2007), acompanhada de uma série de relatos 
sobre os acontecimentos daquele período, elaborado com base na obra Anais do Batismo Cultural 
de Goiânia de Pimenta Netto (1993). 
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ainda dava seus primeiros passos. Nesse momento, Ludovico buscava reconhecimento pelo 

feito que representava a construção da cidade, quando esta já contava com mais de quinze 

mil habitantes (PALACÍN; MORAES, 2008). Para Souza (2002, p. 92), tratou-se de um “ritual 

de incorporação à nação” na lógica integradora de Vargas, ou melhor, a celebração 

daqueles “que fizeram o Brasil para os brasileiros” (SOUZA, 2002, p. 98). A autora entende 

que esse fato pode ser observado pela mudança do destinatário do discurso, que 

inicialmente era o povo goiano, passando, agora, a ser o Brasil: 

Dirijo-me ao Brasil, ao ensejo da passagem do maior acontecimento já 
registrado no meu Estado. 
Inaugura-se hoje a jovem, capital de Goiás. 
Ao entregar à comunhão nacional a cidade cuja construção foi parte 
primacial do meu programa de governo, despido de espírito regionalista, 
ergo o meu olhar para a Pátria comum, antevendo o seu futuro 
esplendoroso. [...] 
A Ele, BRASIL, entrego um grande ideal que se tornou uma grande 
realidade – GOIÂNIA. (LUDOVICO apud CÂMARA, 1973, p. 243). 

Figura 11 - Missa realizada durante o 
Lançamento da Pedra Fundamental em 1933. 

Figura 12 - Multidão reunida na Praça Cívica 
para o Batismo Cultural de Goiânia 1942. 

  

Fonte: Arquivo do MIS, Goiânia, GO. Fonte: O POPULAR (05 jul. 2003). 

Todo esse aparato articulado por Ludovico para consolidação política de seu governo 

obteve sucesso em seu propósito, na medida em que possibilitou a fixação do ideal de 

modernidade e progressismo, associado à nova capital, no imaginário coletivo dos goianos. 

Os vestígios de seu discurso político surgem, recorrentemente, nos relatos dos 

memorialistas e na literatura produzida naquele momento (e também na atualidade), como 

visto adiante. A própria monumentalidade do traçado urbano inicial da cidade e, em 

espacial, na Avenida Goiás, atesta a intenção do governante de marcar a história do Estado 

com seu grande feito, a construção de Goiânia. 
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1.3 A AVENIDA GOIÁS E SUA MONUMENTALIDADE 

1.3.1 A Escolha do sítio e o Plano Urbano inicial 

Em dezembro de 1932, o Decreto n° 

2.737 nomeia uma comissão composta por 

representantes de diversas áreas para 

“proceder aos estudos atinentes à adaptação ou 

escolha de local para nele ser edificada a nova 

cidade” (MONTEIRO, 1979, p. 32), que inicia 

seus trabalhos em janeiro de 1933 em Bonfim 

(atual Silvânia). Foram investigadas quatro 

áreas localizadas nos municípios de Bonfim, 

Pires do Rio, Ubatan (atual região de Orizona) e 

Campinas. A última foi eleita, devido a sua 

localização geográfica, em um “ponto centrico 

[sic] da parte mais povoada do Estado e a sua 

topografia das mais apropriadas e belas para a 

construção de uma cidade urbanamente 

moderna [...]” (MONTEIRO, 1979, p. 44).  

Ressalta-se, então, a constante 

preocupação com a localização geográfica do 

futuro núcleo urbano, sobretudo quanto às 

tendências preliminares em optar pela região 

sudoeste do Estado. A escolha de Campinas 

comprova essa teoria, tendo como segunda 

opção a cidade de Bonfim, em razão da 

proximidade entre ambas e destas com o ramal final da estrada de ferro, principal 

prerrogativa para a seleção do sítio. Depreende-se daí a influência das diretrizes varguistas 

de integração nacional, desenvolvimento urbano e expansão das fronteiras agrícolas no 

interior do país. 

O engenheiro Armando Augusto de Godoy, autor do já mencionado relatório final da 

comissão, destaca a necessidade de atentar-se para a previsão de locais para produção 

agrícola nas proximidades do sítio escolhido, a fim de garantir o abastecimento de gêneros 

alimentícios para a nova capital. Volta-se a atenção, também, para a destinação de áreas 

para expansão urbana, a fim de dar suporte ao crescimento da malha inicial (IBGE, 1942).  

Figura 13 - Mapa do território goiano entre 
1890 e 1930. 

 

Fonte: MANSO (2001, p. 68). 
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Em uma entrevista dada ao jornal carioca Diário da Noite, em novembro de 1932, 

portanto antes da designação da referida comissão, Pedro Ludovico já menciona a cidade 

de Campinas como candidata a receber a capital em suas vizinhanças, conforme excerto: 

Ainda não temos resolvido o local em que será construída a nova capital. 
Antes de mais nada, será nomeada uma comissão, composta por médicos, 
comerciantes, engenheiros, etc. Para escolher o lugar mais apropriado. No 
Estado há quem opine pela construção nas terras do município de 
Campinas, onde todos os fatores são favoráveis, inclusive o de transporte, 
dada a proximidade da Estrada de Ferro Goiaz [...]. (TEIXEIRA apud 
MONTEIRO, 1979, p. 29-30). 

Figura 14 - Plano Urbano elaborada por Attilio Corrêa Lima para Goiânia, com destaque para 
Campinas à direita. 

 

Fonte: PIRES (2009, p. 224). 

Décadas mais tarde, em 1979, ao ser questionado sobre a predileção pela referida 

região, Ludovico apresenta uma defesa tardia de possíveis interferências políticas na 

escolha, enumerando as “qualidades” que contribuíram para tal:  

[...] facilidade de comunicação com as demais regiões do Estado; topografia 
e clima favoráveis, proximidade com o chamado “Mato Grosso” goiano, 21 
mil férteis quilômetros quadrados de terras, disponibilidade de madeira para 
as primeiras construções, o rio Meia Ponte, que futuramente poderia ser o 
fornecedor de água para a cidade, possibilidade de construção de um 
sistema de abastecimento de água pioneiro, calcado na gravidade do 
terreno e, assim, econômico, e a vizinhança como já bem povoado núcleo 
de Campinas [...]. (O POPULAR, 17 ago. 1979, p. 17). 
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Após a escolha do sítio da nova capital, o Decreto n° 3.547, de julho de 1933, 

encarrega a empresa carioca P. Antunes Ribeiro e Cia., da qual Corrêa Lima32 era sócio, de 

elaborar o projeto. Este documento já previa uma série de parâmetros bastante detalhados e 

específicos para a cidade, como zoneamento e indicação das áreas verdes. No mês 

seguinte, o anteprojeto do palácio é aprovado por Ludovico, seguido do aceite final dos 

projetos do próprio palácio, da prefeitura e do hotel em outubro. Em dezembro, é 

apresentado o esboço do arruamento e do loteamento (MONTEIRO, 1979). Entretanto, em 

abril de 1935, os irmãos Coimbra Bueno33 são contratados para construir o edifício dos 

Correios, fato que se segue da saída de Corrêa Lima da administração do empreendimento 

no mesmo mês. O arquiteto, então, elabora o anteriormente citado relatório sobre o estágio 

das obras até aquele momento. 

Nesse documento, Corrêa Lima apresenta breves e valiosas descrições de seu 

projeto, informando que o traçado obedeceria à configuração física da região, às demandas 

de tráfego previstas e ao zoneamento. As vias buscariam não contrariar a topografia, exceto 

nas avenidas que cortam transversalmente o terreno e prevêem extensas áreas ajardinadas, 

em atenção ao bom escoamento das águas pluviais, assim como a da rede de esgoto por 

gravidade. Assim, privilegiou também as perspectivas nas três principais avenidas em 

relação ao centro administrativo, nas quais, “guardando as devidas proporções, o efeito 

monumental procurado é o do principio clássico adotado em ‘Versalhes’, ‘Carlsruhe’ e 

‘Washington’” (LIMA, 1942, p. 48). Reforça, ainda, que as vias teriam larguras proporcionais 

ao seu fluxo de tráfego e ao seu caráter “artístico e monumental”, como no caso das três 

principais avenidas34. 

                                                
32 O arquiteto se muda para Goiânia, primeiramente sozinho, depois acompanhado da esposa e do 

filho, residindo na obra da capital por cerca de um ano. Esse fato é de fundamental importância 
para a implantação de seus projetos, sobretudo do traçado urbano, como previu. Corrêa Lima 
mantinha, no Rio de Janeiro, uma equipe no escritório da firma P. Antunes Ribeiro & Cia, de 
propriedade de um colega arquiteto, à qual se associa para assinar o contrato com o governo do 
Estado e, então, desenvolver o trabalho na nova capital. A despeito de toda a dificuldade de 
acesso, comunicação, por conta do grande isolamento geográfico naquele período, e da carência 
de recursos materiais e financeiros para a execução das obras, o profissional permanece na cidade 
até o agravamento das pressões dos irmãos Coimbra Bueno em 1935 (DINIZ, 2007, p. 186-190). 
Para uma melhor compreensão desses acontecimentos, ver a dissertação de mestrado de Diniz 
(2007), o livro de Pires (2009) e a tese de doutorado de Ackel (2007). 

33 Em junho de 1935, a empresa Coimbra Bueno e Penna Chaves Ltda., que tinha como sócios os 
sobrinhos de Ludovico, assume em definitivo as obras da capital (MONTEIRO, 1979, p. 148), 
concluindo dez casas na Rua 20 (onde funcionaram provisoriamente os primeiros órgãos da 
administração estadual transferidos para a nova capital), o edifício do Jardim de Infância e o 
Grande Hotel em 1936 (MONTEIRO, 1979, p. 151-152). 

34 As avenidas principais, incluindo a Paranaíba, foram simbolicamente batizadas em homenagem a 
três importantes rios de Goiás, que delimitam suas fronteiras com outros estados (UNES, 2008). Da 
mesma maneira que as mencionadas vias margeiam o núcleo central da cidade, os rios 
delimitavam o perímetro territorial de Goiás até então, já que o estado do Tocantins ainda o 
integrava, possivelmente decorrendo daí a ligação entre suas formas e nomes. 



�

 43 

Esse partido urbanístico baseou-se na forma clássica de um “triângulo equilátero”, 

compondo o chamado núcleo inicial da cidade, que é delimitado pelas avenidas radiais: 

Tocantins a oeste, Araguaia a leste e Paranaíba ao norte, com vértice localizado no eixo de 

simetria do Centro Administrativo, atual Praça Cívica. As vias em diagonal (Tocantins e 

Araguaia) perpassam todo o núcleo central, ligando esse Centro Administrativo a pontos 

importantes da cidade, como o aeroporto. A opção pela forma triangular35, marcada pela 

grande força e pregnância dessa figura geométrica, suscita as intenções simbólicas 

pretendidas pelo urbanista, que buscava traduzir fisicamente o conteúdo de modernidade e 

progresso do discurso ludoviquista. A monumentalidade produzida pelas perspectivas 

barrocas, que irradiam do ponto focal representado pela praça (o centro do poder), 

reforçada pelos planos horizontais formados pelas edificações e pela linearidade resultante 

do paisagismo original, sobretudo no eixo central, garantia a sóbria imponência pretendida 

pelo autor.  

Quanto ao zoneamento, “feito procurando satisfazer as tendências modernas” (LIMA, 

1942a, p. 49), o projetista descreve a separação dos diversos elementos da cidade para 

melhorar a organização dos serviços públicos, facilitar problemas técnicos, econômicos e 

sanitários e garantir resultados estéticos. Ele se dispunha da seguinte maneira: no extremo 

norte, parte mais baixa da cidade, foi implantada a Zona Industrial, em áreas mais amplas e 

próximas à futura estação ferroviária 36 , facilitando o escoamento da produção e 

possibilitando seu crescimento ao longo dos trilhos. Na extremidade sul, implantou-se a 

Zona Administrativa, em torno da Praça Cívica, descrita como bastante acessível, mas 

prevista em local reservado e “tranquilo”. A Zona Comercial, ao norte do Administrativo, 

encontra-se na confluência das avenidas Goiás e Anhanguera, que fazia a ligação com 

Campinas, sendo tratado pelo autor como a área mais central e densa da cidade. O traçado 

em malha ortogonal dessa região, contendo vielas de serviço no interior das quadras, 

privilegia o intenso tráfego de veículos e as áreas de estacionamento, estimulando o 

comércio, que de fato ali se concentrou. A Zona Residencial (urbana e suburbana) gravita 

ao redor do setor comercial, nas "áreas mais favoráveis e tranqüilas, longe dos centros 

movimentados" (LIMA, 1942a, p. 50), apresentando casas dispostas em espaçosos lotes 

com afastamentos laterais (um importante contraponto à configuração urbana da cidade de 

Goiás). Além da Zona Rural destinada à cultura do solo e pequena agricultura, sendo tais 

                                                
35 Ver o chamado “mito do manto da Nossa Senhora”, analisado sob o viés do imaginário urbano, 

pela arquiteta Márcia Metran em sua tese de doutorado (MELLO, 2007, p. 49-66). 
36A princípio, denominada “Gare, Terminal Ferroviário de Goiânia”, foi projetada pela Rede Ferroviária 

Federal Sociedade Anônima – RFFSA –, sendo provavelmente inaugurada em 1954. “Trata-se da 
última manifestação do estilo (art déco) em Goiânia” (IPHAN, 2004, v. II, p. 48-49). 
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áreas acrescidas às glebas inicialmente doadas ao Estado a pedido de Corrêa Lima37, que 

as considerava demasiado exíguas para o perímetro urbano da capital. 

Figura 15 - Proposta para zoneamento 
urbano de Corrêa Lima. 

Figura 16 - Zoneamento urbano do anteprojeto com 
legenda. 

  

Fonte: DINIZ (2007, p. 130). Fonte: MANSO (2001, p. 221). 

O ideal de funcionalismo, representado pelo conceito zoneamento urbano, era uma 

novidade para o urbanismo naquele momento e estava claramente presente nas 

justificativas técnicas apresentadas por Corrêa Lima, desde o isolamento das áreas 

residencial e administrativa dos conflitos gerados pelos fluxos intensos nas regiões 

comercial e industrial, ao racionalismo impresso nas propostas para o sistema viário e à 

maneira como prevê a expansão urbana do território inicial (RIBEIRO, 2004, p. 39). 

O sistema viário recebeu vias regulares em forma de xadrez, para facilitar o tráfego, 

que contou também com praças articuladas ao “sistema de circulação giratória”, indicado 

como o mais adequado para evitar conflito de veículos. Entre essas praças destaca-se 

aquela localizada no cruzamento entre as avenidas Anhanguera e Goiás, onde seria 

implantado “um marco comemorativo da fundação da nova capital que deverá conter 

inteiramente o marco de aroeira que serviu para a fundação38” (LIMA, 1942, p. 51). Na área 

da Avenida Paranaíba, que separa a zona comercial da industrial, foi prevista uma faixa 

livre, destinada ao lazer e à realização de feiras e quaisquer tipos de comércio periódicos. 

Esta via tinha a função de desviar o tráfego externo de veículos pesados da região central, 

conduzindo-o para a zona industrial. Havia, ainda, um pequeno parque no buritizal 

                                                
37 O arquiteto encaminha carta ao Interventor em 31 de março de 1934, na qual justifica tecnicamente 

a necessidade de expansão do perímetro urbano, logo acatada, conforme transcreve Monteiro 
(1938, p. 114-116). 

38 Possível referência ao marco utilizado durante o Lançamento da Pedra Fundamental, em 24 de 
outubro de 1933. 
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localizado na Rua 26 e um maior, o parque Botafogo, na forma de “park-way” (LIMA, 1942, 

p. 52). 

Observa-se um maior detalhamento da praça Couto Magalhães (atual Praça Doutor 

Pedro Ludovico Teixeira, popularmente, conhecida como Praça Cívica), sede do Centro 

Cívico e Administrativo, a qual teria “um caráter monumental”, formando “um conjunto 

arquitetônico único”. Nela, previu-se também um “monumento comemorativo das bandeiras, 

descobertas, e das riquezas do Estado, figurando como homenagem principal a figura do 

ANHANGUERA” (LIMA, 1942, p. 51). Esse espaço distinguiu-se como o local onde física e 

simbolicamente se lançou a “estaca zero do município de Goiânia, marco referencial, a partir 

do qual foram projetados os cinco setores originais” (MANSO, 2004, p. 14). Foi destinado a 

abrigar os edifícios institucionais municipais, estaduais e federais, dispostos ao seu redor, 

assim como a “atrair, nos dias festivos da nação, o povo, despertando as virtudes cívicas” 

(LIMA, 1942, p. 104).  

Após a saída de Corrêa Lima da condução das obras da cidade, os irmãos Coimbra 

Bueno empreendem algumas alterações do plano urbanístico, sob orientação do consultor 

Armando Augusto de Godoy e executado pela Superintendência de Obras (MANSO, 2001, 

p. 237). O segundo projeto remodela e reduz as zonas comercial e industrial, assim como as 

dimensões das avenidas e das quadras principais. Porém, a maior interferência ocorre no 

desenho da Praça Cívica, “que passou a ter um formato radial, com jardins e espelhos 

d’água, mais aberta, diferente da praça fechada, seca, em formato de ferradura do plano de 

Corrêa Lima” (DINIZ, 2007, p. 203). Como o traçado básico do núcleo central já estava 

parcialmente implantado, inclusive com alguns edifícios em construção, como o Grande 

Hotel 39  na Avenida Goiás, alterações estruturais no plano estariam inviabilizadas pela 

escassez de recursos. Entretanto, as zonas de expansão sofreram consideráveis 

modificações, pois ainda não estavam sendo executadas. Foram apresentadas novas 

propostas para os setores norte, oeste e sul, sendo este último projetado por Godoy-

Sonnemberg nos moldes da cidade-jardim de Ebenezer Howard (RIBEIRO, 2004, p. 69), 

resultando na desarticulação do macroparcelamento imaginado inicialmente40. 

                                                
39 O Grande Hotel foi um dos primeiros edifícios construídos na cidade, sendo projetado pelo próprio 

Corrêa Lima, como o “monumento que, no futuro, poderá narrar toda a história de Goiânia, pois 
nasceu com ela e com ela viverá” (UNES, 2008, p. 100), de acordo com o jornal Correio Oficial, em 
23 de janeiro de 1937. É objeto de estudo pormenorizado à frente. 

40 Em 1943, em defesa de sua autoria do plano inicial para a cidade, Corrêa Lima abre processo 
contra os irmãos Coimbra Bueno, que se intitulavam construtores de Goiânia, criticando as 
mudanças feitas no Setor Sul (DINIZ, 2007). 
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1.3.2 Um panorama da Avenida Goiás 

O recorte espacial da Avenida Pedro Ludovico, atual Avenida Goiás41, a ser analisado, 

corresponde ao eixo central do traçado previsto por Corrêa Lima para o núcleo inicial da 

cidade, estabelecido entre a Estação Ferroviária e a Praça Cívica. Tal escolha se justifica 

pela importância simbólica dessa via no plano urbano inicial, respeitando, assim, os limites 

originais do perímetro de abrangência do tombamento federal (eixo indicado em azul 

marinho no mapa abaixo). A expansão da via, ocorrida no início da década de 1980, por ser 

mais recente e não apresentar aspectos relacionados à memória dos habitantes locais com 

maior expressividade, não será considerada. 

Figura 17 - Delimitação espacial do núcleo inicial de Goiânia, com destaque para seus três 
marcos principais: o Coreto da Praça Cívica, a Praça do Bandeirante e a Estação Ferroviária. 

 

Fonte: Arquivo da SEMDUS (2009). 

Originalmente, o eixo de 1.762 metros, formado pela Avenida Goiás, iniciava-se no 

ponto focal localizado no Centro Administrativo, passando pelos cruzamentos com as 

avenidas Anhanguera e Paranaíba, respectivamente, até chegar ao seu ponto final na área 

da Estação Ferroviária.  Apresenta uma largura de cinquenta e três metros, com o canteiro 

central variando de onze metros a quatorze metros, por setenta metros a duzentos e setenta 

metros de comprimento, além de passeios laterais que vão de seis a sete metros.  

                                                
41 A alteração da nomenclatura para “Avenida Goiaz” ocorreu em virtude do Decreto nº 657, de 26 de 

dezembro de 1935, pois Ludovico pretendia “homenagear a velha Capital”, dando seu nome à 
“principal avenida de Goiânia” em substituição ao seu próprio (MONTEIRO, 1979, p. 243). 
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Descrita por Corrêa Lima como monumental e pitoresca, essa avenida-jardim deveria 

apresentar um tráfego destinado à ligação com o Centro Cívico e Administrativo. É o eixo de 

simetria entre as três principais vias radiais no formato patte-d’oie (pé-de-pato), limitando o 

crescimento do núcleo central ao sul. Após a inclusão das zonas de expansão da cidade, 

como o Setor Sul, a essa forma adicionaram-se outros eixos, fazendo com que se 

transformasse em um “asterisco” (MELLO, 2006, p. 39), cujo ponto focal das vias estava na 

Praça Cívica.  

Em seu relatório final, Corrêa Lima (1942, p. 50) informa que usou, como base para as 

sessões transversais das vias, “múltiplos de gabarito dinâmico do automóvel, para as áreas 

de trafego, e o gabarito de um indivíduo para os passeios”, respectivamente, dois metros e 

meio e setenta e cinco centímetros, limitando o “grade” das ruas principais a 2% e das 

demais a 6%.  

Figura 18 - Detalhamento do Centro Administrativo e da Avenida Pedro Ludovico elaborado por 
Corrêa Lima, indicando o traçado no formato pé-de-pato, posteriormente, em asterisco. 

 
Fonte: PIRES (2009, p. 218). 

O arquiteto destaca, ainda, a Avenida Pedro Ludovico como um grande jardim linear, 

por isso sua “largura excepcional”. Teria 45% de sua área ajardinada e “convenientemente 

arborizada”, garantindo o referido aspecto monumental e pitoresco (LIMA, 1942, p. 51) com 

o qual a caracterizou. No detalhamento do projeto paisagístico, é possível observar a 

indicação de algumas espécies por Corrêa Lima, como coníferas, Nimpheas, Pilox Drum 

Mondi, Petúnias, que contribuiriam para a constituição do aspecto pitoresco do lugar. O 

plantio das árvores se iniciou em 1937, sob orientação de Campos Sales e Augusto Brade, 

do Jardim Botânico do Rio de Janeiro42, adotando-se a poda do tipo topiaria na década de 

1940 (GOIÂNIA, 2010, p. 77).  

                                                
42 Segundo o ex-prefeito Venerando de Freitas, muitas dessas árvores foram trazidas do Ministério da 

Agricultura e do Jardim Botânico do Rio de Janeiro de trem pela Estrada de Ferro Goiânia (GOIÁS 
INDUSTRIAL n° 99, 1986, p. 10).  
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Figura 19 - Detalhamento do paisagismo da 
Avenida Pedro Ludovico. 

Figura 20 - Perfil transversal da Avenida Pedro 
Ludovico, com detalhamento da arborização. 

 

Fonte: PIRES (2011, p. 229). Fonte: PIRES (2011, p. 230). 

Hierarquicamente, pode ser considerada como a principal das três vias que formam o 

triângulo do núcleo central, em virtude do seu superdimensionamento, do seu trânsito inicial 

leve, do tratamento formal e paisagístico43  diferenciado, das perspectivas geradas pela 

topografia, do efeito criado pelo alinhamento horizontal e pela altura fixa dos prédios no seu 

plano de fachadas, dos jogos de proporção e escala entre os espaços vazios e os planos 

perpendiculares e, por fim, da localização de diversos monumentos ao longo de seu 

itinerário 44 , funcionando como referenciais na malha urbana, além de sua destinação 

originária, voltada para o lazer, demonstrações e festas cívicas. Trata-se do eixo de 

equilíbrio e simetria do plano, destacado por sua singularidade, intencionando 

simbolicamente ligar o centro de poder do Estado com o “portal da cidade” (DINIZ, 2007, p. 

124), onde chegavam os trilhos do trem e, com eles, os visitantes e o “novo”. 

Acerca da utilização de monumentos para marcar espaços urbanos com significados 

políticos, Pesavento (2002) afirma que os limites entre o imaginário e o real se engendram a 

partir das construções da memória coletiva e das permanências urbanas, ambas imbricadas 

à atribuição de significados rituais e míticos a práticas sociais correntes. Por isso o apreço 

pela demarcação desses lugares com referências fundamentadas nos ícones do poder e em 

mitos de origem, esboçados através de monumentos específicos. Podem ilustrar essa 

teoria, os marcos escolhidos por Corrêa Lima para as praças Cívica e do Bandeirante, que 

homenageariam, respectivamente, o Anhanguera e a fundação da cidade, nenhum deles 

efetivamente implantado como previsto pelo autor. 

                                                
43 A monumentalidade é garantida, também, pela altura e elegância da palmeira guariroba, plantada 

em sua maioria “entre os anos de 1950 e 1960” (SILVEIRA, 2007, p. 126), chegando a alcançar até 
treze metros de altura. Assim como os grandiosos e antigos ficus encontrados no trecho inicial da 
avenida. 

44 Atualmente, Coreto, Relógio e estátua do Anhanguera, assim como o Monumento às Três Raças 
localizado na Praça Cívica. Inicialmente, havia um obelisco representando o marco inicial da cidade 
no lugar do Monumento às Três Raças, obra da artista plástica goiana Neusa Moraes, inaugurada 
em 1967 (OLIVEIRA, 1999, p. 150). 
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Sobre a monumentalidade, característica mais marcante da avenida e que a distingue 

das demais vias do núcleo inicial, Henri Lefebvre (1967, p. 46) apresenta a seguinte noção, 

na qual ressalta seu caráter transcendente e imaterial: 

[...] Em toda parte a monumentalidade se difunde, se irradia, se condensa, 
se concentra. Um momento vai além de si próprio, de sua fachada (se tem 
uma), de seu espaço interno. A monumentalidade pertencem, em geral, a 
altura e a profundidade, a amplitude de um espaço que ultrapassa seus 
limites materiais.  

A monumentalidade, por seu alto grau de abstração, é de complexa conceituação, 

diferentemente da ideia de monumento (a ser tratada a seguir), que, nesse sentido, é 

beneficiada pela concretude que possui. Ela “atua na dimensão do simbólico, dando 

visualidade, representando e valorizando as idéias, ações e concepções daqueles que a 

utilizam” (RODRIGUES, 2001, p. 1), destinando-se a finalidades bem definidas, que podem 

estar explícitas ou não. De qualquer forma, está vinculada ao monumento, ainda que o 

transcenda, de modo a atingir o imaginário social. Por isso, sua importância como elemento 

de fixação de ideais e imagens intencionais nesses imaginários e, também, na memória 

coletiva, tornando-se um singular instrumento de poder. Conforme Menezes (1991, p. 161 

apud COELHO, 2002, p. 109), “a monumentalidade é uma necessidade de todos os tempos 

porque surge da eterna exigência de criar símbolos para os seus atos e para o seu destino, 

para as suas convicções religiosas e sociais”.  

Corrêa Lima, em suas descrições das avenidas principais e da praça do Centro Cívico 

e Administrativo de Goiânia, insiste em designá-las, em significá-las como monumentais, 

mesmo considerando a necessária austeridade demandada pela falta de recursos com a 

qual lidava. Essa intenção foi expressa, como já mencionado, na localização do sítio, na 

topografia, no partido do plano urbano (inclusive, em suas inspirações), nas dimensões e no 

paisagismo das principais vias, até mesmo na representação gráfica45 do projeto. Buscava-

se, ali, a construção de um símbolo de poder a ser legado ao futuro, por meio da fixação dos 

ideais de progresso, modernidade e monumentalidade no imaginário coletivo local. 

Já o paisagismo, com suas grandes áreas ajardinadas e arborizadas, utilizado até a 

década de 1970, também apresenta grande contribuição à monumentalidade da via, com o 

emprego da topiaria na poda das árvores do canteiro central, criando uma unidade 

compacta de vegetação. Sua destinação para demonstrações cívicas, para o footing e para 

                                                
45 Sobre esse aspecto, Arrais (2003, p. 109) cita Angel Rama (1985, p. 24): “A existência de uma 

representação simbólica dos espaços urbanos antes de sua aparição na realidade pretende sempre 
assegurar a dominância de determinadas formas e idéias sobre o conteúdo, através de palavras, 
diagramas gráficos e imagens mentais. É fruto de uma perspectiva estritamente racional que terá 
bastante influência na América e, em especial, na história das cidades brasileiras, procurando 
estabelecer a ordem ‘antes que a cidade exista, para impedir assim a futura desordem’”. 
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receber parte do centro comercial, no cruzamento com a Avenida Anhanguera (eixo de 

circulação mais intenso), também influi na percepção de seu caráter monumental. 

Figura 21 - Perspectiva monumental com destaque para a formação dos planos de fachada e 
do reforço que a solução paisagística homogênea proporciona ao conjunto. 

 

Fonte: DINIZ (2007, p. 131). 

Assim, o núcleo inicial da cidade e seus elementos simbólicos adquirem importantes 

valores artísticos e históricos, tornando-se “o depositário da parcela mais importante da 

memória da cidade” (MELLO, 2006, p. 85) e, também, de sua história. Para Castells (apud 

MELLO, 2006, p. 63), “o ‘centro urbano’ não é apenas um lugar geográfico, mas também um 

conteúdo social”, remetendo ao local de nascimento da cidade, intenciona ativar a memória 

afetiva e as sensações de prazer e acolhimento do lugar. Entretanto, ainda que tais 

impressões sejam verificadas nos pioneiros e em alguns habitantes na atualidade, como 

analisado no Capítulo 3, esse espaço vem se esvaziando de significados com o tempo, em 

decorrência dos processos de fragmentação, resultantes do crescimento acelerado da 

cidade nas últimas cinco décadas.  
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1.4 A CONCEPÇÃO DE UM MONUMENTO INTENCIONAL 

É a vertigem do progresso. É o trabalho cantando seu hino. E eis aí, senhor 
Interventor Pedro Ludovico, o seu monumento. Eis a sua consagração. Eis 

o triunfo de tantas lutas. Eis, enfim, a suprema aspiração – A 
IMORTALIDADE. [...] O tempo, que tudo consome, não conseguirá destruir 
os frutos de tanto amor, de tanta dedicação e de tão acendrado patriotismo. 

[...] Sua consagração reside na admiração de todos os brasileiros, no culto e 
na gratidão das gerações futuras.  

Pimenta Netto (1993, p. 47-48). 

Aloïs Riegl (2006, p. 43) 46  define que monumento, “no sentido mais antigo e 

verdadeiramente original do termo”, é “uma obra criada pela mão do homem com o 

propósito preciso de conservar, presente e viva, na consciência das gerações futuras, a 

lembrança de uma ação ou destino (ou a combinação de ambos)”. Etimologicamente, é um 

artefato com a capacidade de “fazer relembrar” às gerações futuras alguns fatos, ações, 

destinos, que integra uma “arte da memória” universal, encontrada em todas as culturas 

(CHOAY, 2006, p. 10). 

Considerando a origem latina do termo, monumentum, que parte do verbo monere 

(advertir, lembrar à memória), assim como sua raiz indo-europeia men, ligada a uma das 

funções essenciais do espírito (mens), a memória (meminí), Françoise Choay (2009, p. 16) 

conceitua o termo na seguinte forma: 

[...] todo o artefacto (túmulo, estela, poste; totem, construção, inscrição...) 
ou conjunto de artefactos deliberadamente concebidos e realizados por uma 
comunidade humana, sejam quais forem a natureza e as dimensões (da 
família à nação, do clã à tribo, da comunidade de crentes à da cidade...) no 
sentido de fazer lembrar à memória viva, orgânica e afectiva dos seus 
membros, pessoas, acontecimentos, crenças, ritos ou regras sociais 
constitutivos: da sua identidade. 

Apreende-se, então, que os monumentos caracterizam-se por sua função 

identificadora, através da materialidade, servindo como meio de “ancoragem das sociedades 

humanas no espaço natural e cultural e na dupla temporalidade dos humanos e da 

natureza” (CHOAY, 2006, p. 16). Trata-se de um “dispositivo memorial ‘intencional’”, cuja 

existência necessita de um vigilante e permanente diálogo para se manter e não cair no 

esquecimento, pois seu valor fundamental é o de rememoração. 

Conforme suas raízes filológicas, trazidas por Le Goff (1990, p. 535), se trata de “tudo 

aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a recordação”. Choay ressalta, também, a 

                                                
46 O autor apresenta fundamentos para análise dos monumentos e sua conservação, a partir de 

perspectivas determinadas por suas necessidades práticas. Assim, a construção dos conceitos de 
monumentos histórico, intencional, não intencional e dos valores que acompanham cada um deles, 
por suas características primárias, fornece uma perspectiva importante para a análise do objeto de 
pesquisa em questão. Ressalta-se a consideração das diferentes condições, escalas e contextos 
dos objetos de análise do próprio Riegl em relação ao proposto. 
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característica da produção (edificação) dos monumentos por uma determinada comunidade 

com o objetivo de rememorar ou perpetuar acontecimentos, sacrifícios, ritos ou crenças na 

memória das gerações futuras, utilizando-se da afetividade como reforço de tal estratégia. 

Assim, a criação de vínculos afetivos seria fundamental, por ter a capacidade de fazer o 

passado “vibrar como se fosse o presente” (CHOAY, 2006, p. 18), possibilitando a 

preservação da identidade comunitária e garantindo a conservação de suas origens. 

Choay (2006, p. 19), através de Quincy, esclarece a aplicação do conceito de 

monumento ao de monumentalidade, quando fala de arquitetura, ao discutir o “edifício 

construído para eternizar a lembrança de coisas memoráveis, ou concebido, erguido ou 

disposto de modo que se torne um fator de embelezamento e de magnificência nas 

cidades”. Seria possível, então, transpor esse raciocínio para a escala urbana, a exemplo 

das características monumentais propostas por Corrêa Lima para a Avenida Goiás e a 

Praça Cívica, com a intenção de marcar na história o feito de seu criador, Pedro Ludovico. 

Riegl (2006, p. 51) apresenta, ainda, o conceito de monumento intencional, como 

“obras destinadas, pela vontade de seus criadores, a comemorar um momento preciso ou 

um evento complexo do passado”, aqueles que, de forma objetiva, foram “elaborados para 

se lançarem ao futuro como portadores de uma mensagem, portanto atribuídos de valor 

simbólico no momento mesmo de sua fatura” (RIEGL apud CHOAY, 2006, p. 38). O teórico 

ressalta que, nesse caso, intenciona-se alcançar um “valor de rememoração intencional” 

(RIEGL, 2006, p. 85), no qual o monumento permanece “sempre presente e vivo na 

consciência das gerações futuras”, buscando a “perenidade do estado original”, daí o 

recurso às restaurações. 

Seria possível estabelecer uma analogia entre a construção de grandiosos 

monumentos e projetos de edifícios para “afirmar a nova identidade da França”, na busca 

pela afirmação do poder pelos “revolucionários de 1789” (CHOAY, 2006, p. 19), ou criação 

de cidades como Bagdá ou Karlsruhe, edificadas “de forma monolítica para celebrizar um 

indivíduo” (CHOAY, 2006, p. 181), com as intenções de Pedro Ludovico ao idealizar 

Goiânia. Tal condição pode ser observada nas representações progressistas que foram 

vinculadas à moderna capital, expressões de um novo poder em busca de consolidação, 

verificadas em vários elementos de seu plano urbanístico inicial. Como já mencionado, a 

monumentalidade, o simbolismo e o pitoresco da Avenida Goiás e de sua Praça Cívica são 

indícios da pretensão de elaborar uma espécie de monumento intencional. A declaração de 

Zoroastro Artiaga (apud FERREIRA, 1970, p. 6), transcrita abaixo, ilustra o exposto: 

Acontece, porém, que nenhum iconoclasta conseguirá empanar o brilho 
rutilante de uma aurora que raiou no céu do obscurantismo, para surgir um 
astro de máxima grandeza, que realizou, não uma obra perecível que os 
homens possam destruir, mas, um imperecível monumento, que deu lugar à 
realização de Brasília. Ninguém, jamais, conseguirá apagar o fulgor dessa 
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obra, nem roubar, ao seu idealizador e realizador, os méritos que lhe são 
devidos.  

Havia a consciência da destinação de Goiânia como monumento celebrativo do 

progresso e da modernidade em ruptura com o passado representado pela antiga capital, 

que ali abarcava todo o decadente Estado de Goiás pré-Revolução de 1930, conforme o 

trecho de discurso de Dr. Guimarães Lima (apud MONTEIRO, 1979, p. 613) de 1937: 

Mais que os grandes monumentos, que assinalam a memória dos grandes 
vultos, Goiânia traduzirá imperterritamente o seu valor e a sua abnegação. 
Porque os monumentos no decorrer dos tempos rolam pelo chão, e Goiânia 
crescerá sempre e sempre na sua marcha célebre para o porvir. 

Figura 22 - Vista aérea da Avenida 
Goiás no início da década de 1940. 

Figura 23 - Perspectiva do canteiro central, reforçada pelo 
paisagismo, com visualização do relógio ao fundo. 

 

Fonte: Arquivo da SEMDUS, 
Goiânia, GO. 

Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Forja-se, aqui, um monumento intencional em escala urbana, um espaço concebido 

para marcar a história e ser lembrado. O marcante discurso político de Ludovico, associado 

à configuração espacial destinada aos elementos centrais do plano urbano da nova capital, 

a exemplo da Avenida Goiás, com sua monumentalidade, sua vocação às atividades 

patrióticas e seus marcos espaciais simbólicos, configurando-se como uma ponte de ligação 

entre o centro do poder e o portal de chegada à cidade, reforçam essa teoria. Tais 

características, que permaneceram (em parte) ao longo do tempo, têm sido objeto de 

interesses e discussões diversas, como comprovam os vários estudos sobre imaginário 

urbano, representações sociais e patrimonialização vinculados a esse lugar, sobretudo após 

seu tombamento.   

Assim, estariam atendidas as premissas para a criação de uma nova forma de vida 

moderna, novas tradições, ainda que mantendo parte das raízes locais. Buscava-se, por fim, 
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projetar e construir para o Estado, juntamente com os traços e tijolos que ergueram Goiânia, 

uma nova identidade local, ainda hoje não consolidada em plenitude até os dias de hoje47, 

como analisado nos próximos capítulos. 

 

                                                
47 Clarinda Aparecida da Silva discute a busca pela construção identitária goianiense em sua tese de 

Doutorado: Goiânia(s): representações sociais e identidades. 2012. 331 f. Tese (Doutorado em 
Geografia) – IESA, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2012. 
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CAPÍTULO 2 – GOIÂNIA COMO MONUMENTO HISTÓRICO 

2.1 DA CIDADE AO BAIRRO: GOIÂNIA, O SETOR CENTRAL E  A AVENIDA 
GOIÁS  

A concepção de Goiânia como monumento intencional, a partir do discurso de 

afirmação política de Pedro Ludovico Teixeira, alterou estruturalmente não só a história da 

cidade, mas também a de todo o Estado de Goiás, que passaram a ser marcados pelo signo 

do progressismo. Essa condição pode ser observada pelos rastros materiais e imateriais 

que sobreviveram ao tempo, culminando com o tombamento, em nível federal, do que 

restou da “primeira” Goiânia, a cidade moderna concebida por Attilio Corrêa Lima. 

O arquiteto não apresentou ao Estado, ao deixar as obras da capital, apenas um 

anteprojeto, como afirmado pelos Coimbra Bueno ao assumirem seu lugar e difundido até 

mesmo pelo IPHAN através do Dossiê de Tombamento da cidade (IPHAN, 2010). Conforme 

documentação do arquivo pessoal do projetista, foi elaborado e entregue um projeto de 

urbanismo executivo detalhado, “dimensionando lotes, ruas, avenidas e determinando a 

implantação da arquitetura dos principais edifícios” (DINIZ, 2007, p. 148). Encaminhou, 

também, uma proposta para a organização administrativa da cidade, prevista em seu 

contrato, ainda que nenhum desses elementos tenha recebido aprovação oficial por parte do 

poder público. O plano homologado pelo Decreto-Lei n° 90-A, de 31 de julho de 1938, 

resultou das intervenções da firma Coimbra Bueno & Cia., sob orientação do consultor 

Armando Augusto de Godoy e executado pela Superintendência de Obras do Estado 

(MANSO, 2001, p. 237).  

Esse traçado inicial, desconsiderando-se as expansões previstas, resistiu aos 

especuladores imobiliários até o início dos anos de 1950, que é marcado politicamente pela 

queda do Estado Novo. Isso se deve, primeiramente, à longa duração do personalista e 

centralizador governo de Ludovico e às circunstâncias econômicas verificadas na época, 

profundamente impactadas pela Segunda Guerra Mundial, o que resultou na escassez de 

materiais de construção e, consequentemente, na dificuldade da implantação de 

infraestruturas que estimulassem um crescimento mais intenso da cidade.  

Nesse período, Jerônimo Coimbra Bueno assume o governo estadual em 1947, 

aprovando o Decreto-Lei Municipal n° 16 em 1950
48 , que deixa Goiânia “à mercê da especulação imobiliária” (RIBEIRO, 2004, p. 39), 

orquestrada pela iniciativa privada, já que, inicialmente, foi promovida por “parte dos 

proprietários de áreas da região que haviam cedido suas terras para desapropriação ou 

                                                
48 O referido decreto eliminava a obrigação de implantação de infraestrutura básica para a criação de 

novos loteamentos, estabelecida pela lei anterior (Lei Municipal n° 574 – Código de Edificações de 
Goiânia), passando a exigir, apenas, a locação e a abertura de vias (RIBEIRO, 2004). 
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doação na época da construção da nova cidade” (RIBEIRO, 2004, p. 39). Verifica-se, a partir 

de então, um intenso processo de expansão urbana desordenada e de grande crescimento 

populacional, após a superação da maior parte dos problemas de infraestrutura observados 

na década anterior. Como consequência dessas profundas alterações na cidade, surgem os 

primeiros sinais da desestruturação do seu núcleo urbano inicial. 

Figura 24 - Comparativo entre os planos de Corrêa Lima e Godoy-Sonnemberg. 

 

Fonte: ACKEL (2007, p. 149). 

No âmbito da nova onda desenvolvimentista trazida por Juscelino Kubitschek, 

Ludovico volta ao poder e dá inicio à “consolidação de Goiânia como pólo da Região Centro-

Oeste” (RIBEIRO, 2004, p. 40), atraindo um grande volume de imigrantes de vários pontos 

do país, em busca de melhores condições de vida, o que estimula ainda mais a especulação 

imobiliária e o espraiamento urbano. Esse contexto era agravado, ainda, pela desarticulação 

administrativa resultante de uma desgastada gestão local, que era compartilhada entre o 

governo do Estado e a Prefeitura Municipal49 desde a fundação da cidade.  

                                                
49 As eleições de 1960 trouxeram um quadro de oposição política entre o governador Mauro Borges 

(PSD – Partido Social Democrático) e o prefeito Hélio de Britto (UDN – União Democrática 
Nacional), agravando esses conflitos, já que Britto reivindicava uma maior autônoma administrativa 
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Figura 25 - Plano de Urbanização de Goiânia em 1947 com destaque para as áreas de 
expansão urbana. 

 

Fonte: IPHAN (2004, v. II, p. 182). 

2.1.1 Desconfigurações na Avenida Goiás: a vertical ização, o calçadão e o 
corredor de transporte coletivo 

A partir desse processo de intensas desarticulações e rupturas em relação à Goiânia 

dos anos iniciais, podem-se compreender as modificações ocorridas na Avenida Goiás 

como reflexos dos conflitos sociais, políticos e administrativos observados no território da 

cidade, que vinham se intensificando desde o fim da década de 1950. 

A realidade local, naquele momento, era marcada pela deficiência na legislação 

vigente (ineficaz Código de Obras50 e inexistentes Código de Posturas e regulação de Uso 

do Solo), que demandava uma profunda reestruturação51. Assim, o Estado solicita apoio do 

Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB/SP para elaborar um novo Plano Diretor, em busca 

de propor soluções para os problemas estruturais da cidade, que extrapolara os limites de 

                                                                                                                                                   

para a Prefeitura, mesmo que esta ainda não apresentasse uma estrutura técnica que suportasse 
tal responsabilidade. 

50 A Portaria n° 87, de 14 de agosto de 1937, estabelece as primeiras normas gerais para a 
regularização de construções em Goiânia, as quais foram incorporadas ao Código de Edificações 
de 1947. 

51 Segundo Ewald Janssen, “a urbanização de Goiânia, realizada entre grandes hiatos urbanísticos e 
efetuada por múltiplos atores, resultou em uma cidade desconexa durante os anos de 1950 e, como 
tal, precisava ser replanejada [...]” (apud MEDEIROS, 2010, p. 137). 
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seu núcleo urbano pioneiro há anos. A instituição encaminha, então, o arquiteto e urbanista 

Luís Saia, que é contratado para o desenvolvimento desse trabalho em maio de 1960.  

Observava-se, nesse período, um intrincado processo de transição 52  da gestão 

administrativa local da responsabilidade do Estado, por meio da Secretaria Estadual de 

Viação e Obras Públicas – SEVOP, para a do Município, que foi agravado pela instabilidade 

política trazida pelo Golpe Militar de 1964. Tais circunstâncias, aliadas a outros problemas 

pontuais, impossibilitaram a conclusão do plano que estava em elaboração por Luís Saia e 

sua equipe. Ainda assim, observou-se a implantação fragmentada de algumas das ideias 

propostas pelo arquiteto, o que resultou em uma “desestruturação da organização 

socioeconômica e político-ideológica do município”, segundo Maria Eliana Jubé Ribeiro 

(2004, p. 49).  

Uma dessas proposições foi a liberação do gabarito acima de oito pavimentos na 

região central da cidade, com o objetivo de elevar os índices de aproveitamento de suas 

áreas urbanas consolidadas53, já que a maior parte da capital não apresentava infraestrutura 

básica naquele momento. Essa medida acabou por comprometer, sobremaneira, a escala 

urbana pensada por Corrêa Lima, prejudicando, por exemplo, a monumentalidade da 

Avenida Goiás, que era fortemente definida pela regularidade na altura das edificações. 

Observa-se, assim, o primeiro grande momento de inflexão na trajetória formal da via, com o 

início do processo de verticalização que se verifica a partir de então.  

O Prefeito de Goiânia, Hélio de Britto, era um grande entusiasta do estímulo de uma 

nova onda de modernização urbana, como se nota por meio de suas ideias para construção 

de edificações amplas e imponentes, com o “aproveitamento do espaço aéreo” como 

elemento diferencial. Além do novo mercado municipal, o governante revela a forte presença 

da verticalização no imaginário daquele período, através das propostas para construção da 

sede municipal. Em ofício encaminhado ao governador Mauro Borges, solicita a compra pelo 

Estado do terreno que havia sido doado para o Município na Praça Cívica, justificando que 

suas pequenas dimensões não supririam as necessidades administrativas do governo 

municipal. Dessa forma, sugere que os recursos sejam utilizados para a execução de um 

edifício de sete pavimentos nas proximidades da Estação Ferroviária, local apontado para a 

instalação do centro cívico municipal, nos estudos de Luís Saia para o Plano Diretor54. 

Segue transcrição de um trecho do referido ofício: 

                                                
52 Esse fato se processou por meio do Decreto Estadual n°. 164, de 26 de dezembro de 1961. 

Entretanto, a mudança não se consolida, de modo que a responsabilidade sobre o planejamento 
urbano da capital passa para o Município apenas em 1968, com o plano urbano de Jorge Wilheim. 

53 Para Juliana Mota (2004, p. 136), Saia mostra-se “influenciado pelos princípios do Movimento 
Moderno, [...] [definindo] como a melhor solução para o problema habitacional de Goiânia a 
verticalização de determinadas áreas com condições de adensamento”.  

54 As intenções de Britto não seguem adiante, sendo construído um edifício para abrigar a Prefeitura 
Municipal na própria Praça Cívica em 1967. O Palácio das Campinas, como foi chamado, 
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Senhor governador: 
Conforme é do conhecimento de V. Excia., a Prefeitura de Goiânia é 
proprietária, por doação, de uma área de terra situada na Praça Cívica, 
destinada à construção de uma sede. Ocorre, entretanto, que o Plano 
Diretor da cidade, mandado elaborar pelo Estado, localizou o Centro Cívico 
Municipal no extremo norte da Avenida Goiás, onde, obviamente, será 
construído o prédio em referência. Essa deliberação, aliás, vem ao encontro 
do desejo de Governo do Estado de modificar a fisionomia da Praça Cívica 
com uma nova disposição dos edifícios destinados às repartições publicas 
estaduais. Por outro lado, dada a dimensão da área pertencente ao 
Município, incapaz de comportar o prédio que as atuais necessidades da 
administração local exigem, é evidente que somente com o aproveitamento 
do espaço aéreo seria o problema resolvido, solução que viria quebrar a 
unidade arquitetônica das construções estaduais. (BRITTO apud 
MEDEIROS, 2010, p. 224). 

A predileção pela verticalização parecia se tornar o novo paradigma do 

desenvolvimento e de afirmação do poder político local, com Britto em busca da almejada 

independência administrativa da Prefeitura Municipal. O governador Mauro Borges reforça 

essa teoria, possivelmente, motivado pela febre modernizante trazida por Brasília55 , ao 

propor a construção do Centro Administrativo, que impõe ao conjunto da Praça Cívica um 

edifício de onze pavimentos. Em julho 1961, diversas notícias registram o início das obras 

dessa edificação, destinada a centralizar todas as secretarias de Estado em um único local. 

O prédio só foi inaugurado em março de 1973, pelo governador nomeado Leonino Caiado, 

que considerou a obra como uma “tarefa de envergadura” (JORNAL GOIÁS, 25 mar. 1973), 

em provável alusão ao seu porte e às dificuldades para conclusão da empreitada ao longo 

de mais de uma década56. 

Durante os anos de 1960, vários jornais noticiam, entusiasticamente, as novas 

edificações em altura que surgiam na Avenida Goiás, sendo a maioria deles destinados a 

abrigar instituições bancárias. Ainda em março de 1958, o jornal Folha de Goiaz57 informa 

sobre a conclusão das obras do edifício-sede do Banco de Crédito Real de Minas Gerais, 

anunciado como o maior da região, “um acontecimento marcante na vida do Estado” 

                                                                                                                                                   

permaneceu como sede administrativa até a conclusão das obras do Paço Municipal no fim da 
década de 1990, sendo demolido em 2015, durante as obras de revitalização da Praça Cívica. 

55 “Havia naquela curva da década de 1950 para a década de 1960, uma euforia modernizadora 
permeando o imaginário goianiense, em parte sob a influência da construção de Brasília” (MELLO, 
2006, p. 132). 

56 No dos anos de 1990, o governador Maguito Vilela cogita a possibilidade de implosão do prédio, 
devido aos problemas de conservação, como infiltrações e ligações elétricas expostas e antigas. O 
jornal O Estado de São Paulo, de 17 de março de 1998, informa sobre as intenções do governante 
diante dos riscos de segurança apontados pela equipe da brigada de incêndio do local, ainda que 
alguns técnicos do próprio governo não considerassem a gravidade dos danos existentes, 
questionando os custos financeiros do ato e a possibilidade de eliminar o que o jornalista chama de 
“cartão-postal de Goiânia”. Entretanto, em 2001, um incêndio, de fato, ocorre nos três últimos 
pavimentos da edificação, levando a uma completa reforma. Sua reinauguração acontece dois anos 
depois, sendo, nessa oportunidade, rebatizado com o nome de Palácio Pedro Ludovico. 

57 De propriedade de Gerson de Castro Costa. 
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(FOLHA DE GOIAZ, 02 mar. 1958). A construção situa-se nas imediações da Praça do 

Bandeirante, na Avenida Goiás, e conta com subsolo e nove pavimentos. O projeto é de 

autoria do engenheiro Sandoval Soares de Azevedo Filho, chefe do Departamento de 

Engenharia do referido banco em Belo Horizonte.  

Figura 26 - Edifício-sede do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais em 1958. 

Figura 27 - Atual fachada do antigo edifício-sede 
do Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 

  

Fonte: FOLHA DE GOIAZ (02 mar. 1958). Fonte: GOOGLE STREET VIEW (2011). 

Em fevereiro de 1963, o periódico Diário do Oeste (apud MEDEIROS, 2010, p. 229) 

noticia a ocupação do último lote vazio na Praça Bandeirante, para a construção de uma 

edificação de vinte pavimentos: 

O Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais, no momento, está 
empenhado na construção de sua sede própria, que se situará no único lote 
atualmente vago na praça Bandeirante. As obras já foram iniciadas com a 
chegada do pessoal responsável pela fundação. [...] O moderno edifício 
contará com vinte pavimentos.  

No ano seguinte, o Diário de Goiás publica a reportagem “Goiânia cresce para cima”, 

estampando a imagem da sede do Banco do Estado de Goiás como um dos “edifícios que 

embelezam a Capital de Goiás”, juntamente com o Banco Hipotecário Agrícola de Minas 

Gerais, mencionado acima, o Banco Lar Brasileiro e o Banco Mercantil de Minas Gerais. O 

referido projeto, da autoria de Eurico Calixto Godoi e Elder Rocha Lima, começa a ser 

construído em setembro de 1959, sendo inaugurado cinco anos depois, e torna-se um 

símbolo da alteração da paisagem local por sua altura e suas características arquitetônicas 

modernistas, inspiradas no Ministério da Educação e Saúde do Rio (MELLO, 2006, p. 130). 

Figura 28 - Maquete de 1963 do 
Branco Hipotecário e Agrícola de 
Minas Gerais com 20 pavimentos. 

Figura 29 - Fachada do antigo Banco do Estado de Goiás em 
construção em 1964, localizado na Praça do Bandeirante. 

Foto de Hélio de Oliveira. 
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Fonte: MEDEIROS, 2010, p. 271. Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Para Medeiros (2010, p. 230), “a verticalização liberada no Centro da cidade, 

abrangendo também a Praça Cívica, subvertia a ordem dos usos até então estabelecidos. 

[...] uma ‘cidade nova’ se impunha sobre a cidade arcaica”. Mello (2006, p. 137) corrobora 

sua visão, comentando, ainda, sobre a influência da arquitetura moderna nessa ruptura com 

a configuração primeira do núcleo inicial: 

A arquitetura moderna mudou a paisagem de Goiânia e passou a ser o 
principal referencial estético para novas construções. [...] O processo de 
verticalização da nova capital, iniciado nos anos de 1960, intensificou-se 
nas décadas seguintes, delineando uma outra dimensão para a silhueta da 
massa de edifícios daquela que, conforme se afirmava constantemente, era 
a cidade que mais crescia no Brasil. 

Figura 30 - Avenida Goiás na década de 
1950, antes do processo de verticalização. 

Figura 31 - Perspectiva da Avenida Goiás em 1980, 
após a proliferação das edificações em altura.  

  
Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 
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A Goiânia de Attilio Corrêa Lima começava, então, a se desvanecer diante dos novos 

impulsos modernizantes. A matéria “Goiânia muda hábitos e costumes para galgar posição 

de metrópole”, do jornal Folha de São Paulo de 28 de outubro de 1973, demonstra esse fato 

ao apresentar um retrato externo sobre capital goiana, no momento da comemoração de 

seus quarenta anos. No texto, o jornalista Olavo Ribeiro reforça o caráter desenvolvimentista 

do período, afirmando que a capital “perdeu seu aspecto provinciano para ganhar a 

aparência de uma cidade obediente à dinâmica de crescimento das grandes metrópoles”, 

quando já contava com meio milhão de habitantes. A publicação destaca, também, as 

intenções governamentais de efetivar o Plano Diretor vigente e de solucionar os problemas 

acarretados pelo intenso crescimento urbano, que persistia desde a década anterior. 

O citado Plano Diretor se refere ao trabalho elaborado pelo arquiteto Jorge Wilheim e 

sua equipe em 1969, momento no qual, segundo Medeiros (2010, p. 35), “o processo de 

urbanização de Goiânia estará propício para receber novamente o urbanismo em todo o seu 

aparato conceitual”. O Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia – PDIG/69 58 

recuperava a proposta de adensamento populacional de Saia e indicava uma expansão 

urbana linear, ao longo do eixo leste-oeste, referenciada pela Avenida Anhanguera. 

Buscava, ainda, a reestruturação hierárquica das vias e a criação de um sistema de 

transporte de massa, assim como o isolamento e a preservação do núcleo inicial, através do 

zoneamento urbano, deixando “um legado de ordenação urbana que servirá para toda a 

posteridade” (MEDEIROS, 2010, p. 35). 

A referida articulação do sistema de transporte coletivo ocorreu por meio do Plano de 

Implementação do Sistema Integrado de Transportes de Goiânia, elaborado com a 

assessoria do arquiteto paranaense Jaime Lerner, que também subsidiou a redação da Lei 

n° 5.019, de 8 de outubro de 197559. Esta regulava a estrutura viária e o zoneamento da 

cidade, criando um eixo regional de serviços, constituído pela Avenida Anhanguera (como 

no PDIG), integrado ao uso do solo e ao transporte de massa, sendo propostos binários 

paralelos a ele nos sentidos norte e sul (Perimetral Norte e Rua T-63, respectivamente), 

voltados para habitação e serviços. Vias coletoras conectariam esse grande eixo aos 

binários, formando subzonas de adensamento e itinerários para linhas de transporte 

coletivo, enquadrando-se a Avenida Goiás nesta classificação. Observa-se que, à medida 

que a malha urbana vai se expandindo, a importância hierárquica dessa via começa a se 

diluir, passando a Avenida Anhanguera a ganhar maior destaque. Assim, ela, em conjunto 

                                                
58 Projeto financiado pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo – SERFHAU em 1968, sendo 

Goiânia a quarta cidade a receber o benefício no país. Foi desenvolvido por um consórcio formado 
pelo escritório Jorge Wilheim Arquitetos Associados e pela empresa Serete Engenharia S.A. 

59 Cria também o Instituto de Planejamento Municipal de Goiânia – IPLAN, com o objetivo de 
coordenar, orientar, instruir e desenvolver o planejamento do município, consolidando 
definitivamente uma equipe técnica voltada para a gestão urbana na Prefeitura Municipal. 
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com a Rua 9060 no Setor Sul, seriam consolidadas como relevantes eixos no sentido norte-

sul, para circulação de carros e ônibus. 

[Com a] implantação da lei de uso de solo de 1975, de autoria de Jaime 
Lerner, que resultou na transformação da Avenida Anhanguera em eixo de 
serviço e corredor de fluxo na direção leste-oeste, teve início a mudança 
mais radical do Centro de Goiânia, acelerada depois com a transformação 
da Avenida Goiás em eixo complementar de integração de transporte no 
sentido norte-sul. Essa mudança significou a substituição do comércio mais 
sofisticado pelo popular, a transformação dos canteiros da avenida em um 
vasto calçadão, que, posteriormente, serviu para a instalação de barracas 
do comércio informal [...]. (OLIVEIRA; PEIXOTO, 2009, p. 61). 

O Jornal 4° Poder, de 27 de janeiro de 1964, noticia o agravamento nos problemas de 

trânsito na cidade: “Goiânia é hoje uma Capital que apresenta um terrível problema, que 

assola a quase tôdas as grandes metrópoles brasileiras: o estacionamento e o 

engarrafamento de tráfego”. Destaca, ainda, que a Avenida Goiás é uma das mais afetadas, 

levando os comerciantes locais, influenciados pela onda desenvolvimentista daquele 

momento, a intencionar o uso de seu canteiro central para estacionamento, conforme segue:  

Gostariam eles [os comerciantes locais], os da Avenida Goiás, 
principalmente, que Prefeitura e Estado entrassem em acôrdo e baixassem 
o nivelamento das vias de acesso construídas no meio da bela avenida, 
fazendo-se exatamente o que foi feito em Brasília e Belo Horizonte, isto é, 
que as calçadas centrais apresentassem as aberturas próprias para 
estacionamento de veículos. 
A idéia não é má. Acontece, todavia, que a medida iria prejudicar a 
ornamentação da principal avenida de Goiânia. Não se sabe se o Plano 
Diretor iria concordar com a solução. (JORNAL 4° PODER, 27 jan. 1964). 

Esse ideal parecia sedimentar-se no imaginário coletivo daquele período, tanto que, 

no ano seguinte, o Folha de Goiaz, de 31 de janeiro, retoma o assunto da utilização da área 

do canteiro central dessa via como estacionamento e calçadão, acompanhada, inclusive, de 

um croqui (reproduzido abaixo) com a proposta para a intervenção, que foi, de fato, 

implantada. O texto informa que os comentários sobre os estacionamentos na Avenida 

Goiás seriam recorrentes e indica o sucesso do sistema transversal de vagas, criado pelo 

diretor do Departamento Estadual de Trânsito, Capitão Herbert Fleury Curado, que “veio 

                                                
60  Segundo Medeiros (2010), o engenheiro alemão Ewald Janssen, quando trabalhou no 

Departamento de Viação e Obras Públicas do Governo do Estado, no início da década de 1950, 
empreendeu importantes intervenções no sistema viário de Goiânia, que resultaram no aumento de 
fluxos no Centro da cidade. As principais delas foram a retificação e o alargamento da Rua 90, que 
desemboca na atual Praça Comendador Germano Roriz (Praça do Cruzeiro), acessando, assim, 
diretamente a Praça Cívica, através da Rua 84, no Setor Sul. Isso permitiu uma ligação estrutural 
da área central com a região sul da cidade (sobretudo, com o Setor Pedro Ludovico) e a BR-14 
(futura BR-153). “Este alargamento e prolongamento da Rua 90, transformando-a em Avenida, foi 
cruciante, pois dividiu o Setor Sul com uma artéria, separando-o em dois com um poderoso traçado 
de fluxos [...]” (MEDEIROS, 2010, p. 156). O autor acredita que, juntamente com as propostas de 
Janssen para a Perimetral Leste, tais conexões contribuíram para o processo de metropolização de 
Goiânia e para o aumento da circulação de veículos no Centro da cidade. 
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resolver, pelo menos para o momento, o problema da falta de espaço, tanto para a parada 

de veículos, como para o livre trânsito dos carros”. Complementa, ainda, que essa medida 

reduziu as faixas de circulação de veículos, sendo, assim, necessário o “aproveitamento do 

passeio central da avenida, idéia já falada, inclusive, pela própria administração municipal”. 

Ao contrário da reportagem anterior, esta não menciona os prejuízos ao paisagismo da via 

ou mesmo aos pedestres, caso o canteiro fosse mesmo suprimido, o que ocorreu. 

Figura 32 - Proposta para transformação 
de parte do canteiro central da Avenida 

Goiás em estacionamento. 

Figura 33 - Imagem da Avenida Goiás com os carros 
estacionados na diagonal, em 1969, como indicado 

no croqui ao lado. 

  

Fonte: FOLHA DE GOIAZ (31 jan. 1965). Fonte: OLIVEIRA (2012, p. 43). 

Em reforço às propostas desenvolvimentistas relacionadas à avenida, que se 

avolumavam continuamente, observa-se o progressivo estágio de degradação do 

paisagismo de seu canteiro central, ainda que estivessem sendo mantidos os investimentos 

na recuperação do pavimento e das calçadas. Entre as décadas de 1960 e 1970, os 

periódicos vinham noticiando sua falta de manutenção, conforme segue: 

[Av. Goiás arborizada] 
No tempo em que não havia buraco nas ruas; no tempo em que todas as 
artérias eram trafegáveis; nos bons tempos dos flamboyants floridos. 
Goiânia era assim, decantada, também pela sua arborização bonita, 
copada, colorida, sombra e oxigênio para todos. Naqueles tempos [...]. 
(FOLHA DE GOIAZ, 7 maio 1965). 
 
[...] assim estão os jardins da Avenida Goiás [...] sem conservação, sujos, 
flôres morrendo, grama sêca. Vai longe o tempo em que a Prefeitura 
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procurava manter a beleza dos jardins, que, no fim, revelam, pelo menos 
em parte, a beleza da própria Cidade. (O POPULAR, 5 maio 1970). 
 
A Avenida Goiás, historicamente aberta à verde vegetação, não é apenas 
bela para a sensibilidade humana. [...] Saídos não se sabe de onde, os 
animais (cavalos, conforme ilustra a reportagem) ganharam, tranquilamente, 
o verde do gramado – que é ainda verde, mesmo que pouca a chuva, ainda 
que nenhuma a conservação [...]. (O POPULAR, 26 out. 1970). 
 
[Parado há meses61] 
O relógio da Praça Cívica está parado há vários meses. Monumento dos 
mais tradicionais da Cidade, sua utilidade para a população é obvia. 
Anteriormente, a responsabilidade de sua conservação pertencia à 
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, pasta hoje extinta, e 
cujas atribuições principais passaram à Suplan. Para muitos seu 
funcionamento e manutenção deveriam ser da Prefeitura. Enquanto não se 
define essa obrigação, o “relógio de pobre” continua apenas com sua 
função ornamental. (O POPULAR, 19 ago. 1972). 

 
[A Goiás com melhor aparência] 
As calçadas da ilha da Avenida Goiás estão sendo reconstruídas. Os meios-
fios recebem reforço de cimento e cal, melhorando o aspecto da principal 
via goianiense. Falta agora a substituição dos bancos quebrados. Eles são 
muitos e dão uma aparência de abandono. Também os canteiros precisam 
ser melhor cuidados o que o Departamento de Parques e Jardins anuncia já 
estar sendo providenciado. (O POPULAR, 25 jun. 1974). 

Uma reportagem do jornal O Popular de 15 de agosto de 1979, que apresenta a 

entrevista do arquiteto da Prefeitura de Goiânia, Wilmar dos Santos, autor do projeto de 

prolongamento da Avenida Goiás (atual Goiás Norte), fornece um panorama claro do 

ambiente urbano daquele momento:  

Há, hoje, em Goiânia, uma contradição flagrante, em relação à cidade 
projetada por Atílio Correia Lima [sic]. Ela deixou de ser um todo harmônico, 
como causa de reações sociais, políticas e econômicas. Wilmar prega uma 
descentralização ampla de todos os serviços essenciais, a fim de se 
descongestionar o centro de Goiânia e evitar o verdadeiro tumulto dos 
transportes, que têm de apanhar pessoas de todos os bairros para conduzí-
las à resolução de seus negócios em um perímetro de poucas ruas. 

Os excertos de jornal acima acompanham uma década de intensas transformações 

sofridas por Goiânia e, em especial, por seu núcleo inicial, considerando-se, ainda, as 

                                                
61 A torre do relógio da Praça Cívica foi projetada por Américo Vespúcio Pontes. Mede 

aproximadamente dezessete metros de altura, com perímetro de dois metros por dois metros, 
sendo construída entre 1940 e 1942. A edificação encontra-se sobre dois degraus e foi revestida 
em pó de pedra com malacacheta, como o Grande Hotel, na cor cinza. No topo, exibe desenhos 
geométricos horizontais e verticais sob a cobertura plana que se projeta do corpo do edifício. 
Destacam-se, também, os elementos vazados acima dos mostradores e os detalhes em vidro ao 
longo de sua extensão vertical. Passou por intervenções em 1998 (pintura esmalte nas ferragens, 
recuperação da iluminação interna) e em 2002 (reparo em sua base, em conjunto com a 
requalificação da Avenida Goiás), além das manutenções de rotina na máquina do relógio (a 
primeira ocorreu, apenas, em 1984, recebendo um sistema eletrônico para ajuste automático de 
seu funcionamento em 1990), foi fabricada por uma empresa paulista, usando tecnologia italiana 
(Michelini e Filho). Diversas vezes, esta ficou parada por longos períodos, aguardando manutenção, 
conforme Dossiê de Tombamento do IPHAN (2010). 
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condicionantes oriundas da sucessão de governantes nomeados pelo regime ditatorial62, 

que persistiam no ideário desenvolvimentista herdado de Ludovico e reforçado por Juscelino 

Kubistchek com Brasília, marcando profundamente a configuração da cidade. Em meio ao 

turbilhão de conflitos gerados pela metrópole em processo de explosão demográfica e 

territorial63, tornava-se imprevisível dirigir as atenções para a solução de seus mais graves 

problemas, como a sobrecarga do sistema viário e do transporte coletivo. De acordo com a 

mentalidade corrente entre os administradores públicos daquele momento, esse 

progressismo seria traduzido na forma de intervenções urbanas de grande impacto. Assim, 

estimulam-se o adensamento urbano, através da verticalização do centro da cidade; a 

implantação de infraestruturas, como a rede de drenagem pluvial da Avenida Anhanguera, 

executada na gestão do Prefeito Manoel dos Reis; o alargamento de vias e a criação de 

estacionamentos, como os propostos para a Avenida Goiás; a expansão de eixos viários, 

como o ocorrido com a Avenida Goiás Norte na década de 1980. Dentro desse contexto, 

observa-se que as premissas desse utilitarismo progressista não pareciam deixar brechas 

para a frugalidade dos jardins da Praça Cívica e da Avenida Goiás, sacrificando o pitoresco 

de Corrêa Lima em nome do “bem-estar das pessoas e [d]o conforto dos trabalhadores” 

(DIÁRIO DA MANHÃ, 19 nov. 1981), como afirmou o Prefeito Índio Artiaga64, ao justificar a 

retirada de árvores dessa via para a instalação das baias destinadas às paradas de ônibus 

naquele mesmo período. 

O próprio Coreto da Praça Cívica, construído no início dos anos de 1940, sofreu as 

consequências desse processo. Cerca de trinta anos após sua inauguração, quando 

funcionava uma floricultura em suas dependências, foi parcialmente demolido para a 

instalação de “uma construção de estilo arquitetônico indefinível e destinada a abrigar o 

departamento de turismo do município”, segundo o Jornal Opção, de 22 de abril de 1978. A 

matéria lamenta o fato, acrescentando que a cidade ficou privada de seu “mais tradicional 

                                                
62 O Prefeito Municipal Engenheiro Rubens Vieira Guerra (1974, p. 9), nomeado em 1974, elaborou 

um documento durante seu mandado que transparecia com clareza o discurso ideológico 
disseminado naquele período, conforme segue: “A partir da Revolução de 1964 – conhecidas que 
foram as metas a atingir e estabelecidos os caminhos que o País deveria percorrer, sempre 
respaldado no binômio segurança e desenvolvimento [...]”.     

63 A Lei n° 6.149, de 10 de setembro de 1984, estabelece condições especiais para a aprovação de 
loteamento e remanejamento ilegais, existentes nas áreas urbanas e de expansão urbana. Assim, 
os empresários deveriam comprovar a existência do loteamento através de documentação técnica e 
da execução da demarcação de vias, quadras, lotes e áreas públicas, da abertura de vias e da rede 
de distribuição energia elétrica, a serem constatadas pela Prefeitura. Tais imposições 
desestimularam a atuação dos loteadores em Goiânia, levando-os para as cidades vizinhas, o que 
agravou ainda mais o processo de espraiamento urbano na região (MEDEIROS, 2010, p. 138). 
Esse intrincado panorama resultou na intensa sobrecarga do trânsito no Centro da capital, pelo 
excesso de demanda do transporte coletivo e dos veículos individuais. 

64 Curiosamente, no início da década de 2000, o ex-prefeito surge como líder da ONG Pró-Centro, 
“que visa pressionar e conscientizar o poder público e também os proprietários de imóveis para 
recuperar e preservar a região (central)” (O POPULAR, 13 jan. 2002). 
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monumento histórico” e que “não havia uma única foto panorâmica da cidade em que o 

coreto não aparecesse, muito embora estivesse relegado ao abandono e ao descaso”. 

Verifica-se a manifestação de pesar pela questionável intervenção imposta ao edifício, 

demonstrando que já se formava uma consciência crítica na sociedade local, quanto às 

consequências do desenvolvimentismo descontrolado que predominava em Goiânia. 

Figura 34 - Coreto antes da intervenção 
executada pelo Prefeito Manoel dos Reis, em 

1952. 

Figura 35 - Vista frontal do Coreto após 
reforma para abrigar o Departamento 

Municipal de Turismo. 

  

Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 27). Fonte: JORNAL OPÇÃO (22 abr. 1978). 

Após essa descaracterização, que fechou suas muretas com paredes, portas e janelas 

envidraçadas até a cobertura e desvirtuou sua função original, permanecem as 

demonstrações de inconstância nas diretrizes dos governos municipais, com a 

transformação do local em sede dos escoteiros em 1976. Apenas no final da década de 

1970, após uma série de apelos populares, o monumento teve suas características originais 

recuperadas65 pelo Prefeito Hélio Mauro, que sugeria demonstrar uma iniciante preocupação 

“em preservar o patrimônio histórico e cultural de Goiânia” (O POPULAR, 15 ago. 1979). Por 

fim, o edifício foi tombado pelo governo de Estado em 1982 e pelo IPHAN em 2003, como 

“um dos exemplares mais elaborados do art déco goianiense” (IPHAN, 2010, p. 81). 

Juntamente com o Coreto e outras edificações históricas do núcleo inicial da cidade, 

como o Museu Zoroastro Artiaga na Praça Cívica66 e o Mercado Municipal, analisado à 

frente, o canteiro central da Avenida Goiás também vivenciou o mesmo processo de 

abandono e arruinamento. Tais condições davam subsídio para justificar sua eliminação em 

nome do bem-estar coletivo, conforme comentado anteriormente, configurando-se como 

mais um revés oriundo da renovação do discurso progressista que, agora, vitimizava a 

história da cidade que ele mesmo ajudou a criar. 

                                                
65 Segundo a jornalista Malu Longo, para sua restauração foi necessário “buscar o pedreiro que o 

construiu originalmente porque apenas ele conhecia a primeira estrutura do coreto” (O POPULAR, 
29 ago. 1991). 

66 Sua sede deu lugar a uma agência do Banco do Estado de Goiás – BEG – em 1983, apenas 
voltando a sua configuração e a sua função original anos depois. 
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Figura 36 - Coreto antes da intervenção executada 
pelo Prefeito Manoel dos Reis, em 1952. 

Figura 37 - Vista frontal do Coreto após 
reforma para abrigar o Departamento 

Municipal de Turismo. 

  

Fonte: O POPULAR (06 out. 1976). Fonte: LINS GALVÃO, 2013. 

A partir do final da década de 1970, observam-se as primeiras modificações 

significativas no traçado da Avenida Goiás, visando atender às adaptações necessárias para 

receber a intensa demanda local por transporte coletivo e sua expansão em direção ao eixo 

norte. Em conjunto com a supressão de seu canteiro central em 1977, para dar lugar a um 

calçadão projetado pela paisagista Neusa Baiocchi, com a participação de Burle Marx, tais 

alterações podem ser consideradas como o segundo ponto de inflexão da trajetória da 

ambiência original da via. 

Figura 38 - Projeto de Paisagismo (Pavimentação 
das calçadas na Praça Cívica) – Eixo Norte-Sul. 

Figura 39 - Projeto de Paisagismo (alterações 
na Praça do Trabalhador) – Eixo Norte-Sul. 

  
Fonte: IPLAN (1980). Fonte: IPLAN (1981). 

Em 6 de dezembro de 1977, o jornal O Popular anuncia o atraso no início das obras 

do calçadão da Avenida Goiás, que deveriam estar concluídas até o Natal daquele ano. A 

Prefeitura Municipal justifica-o em razão da demora na entrega dos ladrilhos hidráulicos que 

iriam pavimentar o canteiro central por parte das empresas fornecedoras. A intervenção 

previa, também, a instalação de um novo modelo de postes ornamentais com três metros de 

altura, permanecendo a iluminação tipo pétala semelhante à implantada na Praça do 
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Bandeirante, sendo “necessários 16 postes com três globos cada um como era no começo 

de Goiânia” 67, conforme reportagem. A última intervenção se deu com a substituição dos 

antigos bancos por um novo modelo, que contava com bases de concreto e assentos de 

madeira tipo ipê, sob a alegação da inexistência de fabricantes do tipo anterior. Em reação 

às alterações no paisagismo da avenida, O Popular publica outra reportagem, em 18 de 

fevereiro de 1978, intitulada “Calçadão vai eliminar ilha da Avenida Goiás”. Ela contém uma 

entrevista do então diretor da Escola de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Católica 

de Goiás, Pedro Wilson Guimarães, que considerava essa intervenção como “um passo 

decisivo no caminho da eliminação da própria ilha” da avenida, resultando na morte de todas 

as árvores e da vegetação rasteira existente. Guimarães questiona, ainda, a escolha de 

profissionais de fora do Estado para a elaboração do projeto, por não apresentarem um 

conhecimento aprofundado da realidade local. Transcreve-se um trecho da matéria: 

A gente sabe que já houve diversas sugestões para eliminar a ilha, a fim de 
atender não ao homem, mas às máquinas automotoras. O calçadão poderá 
trazer o mesmo efeito da chamada Rua do Lazer, que de lazer não tem 
nada. O que a gente sabe é que, sempre, as sugestões das pessoas de fora 
são aceitas sem nenhuma reserva. Há vários técnicos [...] na própria 
Prefeitura e no Estado, que não são consultados para a realização de obras 
deste tipo. [...] Em Goiânia, pelo que se sabe, houve muita transposição do 
projeto de Curitiba para cá. Com isso, não se valorizam os técnicos daqui e, 
como conseqüência disso, ficamos na eterna dependência, como sói 
acontecer no aspecto econômico, de São Paulo, por exemplo. [...] Achamos 
válida qualquer contribuição – desde que adaptada às realidades, às 
necessidades e aspirações do nosso povo. Assim, voltando à primeira 
questão, o calçadão é mais uma obra feita isoladamente no contexto da 
Cidade. Não há, se bem que exista o Plano de Desenvolvimento Global, 
uma ação global sobre Goiânia. (O POPULAR, 18 fev. 1978). 

Em 1974, o Prefeito Rubens Vieira Guerra publicou o documento “Conferência do 

Engenheiro Rubens Vieira Guerra – Prefeito Municipal de Goiânia”, no qual apresentava um 

panorama geral da cidade naquele período e explicava as proposições para o seu mandado. 

Curiosamente, menciona como um dos “maiores despautérios” (GUERRA, 1974, p. 8) a 

supressão do canteiro central da Avenida Goiás para abrigar estacionamentos. Entretanto, 

sugere a remoção da estação de carga e pátio de manobra da Viação Férrea Centro-Oeste, 

para liberar a área para urbanização, implantação da estação rodoviária e viabilizar o 

prolongamento para o norte da referida avenida, demonstrando as recorrentes incoerências 

dos discursos políticos de então, acerca da preservação do patrimônio histórico local.  

Figura 40 - Aspecto do canteiro central da 
Avenida Goiás em 1977, antes da 

execução do calçadão. 

Figuras 41 e 42 - Remoção do canteiro central da 
Avenida Goiás para execução do calçadão. 

                                                
67 Observa-se uma crescente preocupação com a recuperação dos aspectos históricos da cidade. 
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Fonte: O POPULAR (06 dez. 1977). Fonte: O POPULAR (16 ago. 2002). 

Em 12 de agosto de 1976, uma reportagem do jornal O Popular cita, novamente, o 

prolongamento da Avenida Goiás através dos setores Norte-Ferroviário e Urias Magalhães, 

informando a ausência de recursos, por parte da Prefeitura, para levar à frente a obra, cujo 

projeto já se encontrava concluído. Destaca-se que o empreendimento era promovido como 

um importante mecanismo para desafogar o tráfego no Centro da cidade. Entretanto, o 

Decreto n° 106, que autoriza a intervenção, só é publicado em março de 1979, dispensando 

a necessidade de remoção da Estação Ferroviária como se cogitava na época, o que evitou 

outro significativo impacto na ambiência da porção final da via.  

Além do prolongamento da Avenida Goiás, o projeto para o eixo norte-sul, 

efetivamente implantado a partir do princípio da década de 1980, ainda previa a ligação da 

Praça Isidória Alves de Almeida, no Setor Pedro Ludovico, até a Perimetral Norte, sendo 

dividido em quatro trechos. Canaletas para circulação exclusiva de ônibus foram previstas 

em cada um desses segmentos, de modo que, na área entre as praças Cívica e do 

Trabalhador, os coletivos transitariam junto ao canteiro central, sem maiores prejuízos ao 

traçado original da cidade. A extensão da via contaria com uma largura de cinquenta metros, 

comportando duas pistas de ciclovia, duas pistas para automóveis e a faixa exclusiva para 

ônibus urbanos. A obra somente foi concluída e inaugurada em março de 1988, surgindo 

uma nova proposta de ampliação dela até o Campus II da Universidade Federal de Goiás – 

UFG no ano seguinte68. 

                                                
68 Adverte-se que os prolongamentos posteriores da avenida não serão abordados com maior 

profundidade, pois extrapolam a delimitação espacial do objeto de pesquisa em análise. 
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Figura 43 - Proposta do arquiteto Wilmar dos 
Santos para o prolongamento da Avenida 
Goiás, sem as alterações significativas na 

porção final da via existente, como o projeto 
executado possibilitou. 

Figura 44 - Vista do Prolongamento do Eixo 
Norte da Avenida Goiás, finalizado em 1988, 
com Praça do Trabalhador em primeiro plano. 

  

Fonte: O POPULAR (06 mar. 1979). Fonte: O POPULAR (11 mar. 1989). 

Considerada como "Eixo Monumental", no documento elaborado pelo IPLAN, atual 

SEMDUS69 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável, para execução 

do denominado “Eixo Avenida Goiás” em 1980, esta via, por sua importância para o 

patrimônio histórico e para o sistema viário da cidade, receberia um tratamento especial. 

Entretanto, para permitir a implantação das referidas canaletas de circulação exclusiva para 

os ônibus, foram necessárias a remoção de porções do canteiro central da avenida, nos 

locais que receberiam as plataformas acessíveis de embarque de passageiros, e a 

eliminação da vegetação existente nesses pontos, como comentado anteriormente.  

Figura 45 - Trecho que compreende a Avenida Goiás dentro do eixo norte-sul. 

                                                
69Esse crucial órgão da Prefeitura Municipal de Goiânia já teve seu nome alterado por diversas vezes 

desde sua criação, sendo atualmente denominado SEMDUS, após a substituição da designação 
anterior, que era SEPLAM - Secretaria Municipal de Planejamento. 
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Fonte: IPLAN (1980). 

O jornal Diário da Manhã, de 19 de novembro de 1981, noticia a retirada de dezenas 

de árvores ao longo da via, a serem respostas posteriormente, para a construção de nove 

dessas plataformas. Entretanto, o Projeto de Paisagismo Eixo Norte-Sul/Avenida Goiás, 

elaborado pelo Iplan em 1981 e disponível nos arquivos da SEMDUS, descreve que a 

intervenção proposta buscava harmonizar o paisagismo e garantir a continuidade visual da 

via em seus quatro trechos, através da vegetação e do ladrilho hidráulico texturizado como 

pavimentação geral e unificadora, integrando-se às demais ações previstas para o local e 

preservando a vegetação e os marcos visuais existentes sempre que possível. Previa, 

também, a redução da fonte da Praça do Bandeirante, intencionando evitar a perda de suas 

características formais e de sua função como referencial no espaço urbano. 

Em 27 de março de 1982, o mesmo Diário da Manhã publica uma matéria em que o 

primeiro prefeito de Goiânia, Venerando de Freitas, comenta as “mutilações” feitas na 

“histórica avenida”. Segundo o jornalista Maurílio Lemes, o político se manifesta contrário às 

intervenções promovidas na via, ainda que prefira aguardar pelo resultado final para 

consolidar sua opinião. Critica a política do que chama de “faz-se hoje e desmancha-se 

amanhã”, como ocorrido com o coreto da Praça Cívica e as alterações na Praça do 

Bandeirante (modificada para a instalação de estações de passageiros). Outros 

personagens condenam as mudanças ocorridas na Avenida Anhanguera e na Avenida 

Goiás, que, desde a implantação do calçadão, “sofreu sucessivos e arrojados golpes em sua 

estrutura original”.  

Figura 46 - Detalhe das plataformas de embarque a passageiros do Projeto de Paisagismo 
(pavimentação das calçadas) – Eixo Norte-Sul, indicando as rampas de acesso a deficientes. 

 

Fonte: IPLAN (1980). 
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A despeito dos conteúdos políticos presentes nas reportagens, é possível observar 

nos depoimentos como as rápidas e profundas alterações na avenida, de fato, começavam 

a afetar a forma como a população via a cidade e sua história. Ainda que, confrontada com 

as reais necessidades cotidianas por melhorias na infraestrutura urbana, a forma como elas 

foram geridas pelo poder público local começava a ser constantemente questionada, 

vislumbrando-se, aí, os primeiros vestígios das intenções pela preservação das relíquias do 

passado ainda existentes na cidade. 

Em 1992, aprova-se o terceiro Plano Diretor oficial de Goiânia e, em 1994, uma nova 

Lei de Uso do Solo, que traz diretrizes acerca da proteção, preservação e recuperação do 

patrimônio histórico, artístico e cultural goianiense. Isso se reflete positivamente no núcleo 

inicial da cidade, que recebe intervenções na Estação Ferroviária, o projeto “Cara Limpa”, a 

criação do Gecentro e a revitalização da Avenida Goiás a partir de 2002, com a 

transferência do comércio informal que a ocupava desde os anos de 1980, para o novo 

Mercado Aberto construído na Avenida Paranaíba, como pormenorizado a seguir.  

Em junho de 2007, é aprovado o atual Plano Diretor de Goiânia, que mantém a tônica 

preservacionista do núcleo inicial da cidade, tombado pelo IPHAN alguns anos antes, 

determinando a criação de “programas especiais e estratégias no sentido da preservação de 

valores históricos e simbólicos” (ARAÚJO, 2008, p. 77). Institui duas iniciativas que 

abrangem a região central da cidade: o Programa de Reabilitação e Requalificação do 

Centro e o Programa de Resgate e Preservação da Memória Histórico Cultural do Município, 

com a definição do conceito de “núcleo pioneiro” relacionado à “área germinal da cidade, 

cuja paisagem é constituída por elementos portadores de valores e significados” (ARAÚJO, 

2008, p. 77), ainda não efetivados. 

Uma nova intervenção na região central teve início em janeiro de 2015, com projeto 

elaborado pela Prefeitura Municipal de Goiânia com apoio do IPHAN e recursos do PAC – 

Cidades Históricas70, do governo federal. Trata-se da revitalização urbanística da Praça 

Cívica (JORNAL OPÇÃO, 02 fev. 2015), contando com a restauração de seus monumentos 

e Fontes luminosas, além do calçamento em pedra portuguesa, viabilizado pela retirada do 

estacionamento de veículos. Há, ainda, a previsão da implantação do “Corredor Goiás 

Norte/Sul” até 2016, com a utilização da modalidade de transporte Bus Rapid Transit – BRT, 

abrangendo toda a extensão da Avenida Goiás (BRT BRASIL, 2015). 

                                                
70 Em 2009, Goiânia foi inserida no programa para executar outras ações voltadas para os bens 

culturais como: retomada do Projeto Cara Limpa; execução do Veículo Leve sobre Trilhos – VLT no 
Eixo Leste-Oeste de Transporte Coletivo (Avenida Anhanguera); embutimento de fiação elétrica, 
lógica, telefônica; Requalificação Urbana e Paisagística em espaços viários e públicos de parte do 
Setor Central, como as avenidas Goiás, Tocantins, Araguaia e Paranaíba etc. Caso essas 
propostas sejam efetivadas em sua integralidade, importantes transformações serão observadas na 
configuração da paisagem da região central da cidade, podendo representar um novo marco de 
retomada e de ressignificação patrimonial em sua história. 
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O relato do processo de crescimento de Goiânia, a partir dos planos urbanos, das 

legislações urbanísticas e de pesquisa em jornais, com foco em seu núcleo inicial, apresenta 

indícios de seu histórico desordenamento, pois a aplicação de instrumentos de 

planejamento urbano se dava, recorrentemente, a posteriori, já em busca de remediar os 

problemas surgidos, e não de evitá-los. O fato é que os interesses políticos e econômicos 

têm se sobreposto, cronicamente, às iniciativas locais de ordenamento territorial, de modo 

que a cidade planificada por Corrêa Lima foi construída, apenas, parcialmente, e veio se 

fragmentando ao longo dos anos, resultando nas atuais amálgamas comentadas por Márcia 

Metran de Mello (2006) ou nas colagens sobre a matriz original analisadas por Anamaria 

Diniz (2007).  

Considerando a complexa realidade observada no território de uma cidade em intenso 

e acelerado processo de metropolização, como aquela verificada em Goiânia e resultante do 

entrecruzamento de diversas variáveis, como intervenções formais, políticas, sociais e 

culturais, foi necessária a restrição do espectro de investigação da pesquisa ao âmbito 

morfológico de seu objeto de estudo, a Avenida Goiás, com o objetivo de torná-la viável. 

Além dos processos de planejamento urbano aplicados à cidade durante seu 

desenvolvimento, como discutido acima, compreende-se que outros importantes elementos 

também contribuíram para o estabelecimento de sua atual configuração. As intervenções no 

transporte coletivo, as alterações nas características do comércio local, as modificações 

gerais na sociedade e no perfil dos habitantes de seu núcleo pioneiro, entre outras 

questões, são testemunhas e registros da metamorfose sofrida por esse espaço urbano, 

tornando-se importantes objetos de análise. Conclui-se, então, que a legislação urbanística 

de Goiânia serviu como um valioso balizador para compreender as origens dessas 

modificações ocorridas no traçado urbano e na ambiência da Avenida Goiás, que acabaram 

por romper com o lugar idílico e sobriamente monumental imaginado por Corrêa Lima. 

Assim, não se perde de vista toda a ordem de ingerências às quais esse lugar vem sendo 

submetendo ao longo de sua curta existência e, mesmo, a dinâmica própria da cidade, que 

não cessa de reinventar-se a cada instante. 

2.1.1.1 Valendo-se da micro-história: o caso do Mer cado Central 

A micro-história é uma vertente da História Cultural nascida na Itália dos anos de 

1970, pelas mãos de historiadores como Carlo Ginzburg e Giovanni Levi. Seu método 

centra-se na redução da escala de análise empírica, através da exploração intensiva de um 

objeto de dimensão limitada. Trata-se de um procedimento metonímico, ou seja, no qual o 

todo será verificado por meio de uma pequena parte de si, permitindo o aprofundamento do 

processo explicativo e descritivo pela análise microscópica. Dessa maneira, o “micro” é 
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tomado como representativo do contexto, em circunstâncias em que permitem dar a 

entender as formas de agir, pensar e representar o mundo em uma determinada época, por 

meio da reelaboração de trajetórias de vida. 

Seleciona-se, aqui, como objeto de estudo micro-histórico, um edifício cujo 

desenvolvimento espelhou o processo pelo qual o próprio espaço urbano em que se inseria 

vivenciava. O Mercado Central nasceu poucos anos após a fundação de Goiânia e, também, 

foi vítima do abandono resultante de seu crescimento acelerado a partir da década de 1960. 

Assim, é possível estabelecer um livre paralelo entre suas histórias de vida, até o momento 

da demolição do edifício em 1975, para ceder lugar a uma imponente construção moderna. 

Ainda que o mercado não faça parte do recorte espacial em estudo, a Avenida Goiás, sua 

proximidade com esta (localizava-se a uma quadra de distância da via, na Rua 4) e tais 

semelhanças percebidas entre os percursos de ambos os elementos possibilitaram o 

estabelecimento dessa analogia. 

O edifício começou a ser construído em setembro de 1938, durante a gestão do 

prefeito Venerando de Freitas, e iria “honrar Goiânia, não só pela elegância, mas também 

pelas acomodações” (O POPULAR, 02 out. 1988), sendo inaugurado no final de 1941. 

Segundo Armênia de Souza (1980), o mercado foi de grande utilidade para a comunidade 

local, oferecendo verduras, frutas, carnes e outros produtos aos pioneiros da capital, em um 

momento de grandes dificuldades e carências estruturais, reforçando sua relevância para a 

população daquele período, que passou a guardá-lo na memória afetivamente. 

Figura 47 - Vista aérea do Mercado Central de 
Goiânia. 

Figura 48 - Área interna do Mercado Central 
em 1950. 

  

Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 141). Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 137). 

No final dos anos 1950, o referido equipamento público mostrava-se sobrecarregado 

pela crescente demanda local, tornando uma prioridade do primeiro ano de governo do 

prefeito Hélio de Britto (em 1961) o seu descongestionamento. Propunha, para isso, a 

construção de outros três mercados na cidade, o que não solucionou os problemas, 

permanecendo as deficiências observadas nos momentos anteriores, atenuadas, apenas, 

com a instalação dos primeiros estabelecimentos privados destinados à comercialização de 

gêneros alimentícios na capital e à proliferação de feiras livres. 
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Diversas matérias de jornais, como Diário do Oeste e Diário de Goiás, publicadas no 

ano de 1964 denunciam as precárias condições físicas do edifício e as dificuldades na 

manutenção de seu entorno. Em 10 de julho do mesmo ano, esse último periódico 

apresenta uma reportagem intitulada “Mercado Municipal em ruínas”, com uma imagem 

expondo a degradação das instalações do prédio, cercado por lixo e com a fachada voltada 

para a Rua 6 revelando uma grande rachadura, conforme imagem abaixo. O texto ressalta 

que o velho prédio “ainda está de pé por uma questão de benevolência do tempo”, indicando 

que tal situação, observada há alguns anos, incomodava a população local. 

Figura 49 - Mercado Central em 1958. Figura 50 - Fachada lateral do Mercado Central danificada. 

 
Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 139). Fonte: DIÁRIO DE GOIÁS (31 jul. 1964). 

O mesmo jornal traz a matéria “Um problema atual”, em 31 de julho 1964, cobrando da 

Prefeitura Municipal providências quanto ao estado de ruína da edificação, que apresentava 

risco aos usuários e pedestres naquele momento. Destaca, também, o anúncio do prefeito 

Hélio de Britto de que, no início de sua administração em 1961, “iria destruir totalmente o 

Mercado Municipal para construir em seu lugar um prédio nôvo, moderno, com vários 

andares”. As palavras de Britto (apud MEDEIROS, 2010, p. 215), transcritas abaixo, 

confirmam sua intenção, reforçada pelo argumento da ausência de outras áreas públicas na 

região para uma nova edificação e da impossibilidade da promoção de reformas no antigo 

prédio: 

Reformas naquele velho prédio, construído no nascimento da cidade “a 
toque de caixa”, seria como “por sal em carne podre”. Isso foi o que concluiu 
a comissão de engenheiros por nós nomeada no início do nosso Governo, 
para vistoriar aquele prédio. 

O prefeito intencionava fazer desse empreendimento uma grande marca de seu 

governo. Assim, contrata uma empresa para projetar um edifício em altura para substituir o 

antigo mercado, no qual seria destinada uma parte para uso da Prefeitura, conforme relata a 

seguir: 

Segundo o contrato, que chegou a ser redigido, a firma em causa ficaria 
com o espaço aéreo, compreendendo 22 pavimentos e 400 apartamentos e 
daria à Prefeitura, sem quaisquer despesas para esta, o sub-solo, onde 
seria feita a estocagem e colocadas as máquinas de refrigeração; o térreo, 
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para venda de mercadorias e utilidades diversas e um pavimento superior 
para venda de mercadorias mais finas e para a administração. Esses dois 
últimos pavimentos seriam ligados entre si por escadas fixas e rolantes. 
(BRITTO apud MEDEIROS, 2010, p. 216-217). 

Entretanto, em virtude de um conflito de interesses políticos com o governador Mauro 

Borges, as intenções de Britto são frustradas, já que o terreno no qual estava instalada a 

edificação pertencia ao Estado. 

Nos anos seguintes, verifica-se a persistência dos problemas do mercado, como 

demostra a edição do Diário de Goiás de 9 de novembro de 1967, que informa um novo 

adiamento para a reforma do edifício proposta pela Secretaria Municipal de Viação e Obras 

Públicas, sob a alegação de que esta seria “imprópria, acarretando prejuízos aos 

comerciantes ali estabelecidos”. O crescimento do núcleo inicial da cidade, acompanhado 

do surgimento de estabelecimentos comerciais privados, agrava a situação do mercado, que 

acaba sendo demolido em 1975. Parte do espírito do lugar, o genius loci71, que restou dele, 

foi transferido para uma edificação menor, localizado na Rua 3, o atual Mercado Central de 

Goiânia. 

Em 1976, no mesmo terreno, é inaugurada uma ampla construção moderna de 

múltiplo uso, marcada por detalhes em concreto aparente, o Parthenon Center72 , cujo 

destaque é a grande rampa em espiral para veículos e seus sete pavimentos de garagem. 

Acerca desse assunto, o jornal O Popular, em 1º de novembro de 1979, publica a matéria 

“Contribuição para a História de Goiânia – Destruição política dos patrimônios”, na qual 

Hass Gonçalves discute a substituição do “antigo, histórico e tradicional Mercado Central” 

pela “arquitetura sofisticada e faraônica do Parthenon Center”, sem o devido apoio aos 

antigos comerciantes que ocupavam edifício. O repórter chega a qualificar esse fato como 

uma “destruição político-administrativa dos Patrimônios Históricos de Goiânia”. Dá destaque, 

também, ao fim ou à deformação de praças e avenidas da cidade, a exemplo do 

desaparecimento dos flamboyants da Avenida Goiás e do abandono de seu relógio, assim 

como ao descaso para com seus monumentos e documentos históricos, criticando a postura 

governamental em relação à gestão da cultural local, revelando que a preocupação com a 

preservação da memória coletiva local começava a ganhar fôlego.  

Dessa forma, o nascimento do Mercado Municipal, juntamente com a cidade, e seu 

percurso de degradação, que culmina em seu desaparecimento na década de 1970, indicam 

como o discurso do desenvolvimentismo é efêmero e instável. Ao mesmo tempo em que cria 

                                                
71 Conceito romano ligado às ideias de caráter e essência. “Na Roma antiga, acreditava-se que todo 

ser ‘independente’ possuía um genius, um espírito guardião. Esse espírito dá vida às pessoas e aos 
lugares, acompanha-os do nascimento à morte” (NORBERG-SCHULZ, 2013a, p. 455). 

72 O prédio chegou a abrigar a Câmara Legislativa municipal, na década de 1980, e o Museu de Arte 
Contemporânea de Goiânia. 
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impetuosa e entusiasticamente novos elementos, assim que esses não atendem mais às 

fugazes expectativas de seus produtores, são relegados à destruição e ao esquecimento, 

para dar lugar a novos objetos de desejo e exibicionismo progressista, assim como 

verificado na Avenida Goiás, sobretudo por meio da supressão de seu canteiro central e da 

desarticulação das praças do Bandeirante e do Trabalhador, como visto a seguir. 

2.1.2 Reconfigurações na Avenida Goiás: a requalifi cação urbana  

A partir do início da década de 1990, o crescimento do comércio informal instalado no 

canteiro central da Avenida Goiás passou a gerar intensos conflitos com os lojistas e com os 

moradores da região. Estes reclamavam do aumento da insegurança e da supressão do 

espaço público para seus devidos usos, sobretudo, para o lazer. Os ambulantes ocupavam 

a área desde a segunda metade da década de 1980, quando deixaram a Avenida 

Anhanguera, após uma grande reforma promovida em sua extensão.  

Figura 51 - Calçadão da Avenida Goiás ocupado pelo comércio 
ambulante na década de 1990. 

Figura 52 - Vista aérea da via 
com destaque para as barracas 

dos ambulantes. 

  

Fonte: O POPULAR (19 jan. 1994). Fonte: Urbs et Ager (2011). 

Em 3 de janeiro de 1999, o jornal O Popular publica a reportagem “Avenida Goiás 

pede socorro”, na qual descreve o estado de abandono do “eixo histórico da capital, um dos 

monumentos mais importantes de Goiânia”, destacando a presença dos vendedores 

ambulantes e do lixo produzido por eles, assim como os problemas de manutenção da via 

(má conservação de calçadas, bancos, sinalização, instalações elétricas e, até mesmo, dos 

monumentos, como o relógio, que se encontrava pichado e com os degraus destruídos). 

Informa, também, sobre o projeto de revitalização da via pela Prefeitura Municipal, que faria 

parte de um amplo programa chamado Goiânia XXI – Operação Centro, analisado a seguir, 

que buscava soluções efetivas para a região, a serem atendidas por meio da realização de 

um concurso público. Pretendia-se retomar o caráter de espaço público da via, priorizando o 
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uso da população, e não do automóvel. Nesse período, o assunto ganha atenção da 

sociedade, tornando-se tema de campanha das eleições municipais de 2000, em defesa da 

memória arquitetônica da cidade. 

Após o tombamento estadual ocorrido em 1982, como pormenorizado a seguir, a 

cidade e a preservação de seu patrimônio cultural passaram a ser bastante discutidas 

durante os anos de 1990, sobretudo a partir da publicação do Plano Diretor de 1992. O final 

dessa década é assinalado pela intensificação das iniciativas em prol da preservação das 

permanências urbanas na região central de Goiânia, marcadas por uma nova lei de 

tombamento estadual, em 1998, e pelo tombamento federal em 2003. Em relação à Avenida 

Goiás, destaca-se, ainda, a realização de dois concursos públicos voltados para a 

requalificação de seu espaço urbano, com propostas que abrangiam, também, o núcleo 

pioneiro como um todo. 

O primeiro deles foi o “Concurso Goiânia XXI”, posteriormente intitulado “Concurso 

Público Nacional Attilio Corrêa Lima”, promovido pelo Prefeito Nion Albernaz em 2000. O 

ambicioso certame pretendia selecionar um projeto, em nível de estudo preliminar, para a 

Requalificação Urbana da região central da cidade. De acordo com seu Termo de 

Referência, deveriam ser previstas as futuras estações de metrô nas vias do Setor Central e 

ser mantidos o projeto de arborização existente, a morfologia urbana inicial e o uso do solo 

vigente. Solicitava, ainda, o estímulo a incentivos fiscais e financeiros, a parcerias público-

privadas e à conservação e à efetiva utilização do patrimônio histórico, de modo a integrar 

os grandes equipamentos existentes no Centro. Estabelecia, inclusive, diretrizes específicas 

para importantes pontos do núcleo pioneiro, como: 

- Praça Cívica  73: propunha-se uma alteração de uso e da ambiência do logradouro, há 

muito ocupado por veículos durante a semana, através do resgate da “idéia do plano 

original” (SEPLAM, 2000), com foco em atividades de lazer e cultura, considerando sua 

função e seu traçado urbanístico, edifícios, marcos, monumentos e paisagismo históricos; 

previsão de estacionamento subterrâneo para liberação da superfície; proposição de um 

edifício de múltiplo uso para apoio às atividades propostas para o local, na área ocupada 

pelo Palácio das Campinas. 

- Avenida Goiás: considerada a principal via do Centro e “símbolo de um momento 

histórico” (SEPLAM, 2000), solicitava-se uma intervenção de cunho predominantemente 

paisagístico, com a definição do desenho urbano e paisagístico, compreendendo 

                                                
73No ano de publicação do Decreto Estadual nº 4.943, de 31 de agosto de 1998, que tomba o 

conjunto arquitetônico da Praça Cívica, o Governo do Estado e a Prefeitura Municipal promoveram 
uma intervenção em seu espaço urbano, visando “resgatar as características originais da praça” (O 
POPULAR, 11 jul. 1998), através das demolições dos edifícios que “contrastavam” com as 
edificações históricas, dando lugar a jardins e calçadas em pedra portuguesa com bancos para o 
lazer da população. Toda a infraestrutura urbana da praça foi renovada com a substituição da 
tubulação da rede de esgoto e o enterramento da fiação elétrica e telefônica. 
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arborização, calçadas, iluminação pública, recuperação de fachadas das edificações de 

interesse histórico, artístico e cultural, projeto de sinalização de orientação e mobiliário 

urbano; revisão do uso e ocupação do solo nas quadras adjacentes à avenida; e uma 

releitura dos espaços abertos existentes, como as praças, requalificando-as e criando 

espaços de convivência urbana. 

- Praça do Trabalhador: o texto informa que foi “projetada para abrigar o edifício da 

Estação Ferroviária”, caracterizando-se como um espaço de eventos populares, que recebia 

a tradicional Feira Hippie aos domingos. Propunha-se a valorização do local, através da 

requalificação do edifício e de seu entorno (ocupado pela Câmara Municipal, antiga sede do 

Batalhão Ferroviário e demais áreas lindeiras), prevendo novos usos voltados para o 

comércio e o lazer, além da criação de estacionamentos de apoio; e, por fim, a reformulação 

do sistema viário no conjunto, respeitando a configuração urbana da região. 

É importante ressaltar que o concurso era patrocinado por associações comerciais 

(Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, Associação Comercial e Industrial e de Serviços do 

Estado de Goiás – ACIEG, Associação das Empresas do Mercado Imobiliário de Goiás – 

ADEMI) e empresas privadas, em convênio com a Prefeitura Municipal. Possivelmente, 

advém dessa condição o caráter arrojado dos objetivos do concurso, com foco em 

atividades comerciais e de lazer, ainda que se mantenha o discurso do envolvimento 

popular e acadêmico no processo. 

Em 27 de dezembro de 2000, o IAB–GO divulga o resultado do concurso, no qual 

participaram 64 estudos preliminares de Goiás e outros estados. O primeiro colocado foi o 

projeto elaborado pelo escritório mineiro Arquitetos Associados, composto por Alexandre 

Brasil, André Luiz Prado, Carlos Alberto Maciel, Danilo Matoso. Trata-se de uma proposta 

de impacto, ainda que bastante genérica, traduzida em um anteprojeto que transformava a 

Avenida Goiás em uma unidade linear, pontuada por praças circulares e marcada pela 

vegetação e paginação de piso, além de contar com uma ciclovia ao longo da via. Previam-

se aberturas para respiro de uma grande área subterrânea na região da Avenida Paranaíba 

e das praças do Trabalhador, Cívica e do Bandeirante, que abrigariam estações do metrô74, 

privilegiando os espaços de convívio e destacando o paisagismo existente. 

Figuras 53, 54 e 55 - Perspectiva e detalhes do primeiro colocado no Concurso Nacional Attilio 
Corrêa Lima, realizado pela Prefeitura Municipal de Goiânia em parceria com o IAB-GO para 

Revitalização do Centro da cidade. 

                                                
74 O Governo do Estado desenvolvia, naquele momento, estudos para implantação do sistema de 

metrô na cidade, ligando a Perimetral Norte à Vila Brasília, que passaria subterraneamente ao 
longo da Avenida Goiás, com estações nas praças Cívica, do Bandeirante e do Trabalhador. 
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Fonte: ARQUITETOS ASSOCIADOS, 2000. 

Como o referido projeto não foi implantado, a Assessoria de Imprensa da antiga 

SEPLAM divulga uma nota em resposta a críticas do jornal O Popular sobre o ocorrido. 

Aproveita, ainda, para justificar a realização de um novo concurso, voltado para a 

recuperação paisagística da Avenida Goiás. Possivelmente, a mudança no governo 

municipal, com a chegada do Prefeito Pedro Wilson Guimarães, mantendo a prática de “faz-

se hoje e desmancha-se amanhã”, permita compreender melhor a substituição da proposta 

anterior, por uma nova, que seria a marca de sua administração. De acordo com a referida 

nota, o Concurso Público Nacional Attilio Corrêa Lima tratava de “idéias gerais que não 

contemplam as necessidades operacionais da administração nem recuperam os aspectos 

centrais da memória goianiense”, complementando:  

Do ponto de vista do paisagismo, a proposta insiste na manutenção do 
calçadão hoje existente, apenas substituindo a atual pavimentação. Já a 
proposta atual busca atender a uma demanda antiga dos moradores e 
usuários do Centro, visando ao resgate histórico e paisagístico da avenida, 
aspecto levantado em todas as reuniões.  
Além disso, é um projeto em nível de execução e não de idéias, como foi o 
anterior. As sugestões contidas no projeto do ano 2000 são interessantes e 
poderão ser aproveitadas no futuro, quando da implantação do metrô, uma 
vez que prevê uma ligação subterrânea da Avenida Goiás com a Praça 
Cívica e uma passagem sobre a Praça do Bandeirante. (O POPULAR, 16 
ago. 2002). 

A nova gestão municipal também apresentava um amplo plano de revitalização do 

centro histórico da cidade, que contaria com uma série de intervenções na região, como a 
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execução do Mercado Aberto da Avenida Paranaíba e de seu alargamento, entre a Rua 74 e 

a Avenida Tocantins; a criação de uma lei de proteção do patrimônio histórico; a 

recuperação das fachadas no Centro; um estudo para padronização das calçadas etc. (O 

POPULAR, 7 mai. 2003). Destacava-se a restauração do edifício da antiga Estação 

Ferroviária e dos murais de Frei Confaloni em seu interior, propondo sua transformação no 

que chamaram de Estação Cultural, que contaria com sala de exposição, cinemas e um 

café-concerto. Entretanto, esse projeto não foi à frente75, por causa da falta de recursos 

municipais, mesmo já havendo sido licitado. Ocorreu, apenas, a restauração da Estação 

Ferroviária em 2004, apoiada pelo IPHAN, sendo executadas a impermeabilização do 

telhado, a troca do piso, a recuperação das instalações hidráulicas e elétricas e uma nova 

pintura (IPHAN, 2010). 

Entretanto, sua proposição mais expressiva para a região central da capital foi a 

requalificação paisagística da Avenida Goiás, objeto do concurso público mencionado 

acima. O novo edital foi lançado pela Prefeitura Municipal de Goiânia em agosto de 2002, 

com pretensões mais modestas que o anterior. Custeado pelo Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – FMDU, solicitava a elaboração de projeto executivo e orçamento 

para remodelação paisagística da Avenida Goiás, no trecho compreendido entre a Praça 

Cívica e a Avenida Independência, com foco nas áreas públicas, como calçadas, praças, 

largos e ilhas. Os critérios do júri76  para seleção do vencedor seriam a adequação ao 

entorno, a economicidade, a resolução funcional e a expressão do conjunto.  

                                                
75 Ainda que o projeto não tenha sido realizado, realizou-se uma série de eventos no local, como 

shows, carnaval de rua etc. 
76 Composto por dois arquitetos indicados pela SEPLAM e pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente – SEMMA, um historiador indicado pelo Conselho Municipal de Cultura, um arquiteto 
paisagista indicado pela Superintendência de Parques e Jardins/Companhia de Urbanização de 

Figura 56 - Projeto para a Estação Cultural previsto para a região da Estação Ferroviária. 

 

Fonte: O POPULAR (26 abr. 2003). 
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Figura 57 - Capa do Edital do Concurso 
Público para Requalificação Paisagística 
da Avenida Goiás ilustrada com imagem 

que retrata a antiga ambiência da via. 

Figura 58 e 59 - Imagens do calçadão da 
Avenida Goiás ocupado pelo comércio 
ambulante, divulgadas no dossiê para 

elaboração de seu projeto de requalificação. 

 

Fonte: SEPLAM (2002a). Fonte: SEPLAM (2002a). 

O documento destacava a importância da avenida, com suas edificações históricas 

(Coreto, relógio, Grande Hotel, Praça do Bandeirante e Prédio da Estação Ferroviária, entre 

outros) e a concentração de serviços bancários, além das edificações com fins residenciais. 

Trazia, ainda, dados técnicos da época, como o volume de passageiros das linhas 

transporte coletivo (200 mil pessoas/dia). Por fim, justificava a intervenção pela falta de 

manutenção verificada em seus espaços ao longo dos anos e pela ocupação desordenada 

por parte do comércio informal77. O texto foi complementado por um caderno com mapas, 

plantas e imagens da Avenida Goiás de seus primórdios até a década de 1940, a exemplo 

daquela utilizada na capa do edital, reforçando a imagem (e o período histórico) a ser 

recuperada com a intervenção. A intenção de retomada do espaço público para o uso da 

população e da recuperação do paisagismo e de suas características originais fica 

claramente estabelecida nesse edital, através dos itens que deveriam ser contemplados nas 

propostas a serem apresentadas: 

                                                                                                                                                   

Goiânia – COMURG e um profissional habilitado indicado pelo Clube de Engenharia de Goiás, 
sendo finalmente composto por: Gustavo Neiva Coelho, Jorge Luis Perillo, Neusa Michelon 
Baiocchi, Maria das Mercêdes Brandão de Oliveira, Suzi Simon e Aluízio Antunes Barreira. 

77A retirada desses comerciantes da avenida foi umas das primeiras ações do projeto de revitalização 
da região central, iniciada no final de 2001. Grande parte dos ambulantes, que deixaram o local 
para a remoção do calçadão e início da obra de requalificação, foi transferida para o Mercado 
Aberto da Avenida Paranaíba, localizado entre as ruas 68 e 74, em abril de 2003. 
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3.4.1 Definição de espaços da área calçada que funcionem como área de 
contemplação, descanso e parada dos transeuntes;  
3.4.2 Recuperação de equipamentos e monumentos de grande valor 
simbólico, reintegrando-os e revalorizando-os como elementos 
estruturadores da paisagem e referências histórico-culturais;  
3.4.3 Efetivar proposições de trabalho com topiaria de modo a redefinir 
traçados e resgatar espécies presentes nas origens da cidade, tais como o 
buxinho e o ficus;  
3.4.4 Desenvolver estudo do cruzamento Goiás/Anhangüera redefinindo 
alternativas reais de uso no contexto de requalificação daquela área;  
3.4.5 Compatibilização entre os diferentes usos, preservando as 
características fundamentais da via, de modo a garantir seu lugar no 
esquema geral de circulação e os demais usos típicos do Centro (circulação 
de pedestres, atividades comerciais, lazer ativo e passivo, etc.):  
3.4.6 Redefinição de seu desenho e tipo de ajardinamento;  
3.4.7 Preservação das espécies existentes e a busca do replantio de 
espécies utilizadas; 
3.4.8 Considerar no tratamento paisagístico global: a interação de áreas de 
encabeçamento da via na sua face sul (Praça Cívica) e na sua face norte 
(Praça do Trabalhador) incorporando ao projeto os elementos simbólicos 
marcantes ali existentes (Coreto e relógio); 
3.4.9 Reestudo da paginação dos pisos. (SEPLAM, 2002a). 

Figura 60 – Destacado trecho urbano objeto de intervenção no Concurso público para a 
Requalificação paisagística da Avenida Goiás em 2002. 

 
Fonte: SEPLAM, 2002a. 

Em 7 de outubro de 2002, entre quinze concorrentes, é anunciado como vencedor do 

concurso o projeto do arquiteto Jesus Henrique Cheregati, ficando em segundo e terceiro 

lugares, respectivamente, as propostas do engenheiro agrônomo Marcelo Bueno Fernandes 

e da arquiteta Kira Cristina Alves de Castro. O júri elegeu, como principal parâmetro de 

seleção, “as melhores soluções paisagísticas que valorizassem o espaço central da cidade 

utilizando soluções novas, criativas e adequadas ao caráter histórico da Avenida Goiás” 

(SEPLAM, 2002b). Justifica a escolha do primeiro colocado da seguinte maneira: 

O primeiro lugar foi atribuído ao trabalho de número dois, arquiteto Jesus 
Henrique Cheregati que conseguiu desenvolver a melhor proposta 
valorizando e integrando os monumentos de referência histórica, coreto, 
relógio, monumento do Bandeirante e resgatando à memória do Monumento 
ao Trabalhador demolido no passado, por intermédio do pórtico em 
semicírculo na praça do Bandeirante, utilizando elementos art decó, fazendo 
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uma leitura atualizada. Buscando também introduzir no desenho do piso 
símbolos do ecossistema do cerrado ao longo de todo o espaço. 
Conseguindo uma solução plástica harmônica equilibrada nos quesitos piso, 
fluxo e funcionalidade. Conseguiu valorizar determinados trechos com 
integração do traçado com os vários elementos paisagísticos tais como 
espelhos d'água, pérgulas, canteiro e mobiliário criando uma unidade do 
conjunto. (SEPLAM, 2002). 

Figura 61 - Detalhes do projeto de Cheregati 
no trecho entre o Coreto e o Relógio. 

Figura 62 - Configuração da antiga Praça do 
Bandeirante no projeto de Cheregati. 

  
Fonte: SILVEIRA (2007, p. 79). Fonte: SILVEIRA (2007, p. 79). 

Os grandes elementos de destaque do projeto de Cheregati são: os espelhos d’agua, 

no total de seis, distribuídos aos pares na Praça do Trabalhador, no início e no final da via; a 

iluminação realçando os monumentos, cujas instalações deveriam ser enterradas (mas esse 

serviço não foi executado); a paginação de piso em pedra portuguesa, com desenhos de 

flores de ipê e grafismos indígenas, que deveria se estender para as calçadas laterais 

posteriormente (o que também não se efetivou); e a volta do canteiro central ajardinado, 

contando com novos bancos com base de concreto e encosto de madeira especial. Foram 

previstas as rampas de acessibilidade para portadores de deficiência e a disposição dos 

canteiros foi pensada de modo a estimular os usuários a utilizar as faixas de pedestres. 

Haveria, ainda, a transferência dos equipamentos existentes nos passeios laterais (bancas78 

e similares) para as ilhas centrais, a elevação da estátua do Anhanguera em um pedestal 

com dez metros de altura, a revitalização das calçadas laterais e a implantação de novos 

postes de iluminação pública, serviços que não foram licitados e, por isso, não realizados.  

No paisagismo da avenida, foram utilizadas as espécies de grama amendoim e São 

Carlos, sendo que as árvores doentes foram retiradas. Para sua reposição, foram plantadas 

                                                
78 As bancas instaladas junto aos pergolados, localizados nas extremidades dos canteiros centrais, 

foram planejadas como cubos em chapa metálica nas dimensões 3,5 x 3,5 m, com duas portas 
voltadas para a via e duas vitrines abertas para o interior da pérgola, devendo ser destinados à 
venda de artesanatos e produtos afins. Esses equipamentos foram executados, mas permanecem 
sem uso até os dias atuais. Cheregati afirma, ainda, que previu a “instalação de esculturas debaixo 
das pérgolas”, optando a Prefeitura pela colocação de bustos para homenagear personalidades da 
capital (O POPULAR, 29 jan. 2004). Entretanto, a proposta não foi adiante, permanecendo vazios 
esses espaços. 
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centenas de mudas de espécies nativas do cerrado, preservando as palmeiras, com a 

transposição de algumas delas para a região da Praça do Trabalhador. 

A obra da requalificação79 foi iniciada em maio de 2003, sendo programada em quatro 

etapas: isolamento e colocação dos tapumes; remoção da antiga pavimentação em ladrilho 

hidráulico, mantendo as árvores e palmeiras conservadas; execução das instalações 

subterrâneas de água, telefone e iluminação; assentamento do calçamento em pedra 

portuguesa, trazida de Sete Lagoas - MG, e implantação do novo paisagismo e dos 

equipamentos (espelhos d’água, pergolados, telefones públicos, bancos, lixeiras etc.). 

Houve, ainda, a restauração dos monumentos históricos: o relógio e a estátua do 

Bandeirante. A conclusão dos serviços ocorreu em outubro do mesmo ano, para a 

inauguração durante as comemorações do aniversário de oitenta anos da cidade.  

Em entrevista ao jornal O Popular, de 10 de outubro de 2003, Cheregati informa que 

algumas alterações foram promovidas na concepção inicial de seu projeto, conforme trecho 

da reportagem transcrito a seguir:  

“A principal alteração no projeto envolve a estátua do Bandeirante, [...] 
deveria ficar elevada sobre um pedestal de 10 metros, mas sua altura foi 
reduzida para 6 metros. Além disso, seriam construídos dois pórticos dos 
dois lados do monumento, com cinco pilares. Os pórticos foram suprimidos 
e haverá apenas três pilares de iluminação de cada lado da estátua, 
relembrando as luminárias criadas pelo arquiteto Attilio Corrêa Lima.” 
Cheregati explica que o entendimento do IPHAN era de que os pórticos 
davam uma ideia de interrupção da Avenida Goiás no cruzamento com a 
Anhanguera. “Embora não concorde com o IPHAN, a sugestão foi acatada”, 
diz o arquiteto. 
O projeto original também previa uma pintura na pista entre o coreto e a 
Avenida Goiás, à qual a SMT se opôs por considerar que poderia confundir 
motoristas e pedestres, por lembrar uma faixa de segurança para travessia. 
A alternativa, também discutida com o IPHAN, seria uma integração 
diferente: uma grande pintura no asfalto, na pista entre o coreto, a estátua 
do Bandeirante e a Praça do Trabalhador. Essa sugestão também foi 
descartada. Finalmente, o paisagismo em torno do coreto foi modificado. 
Ele deveria ser circundado por um jardim, mas as flores ficarão restritas a 
uma pequena faixa e a calçada será de pedra portuguesa, mesmo material 

                                                
79 Os serviços foram realizados pela construtora Eplan Engenharia Ltda., vencedora da licitação. 

Figura 63 - Trecho inicial do projeto de requalificação paisagística da Avenida Goiás. 

 

Fonte: O POPULAR (16 ago. 2003). 
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utilizado no piso de todo o canteiro central da Avenida Goiás, entre as 
praças Cívica e do Trabalhador. (O POPULAR, 10 out. 2003). 

Figura 64 - Remoção do pavimento do calçadão 
da avenida para a obra de requalificação. 

Figura 65 - Canteiro central sem os 
ladrilhos hidráulicos. 

  

Fonte: DIÁRIO DA MANHÃ (24 out. 2003). Fonte: DIÁRIO DA MANHÃ (24 out. 2003). 

Segundo diversas publicações da época, a população recebeu de forma positiva a 

intervenção na avenida, sobretudo pela retirada do comércio informal e do retorno do 

espaço público urbanizado à comunidade. Um processo de renovação e reavivamento da 

memória dos moradores mais antigos também é verificado nesses textos, através da 

exaltação saudosista da beleza da cidade e das manifestações de preocupação quanto à 

manutenção dos benefícios realizados, conforme palavras do fotógrafo Hélio de Oliveira: “a 

Avenida Goiás é tudo para Goiânia. É nela que está a maior referência para visitantes de 

todo o País” (DIÁRIO DA MANHÃ, 25 out. 2003). No jornal Diário da Manhã, de 24 de 

outubro de 2003, uma moradora resume a opinião comum: “todo mundo tem horror ao 

Centro. A reforma na Goiás tornou a avenida mais iluminada durante a noite e as plantas 

deram uma nova vida ao lugar. Resta agora a população preservar para que a avenida 

permaneça bonita”. Ainda que a intervenção implantada seja uma alegoria que alude à 

paisagem inicial da cidade, atualizando-a e ressignificando-a, é possível notar o impacto que 

causou na configuração espacial da região central, ao qualificar sua ambiência e seus usos 

e alterar a maneira como a população percebe e se apropria desse lugar80. 

O projeto pretendia, também, incentivar a requalificação das fachadas art déco dos 

edifícios da região central, buscando uma unidade cromática com as demais edificações. 
                                                

80 Segundo reportagem do jornal O Popular, de 28 de novembro de 2005, a retirada dos ambulantes 
das principais vias da região e a requalificação da Avenida Goiás trouxeram um aumento imediato 
nas vendas do comércio local. 
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Em 2005, o Ministério da Cultura aprova o “Projeto Cara Limpa” 81 , que visava à 

recuperação da estrutura urbana e arquitetônica da região central. Por meio da Lei 

Rouanet82, a Prefeitura Municipal, a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OCIP e o Instituto Centro Brasileiro de Cultura – ICBC (sob direção de Wolney Unes) 

captaram recursos para a recuperação de fachadas e calçadas da Avenida Goiás entre a 

Praça Cívica e a Avenida Anhanguera, em uma etapa piloto. A lei beneficiaria, ainda, 

empresas que investissem na iniciativa, através de isenção tributária, sendo promovida a 

primeira intervenção na região após o tombamento federal em 2003. Os recursos estariam 

sob a gestão da OCIP, responsável pela execução das obras, que seriam fiscalizadas pelo 

governo municipal.  

Figura 66 - Projeto Cara Limpa de autoria 
da arquiteta Anamaria Diniz. 

Figura 67 - O projeto propõe a recuperação 
das fachadas art déco no Centro de Goiânia. 

 

Fonte: SILVEIRA (2007, p. 74). Fonte: SILVEIRA (2007, p. 74). 

 
 

 

                                                
81 Esse projeto integrava uma proposta da nova administração municipal, sob gestão de Íris Rezende 

Machado, para a criação de um corredor cultural e turístico, voltado para o comércio e o lazer. 
82Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991 (Lei Federal de Incentivo à Cultura), que institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), visando à promoção, proteção e valorização das 
expressões culturais nacionais através do mecanismo de Mecenato, viabilizando benefícios fiscais 
para apoio a projetos culturais por meio de doação ou patrocínio. 

 



2.2 A CONCEPÇÃO DO MONUMENTO HISTÓRICO 

A cidade poderosa queria deixar para a posteridade um passado, criando 
personagens específicas para realizar essa tarefa. 

Sandra Pesavento (2012, p. 398). 

Quando Pedro Ludovico idealizou o projeto Goiânia, ele sabia, como 
intelectual, que uma cidade não se levanta somente com bases materiais. 
Mais do que nunca, as raízes culturais devem ser fincadas como alicerce 

seguro e protetor das tradições que irão moldar o comportamento das 
gerações futuras. 

José Mendonça Teles (O POPULAR, 3 jul. 1997). 

Retoma-se a discussão teórica sobre a cidade como monumento, desenvolvida a 

partir dos conceitos de Riegl e Choay. Entretanto, adota-se, agora, a perspectiva da 

patrimonialização, analisando-se o núcleo inicial como monumento histórico. Pretende-se 

compreender as motivações para a construção dessa nova representação e suas 

consequências para o imaginário urbano e a preservação da memória coletiva local. Para 

isso, torna-se fundamental verificar as primeiras iniciativas para salvaguarda de seus bens 

culturais, ocorridas no final dos anos de 1980, como feito a seguir. 

Para Riegl, o monumento histórico não é desejado desde o princípio e criado como tal, 

mas sim “constituído a posteriori pelos olhares convergentes do historiador e do amante da 

arte, que o selecionam na massa dos edifícios existentes, dentre os quais os monumentos 

representam apenas uma pequena parte” (RIEGL apud CHOAY, 2006, p. 25). Jacques Le 

Goff (1990, p. 535) concorda com a teoria, afirmando que aquilo que “sobrevive” não é o 

conjunto do que existiu no passado, mas uma escolha tanto das forças que operam no 

desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade quanto dos historiadores. Assim, 

apreende-se que, como heranças do passado, os monumentos que chegam aos dias atuais 

foram, de alguma forma, eleitos para tal.  

Partindo da delimitação de monumento intencional como aquele criado para 

comemorar um momento preciso ou um evento complexo do passado, ocorre um 

alargamento conceitual no caso do monumento histórico. Trata-se dos monumentos que 

“apresentam” um momento particular do passado, atribuído de forma subjetiva, o que os 

torna um “suporte opaco de valores históricos transitivos e contraditórios, de metas 

complexas e conflituais” (CHOAY, 2006, p. 15). Assim, longe de ser absoluta, essa 

concepção deve ser acompanhada de um contexto mental e de uma visão de mundo 

determinados, considerando-se que tal atribuição é dada, no presente, pelos sujeitos 

modernos que usufruem de tais monumentos. 

Riegl fala, ainda, sobre os valores, destacando os de rememoração e, dentre eles, os 

históricos e os intencionais. Considera o primeiro mais abrangente, singular e insubstituível, 

uma testemunha do passado em sua integralidade, referindo-se a qualquer traço 



�

 90 

sobrevivente do passado. Assim, representa “tudo o que foi e, hoje, não é mais”, de modo 

que “o que foi não poderá jamais se reproduzir e constitui um elo insubstituível e 

intransferível de uma cadeia de desenvolvimento” (RIEGL, 2006, p. 44). O segundo valor 

está vinculado à criação do monumento e tem maior dependência da memória, pois sua 

perpetuação está vinculada à transmissão das lembranças daqueles que o construíram, de 

modo que, para sua perpetuação, deve ser convertido em valor histórico. 

Neste ponto reside a vinculação da trajetória desenvolvida na presente pesquisa, entre 

um objeto criado como monumento intencional e transformado por parte de sua comunidade 

em monumento histórico. Pedro Ludovico idealizou uma cidade moderna com a intenção de 

marcar seu tempo, repleta significados vinculados à afirmação de seu poder político, através 

de recursos como a monumentalidade de seu traçado urbano, que se expressa, sobretudo, 

na Avenida Goiás, sua via mais relevante. Pode-se considerar que a força de tal intenção 

impregnou sua existência e o imaginário urbano que a cerca, influenciando a forma como os 

indivíduos têm se apropriado de seus espaços ao longo do tempo (principalmente, em seus 

primeiros anos), tanto no âmbito material quanto no abstrato. Os eventos realizados em 

suas vias, como passeatas, desfiles e atividades culturais, são um exemplo do seu valor 

simbólico para parte da população local, ainda que este venha continuamente perdendo 

força, como verificado no próximo capítulo.  

Figura 68 - Autoridades no Coreto da Praça Cívica, 
durante as comemorações do Batismo Cultural da cidade. 

Figura 69 - Prova de ciclismo "Tiro de 
Guerra 323". 

  

Fonte: Acervo do MIS, Goiânia, GO, 1942. Fonte: Acervo do MIS, Goiânia, GO, 1944. 

Sob a perspectiva da degradação dos monumentos, Choay (2009, p. 25) adverte 

sobre a exposição destes “a uma destruição deliberada, que pode tomar duas formas, 

positiva ou negativa”. Alega que a chamada “destruição positiva” se refere ao momento no 

qual “a comunidade a que diz respeito deixa cair ou faz demolir um monumento que perdeu, 

completamente ou parcialmente, o seu valor memorial e identificador” (CHOAY, 2009, p. 

16).  

Em Goiânia, um processo semelhante a esse pode ser observado, do fim da década 

de 1970 em diante, com o surgimento das primeiras iniciativas para a preservação dos 

testemunhos materiais da construção da capital. A motivação para essas ações partiu da 
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reação à demolição de alguns edifícios do núcleo pioneiro da cidade, como a antiga sede do 

Jóquei Clube, a Santa Casa de Misericórdia e residências pioneiras da Rua 20. O cenário 

local de intenso crescimento populacional e urbano verificado nas últimas cinco décadas, 

como visto anteriormente, também permite compreender a desvinculação afetiva e o não 

reconhecimento identitário de parte desses novos habitantes com o espaço urbano 

preexistente.  

Figura 70 - Santa Casa de Misericórdia em 1958, 
construída na área do atual Centro de 

Convenções, demolida no final dos anos de 1970. 

Figura 71 - Antiga sede do Jóquei Clube em 
1951, demolida no final da década de 1960 para 
construção do atual edifício em estilo moderno. 

  

Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 113). Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 109). 

Diante desse panorama, intensifica-se a preocupação de um determinado grupo da 

sociedade em preservar os testemunhos históricos dos primórdios da cidade. Isso resulta 

nos processos institucionais de salvaguarda patrimonial, que culminaram no tombamento 

federal de 2003, como esmiuçado a seguir. Dessa forma, os elementos restantes do núcleo 

inicial de Goiânia e, como parte deles, a atual configuração da Avenida Goiás tornam-se 

monumentos históricos. 

Como patrimônio histórico e tombado, os lugares expressivos da avenida tornam-se 

um “objeto metafórico”, com o objetivo de ressuscitar “um passado privilegiado, 

mergulhando nele aqueles que o olham” (CHOAY, 2006, p. 22). Através da mediação da 

imagem de monumento, por meio de sua circulação e difusão nos meios de comunicação, 

são criados signos repletos de valores simbólicos, que pretendem consolidar tal imagem. A 

cidade, então, toma para si esse “papel memorial de monumento” de forma 

institucionalizada, na incessante busca por consolidar o “duplo e maravilhoso poder de 

enraizar seus habitantes no espaço e no tempo” (CHOAY, 2006, p. 181), o que ainda não se 

efetivou em nível local. 

Considerando a afirmação de Barthes (2001, p. 226) de que “os significados passam e 

os significantes ficam”, em Goiânia, pode-se interpretar o significado original como a 

afirmação da força política de Pedro Ludovico, por meio do discurso modernizador e 

progressista expresso através do plano na nova capital. Entretanto, o tempo esvaziou esses 

significados, afetando também seus significantes, quando foram alteradas suas 
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características originais. Primeiramente, a monumentalidade, observada no recorte espacial 

eleito para essa pesquisa, a Avenida Goiás, que se perde após a diluição do plano inicial em 

meio à fragmentada malha urbana que se forma com o acelerado crescimento da cidade e 

com a verticalização da via. Na década de 1970, seu aspecto pitoresco começa a se 

degradar, com a remoção dos canteiros ajardinados e as modificações promovidas em seu 

traçado, para receber os corredores de transporte coletivo. A requalificação paisagística 

promovida no local em 2003, ainda que positiva pela intenção de resgatar as lembranças 

passadas, constitui-se apenas em uma alegoria de sua antiga ambiência, não se mostrando 

um efetivo instrumento de estímulo à vinculação dos cidadãos com seu lugar sozinha. 

Entretanto, essa iniciativa de retomada é de fundamental importância para a preservação da 

história e da memória da cidade para as futuras gerações. 
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2.3 A GESTÃO CULTURAL E A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO   

É muito fácil se destruir cidades. E a história está repleta de fatos, em que o 
homem, utilizando sua inteligência, consegue em pouco tempo, às vezes 

em até segundos, sepultar residências, prédios, escolas, igrejas, hospitais, 
monumentos, enfim, a própria memória de um povo. Felizes são as pessoas 

que semeiam cidades, que as fazem crescer, que a elas se dedicam e que 
se marcam em presenças constantes para a eternidade. Vivemos em uma 
cidade que foi projetada para 50 mil habitantes e que explode, se ramifica, 

crescendo assustadoramente, deixando estupefatos aqueles que a 
idealizaram, que aqui viveram e vivem, e que acompanharam e 
acompanham, no dia-a-dia de suas existências, este fenômeno. 

Paulo Roberto Figueiredo da Silva (DIÁRIO DA MANHÃ, 29 nov. 1983). 

Como discorre Choay em seu já mencionado A alegoria do patrimônio, os patrimônios 

históricos e artísticos são um produto dos Estados Modernos europeus. Foram tomados 

como símbolos nacionais e elementos constituidores de suas recém-forjadas identidades 

coletivas, o que tornou sua preservação imprescindível. Observou-se uma expansão da 

noção de monumento histórico, desde a Antiguidade e Idade Média, passando pela 

arquitetura “menor” italiana (construções privadas não monumentais), vernacular inglesa e 

industrial, até alcançar o âmbito do urbano. Na escala temporal, os limites fixados no século 

XIX também caíram na década de 1960, com a adesão de produtos da arquitetura moderna, 

como as obras de Le Corbusier e Oscar Niemeyer (no último caso, tombadas ainda em 

vida). Considerando esse contexto, a autora compreende o patrimônio histórico como: 

[...] um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que se ampliou a 
dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua de uma 
diversidade de objetos que se congregam por seu passado comum: obras e 
obras-primas das belas-artes e das artes aplicadas, trabalhos e produtos de 
todos os saberes e savoir-faire dos seres humanos. (CHOAY, 2006, p. 11). 

Nessa perspectiva, empreende-se a análise do processo de patrimonialização do 

núcleo inicial de Goiânia, a partir de um panorama geral sobre as diretrizes relativas ao 

assunto. Admitindo-se que os procedimentos de regulação locais foram balizados pela 

legislação federal, viu-se a necessidade de estender-se sobre esse tema, dando destaque, 

ainda, às Cartas Patrimoniais internacionais, por sua forte influência sobre a gestão 

patrimonial brasileira. 

Considerando que a presente pesquisa utiliza como objeto de estudo a cidade, ou um 

trecho (histórico) dela, procura-se compreender a inserção do urbano nas discussões sobre 

a salvaguarda patrimonial, extrapolando os limites iniciais do monumento isolado, já que “a 

história da arquitetura ignora[va] a cidade” (CHOAY, 2006, p. 178) até o século XIX. Assim, 

recorre-se, novamente, à Choay, para explicar os motivadores desse lapso, que pode ser 

justificado pelas dificuldades geradas pela grande complexidade de escala da cidade; por 

sua longa duração, que poderia levar a sua identificação, com um nome, comunidade ou 
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genealogia específicos, mas indiferentes ao seu espaço; e pela ausência de documentação 

confiável, como cadastros, documentos cartográficos, registros das transformações urbanas. 

Verifica-se que, ao longo de século XX, a patrimonialização se expande da 

singularidade do “monumento histórico”, com seu entorno e ambiência, passando pelos 

conjuntos e sítios históricos, até alcançar a plena valorização dos contextos culturais 

integrados a esse patrimônio, sob a influência da recente concepção do patrimônio imaterial. 

Após as guerras mundiais e a destruição de cidades inteiras na Europa, esse processo se 

intensifica, surgindo uma demanda por novos parâmetros de intervenção (conservação e 

restauração) em maior escala. A partir da década de 1970, percebe-se que, para uma 

salvaguarda efetiva e coerente, é fundamental considerar o ambiente cultural da cidade: 

seus saberes, fazeres, tradições e manifestações populares, visando consolidar uma vida 

dinâmica, intensa e de cidadania, associada à apropriação popular e à identificação dos 

indivíduos com o espaço onde vivem. Nesse cenário, ocorre o tombamento federal do 

núcleo inicial Goiânia, como visto a seguir, um fruto dessa trajetória de amadurecimento 

teórico, por se destacar pelo ineditismo da preservação de bens em estilo art déco, 

extrapolando o âmbito colonial, tradicionalmente privilegiado pelos órgãos de salvaguarda 

locais. 

2.3.1 Contexto nacional: a trajetória do IPHAN 

Em termos legais, a noção de patrimônio histórico no Brasil surge, pela primeira vez, 

na Constituição de 1934, que se torna o pioneiro na institucionalização da proteção aos 

bens culturais na América Latina. Em seu Artigo 10°, essa lei dispõe que a União e os 

Estados deveriam “proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou 

artístico”. Dois anos depois, é criado o primeiro órgão voltado para a gestão do patrimônio 

histórico e artístico nacional, ainda em caráter experimental, com o nome de Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, passando a se chamar Departamento do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – DPHAN, em 1946, e Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN36, em 1970. 

A chamada “fase heroica” da instituição se desenvolve sob a administração de 

Rodrigo Melo Franco de Andrade, iniciada com o anteprojeto apresentado, em 1936, por 

Mário de Andrade, a pedido do então ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema. 

Esse período foi fundamental para a consolidação do texto do Decreto-Lei nº 25/1937, que, 

ainda hoje, é a legislação que regula a patrimonialização dos bens materiais no país. 

No Brasil, os chamados “homens de cultura” se instituíram como porta-vozes 

históricos dos anseios populares, assumindo um “compromisso com a construção da nação 

                                                
36 Volta a ser SPHAN entre 1979, retomando o título de IPHAN em 1994. 
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e com a luta pela cidadania” (FONSECA, 2005, p. 23). A postura vanguardista desses 

intelectuais, sobretudo os modernistas (que buscavam um caráter universal e particular das 

autênticas expressões artísticas e autonomia da cultura perante as outras esferas do poder), 

conferiu uma “autoridade diferenciada” ao processo de patrimonialização nacional no 

contexto de Estado Novo. Esses indivíduos assumiram o papel de produzir um universo 

simbólico, que intencionava representar a identidade nacional como “mediadores 

simbólicos” (FONSECA, 2005, p. 22), buscando assimilar a diversidade cultural do ambiente 

em que estavam inseridos, através da seleção, o mais coerente possível, de elementos 

formadores desse patrimônio, e também sua aceitação coletiva (ainda que não contasse, de 

fato, com a coletividade, dificilmente podendo representá-la a contento). 

É importante compreender a relação desses modernistas “com o pensamento 

científico iluminista e as teorias européias sobre preservação e como este pensar influenciou 

as definições de preservação no Brasil” (SIMÃO, 2006, p. 16). Na constituição do patrimônio 

predominava, para eles, o caráter estético dos objetos selecionados, com base nos cânones 

modernistas e na predileção pelo período colonial, sem considerar de maneira aprofundada 

seu valor histórico. A escolha dos bens tombados era, em sua maioria, feita pelo próprio 

IPHAN e apoiava-se em diretrizes bastante discricionárias, ou seja, baseadas na “autoridade 

dos técnicos” (FONSECA, 2005, p. 116) que acompanhavam os processos.  

Após trinta anos sob a direção de Melo Franco de Andrade, problemas estruturais 

atingem a imagem e a atuação do SPHAN, que se mostrava estagnado no tempo e devia 

muito de seu prestígio à figura de seu líder. O apoio da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura – Unesco e a criação do Programa Integrado de 

Reconstrução das Cidades Históricas – PCH (que contava com ações voltadas para o 

incentivo ao turismo e a participação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste  

– Sudene e da Empresa Brasileira de Turismo – Embratur) e do Centro Nacional de 

Referência Cultural – CNRC foram as primeiras medidas tomadas para reestruturar a 

politica de preservação patrimonial brasileira, assim como o surgimento da Fundação Pró-

Memória em 1980. Passando por um breve período de transição, Aloísio Magalhães assume 

o controle da instituição e dá início a sua “fase moderna”, articulando sua unificação com o 

PCH e o CNRC em 1979. O novo gestor apresenta uma visão mais ampla do cenário 

daquele momento e reordena institucionalmente a área cultural do Ministério da Educação e 

Cultura – MEC (FONSECA, 2005, p. 157-158), ressignificando as noções de patrimônio e 

proteção, ampliando a concepção de memória e absorvendo novos conceitos como 

referência e bem cultural. Em suma, buscou democratizar as políticas culturais e incentivar a 

participação social no processo de preservação, ainda que suas proposições não tenham 

sido efetivamente implantadas. 
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Lia Motta, arquiteta e coordenadora-geral de Pesquisa e Documentação do IPHAN, 

destaca que esse processo de reordenação interna permitiu a ampliação da ideia de 

patrimônio também em relação ao âmbito urbano. Segundo ela, além das influências 

internacionais comentadas acima, os movimentos pela redemocratização do país 

favoreceram o surgimento de “novas demandas sociais relacionadas à qualidade de vida 

nas cidades, diante do seu crescimento desordenado” (MOTTA, 2012, p. 249). Esse período 

histórico, marcado pelas políticas de incentivo governamental à indústria da construção civil, 

despertou as comunidades locais para a ação à medida que edifícios e bairros tradicionais 

começavam a ser destruídos. Mota (2012, p. 249) afirma que “as associações de moradores 

reivindicaram, além da preservação de imóveis e de áreas urbanas, mais ‘transparência’ nas 

ações do governo”, mesmo enfrentando resistências por parte do regime militar. Assim, 

pode-se compreender o representativo crescimento dos pedidos de tombamento de sítios 

históricos a partir da década de 197037. 

Esse contexto exigiu a revisão dos antigos critérios de preservação relacionados às 

cidades 38 , que valorizavam a unidade estilística de conjuntos arquitetônicos coloniais 

considerados excepcionais, dada a inviabilidade de preservação dos monumentos isolados, 

em meio ao intenso processo de crescimento demográfico e metropolização que o país 

vivenciava. Assim, no início dos anos de 1980, formulou-se o conceito de “cidade-

documento” (com base na Carta de Washington39), com foco no legado histórico carregado 

                                                
37 É nesse ambiente que surgem os primeiros movimentos em direção à preservação do patrimônio 

cultural em Goiânia, liderados pelo historiador José Mendonça Teles, como será analisado a seguir. 
38 No princípio, o tombamento dos núcleos históricos se baseava no “número expressivo de bens 

excepcionais que neles se concentravam” (FONSECA, 2005, p. 198), ou seja, interessava o 
agrupamento desses bens e não, propriamente, o espaço urbano em si. Dessa forma, os “conjuntos 
urbanos tombados não eram visualizados como cidades, organismos vivos e dinâmicos, mas como 
obras de arte que, certamente, não sofreriam transformações ulteriores” (SIMÃO, 2006, p. 16). O 
próprio Rodrigo Melo Franco de Andrade (apud FONSECA, 2005, p. 198) assim os compreendia, 
conforme descreve: “[...] justifica-se a conservação de um sítio urbano quando este constitui criação 
notável e representativa da vida e da organização social de um povo, em determinada fase de sua 
evolução”. O Decreto Legislativo n° 74/1977, que aprova o texto da Convenção Relativa à Proteção 
do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, segue a mesma via teórica, descrevendo, como uma das 
modalidades de patrimônio cultural, os conjuntos como “grupos de construções isoladas ou 
reunidas que, em virtude de sua arquitetura, unidade ou integração na paisagem, tenham um valor 
universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência” (FONSECA, 2005, p. 
198). 

39 Trata-se uma carta patrimonial internacional datada de 1986, que estabelece que “todas as cidades 
do mundo são as expressões materiais da diversidade das sociedades através da história e são 
todas, por essa razão, históricas” (CURY, 2004, p. 281), resultantes de desenvolvimentos 
relativamente espontâneos ou de projetos deliberados. Porém, aqui, refere-se às cidades, grandes 
ou pequenas, e aos centros e bairros históricos com seu entorno natural ou construído, que 
configurariam documentos por carregarem valores próprios das civilizações urbanas tradicionais. 
Defende a salvaguarda da qualidade dessas cidades (em sua acepção mais ampla), o 
favorecimento da harmonia da vida individual e social em seu interior e a perpetuação do conjunto 
de bens que constituem a memória da humanidade. O Estado, com a contribuição dos habitantes 
locais, deveria ser o agente de planos de salvaguarda, que, em atuação abrangente e incorporada 
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pelos espaços urbanos, a partir de uma leitura morfológica destes. Passou-se, então, a 

observar outros aspectos dos sítios e suas transformações ao longo do tempo, como 

expansão e alterações na malha da cidade, sua localização em relação ao território 

circundante, densidades e os conjuntos arquitetônicos40 . Essas mudanças permitiram a 

extrapolação da proteção restrita a sítios segregados, reforçando o papel do IPHAN como 

“um dos agentes da regulação urbana, ao empregar parâmetros urbanísticos como critérios 

para sua valorização e preservação” (MOTTA, 2012, p. 250)41. Em uma visão mais ampla de 

patrimônio, intencionava-se, ainda, envolver as comunidades locais para identificar valores 

patrimoniais e diretrizes preservacionistas. 

Acerca do incentivo à participação comunitária nos processos de preservação, Maria 

Cecília Londres Fonseca adverte sobre a limitação do alcance social do poder simbólico42 

conferido ao patrimônio. Argumenta que a atuação sobre ele se restringe aos intelectuais e 

a áreas do conhecimento muito específicas e que sua legitimidade é reforçada pelos valores 

culturais e políticos que lhes são atribuídos43. 

Na década de 1970, como resposta às críticas sobre o caráter elitista das ações do 

órgão federal de preservação, verifica-se uma “modernização da noção de patrimônio” 

(FONSECA, 2005, p. 23), como analisado anteriormente. Ele adquire, agora, um caráter 

mais desenvolvimentista e passa a se vincular a uma maior democratização dos processos 

                                                                                                                                                   

nos mecanismos formais de urbanização, buscaria harmonizar políticas coerentes de 
desenvolvimento social e econômico com uma vida contemporânea bem adaptada à preservação.  

40 Segundo Fonseca (2005, p. 199), a influência da postura multidisciplinar da Escola dos Analles nos 
anos de 1990, também, contribui para modificar a forma de análise do IPHAN quanto à visão dos 
bens como conjuntos. Passaram a ser considerados “a partir da relação entre o meio geográfico, 
natural, e os grupos humanos que ocuparam aquele solo e nele deixaram vestígios”. Assim, “a 
história das cidades não se resume [resumiria] mais à história de sua arquitetura, mas abrange 
[abrangeria] todas as adaptações feitas pelo trabalho humano sobre o ambiente”. 

41 Ilustra-se esse caso com o inédito tombamento de um bem moderno, rompendo com a tradição de 
preservar apenas exemplares coloniais, como ocorrido com Brasília em 1990, uma incursão 
liderada pelo próprio Lucio Costa para protegê-la das crescentes ameaças trazidas pela 
especulação imobiliária (FONSECA, 2005, p. 205). 

42 Segundo Bourdieu (apud FONSECA, 2005, p. 30-31), esse conceito pode ser definido como o 
“poder de constituir o dado por enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar 
a visão de mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico 
que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao 
efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como 
arbitrário. Isto significa que o poder simbólico não reside nos ‘sistemas simbólicos’ em forma de 
uma illocutionary force mas que se define numa relação determinada – e por meio desta – entre os 
que exercem o poder e os que lhes estão sujeitos, quer dizer, na própria estrutura do campo em 
que se produz e se reproduz a crença”.  

43 Apesar de recente, o tombamento federal do núcleo urbano de Goiânia, sob a marca de uma 
suposta identidade art déco, sugere a manutenção da prática de restrição da seleção do patrimônio 
cultural a uma pequena intelectualidade local, já que diversas pesquisas sobre o tema indicam a 
falta de assimilação ou mesmo de conhecimento dos goianienses acerca da questão. Ao que 
parece, o discurso de participação comunitária na concepção dos patrimônios culturais brasileiros 
ainda permanece distante da prática na maioria dos casos. É preciso considerar também o 
desinteresse da comunidade para com seu patrimônio cultural, possivelmente motivado pela falta 
de conhecimento sobre o tema. 
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de salvaguarda, ainda que marcada por profundas discordâncias e desarticulações internas, 

quanto aos elementos passíveis de patrimonialização. Nota-se uma intensificação na 

participação popular nesse âmbito, como demonstra o crescimento dos pedidos de 

tombamento por iniciativa da sociedade civil organizada. Verificam-se, ainda, diretrizes de 

descentralização institucional, com a criação de secretarias de cultura e de órgãos estaduais 

e municipais afins, sendo a maioria deles direcionada à exploração turística do patrimônio 

local. É nesse período que surgem, em Goiás, o Conselho Estadual de Cultura – CEC ( em 

1972) e uma legislação específica direcionada para as cidades turísticas (em 1975), como 

analisado a seguir. 

No cenário internacional, a Unesco busca a ampliação da noção de patrimônio cultural 

e a divulgação do patrimônio imaterial, assim como a tendência à valorização do patrimônio 

natural e das paisagens culturais. Tais ideais já vinham sendo discutidos desde os anos de 

1970, por meio das cartas patrimoniais internacionais 44  e dentro do próprio órgão de 

preservação federal, sob gestão de Aloísio Magalhães. São diversificados, também, os 

instrumentos de salvaguarda para além do tombamento, instituindo-se os registros para o 

patrimônio imaterial (através do Decreto-lei n° 3.551/2000), considerado por Fonseca (2005, 

p. 19) “um marco na trajetória das politicas de patrimônio, não apenas no Brasil, mas 

também no contexto internacional”, e a chancela para as paisagens culturais (através da 

Portaria n° 127/2009)45.. 

A partir dos anos de 2000, uma nova onda de mudanças volta a ser observada no 

IPHAN, além das inovações trazidas pelos conceitos de patrimônio imaterial e paisagem 

cultural. Surge o Programa Monumenta, voltado para a preservação de centros históricos de 

algumas cidades brasileiras. São criadas equipes multidisciplinares nas superintendências 

regionais, abrangendo arquitetos, historiadores, antropólogos, etc. Institui-se, ainda, o PAC 

– Cidades Históricas, um derivado do Programa de Aceleração do Crescimento. 

                                                
44 São exemplos: o documento produzido na “Convenção de Paris” de 1972, que institui a Lista do 

Patrimônio Mundial da Unesco e traz a definição de “patrimônio cultural”, incluindo as noções de 
conjunto (“grupos de construções isoladas ou reunidas, que, em virtude de sua arquitetura, unidade, 
ou integração na paisagem, tenham um valor universal excepcional do ponto de vista da história, da 
arte ou da ciência”) e de sítio (“obras do homem ou obras conjugadas do homem e da natureza, 
bem como as áreas que incluam sítios arqueológicos, de valor universal excepcional do ponto de 
vista histórico, estético, etnológico ou antropológico”) (CURY, 2004, p. 178-179); e a “Carta do 
Restauro”, também de 1972, na qual o governo italiano apresenta uma abrangente noção de sítios 
históricos, compreendendo-os como testemunhos de civilizações do passado e documentos não 
apenas da arquitetura, mas do significado e do valor da estrutura da cidade por si mesma e de uma 
“cultura urbana”, imbricada de valores artísticos, formais e peculiaridades do ambiente. 

45 Definida como “uma porção peculiar do território nacional, representativa do processo de interação 
do homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram 
valores”, foi criada considerando que “os fenômenos contemporâneos de expansão urbana, 
globalização e massificação das paisagens urbanas e rurais colocam em risco contextos de vida e 
tradições locais em todo o planeta” (BRASIL, Portaria Federal nº 127/2009). 
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Fonseca conclui que o grande desafio brasileiro no campo da conservação do 

patrimônio é o desenvolvimento de uma genuína política pública relativa à questão, já que a 

cultura permanece marginalizada em todas as esferas de governo, superando seu atual 

papel de “símbolo abstrato e distante da nacionalidade” (FONSECA, 2005, p. 27). Assim, 

espera-se dos órgãos de preservação do patrimônio que se tornem mais independentes e 

atuantes, possibilitando ações mais efetivas em busca de aproximar as populações locais de 

sua história, de modo a também contribuir para a perpetuação de seus bens culturais.   

2.3.2  Contexto local: políticas públicas para cult ura e gestão do patrimônio 
histórico estadual e municipal 

No âmbito estadual, as questões relativas à cultura são mencionadas, pela primeira 

vez, na Constituição Estadual de 1935, que dispõe sobre o papel do Estado em “proteger e 

salvaguardar as belezas naturais e o patrimônio artístico e histórico”, considerando-se as 

restrições desse conceito na época. A constituição seguinte, de 1945, já menciona o sistema 

de valores históricos e artísticos inspirado por Riegl, refletindo as diretrizes da política 

preservacionista federal. Apenas na Constituição Estadual de 1967, a abrangência dos 

objetos patrimoniais é ampliada para “os documentos, as obras e os locais de valor histórico 

ou artístico, os monumentos e as paisagens naturais notáveis, bem como as jazidas 

arqueológicas”. Verifica-se o princípio do alargamento conceitual do patrimônio, com a 

inclusão da noção de paisagem. É importante destacar que, nesse momento, o Estado já 

abrigava o tombamento, em nível federal, do conjunto arquitetônico e urbanístico de Pilar de 

Goiás, ocorrido em 1954, e havia instituído a antiga capital, a cidade de Goiás, como “cidade 

monumento para conservar o seu valioso patrimônio histórico e cultural”, através da Lei n° 

5.290/196446. 

Em 1975, o governo estadual publica a Lei nº 7.988, que fixa a Política Estadual de 

Turismo, sob a influência do Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas – 

PCH em âmbito federal. Por meio dela, autoriza-se o poder executivo a “fixar normas para 

preservação dos locais de valor histórico ou artístico, monumentos, sítios e paisagens 

naturais ou artificiais e jazidas arqueológica do Estado de Goiás”, acrescentando mais um 

termo abrangente em relação à patrimonialização: os sítios. O documento considera, ainda, 

como áreas de interesse turístico: a capital do Estado, as cidades históricas e os sítios 

tombados pelo IPHAN, indicando um interesse nascente pelo patrimônio, mesmo que sob a 

perspectiva econômica. 

                                                
46 É imprescindível uma cuidadosa contextualização política desse fato, já que resulta de uma 

manobra política engendrada por Pedro Ludovico Teixeira, em razão de seus conflitos prévios com 
a cidade, desde a transferência da capital em 1937, como verificado no Capítulo 1. 
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Após cinco anos, o governador Ary Ribeiro Valadão sanciona a Lei nº 8.915/198047, 

alterada pela Lei nº 12.926/1996, que dispõe sobre a proteção ao patrimônio histórico e 

artístico estadual. Em seu Artigo 2º, considera como bens culturais: “o conjunto de bens, 

móveis e imóveis, cuja conservação e preservação sejam de interesse público por evocar 

fatos memoráveis da história de Goiás, ou pelo seu excepcional valor arqueológico, 

etnográfico, bibliográfico ou artístico”. Destaca que, entre esses bens, estão incluídos “os 

sítios e paisagens indicados à proteção e conservação do Poder Público em razão de suas 

características notáveis, impostas pela natureza ou pela indústria humana” (grifo nosso). 

Surge, então, a possibilidade de proteção de sítios com características notáveis impostas 

pela indústria humana, possivelmente, como reflexo das mudanças verificadas no IPHAN 

anos antes. 

Como visto, algumas iniciativas para preservação de núcleos urbanos já haviam sido 

empreendidas em Goiás, entretanto, apenas com a Constituição Estadual de 1989, 

(atualmente vigente), a escala urbana é claramente destacada, trazendo, em seu Capítulo 

III, Seção II (relativa à cultura), a definição de patrimônio cultural goiano como bens de 

natureza material e imaterial que incluem: 

I - as formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver; 
II - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
III - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
IV - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, espeleológico, paleontológico, etnológico e científico. (grifo 
nosso). 

O texto da referida lei acompanhava as diretrizes da Constituição Federal de 1988, 

espelhando muitos de seus conteúdos, como no caso da responsabilidade de preservação e 

da própria definição de patrimônio cultural. O documento prevê, ainda, a proteção de 

“documentos, obras, monumentos, paisagens naturais, sítios arqueológicos e outros bens 

de valor histórico, artístico e cultural” como responsabilidade compartilhada entre Estado, 

União e Municípios; a existência de planos diretores municipais, quando fosse o caso, que 

não provocassem danos ao patrimônio cultural e ambiental; a promoção e incentivo ao 

turismo, cuidando da proteção ao patrimônio ambiental e aos bens de valor artístico, 

histórico, cultural, turístico e paisagístico; e, por fim, a promoção, a garantia e a proteção de 

toda manifestação cultural, através da criação e manutenção de espaços públicos 
                                                

47 Segundo o historiador José Mendonça Teles, a ideia para elaboração da referida lei surgiu em uma 
visita que fez à Academia de Letras de Alagoas, como membro do Conselho Estadual de Cultura 
em 1980. A sede da instituição era um edifício do século XIX doado pelo governo, fato que o 
inspirou a incentivar a preservação do patrimônio histórico local, conforme descreve: “Goiânia tem 
pouco mais de 50 anos, mas seus prédios históricos já estão desaparecendo. Voltei com a idéia de 
lutar pela aprovação de uma Lei de Tombamento. O escritor Jacy Siqueira era o presidente da 
Fundação Cultural de Goiás na época. Juntos, elaboramos um projeto que se tornou a Lei n° 8.915, 
de 13 de outubro de 1980” (JORNAL OPÇÃO, 26 jan. 1997).   
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equipados e acessíveis à população para as diversas manifestações culturais e a defesa 

dos sítios de valor histórico, ecológico, arqueológico, espeleológico e etnológico. 

Após um breve histórico da legislação preservacionista do Estado, voltam-se as 

atenções para a trajetória de seus órgãos de gestão cultural. Inicia-se pelo Instituto Histórico 

e Geográfico de Goiás – IHGG, fundado em fevereiro de 1930, na cidade de Goiás. Essa foi 

uma primeira tentativa de consolidação da instituição, que não resiste à instabilidade política 

do momento, sendo reativada após a transferência da capital para Goiânia, com foco 

dirigido para a organização e catalogação do arquivo morto de Estado.  

Em 1972, é criado o Conselho Estadual de Cultura de Goiás – CEC-GO 48, como um 

órgão colegiado com atribuições normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras, 

destinado a promover a gestão da política cultural do Estado, inclusive quanto à memória e 

ao patrimônio histórico, artístico e cultural. No início da década de 1980, o historiador José 

Mendonça Teles49  torna-se presidente da instituição e apresenta a seus membros uma 

proposta de tombamento de “bens imóveis de valor inestimável” no centro histórico de 

Goiânia, com base na Lei estadual nº 8.915/1980, mencionada acima. Em 2 de setembro de 

1981, Teles defende sua propositura, ao falar das grandes perdas já ocorridas na cidade, 

apesar de seus poucos anos de vida, em razão do que chama de “reclamos do 

desenvolvimento” (CEC-GO, 1981, p. 1), finalizando seu discurso com um apelo em prol da 

preservação da memória local, “antes que o tempo passe tudo a raso” (CEC-GO, 1981, p. 

4). Seguem alguns trechos de sua fala: 

Vê-se, pois, que Goiânia é profundamente uma cidade nova, e que somente 
agora está colhendo os frutos da primeira geração. Entretanto, que tristeza 
carregamos nós, seus frutos dessa primeira geração, nós que vivemos as 
três primeiras décadas enraizados no calor humano de suas ruas, sentindo 
nos olhos o reflexo do desenvolvimento, ao deparar-nos, entrestecidos [sic], 
que os marcos mais importantes da Cidade desapareceram em menos de 
20 anos, para atender, segundo os administradores, aos reclamos do 
desenvolvimento.  
[...] Talvez a ressonância da revolta que atingiu a população goianiense, 
quando da destruição de alguns marcos históricos, tenha concorrido para 

                                                
48  Em 1985, o Decreto nº 2.543 aprova o Regulamento do Conselho Consultivo do Patrimônio 

Histórico e Artístico Estadual, consolidando e reforçando a vertente patrimonial dentro da 
instituição.  

49 Teles consagra-se como um dos mais importantes personagens da história da preservação do 
patrimônio histórico goiano, estando envolvido na elaboração de legislações municipais e estaduais 
relativas ao assunto; trabalhando com a recuperação de importantes documentos históricos, como 
o jornal A Matutina Meiapontense; o resgate da memória dos pioneiros de Goiânia, com a 
publicação de livros contendo depoimentos coletados ao longo de anos de pesquisa (utilizados 
como fonte de investigação no Capítulo 3); entre outras importantes ações promovidas em sua 
trajetória política e acadêmica. Relata que seu interesse pelo patrimônio histórico local se inicia em 
meados da década de 1970, quando começou a participar de encontros de intelectuais brasileiros 
como Afonso Arinos (um dos ex-presidentes do IPHAN) e Gilberto Freyre, ainda na condição de 
membro do CEC-GO, conforme declara: “[...] pude ver o tanto que esses intelectuais valorizavam a 
preservação do patrimônio histórico e o quanto Goiás estava atrasado neste aspecto. [...] A partir 
daí resolvi fazer disso uma das minhas lutas diárias” (JORNAL OPÇÃO, 26 jan. 1997). 
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que os dirigentes administrativos se conscientizassem e reconstruíssem 
alguns desses monumentos, como aconteceu com o Coreto da Praça 
Cívica, com o Cruzeiro do Setor Sul e com o Lago das Rosas. Mas o perigo 
ainda continua, se considerarmos que o progresso, premissa maior de um 
processo de desenvolvimento, é uma realidade no contexto goiano, e a 
explosão populacional, provocando sérios transtornos no planejamento 
urbanístico, pode ocasionar a destruição desses patrimônios tão enraizados 
em nossas tradições. 
[...] Quando se deu o Batismo Cultural de Goiânia, em 1942, a Cidade se 
orgulhava de mostrar aos visitantes aqueles monumentos que se tornaram 
símbolos de uma urbe moderna, como, por exemplo, o Cine Teatro Goiânia, 
todo o conjunto de edifícios públicos da Praça Cívica, com seus obeliscos, 
fontes luminosas e coreto, o ajardinamento da Av. Goiás, a rua mais larga 
de Goiânia [...]. O Automóvel Clube (atual Jóquei Clube) foi derrubado para 
ser colocada, em seu lugar, uma caixa de cimento armado; [...] o prédio dos 
Correios e Telégrafos, da Praça Cívica, foi criminosamente destruído, sem 
falar nas casas residenciais que a cada ano que passa cedem diante dos 
tentadores arranhas-céus. 
[...] Urge que tomemos providências enérgicas para salvar alguns 
patrimônios da Cidade, tão nova e já desmemoriada. (CEC-GO, 1981, p. 1-
3). 

O historiador invoca o Artigo 2º da referida lei, acerca do tombamento do conjunto de 

bens, móveis ou imóveis que evoquem fatos memoráveis da nossa história, para defender 

seu argumento de que “Goiânia tem sido uma das maiores vítimas do processo destruidor 

de seu patrimônio artístico” (CEC-GO, 1981, p. 4). Solicita, assim, o tombamento de um total 

de quinze bens culturais, entre os quais só serão enumerados aqueles relativos ao recorte 

espacial objeto desta pesquisa, a Avenida Goiás: 

1 - Praça Cívica, atual Praça Pedro Ludovico Teixeira, compreendendo todo 
o seu conjunto arquitetônico, como o Palácio do Governo, o Forum, o 
Tribunal de Justiça, Delegacia Fiscal, Delegacia do Trabalho, Tribunal de 
Contas, Tribunal Eleitoral, Coreto, Obeliscos, fontes luminosas e Museu 
Zoroastro Artiaga;   
2 - Prédio do Grande Hotel, primeiro edifício construído em Goiânia, 
inaugurado festivamente em 23 de janeiro de 1937. Em 1942, quando do 
Batismo Cultural de Goiânia, hospedou as autoridades mais ilustres do país;  
3 - Relógio da Avenida Goiás;  
10 - Estação Ferroviária, situada na Praça do Trabalhador [...]. (CEC-GO, 
1981, p. 4). 

Assim, por intermédio do Despacho nº 1.096, de 18 de outubro de 1982 50 , do 

governador Ary Valadão, são tombados os primeiros “bens imóveis de inestimável valor 

histórico” de Goiânia:   

Face aos pronunciamentos e informações constantes dos autos, resolvo, 
nos termos do art. 3º da Lei nº 8.915, de 13 de outubro de 1980 e demais 
disposições pertinentes, determinar o tombamento dos seguintes bens: 
Praça Cívica, Prédio do Grande Hotel, Relógio da Avenida Goiás, Liceu de 
Goiânia, Teatro Goiânia, Prédio da Justiça Federal, que abrigou a 
Faculdade de Direito da Rua 20, Lago das Rosas, Casa de Pedro Ludovico 
Teixeira, Ateneu Dom Bosco, Estação Ferroviária, Prédio do antigo Grupo 

                                                
50 Relativo ao Processo do Conselho Estadual de Cultural – CEC-GO nº 302/81. 
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Escolar “Modelo”, Igreja do Sagrado Coração de Maria, Igreja do antigo 
Seminário dos Padres Redentoristas, Sede do Fórum e da Prefeitura 
Municipal de Campinas, Prédio da Escola Técnica Federal de Goiás […]. 
(GOIÁS, 1982, grifo nosso). 

Verifica-se, neste documento, que todos os pedidos de tombamento encaminhados 

por Teles foram acatados, atentando-se para a restrição dos bens selecionados ao 

tradicional âmbito do patrimônio isolado, a exceção do conjunto arquitetônico da Praça 

Cívica, que abrangia tanto edificações como monumentos (obeliscos e fontes luminosas). 

O jornal Diário da Manhã, de 31 de outubro de 1982, noticia o processo de 

tombamento estadual na reportagem “Na febre progressista, desabam os monumentos de 

nossa história”, na qual Teles defende a preservação dos testemunhos históricos locais 

contra o ameaçador desenvolvimentismo daquele período. O seguinte excerto ilustra suas 

preocupações: 

[...] esta é a única maneira de preservar o Palácio [das Esmeraldas] e evitar 
que ele seja derrubado por algum administrador modernista que se 
disponha a dirigir o Estado comodamente instalado no alto de algum prédio 
moderno construído nas mediações de Aparecida de Goiânia. (DIÁRIO DA 
MANHÃ, 31 dez. 1982). 

 

 Outro membro do CEC-GO, Luiz Fernando Valadares, acrescenta que “o tombamento 

dessa série de bens atende a uma antiga aspiração de pessoas interessadas na 

preservação da história de Goiânia” (DIÁRIO DA MANHÃ, 31 dez. 1982), exemplificando os 

argumentos desenvolvidos acima sobre a circunscrição das discussões sobre as políticas 

preservacionistas a determinados grupos intelectuais e órgãos específicos. A fala de 

Valadares reforça o discurso de Teles e confirma que o tema vinha sendo discutido há 

algum tempo na sociedade local, já que outras reivindicações acerca da degradação da 

paisagem e dos edifícios pioneiros da região central são verificadas em outras publicações. 

No final da década de 1980, o Projeto Caiapó elabora um trabalho de mapeamento 

cultural em Goiás, levantando os imóveis e objetos de interesse memorialístico, para a 

destinação de recursos para sua salvaguarda. Foram incluídas cidades com menos de 

cinquenta anos, a exemplo de Goiânia naquele momento, que já sofriam com o risco de 

perda de seus bens culturais. Claramente influenciado pelas políticas preservacionistas 

nacionais, previam-se também ações de educação patrimonial, através de uma cartilha 

sobre patrimônio cultural a ser distribuída nas escolas locais (O POPULAR, 2 out. 1988). 

Em 1998, ocorre uma segunda leva de tombamentos estaduais em Goiânia51, por 

intermédio do Superintende de Memória e Patrimônio Cultural da Secretaria de Cultura do 

Estado, Adovaldo Fernandes Sampaio. Trata-se do Decreto nº 4.943/1998, que inclui novos 

                                                
51 Sob a alegação da falta de validade jurídica do primeiro tombamento, que não foi realizado através 

de decreto, havendo, apenas, a ratificação do governador à época. 
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elementos à lista de bens preservados, a exemplo da Procuradoria-Geral do Estado, do 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás e de vias e espaços públicos, conforme transcrição 

de seu artigo primeiro:  

Art. 1º - Ficam tombados, devendo a respectiva inscrição ser levada a efeito 
em livro de tombo, a cargo da Fundação Cultural Pedro Ludovico Teixeira, 
os seguintes bens: 
I - GOIÂNIA: 
a) Praça Cívica: edifícios, obeliscos, passeio público, traçado e malha viária: 
1. Palácio das Esmeraldas: edifício, jardins internos e externos, edículas; 
2. Secretaria de Estado do Trabalho: edifício e terreno (antigo Tribunal e 
Justiça); 
3. Tribunal Regional Eleitoral: edifício (esquina da Avenida Tocantins com a 
Avenida Goiás); 
4. Centro Cultural Marieta Teles Machado: edifício, anexo e terreno; 
5. Ministério da Fazenda/Delegacia de Administração GO/TO: edifício e 
terreno (esquina das Avenidas Araguaia e Goiás); 
6. Museu Estadual Professor Zoroastro Artiaga: edifício; 
7. Coreto; 
8. Procuradoria-Geral do Estado: anexo e terreno (antigo prédio da 
SUPLAN/EMOP); 
9. Tribunal de Contas do Estado de Goiás: edifício da frente; 
b) Avenida Goiás – Setor Central: 
1. Relógio da Avenida Goiás; 
2. Prédio do antigo Grande Hotel, esquina com a Rua 3; 
g) Avenida Independência – Setor Central: 
1. Estação Ferroviária: edifício, os dois murais de Frei Confaloni e a Praça 
do Trabalhador […]. (GOIÁS, 1998). 

Na redação do decreto não há menções ao art déco, entretanto, membros do governo 

do Estado, por meio da Fundação Pedro Ludovico Teixeira – Agepel, já tratavam do tema. O 

Ofício nº 457/GP-1998, enviado por essa fundação à Prefeitura de Goiânia comunicando a 

publicação do Decreto nº 4.943/1998, menciona a criação de um “programa de defesa, 

preservação e resgate da memória cultural de Goiás” (AGEPEL, 1998), no qual destaca que 

a cidade estaria se tornando “A Capital Art Decó [sic] do Brasil”, conforme campanha de 

divulgação da própria entidade. Essas podem ser as origens do discurso de identidade art 

déco difundido no início dos anos de 2000, construído para subsidiar a obtenção do 

tombamento federal do núcleo inicial da cidade em 2003. 

Passa-se, agora, à análise das políticas públicas municipais, voltadas para a cultura e 

o patrimônio histórico local. Nesse ponto, faz-se necessária uma ressalva acerca da 

complexa inter-relação observada na gestão pública do território goianiense, compartilhada 

de forma conflituosa entre Prefeitura e Estado desde o nascimento da cidade, como já 

discutido anteriormente. Apenas na década de 1970, após a criação de um órgão de 

planejamento municipal, viabiliza-se certa independência administrativa em relação ao 

governo estadual, permanecendo, ainda hoje, conflitos de jurisdição entre ambos. 
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Em seu Artigo 261, a Lei Orgânica nº 01, de 12 de julho de 1990, traz a definição de 

“Patrimônio Cultural Goianiense” como bens de natureza material e não material, nos quais 

se incluem: 

[…] III - as obras, objetos, documentos e edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
IV - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
bibliográfico, arqueológico, espeleológico, etnológico e científico […].  

Espelhando a legislação estadual afim, estabelece como dever do Município a 

promoção, garantia e proteção de toda manifestação cultural, a plena liberdade de 

expressão e criação, além do incentivo e da valorização da produção e difusão cultural em 

âmbito local, através de ações como: 

V - defesa dos sítios de valor histórico, artístico, natural arquitetônico, 
arqueológico, espeleológico e etnológico; 
VI - inventários, registros, vigilância, tombamento, restauração e 
desapropriação de conjuntos urbanos e sítios de excepcional valor histórico, 
cultural, natural, arquitetônico, paisagístico, artístico, bibliográfico, 
espeleológico, arqueológico, etnológico, etnográfico e cientifico; e outras 
formas de acautelamento e preservação do patrimônio cultural do Município 
de Goiânia [...]. (GOIÂNIA, 1990). 

Essa lei regula, ainda, o Conselho Municipal de Cultura e o Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental de Goiânia, como órgãos 

consultivos, normativos e fiscalizadores compostos por representantes da sociedade civil, 

entidades classistas e instituições governamentais e não governamentais ligadas �� historia, 

�� cultura, às artes e ao meio ambiente. Também estabelece como papel da Prefeitura a 

vigilância permanente dos bens tombados e aplicação das devidas punições em relação aos 

danos causados a eles. Destaca-se, por fim, a criação de uma emenda que estabelece 

providências para a preservação e recuperação do patrimônio arquitetônico em art �� co. 

Contemporaneamente à elaboração do Plano Diretor de 1992, é publicada a Lei nº 

6.962, de 21 de maio de 199152, que considera como “bens culturais do Município de 

Goiânia, de relevância histórica, não podendo ser alteradas as suas características 

arquitetônicas originais”: Coreto da Praça Cívica, Igreja Coração de Maria, Capela São José 

(Vila São José), antigo Convento dos Padres Redentoristas (Campinas), Cruzeiro da Praça 

Germano Roriz, fachada da Igreja Catedral, antigo prédio da Estação Ferroviária, Grande 

Hotel (Av. Goiás), estátua de Bartolomeu Bueno da Silva (Praça do Bandeirante), 

monumento Três Raças (Praça Cívica), túmulo da família do fundador da cidade, Doutor 

Pedro Ludovico Teixeira (Cemitério Santana) e Palácio das Esmeraldas (foram realçados os 

bens culturais incluídos no recorte espacial analisado nesta pesquisa). Destacam-se 

                                                
52 José Mendonça Teles também foi um dos idealizadores da legislação de preservação municipal, 

como Secretário Municipal da Cultura em exercício naquele período (O POPULAR, 29 ago. 1991). 
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algumas variações em relação à legislação preservacionista estadual: primeiramente, não é 

mencionada a palavra “tombamento”, somente “preservação” (termo que se repete em 

outras peças técnicas produzidas pelos técnicos da Prefeitura); a eleição dos bens a serem 

salvaguardados recai somente sobre monumentos individuais – até mesmo na Praça Cívica 

(onde o despacho estadual considerou o conjunto arquitetônico) são indicados, apenas, o 

Coreto, o palácio do governo e o Monumento às Três Raças, este protegido unicamente 

pela legislação municipal (o Estado optou pelos obeliscos, que foram eliminados). Portanto, 

se constata que não há diretrizes para conservação em escala urbana (conjuntos 

arquitetônicos, urbanísticos, vias, praças, paisagem etc.) pela Prefeitura Municipal, apenas 

monumentos isolados. 

No ano seguinte, a Lei nº 7.164/1992 modifica a anterior, regulamentando a proteção e 

preservação do Patrimônio Histórico e Artístico Municipal. Em seu conteúdo, define bens 

culturais como “bens culturais o conjunto de bens móveis e imóveis, cuja conservação seja 

de interesse público por sua vinculação com fatos memoráveis da história do Município, do 

Estado de Goiás, do País, ou pelo seu excepcional valor artístico ou bibliográfico, 

arqueológico ou etnográfico”, incluindo-se entre eles conjuntos arquitetônicos, jardins, áreas 

verdes urbanas, sítios e paisagens de feições notáveis, criados pela natureza ou pela 

indústria humana, situados no Município de Goiânia. Institui, também, seis livros para 

inscrição de bens culturais tombados, com destaque para o “Livro de Registro dos bens 

históricos, artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponímicos” e para o “Livro de 

Registro de edifícios, sistemas viários, conjuntos arquitetônicos e monumentos da cidade”. 

Em 13 de dezembro de 1993, foi encaminhado um parecer, elaborado pelas 

conselheiras Maria das Graças C. Vasconcelos e Ana Maria Borges, da Secretaria de 

Cultura, Esporte e Turismo, solicitando ao Conselho Municipal de Patrimônio Histórico, 

Cultural e Ambiental a preservação em âmbito municipal de uma série de bens, como 

Palácio do Governo, Palácio de Justiça, Museu Zoroastro Artiaga, Tribunal da Justiça 

Eleitoral, Centro Cívico (praças, fontes, obeliscos, monumento, Coreto, palmeiras, 

arborização remanescente do projeto paisagístico original), Grande Hotel, Estação 

Ferroviária, Relógio da Avenida Goiás, Praça do Bandeirante e demais praças da região 

central. Entretanto, a solicitação não foi acatada pelo referido conselho e muitos desses 

bens foram prejudicados ou mesmo eliminados nos anos posteriores à petição, a exemplo 

do paisagismo e da configuração original da Praça do Bandeirante. 

Outro importante instrumento para a conservação do núcleo inicial de Goiânia foi a Lei 

Complementar nº 31/1994, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo nas zonas urbanas 

e de expansão urbana de Goiânia. Ela estabelece as “Zonas de Revitalização”, compostas 

por “trechos da malha urbana dotados de peculiaridades urbanísticas próprias, sobre as 

quais incidirão ações revitalizadoras e preservacionistas a serem implementadas pelo Poder 
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Público Municipal” (GOIÂNIA, 1994). Elas foram subdivididas em outros segmentos, com 

destaque para aqueles nas quais se enquadra o Setor Central: “Zona de Revitalização 

Funcional” (voltadas para renovação urbana com resgate de seu caráter de pólo econômico 

regional e patrimônio histórico) e “Zona de Revitalização Histórica” (com foco no resgate de 

seu caráter histórico, mediante a restauração de sua morfologia e volumetria tradicionais e a 

fixação da população residente), delimitando os usos permitidos para a região. Esse 

documento já transparece uma mudança de postura institucional quanto à gestão 

preservacionista, ao incluir elementos voltados para comunidade local, como a intenção em 

fixar a população residente nos locais a serem protegidos.   

A Lei nº 7.957/2000, que institui incentivos fiscais para a realização de projetos 

culturais, ainda que em menor grau, também oferece subsídios para a salvaguarda do 

patrimônio artístico, cultural e histórico do Município, mediante ações como a conservação e 

a restauração de monumentos, obras de arte e bens imóveis de reconhecido valor cultural, 

de propriedade privada, que sejam tombados, com possibilidade de cessão em comodato 

para abrigar museus ou em logradouros de exposição pública instalados na cidade. 

Por fim, as legislações municipais mais recentes, voltadas para o âmbito cultural, são 

a Lei nº 8.795/2009, que institui o registro de bens culturais de natureza imaterial, e a Lei nº 

8.967/2010, que cria a “Linha do Turismo”, estabelecendo um roteiro turístico para a cidade 

que inclui a Avenida Goiás, indicada como “uma das primeiras avenidas a serem 

construídas em Goiânia e é, atualmente, uma das principais vias públicas da cidade”, 

abrigando os principais monumentos em art déco da capital. 

Verifica-se, por conseguinte, que as políticas públicas locais direcionadas para a 

gestão cultural não divergem muito das diretrizes nacionais e, assim como estas, 

apresentam os mesmos entraves para uma efetiva implantação. O distanciamento entre as 

proposições legais e teóricas e a realidade de uma cidade em constante processo de 

transformação, como se observa em todo o mundo atualmente, aliado aos conflitos políticos 

e econômicos suscitados pela preservação patrimonial, agravam esse cenário. O resultado 

desse panorama é a Goiânia atual, uma cidade desarticulada e negligente com seus 

testemunhos históricos.  

2.3.3. Tombamento federal 

 Com o aval do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dado 
ao patrimônio arquitetônico goianiense, o Brasil definitivamente sai do 

Barroco para entrar no século XX. A grande maioria do patrimônio artístico 
nacional concentra-se no período colonial. [...] Antes de Goiânia, o único 

outro conjunto urbano do século XX que havia merecido distinção 
semelhante era o de Brasília, além do complexo da Pampulha em Belo 

Horizonte [...].  

IPHAN (2010, p. 11). 
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Com as palavras transcritas na epígrafe, o IPHAN anuncia o tombamento realizado no 

núcleo inicial da capital goiana, ápice de um longo processo em busca da defesa de seu 

patrimônio cultural, iniciado vinte anos antes. Segundo a Memória da ação do tombamento 

(IPHAN, 2010, p. 17-18), no momento da criação da 14ª Superintendência Regional do 

IPHAN em Goiânia, em setembro de 2001, já se pensava na proposta para a preservação 

no núcleo inicial da cidade. Reuniões com um grupo de pessoas interessadas pelo tema 

foram realizadas com o objetivo de discutir a ideia, chegando ao consenso quanto ao foco 

no acervo arquitetônico art déco. Foram, então, selecionados dezenove imóveis públicos e o 

traçado urbano dos núcleos pioneiros de Campinas e Goiânia para a proposta. No início de 

2002, a comissão técnica eleita para a elaboração do Dossiê de tombamento apresenta o 

documento ao grupo presente nos encontros iniciais, que, após aprovação final, é 

encaminhado ao Conselho Consultivo do IPHAN em outubro de 2002, tendo como relator o 

conselheiro Paulo Bertran. 

O dossiê é composto por diversos textos, como aqueles produzidos por Salma 

Saddi53, superintendente regional do IPHAN, Wolney Unes54 e Celina Manso55. Eles ainda 

reverberam, setenta anos após a fundação de Goiânia, o discurso antagônico da velha e da 

nova capital difundido em seus primórdios, reproduzindo, de forma acrítica, ambas as 

representações para justificar a proposição do tombamento do conjunto art déco, como 

elemento simbólico da modernidade que rompia com o passado agrário e colonial de Goiás. 

Através da ressignificação dessas representações iniciais, observam-se a força e a duração 

do discurso criado por Pedro Ludovico, servindo, inclusive, de suporte para a construção de 

novas representações destinadas a atingir outros objetivos. 

No Parecer Terminativo, anexado ao Processo de Tombamento n° 1.500, o 

conselheiro Paulo Bertran dota o povo goiano de um dom primitivo para “criar cidades”, 

marcado pela geometria regular herdada dos colonizadores. Nesse contexto, assinala 

Goiânia como um “grande impacto inovador”, que “esgarçara de súbito o tecido cultural 

goiano” (IPHAN, 2010, p. 30) nos princípios da Era Vargas. Quanto à antiga capital, adota 

uma postura mais crítica que os interlocutores citados anteriormente, questionando a 

                                                
53 Transcrição de um exceto de seu texto: “A cidade de Goiás, com suas ruas assimétricas, sua 

singela feição arquitetônica, intimamente associada ao passado, situada no interior de um pilão 
geográfico, não guardava coerência com a nova visão de mundo. [...] Pretendia-se uma cidade 
sintonizada com o moderno, antenada com o mundo veloz e cosmopolita, mundo cada vez mais 
ambicionado após a Primeira Grande Guerra” (IPHAN, 2010, p. 15). 

54 Transcrição de um exceto de seu texto: “[...] Vila Boa de Goiás também não era nova. Em 1739 o 
ajuntamento de casebres de garimpeiros havia sido elevado à condição de vila, raridade no interior 
do País, pois tão longe do litoral só mesmo Cuiabá. Portanto, de novo não tinha ali muita coisa” 
(IPHAN, 2010, p. 20). 

55 Transcrição de um exceto de seu texto: “A velha capital, a cidade de Goiás [...] se apresentava 
desarticulada como pólo de desenvolvimento em função de suas condições topográficas, 
geológicas e climatéricas desfavoráveis” (IPHAN, 2010, p. 46). 
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modernidade prometida pela Marcha para o Oeste e ressaltando a “identidade bipolar” 

relegada aos vila-boenses que convivem, paradoxalmente, com a alcunha de “Goiás Velho” 

e o título de patrimônio mundial. Conclui, então, sua defesa do tombamento, com as 

seguintes palavras: “[...] reencontram-se o art déco e o plano de Goiânia, unidos, tomados 

na tatuagem que salta aos ares, além da compressão ou da intenção de qualquer planejador 

urbano, com sua transformação em símbolos sedimentados da história” (IPHAN, 2010, p. 

32). 

Não se pretende, aqui, esmiuçar a validade da identidade art déco, defendida ao longo 

de todo o dossiê de tombamento. Essa discussão extrapola a delimitação teórica proposta 

para este trabalho, que se concentra no âmbito da cidade, considerando, ainda, que o 

referido tema foi objeto de substanciais análises por parte de outros pesquisadores, como 

Anamaria Diniz (2007) e Márcia de Araújo (2008). Entretanto, é preciso ressaltar quão 

dissolvidas se verificam as fronteiras entre o que se entende como conjunto arquitetônico art 

déco e o lugar surgido através da materialização do traçado urbano idealizado por Attilio 

Corrêa Lima, tornando complexa a apreensão de uma identidade56 originada de apenas um 

desses elementos.  

Nesse ponto, é possível retomar os recorrentes questionamentos às ações isoladas do 

IPHAN, que se mantêm, ainda, muito distantes da participação comunitária efetiva, 

sobretudo quanto às eleições dos bens “patrimonializáveis”, restringindo-se à contribuição 

de pequenos grupos de intelectuais e especialistas no tema. Mesmo que se mencione a 

intenção de integrar a população nesses processos, buscando reforçar os laços de 

pertencimento da comunidade local com sua história, ela permanece em nível teórico, não 

sendo vistas ações práticas em prol da consolidação dessa iniciativa. Tal postura pode 

explicar as dificuldades verificadas pela população em autorreconhecer-se nesse 

patrimônio, resultando na pouca representatividade e apropriação da identidade art déco, 

atualmente observadas em Goiânia, deixando transparecer que o tombamento do núcleo 

pioneiro da cidade é um ato muito mais político e jurídico do que sociocultural. 

Wolney Unes toma a palavra nas “Considerações Iniciais”, no texto “O espaço da 

cidade” (IPHAN, 2010, p. 35-44), onde comenta sobre vazios urbanos e espaços residuais, 

destacando o abandono das áreas urbanas centrais, verificado nas últimas décadas. Ao 

abordar mais detalhadamente a situação das praças, menciona Camilo Sitte, ao observar a 

perda de seu sentido estético e social, em virtude do isolamento (ou mesmo da 

fragmentação, como no caso das praças do Bandeirante e do Trabalhador, analisadas a 

seguir) impostos pelo sistema viário. A própria Praça Cívica se adequa a essa condição, já 
                                                

56 O referido documento aponta que, à época, havia entre 10% e 15% de edificações no núcleo inicial 
com características predominantemente art decó, que se localizavam, muitas vezes, de forma 
esparsa por sua malha urbana (IPHAN, 2010, p. 40), dificultando ainda mais uma leitura de unidade 
para constituição de um conjunto com pretensões identitárias.   
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que permaneceu tomada por veículos durante décadas, enfraquecendo sua potencialidade 

como espaço público de fruição e lazer. 

No excerto relativo ao “Traçado viário dos núcleos pioneiros”, Celina Manso destaca a 

relevância das grandes perspectivas e do antigo centro cívico, seu ponto focal, como 

elementos fundamentais na composição geométrica do plano urbano de Corrêa Lima57, 

considerando a Avenida Goiás como sua “via de maior destaque” (IPHAN, 2010, p. 47). 

Adverte que o caráter e a imagem da cidade estão atrelados ao seu desenho, justificando, 

assim, a necessidade de preservação desses “efeitos da perspectiva, da nobreza e da 

monumentalidade almejados por Attílio” (IPHAN, 2010, p. 48), pois isso permitiria melhorar a 

qualidade dos espaços urbanos e estimularia o devido reconhecimento de uma identidade 

local. A arquiteta finaliza sua contribuição sugerindo que sejam concentradas ações para 

“reconservação e requalificação das acessibilidades e transportes, dos equipamentos, dos 

serviços e infra-estruturas do tecido urbano e dos eventos que projetam a sua identidade” 

(IPHAN, 2010, p. 53). 

Figura 72 - Poligonais do tombamento federal e bens isolados. 

 

Fonte: IPHAN (2010, p. 70). 

                                                
57Manso discorre, também, sobre a valorização das formas puras e tradicionais no plano do arquiteto, 

através das relações entre rua e quarteirão, entre praça e monumento, argumentando que a 
arquitetura da cidade não se baseava, apenas, no edifício isolado, mas no “princípio ordenador em 
que se desenvolvem e estruturam as tipologias que integrarão a forma urbana” (IPHAN, 2010, p. 
49), como se observa na monumentalidade da Avenida Goiás nos primeiros anos. 
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Em 18 de novembro de 2003, é anunciado o tombamento do acervo arquitetônico e 

urbanístico art �� co da cidade de Goiânia, por meio da Portaria Federal n° 507, publicada no 

Diário Oficial da União de 24 de novembro do mesmo ano. As inscrições ocorreram em 3 de 

fevereiro de 2005 nos seguintes livros do tombo: Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico 

(Inscrição nº 134; Volume 2; Folhas 37-40), Belas Artes (Inscrição nº 626; Volume 2; Folhas 

56-58) e Histórico (Inscrição nº 575; Volume 1; Folhas 85-87). A proteção abrange os 

traçados urbanos de Goiânia58 e Campinas, os logradouros e seus nomes (ruas, praças, 

jardins públicos, vielas e demais espaços públicos livres) e dezenove imóveis públicos: 

Conjunto da Praça Cívica (Coreto da Praça Cívica, Fontes Luminosas, Obeliscos com 

luminárias, Fórum e Tribunal de Justiça, Residência do Governador Pedro Ludovico 

Teixeira, Departamento Estadual de informação, Palácio das Esmeraldas, Delegacia Fiscal, 

Chefatura de Polícia, Secretaria Geral, Torre do Relógio e Tribunal Regional Eleitoral) e os 

seguintes bens isolados: Liceu de Goiânia, Grande Hotel, Teatro Goiânia, Escola Técnica, 

Estação Ferroviária e Trampolim e Mureta do Lago das Rosas. 

Em comparação com os bens preservados pela legislação municipal e estadual, 

destacam-se a inclusão do traçado urbano de Campinas e o tombamento da nomenclatura59 

das vias. Ressalta-se, também, a consideração isolada dos elementos art déco no Lago das 

Rosas (trampolim e mureta), apontando a predileção por uma perspectiva estetizada do 

lugar, em detrimento da noção de conjunto, contrapondo-se às leis locais que englobavam o 

todo paisagístico desse ambiente. Nesse ponto, torna-se fundamental refletir acerca do 

sentido dessa lógica preservacionista fragmentária 60 , já que, no âmbito da paisagem 

                                                
58 Delimitação espacial do polígono de tombamento: “[...] inicia-se na Rua 10 (Avenida Universitária), 

esquina com Rua 223, no Setor Central. Segue pela Rua 10 em direção à Praça Cívica passando 
pelas Ruas 91, 93, 94, 95, 96 até a esquina da Rua 10 com a Rua 82. Segue pelo contorno da Rua 
82 (anel externo), cruzando com as Ruas 83, 84, 85-A e 85 até chegar à esquina da Rua 82 com a 
Rua D. Gercina Borges Teixeira. Segue por essa rua em direção a oeste até a Alameda dos Buritis. 
Segue por esta rua em direção noroeste até a Avenida Anhanguera. Segue pela Avenida 
Anhanguera em direção a oeste (ao Bairro de Campinas) 6, [...] Segue pela Rua Sergipe em 
direção a leste até a Rua Rio Verde, cruzando com as avenidas B, Z, Tocantins, Rua 13A, Avenida 
Pires Bernardes, Rua 14, fechando o perímetro” (IPHAN, 2004, p. 9, v. II). 

59 A adoção do método de numeração remonta ao racionalismo observado no projeto de William Penn 
para Filadélfia, em 1682, seguido por L`Enfant em Washington e Manhattan nos Estados Unidos, 
sendo Goiânia a primeira cidade brasileira a ser criada utilizando números como código para 
nomeação das vias públicas (a pioneira a adotar tal sistema foi a já existente Rio Claro - SP, em 
1885). Tal tendência descaracterizou-se com a expansão da cidade, entretanto, foi utilizada em 
vários de seus bairros. Seu tombamento objetivou “preservar um dos pontos importantes da idéia 
geradora do desenho urbano da cidade” (IPHAN, 2010, p. 186). 

60 Na prática, essa fragmentação dificulta a leitura dos bens patrimoniais como conjunto, ou seja, 
como uma unidade agregada por meio de significados comuns e relevantes, prejudicando as 
possibilidades de apropriação comunitária desses bens. A reportagem “Memória desprezada”, 
publicada no jornal Diário da Manhã, de 9 de maio de 2004, ilustra essa questão, através da fala do 
então diretor do Museu Zoroastro Artiaga, Henrique Freitas, que expõe a complexidade da 
preservação patrimonial em Goiânia, considerando essa “pulverização” dos bens culturais, que são 
cotidianamente diluídos em meio a descaraterizações e demolições, complementando que, “se não 
existe uma ação conjunta, o produto de uma ação fragmentada deixa de contemplar diferentes 
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cultural, deveria valorizar-se a relação entre o homem e o lugar, em busca da constituição 

de um patrimônio cultural integral. Considerando-se que o tombamento federal em Goiânia 

só ocorreu alguns anos após a publicação do Decreto-Lei n° 3.551/2000, referente ao 

patrimônio imaterial e um importante marco de revisão e ampliação das diretrizes 

preservacionistas no país, é necessário reavaliar os recortes adotados para os futuros 

tombamentos, passando-se a considerar a salvaguarda do todo paisagístico, em 

consonância com o conceito de paisagem cultural, de modo a abarcar tanto seus aspectos 

materiais como imateriais.   

Em uma metrópole em permanente estado de reconfiguração, os desafios inerentes à 

conservação do patrimônio tombado são inúmeros, de modo que, diariamente, assiste-se ao 

esfacelamento de seu conjunto. Salma Saddi aponta o desinteresse político como um 

elemento complicador nos processos de preservação, sobretudo se aliado ao desinteresse 

geral da população pelo tema, como sempre se verifica, indicando a educação patrimonial 

como principal instrumento para conscientização social, a exemplo dos progressos ocorridos 

com a educação ambiental. Assim, confirma que a preservação patrimonial perde seu 

sentido sem um efetivo apoio comunitário, conforme segue (apud BARRETO, 2007, p. 220):  

[...] o IPHAN não funciona se não houver a parceria da comunidade. É 
importante que todos vejam o patrimônio material que está ali edificado, e o 
imaterial, que é o recheio dele, e está ligado à história que envolve a 
construção da nova Capital. Não se pode isolar uma coisa da outra, o 
elemento humano tem que estar presente, porque não adianta só o imóvel, 
o homem e a edificação são relevantes, porque essas construções nascem 
das mãos dos homens. A sociedade tem que se sentir integrada e saber 
que essa cidade tem uma história e que a comunidade faz parte dela. Pode 
ser romântico pensar assim, mas trata-se de um trabalho de longo prazo, 
não de curto.  

Percebe-se, então, uma busca pela implementação do discurso participativo no âmbito 

da preservação dos patrimônios culturais, entretanto, isso não se consolida de maneira 

plena em relação aos tombamentos em Goiânia. As justificativas para esse fato, amparadas 

na ausência de políticas públicas efetivas e na desinformação da comunidade local sobre o 

assunto, coincidem com as dificuldades encontradas em diversas localidades do país. Esse 

contexto leva ao confinamento das discussões sobre o tema a círculos intelectuais 

específicos, perpetuando a distância estabelecida entre esses bens culturais e a população, 

sem que sejam estimulados, de fato, memórias afetivas, laços de identificação e 

reconhecimento das novas gerações com sua história. Caso essa realidade não se altere, o 

patrimônio histórico goianiense está condenado a permanecer em constante risco de 

esquecimento, já que a maior parte dos habitantes da cidade não se identifica com os bens 
                                                                                                                                                   

estruturas do patrimônio e se torna elitista e disfuncional [...]”. Sob uma perspectiva bastante 
pragmática do tema, ele conclui afirmando que “não adianta tombar, se não tem como preservar”. 
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salvaguardados, de modo a atuar proativamente para sua perpetuação. Assim, os 

sentimentos de respeito, afeição e autorreconhecimento observados nos relatos dos 

pioneiros de Goiânia, arraigados pelo fato de terem contribuído diretamente em sua 

edificação e desenvolvimento, podem esvair-se à medida que esses testemunhos 

desapareçam, tornando-se apenas relatos memorialísticos registrados em livros, muitas 

vezes, inacessíveis. 
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CAPÍTULO 3 – AS PERSPECTIVAS DA MEMÓRIA  

3.1 A GOIÂNIA SONHADA NA MEMÓRIA DOS PIONEIROS 

 A lembrança é a sobrevivência do passado. 

Ecléa Bosi (1987, p. 15) 

O contemporâneo processo de aceleração da história levou, de forma obsessiva, “as 

massas dos países industrializados a ligarem-se nostalgicamente às suas raízes” (LE 

GOFF, 1990, p. 477), justificativa para a grande relevância conferida ao estudo da memória 

na atualidade. Essa categoria de pensamento é conceituada pelo historiador francês 

Jacques Le Goff (1990, p. 477), em uma acepção mais geral, como o lugar “onde cresce a 

história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir o presente e o 

futuro”. Cientificamente, pode ser definida como a “propriedade de conservar certas 

informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às 

quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa 

como passadas” (LE GOFF, 1990, p. 423). Torna-se essencial para o “que se costuma 

chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais 

dos indivíduos e das sociedades de hoje” (LE GOFF, 1990, p. 423). Michael Pollak (1992, p. 

204) corrobora essa ideia, argumentando que “a memória proporciona o sentimento de 

coerência e de continuidade de um grupo ou de uma pessoa em sua reconstrução de si”.  

Maurice Halbwachs (1990, p. 143) apresenta um dos vários recortes analíticos desse 

conceito: a memória coletiva. Define-a em relação ao espaço vivenciado pelos indivíduos 

cotidianamente, um lugar onde o pensamento é capaz de reconstruir a cada momento. 

Trata-se, assim, de “uma realidade que dura”, a qual pode suscitar o reaparecimento de 

lembranças. A partir desse autor, Aldo Rossi (2001, p. 198) argumenta que “a própria cidade 

é a memória coletiva dos povos; e como a memória está ligada a fatos e a lugares, a cidade 

é o ‘locus’ da memória coletiva”. Retoma-se, então, Le Goff (1990, p. 475), para destacar a 

importância da memória coletiva para as sociedades na segunda metade do século XX: 

Exorbitando a história como ciência e como culto público, ao mesmo tempo 
a montante enquanto reservatório (móvel) da história, rico em arquivos e em 
documentos/monumentos, e a aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho 
histórico, a memória coletiva faz parte das grandes questões das 
sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, 
das classes dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder 
ou pela vida, pela sobrevivência e pela promoção. 

Pollak (1989, p. 9) interpreta a memória como uma operação coletiva dos 

acontecimentos e das interpretações do passado que “se quer salvaguardar” e que se 

integra “em tentativas mais ou menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de 

pertencimento e fronteiras sociais entre coletividades de tamanhos diferentes”. Assim, a 
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referência ao passado serviria para manter a coesão dos grupos e instituições que 

compõem uma sociedade, “para definir seu lugar respectivo, sua complementariedade, mas 

também as oposições irredutíveis” (POLLAK, 1989, p. 9). Ainda segundo esse autor (1989, 

p. 3), Halbwachs não via a memória coletiva como “uma imposição, uma forma específica de 

dominação ou violência simbólica”, mas como um elemento de reforço da coesão social, 

através da adesão afetiva ao grupo, o qual denominou “comunidade afetiva”. Durante a 

construção de Goiânia, conforme visto nos relatos memorialísticos de seus primeiros 

habitantes, é possível considerar que se estabeleceu uma dessas comunidades 

engendradas pelos pioneiros. 

Le Goff (1990, p. 450) teoriza, também, sobre o que chama de “memória urbana”, que 

foi despertada pela rápida expansão das cidades e levou à constituição dos arquivos 

urbanos protegidos pelos governos locais, finalmente, tornando-se uma “verdadeira 

identidade coletiva, comunitária”. Delimita, ainda, dois tipos de materiais a que a memória 

coletiva se aplica: os documentos (escolhas do historiador) e os monumentos (herança do 

passado), estabelecendo que, apenas por intermédio do poder, o primeiro pode transformar-

se no segundo (LE GOFF, 1990, p. 535). Destaca, também, que os monumentos 

constituem-se em um legado à memória coletiva, por sua capacidade de perpetuação. O 

historiador (1990, p. 542) argumenta que é por meio deles que “a memória coletiva valoriza-

se, institui-se em patrimônio cultural”. A esse respeito, Pollak (1989, p. 10) também comenta 

que, sobre os monumentos, a memória é “guardada e solidificada nas pedras”, permitindo 

que, através desses “pontos de referência de uma época longínqua”, os indivíduos 

depositem seus “sentimentos de filiação e de origem”. 

É sob a perspectiva da noção de memória desenvolvida acima que o objeto de 

pesquisa em questão, a Avenida Goiás, é analisado neste capítulo. E, para as incursões 

sobre a memória coletiva local aqui propostas, foi utilizada a literatura como fonte de 

pesquisa histórica. Conforme Sandra Pesavento (2004), essa matéria, como representação 

do real, pode ser apropriada como fonte, pois representa as inquietudes e as questões 

humanas de cada época, ao estetizar fatos na forma de narrativa. Permite, assim, investigar 

a construção de discursos e imagens elaborados sobre o social e, também, sobre o urbano, 

acompanhando suas possibilidades de migração no tempo e no espaço, ao se confrontar 

seus presentes com seus passados. Previne, entretanto, que essas ideias e representações 

adquirem um novo significado ao se mesclarem com as especificidades locais, o que 

viabiliza a configuração de um padrão identitário do lugar e, consequentemente, possibilita 

acessar as sensibilidades e as experiências vividas por seus habitantes. 

Em O imaginário da cidade: visões literárias do urbano, a historiadora retoma o 

assunto, ao definir o discurso literário como portador de um poder metafórico capaz de 

conferir sentidos e funções aos lugares, considerando que a transfiguração do real não 
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apenas transmite as sensibilidades passadas do “viver em cidades” (PESAVENTO, 2002, p. 

13), como também revela os sonhos de uma comunidade, que projeta suas utopias no 

espaço vivido.  

Ao investigar esses discursos e atingir as representações contidas neles, pode-se 

configurar o imaginário urbano do local em um determinado tempo, tomando-se o espaço 

citadino “como um dos suportes da memória social da cidade” (PESAVENTO, 2002, p. 16), 

conforme se realiza nessa etapa da pesquisa. Destrincham-se o imaginário urbano 

constituído no período da Goiânia sonhada de Ludovico e aquele que chega aos dias de 

hoje, após seu traumático processo de crescimento. Para isso, são utilizadas três vias de 

análise: a prosa 61 dos relatos memorialísticos; a poesia; e o espaço construído (tomado em 

sua dimensão material e imaterial). Considerando que o tema “memória” é bastante 

abstrato, o que dificulta a adoção de um olhar mais pormenorizado sobre determinados 

recortes, as análises se dão em um sentido mais amplo, abrangendo todo o núcleo inicial da 

cidade. A Avenida Goiás ganha destaque apenas nas observações pontuais sobre o Grande 

Hotel e a Praça do Bandeirante. 

A primeira via de estudo é a literatura em prosa, representada por uma série de 

publicações contendo registros memorialísticos dos primeiros habitantes da cidade. Esses 

relatos foram extraídos, majoritariamente, de três obras: Memória cultural: ensaios de 

história de um povo, série cronológica de narrativas de diversos pioneiros, produzida pela 

Assessoria Especial de Cultura da Prefeitura Municipal de Goiânia, em 1985, e organizada 

por Yara Araújo de Souza; Memórias goianienses, compilação de vinte e seis depoimentos 

de destacadas personalidades que vieram para Goiânia durante sua construção, 

coordenada por José Mendonça Teles e publicada pela Universidade Católica de Goiás em 

1986; por fim, o livro Migrantes nordestinos na construção de Goiânia, de 2012, baseado na 

pesquisa de Eleuzenira Maria de Meneses, apresentando a perspectiva dos primeiros 

operários da cidade; além de outros textos, como as memórias de Armênia Pinto de Souza, 

Goiânia: a saga dos pioneiros. Muitos desses relatos foram coletados por meio de 

entrevistas presenciais, baseando-se, portanto, nas premissas da História Oral62. 

Segundo Fernando Frochtengarten (2005, p. 372), pesquisador da memória pelo viés 

da oralidade, “o passado narrado carrega uma opinião: uma lembrança é uma perspectiva 

sobre o vivido. [...] É como que uma performance em que a palavra, associada à ação, 

                                                
61 A prosa é entendida, aqui, no sentido de discurso direto livre, sem métrica e ritmo, no qual predomina o uso da 

linguagem denotativa e conotativa, em oposição, assim, à linguagem poética. 
62Trata-se de um método de pesquisa voltado para a realização de entrevistas com pessoas que testemunharam 

ou participaram de “acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se aproximar do objeto de 
estudo” (MATOS; SENNA, 2011, p. 97). Busca registrar (e perpetuar) “impressões, vivências, lembranças 
daqueles indivíduos que se dispõem a compartilhar sua memória com a coletividade e dessa forma permitir um 
conhecimento do vivido muito mais rico, dinâmico e colorido de situações que, de outra forma, não 
conheceríamos” (MATOS; SENNA, 2011, p. 97). 
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permite ao homem mostrar quem ele é” (grifo do autor). Como recordação do passado, não 

é linear, de modo que “uma recordação chama outra, compondo uma teia de rememorações 

mais ou menos singular, cuja textura se alinhava pela maneira como cada memorialista 

recolhe e amarra as imagens pregressas e busca sua significação” (FROCHTENGARTEN, 

2005, p. 374). Isso explicaria algumas incongruências entre os diferentes discursos, que 

podem ser verificadas ao se cruzar tais informações com outros relatos e fontes históricas.  

Sobre a questão, a historiadora Ecléa Bosi (1987, p. 12), uma grande referência nos 

estudos sobre memória no Brasil, destacando-se suas contribuições voltadas às lembranças 

de pessoas idosas, afirma que o dinamismo interno da memória “parte de uma imagem 

qualquer e, por meio de associações de similaridade ou de contiguidade, vai tocando outras 

imagens que formam com a primeira um sistema” (grifo da autora). Adverte, ainda, que a 

percepção da passagem do tempo é um ato presente, novo, devendo-se considerar que 

“antes dele aconteceram outras experiências, outros movimentos, outros estados de 

psiquismo” (BOSI, 1987, p. 8), concluindo que o passado conserva-se e atua no presente de 

forma heterogênea. Assim, define a lembrança como uma “imagem construída pelos 

materiais que estão, agora, à nossa disposição, no conjunto de representações que povoam 

nossa consciência atual”, considerando-se que as percepções, ideias e juízos de realidade e 

valor foram alterados no presente (BOSI, 1987, p. 17). Por isso, é necessário atentar-se 

para o risco de desfiguração do passado pelas ideias presentes dos idosos. 

3.1.1 Imaginário em prosa 

Prevejo que dentro de cinco anos, grande porção desta área destinada à 
futura cidade estará coberta senão de luxuosas, de alegres vivendas em 

que os preceitos de higiene se casarão com o conforto e beleza da 
arquitetura.  

Nos jardins, ornados principalmente de flores goianas, de arbustos 
genuinamente nossos, os habitantes encontrarão um ambiente próprio para 

se espairecerem às tardes, e as crianças, o lugar adequado para se 
distraírem. Prestando-se a topografia para campos de todos os esportes, é 

natural que se fará cultivo de todos, mormente dos que se praticam entre 
nós.  

Pedro Ludovico Teixeira (TELES, 1986, p. 26). 

Essa era a Goiânia sonhada por Ludovico, conforme expressou em seu discurso no 

lançamento da pedra fundamental de Goiânia, em 24 de outubro de 1933. Na versão poética 

do escritor Bernardo Élis (GOIÂNIA, 1985, p. 46), aquele momento era como um “gênese 

bíblico”, ressaltado pela forte presença da natureza a ser desbravada, cujo quadro pode ser 

complementado pela descrição da poetisa Rosarita Fleury (TELES, 1986, p. 181):  

[...] campo aberto pintalgado de margaridas amarelas. Seriemas, saracuras, 
pardais, às vezes emas, a nostalgia dos ipês lilases e o ouro das caraíbas.  
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Solidão, noites tranqüilas, perfume de flores campestres, ventilação sadia a 
nos oxigenar os pulmões [...]. 

Muitos relatos memorialísticos verificados nessa etapa da pesquisa são marcados 

pela emoção do retorno ao passado e da retomada das memórias dos pioneiros de Goiânia, 

indivíduos que participaram direta ou indiretamente desse significativo momento histórico. 

Nas palavras de Yara Araújo de Souza (GOIÂNIA, 1985, p. 7), “neste mosaico da 

contingência humana, encontramos o vencedor e o vencido, a cultura emergente de um 

povo, a presença inevitável do poder decidindo o destino dos cidadãos, a crítica, e até 

mesmo a ironia”. 

Os primeiros anos do escritor Bernardo Élis em Goiânia foram marcados por 

dificuldades e pelo orgulho em fazer parte da construção daquela cidade “formidável”. 

Relata que havia certa igualdade de tratamento entre as pessoas, entretanto, “as famílias 

privilegiadas eram [ou continuavam] as detentoras do poder político” (TELES, 1986, p. 22). 

Para ele, esse clima de “camaradagem” propiciava a sensação de equidade, já que todos 

eram “construtores da cidade”, lembrando “daqueles tempos em que as casas não tinham 

muros, nem cercas e a gente entrava pela porta da rua, como pela porta da cozinha” 

(GOIÂNIA, 1985, p. 52). Destaca a postura de cooperação para com os migrantes, que em 

sua maioria se dirigiam a Campinas, onde contavam com a colaboração, o altruísmo e o 

entusiasmo dos locais, que chegavam a ceder suas residências urbanas para recebê-los, 

com o objetivo de “contribuir para a implantação da nova e esperançosa cidade” (TELES, 

1986, p. 35). 

Élis prossegue, afirmando que o ambiente era livre e propício para as mentes criativas 

e audazes que se deixassem contaminar pelo entusiasmo de trabalhar e viver naquela que 

já considerava uma “empreza [sic] vitoriosa” (TELES, 1986, p. 22), tomada pelo 

progressismo e pela modernidade. O autor criou, até, uma inusitada alcunha para o Plano 

Urbano de Attilio Corrêa Lima – “teia de aranha” (GOIÂNIA, 1985, p. 49) –, definindo-o como 

“muito estranho”. Entretanto, a realidade é que a cidade de então ainda não passava de “um 

enorme acampamento, sem luz e sem esgoto, onde um quarto para morar era difícil de se 

encontrar e quando encontrava era caro, onde as pensões e casas de pastos eram raras, 

onde não havia leite nem frutas” (TELES, 1986, p. 22).  

Figura 73 - Vista aérea do traçado urbano de 
Goiânia, uma estranha “teia de aranha”, segundo o 

escritor Bernardo Élis.  

Figura 74 - Vista aérea da Usina ���� em 1967, 
objeto recorrente na lembrança dos pioneiros 

em virtude dos transtornos causados pelo 
rompimento de sua barragem em 1944. 
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Fonte: Arquivo do MIS, Goiânia, GO, 1937. Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 151). 

A segunda primeira-dama de Goiânia, Célia Coutinho Seixo de Britto (TELES, 1986, p. 

44), ecoa o discurso do Eldorado moderno, discutido previamente, afirmando que a nova 

capital foi “um grande marco de profundas transformações e progresso”, que “despertou 

grande animação e afluência de muita gente, inclusive de valores culturais, artísticos e 

profissionais, à terra prometida, na esperança de melhores dias”. Reproduz, ainda, a 

representação da hospitalidade local, acreditando que Goiânia atraía novos habitantes por 

meio de seu “espontâneo complexo de terna cordialidade” (TELES, 1986, p. 44).  

O promotor público José Júlio Guimarães Lima (TELES, 1986, p. 99) confirma a 

divulgação da mesma representação, ao considerar a cidade semelhante à imagem repleta 

de promessas relatada por Fernão Dias Paes Leme “em busca das esmeraldas”. Mas, ao 

chegar aqui, deparou-se com uma dura realidade repleta de muita poeira, mato, caminhões, 

carros de boi, operários, ruas iniciadas e inúmeras “veredas, lobeiras [Solanum lycocarpum 

St. Hil] e unhas-de-gato [Uncaria tomentosa]” dificultando o trânsito, além de “casas de 

madeira que me fizeram lembrar Canudos” (TELES, 1986, p. 100).  

Já para o professor Colemar Natal e Silva, a Goiânia do passado “evoca uma luta 

tremenda” (GOIÂNIA, 1985, p. 76), de toda ordem. Ressalta o espírito de renovação que 

permeava aqueles anos iniciais, quando Goiânia  

[...] nasceu, iluminada, então, pelo ideal de progresso e evolução em todos 
os setores da atividade social, sentimos e proclamamos novo mister, algo 
mais do que a prosperidade material para que o empreendimento pudesse 
atingir por completo suas finalidades. [...] Como lançar simultaneamente as 
bases de uma nova civilização que, mantendo a tradição da cultura, 
conquistada pela antiga capital, viesse a ampliá-la ainda mais pelo tempo 
afora [...]. (GOIÂNIA, 1985, p. 156). 

Gerson de Castro Costa (TELES, 1986, p. 84) destaca o provincianismo e as grandes 

carências da Goiânia primeira, onde “ou havia demais ou não havia nada” (TELES, 1986, p. 

84), onde excediam a poeira, a falta de produtos alimentícios, médicos, habitações e 

infraestrutura. Mas havia muito trabalho e sonhos, ainda que dinheiro quase não existia, 
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sobretudo para os mais pobres. Em sua característica prolixidade de jurista, retoma o ideário 

da rede de solidariedade 63  e da pretensa igualdade entre todos nos anos iniciais, 

descrevendo o ambiente local da seguinte maneira: 

Goiânia é uma projeção cinematográfica de um aldeamento onde os 
homens formigavam em seus carreiros invisíveis para a busca do 
amealhamento para os rigores do inverno. Os primeiros dias desta bela 
cidade foram de uma família provinciana que vivia solidária consigo mesma: 
seus irmãos eram irmãos. Buscavam-se, visitavam-se, casavam-se, 
procriavam, criavam filhos, sepultavam-se, mas tudo na adorável miniatura 
da existência provinciana de carências [...]. (TELES, 1986, p. 84). 

Costa conclui, com certo esmorecimento, sua visão sobre o crescimento da cidade, 

comparando-o ao desenvolvimento de uma criança, que “provocou as dores do parto, 

mamou o colostro, sofreu as doenças e carências da infância, engatinhou, sujou-se no chão 

de pó e de lama, usou seus primeiros vestidinhos, julgando-se muito bonita, chorou ante as 

reprimendas do destino, enfim viveu a puerícia” (TELES, 1986, p. 91).  

O farmacêutico Leide Jayme, como diversos outros depoentes, ressalta a 

tranquilidade dos primeiros anos da cidade, onde todos se conheciam, não havia problemas 

de insegurança, lembrando, prosaicamente, que as vendas em sua farmácia podiam ser 

feitas a prazo, “pois a maioria da população de Goiânia era constituída por funcionários 

públicos” (TELES, 1986, p. 107).  

Na Goiânia de dezembro de 1936, onde ainda não havia água encanada e existia 

somente uma simplória feira livre na Rua 20 com a Avenida Anhanguera, Maria Augusta 

(Nita) Fleury Curado (TELES, 1986, p. 111) evoca a seguinte imagem: 

[...] grande campina verde, muito verde, entrecortada por sulcos vermelhos, 
a demarcação das ruas e avenidas. Algumas casas esparsas e diversas, 
em construção. Na depois intitulada Praça Cívica, o Palácio das Esmeraldas 
erguia-se majestoso, assim como os prédios da Secretaria da Fazenda e do 
Fórum [...].  

O chão vermelho – em alusão à obra de Eli Brasiliense assim intitulada – e barrento 

durante as chuvas, além dos conhecidos redemoinhos de poeira daqueles tempos, não 

constituíam um cenário muito agradável para jovem Marilda de Godoi Carvalho, cujo amor 

por Goiânia chegou de forma vagarosa, através das amizades e do “calor humano”, “uma 

vez que a mudança [da cidade de Goiás] representava para mim a ruptura com o meu 

mundo fascinante” (TELES, 1986, p. 114-115).  

Para a escritora Nelly Alves de Almeida (TELES, 1986, p. 123), o começo foi marcado 

pelo vazio “colorindo-se de sonho”, que foi se transformando em clara realidade, “pela força 

do ideal e da persistência”. Ao chegar, em 1937, “o cheiro verde e agreste de coisa 

                                                
63 Relativo ao conceito sociológico de “solidariedade social”, desenvolvido por Émile Durkheim. 
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inexplorada já se substituíra pela certeza de um trabalho ousado e ininterrupto, pelo troante 

barulho de máquinas inúmeras”, que enchiam o tempo e o espaço, expondo a terra 

vermelha. Narra, também, o alvoroço causado pela pavimentação da Avenida Anhanguera: 

A chegada do asfalto foi uma festa! De manhãzinha, a turma, diligente, 
comandando máquinas pesadas e barulhentas, ia derramando, no solo da 
Avenida então preparada, o líquido quente e negro próprio para 
pavimentação. E Goiânia crescia com nosso Estado e nosso povo. (TELES, 
1986, p. 124). 

Almeida recorre também à metáfora da infância ao comentar a expansão da cidade, a 

qual acompanhou “desde a primeira infância, sentindo-a crescer como um ente querido” 

(TELES, 1986, p. 125), emocionando-se em seu batismo cultural, e, na fase adulta, “o corpo 

tatuado pelo ritmo do progresso, continuo cantando aleluias em seu louvor, porque a sei 

herança de heroísmo, fato nacional, marco de coragem, força de ideal, lance épico com 

cheiro de imortalidade” (TELES, 1986, p. 125).  

Nas palavras de Ofélia Sócrates do Nascimento Monteiro (TELES, 1986, p. 138), viver 

na Goiânia dos anos de 1930 era como morar “numa grande fazenda, muito moderna, em 

casas modernas, com água, luz etc.”, onde todos se conheciam. Destaca, como diversos 

outros pioneiros, os transtornos trazidos pela destruição da Usina do Jaó, devido a uma 

enchente do Rio Meia Ponte, resultado de uma forte tempestade em 5 de abril de 194564.  

Devido à escassez de mão de obra para a construção da cidade, destacamentos da 

Polícia Militar foram convocados para ajudar em algumas obras, como na pavimentação de 

vias. O coronel Francisco Ferraz de Lima lembra que os soldados trabalhavam arduamente 

e de forma manual: “a terra era retirada em carrinhos de ferro, e depois utilizava-se um 

pesado rolo amarrado a alguns bois para prensá-la. Todas as ruas do bairro popular, 

avenidas Goiás e Araguaia foram abertas pelo nosso destacamento” (OPÇÃO, 19 out. 

1991). 

Ao chegar à nova capital no fim da década de 1930, Oscar Sabino Júnior (TELES, 

1986, p. 143) deparou-se com um vasto planalto, no qual a nova metrópole mais parecia 

“um acampamento de colonos”, cercado por “bosques e pequenos capões de mato”: 

Goiânia era um imenso descampado que esbarrava nos horizontes. Com 
dezenas de casas esparramadas pelo terreno e muitas outras em 
construção, aparentava uma grande oficina de trabalho. Ao jogar as minhas 
vistas por aquele planalto sem tamanho, a gente sentia que estava 

                                                
64 Nesse período, o mundo ainda estava em guerra e havia escassez e, portanto, controle no fornecimento de 

materiais de construção, que só podiam ser adquiridos com autorização do governo federal, o que retardou 
bastante a solução do problema. Segundo Célia Coutinho Seixo de Britto (TELES, 1986, p. 40), havia, ainda, 
um entrave político, já que Empresa Força e Luz de Goiânia era de uma sociedade da qual faziam parte dois 
deputados oposicionistas ao governo municipal, Hermógenes Ferreira Coelho e João Coutinho, que 
dificultavam e atrasavam as obras. Com isso, a população ficou sem energia por um longo período, sendo 
necessária a aquisição de um velho motor a óleo cru da marca Otto Deutz, que foi instalado na Alameda 
Botafogo, não conseguindo suprir a demanda da população local. 



�

 122 

começando uma batalha para a implantação de uma “urbs” moderna em 
pleno sertão do centro-oeste brasileiro. (TELES, 1986, p. 143). 

O autor afirma que, inicialmente, não se acreditava no rápido crescimento da cidade, 

descrédito também acompanhado pelos próprios operários, “que não se mostravam muito 

empolgados com o empreendimento, mas havia entre eles certo entusiasmo pelo fato de 

encontrar trabalho e, de resto, esperança para começar uma vida nova e menos custosa” 

(TELES, 1986, p. 146). 

Em 1937, já havia uma população de nove mil habitantes na cidade, cuja “perfeita 

simetria de suas avenidas e ruas, que tinham como dispersão a Praça Cívica, ajudava a 

conferir ao ambiente certa monotonia”, que era quebrada, apenas, pelo aumento no 

movimento de pedestres e veículos oriundos da inicial ocupação dos edifícios públicos já 

concluídos, segundo Sabino Júnior (TELES, 1986, p. 147). A Avenida Goiás estava sendo 

aberta em 1936 e cortava o centro em linha reta e terminava um pouco à frente da Avenida 

Anhanguera, configurando-se como um grande espaço vazio pouco habitado nesses 

primeiros anos, repleto de lama em seu leito e de uma rala vegetação rasteira na área dos 

lotes. Somente alguns edifícios eram abastecidos com água encanada, proveniente de um 

reservatório cercado de arame e madeira, localizado acima do palácio. As demais 

edificações eram servidas por fontes no córrego Botafogo. Já o esgotamento sanitário era 

composto por fossas domésticas, pois a rede de coleta de esgoto foi inaugurada apenas em 

1943.  Por fim, o fornecimento de energia elétrica ocorria através de um motor movido a 

óleo, até a conclusão da Usina do Jaó. 

Paulo Augusto de Figueiredo (TELES, 1986, p. 153) retoma o discurso da construção 

da cidade como uma epopeia, predicando-a como uma “pedra-fundamental do Brasil Novo” 

na Era Vargas, um país que vinha “procurando conquistar-se a si próprio, firmando-se e 

afirmando-se como Estado soberano”, através da retomada do movimento bandeirante, 

conforme qualificação do depoente para a Marcha para o Oeste. 

Já na década de 1940, o lúdico marca as primeiras impressões de Goiânia sob o olhar 

de Marietta Telles Machado (GOIÂNIA, 1985, p. 311), que a considerou “bonita, 

surpreendente, com seus edifícios modernos, que me pareceram enormes, as largas 

avenidas, algumas já asfaltadas, o Cine Teatro Goiânia, a Praça Cívica como seus prédios 

oficiais, tudo me impressionou”. A única exceção foi o Palácio das Esmeraldas65, o qual a 

então menina Marietta imaginava verde e brilhante como as verdadeiras esmeraldas, “com 

colunas de mármore, frisos, florões e estátuas na fachada”, decepcionando-se com a 

austeridade do edifício real. Declara, também, seu amor pela cidade, por suas avenidas 
                                                

65 Segundo o ex-governador Mauro Borges, quando foi iniciada a pintura do palácio, chamaram-no de Casa 
Verde. Entretanto, o prefeito Venerando de Freitas sugeriu que fosse batizado de Palácio das Esmeraldas, em 
homenagem aos bandeirantes e aos garimpos de Goiás (O POPULAR, 4 jul. 2002). 
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arborizadas, praças, “bairros simpáticos” e “seus mil botecos”, concluindo que não trocaria 

Goiânia por qualquer outro lugar do mundo, pois “aqui estão minhas raízes afetivas e 

culturais, a minha força nutriz, a seiva, a vida” (GOIÂNIA, 1985, p. 315).   

A poetisa Nair Perillo Richter (GOIÂNIA, 1985, p. 143) considera que havia um 

“pioneirismo sadio, forte e esperançoso, preso ao desejo de acompanhar, de perto, a 

caminhada de uma grande cidade que deveria crescer, dentro de um plano de grandes 

realizações”, sendo estes, para ela, os responsáveis por promover o desenvolvimento 

econômico e o crescimento da cidade. Apresenta, também, mais uma lírica descrição dos 

primórdios da cidade, na qual destaca seu caráter, inicialmente, planejado e a crença na 

persistência do progressismo: 

Goiânia começou por onde toda cidade começa, brotando da terra virgem 
que se abriu em caminhos poeirentos e cascalhados que se tornaram as 
ruas asfaltadas de hoje, mudando as casas provisórias de madeira pelos 
edifícios de cimento armado que formaram a cidade que, agora, moderna e 
bem planejada, surpreende e encanta os visitantes, transpirando uma 
expressiva confiança no futuro. (GOIÂNIA, 1985, p. 143). 

O depoimento do advogado Aládio Teixeira Álvares (GOIÂNIA, 1985, p. 29) 

transparece suas memórias afetivas, ao descrever a capital como 

[...] uma cidade pela qual todos nós nos apaixonamos porque a vimos 
nascer, crescer e vimos Goiânia até hoje como a gente vê uma metrópole 
verdadeira. A minha paixão por Goiânia é tamanha que seu eu fosse 
convidado para qualquer estado do Brasil, com uma das maiores propostas, 
eu não aceitaria, jamais deixaria Goiânia.  

Celme de Mendonça apresenta outra visão dos pioneiros, que aqui se estabeleceram 

“encantados com a nossa visão das ‘planícies ondulantes’ e a perspectiva de melhores dias 

para suas famílias. Acreditaram nos homens que acenavam com o progresso futuro, 

ajudando a cidade a crescer e se transformar na metrópole dos dias atuais” (GOIÂNIA, 

1985, p. 173). Assim, conclui sua saudosista visão da linda capital, “de apaixonar os que se 

aproximavam e daqui não mais saíam”, orgulhando-se do legado de amor pela cidade que 

viram nascer e crescer, “cada dia mais acolhedora e humana” (GOIÂNIA, 1985, p. 175). 

O engenheiro Uassy Gomes da Silva (GOIÂNIA, 1985, p. 333) ressalta, em suas 

primeiras impressões de Goiânia na década de 1940, o espanto trazido pelos recuos frontais 

nas edificações da cidade, em contraposição à configuração do casario colonial de sua 

Pirenópolis natal. Afirma que esse fato dava uma sensação de que as ruas parecessem 

mais largas. Impressionou-se, também, com as características dos edifícios mais 

destacados, como o Grande Hotel, e com a Praça Cívica, que o deslumbrava. Recorda o 

ambiente otimista que vivenciou no início dos anos de 1950, segundo ele, quando 
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predominava um “pensamento bastante positivo em relação ao futuro” (GOIÂNIA, 1985, p. 

334) do Estado e do país. 

Para a proprietária do, recorrentemente, aludido Bar do Adisabeba, Adelaide Felix de 

Freitas (GOIÂNIA, 1985, p. 12), a Goiânia de 1935 transbordava esperança no futuro, 

enquanto ainda  

[...] desabrochava para cumprir seu majestoso destino. O entusiasmo 
refletia-se no rosto suado dos trabalhadores e o governo, num esforço 
indigente, tratava de manter viva a esperança e a fé dos que lutavam por 
uma nova era. O projeto da cidade já se delineava com nitidez e impingia 
confiança nos que chegavam diariamente. As construções surgiam de todos 
os lados e eram rigorosamente acompanhadas pelo Dr. Pedro Ludovico 
Teixeira.  

O jornalista Juruena de Guimarães escreveu, em homenagem ao aniversário de 

Goiânia em 1958, as palavras transcritas a seguir, que sintetizam o espírito daqueles 

primeiros anos da nova capital, enumerando os temas recorrentes no imaginário urbano da 

época66. Fala da experiência da migração da cidade natal, dos desafios impostos pelo 

pioneirismo (e da dedicação exigida por eles) e do orgulho representado pelo sucesso da 

empreitada: 

Goiânia, minha Goiânia, hoje completa você 25 anos de idade [...]. 
Conhecia-a, quando para aqui me transferi de minha Goiás querida, contava 
você, apenas, pouco mais de quatro anos de idade. Onde, hoje, o asfalto 
põe um cataplasma de progresso ao longo das avenidas, tudo era terra pura 
cheirando a mato virgem. As ruas ainda eram quase estradas. Nesse quase 
um quarto de século, cidade nascida do arrojo de brasileiros de valor, não a 
decepcionei, nem me senti decepcionado. Dei-lhe o melhor de minha vida, 
lutei e, se não posso, agora, ser apontado como um vencedor, não sou, no 
entanto, um vencido [...]. (O POPULAR, 25 out. 1997). 

O autor também utiliza a metáfora da cidade caçula, ainda que desfeita com o 

surgimento de Brasília, retomando, de forma lírica, outra comum representação: a Goiânia 

que “Pedro Ludovico sonhou e realizou”. Através de tais depoimentos, ganha contorno esse 

imaginário da cidade nascente idealizada, construída pelas mãos de tenazes pioneiros e 

que está prestes a iniciar uma nova etapa de vida, repleta de grandes desafios, que a 

levariam a um amargo despertar desse sonho primeiro.  

3.1.1.1 Os operários migrantes 

Havia brasileiros de todos os recantos. E nasceu uma quantidade enorme 
de crianças goianas cujo pai era mineiro e a mãe paulista, o pai gaúcho e a 

                                                
66 Segundo Halbwachs (1990), na constituição das memórias coletivas era comum ocorrer, além da natural 

seletividade dos fatos a permanecerem, um processo de negociação entre as memórias individuais dos 
membros da comunidade que as compartilha, de modo que apresentassem pontos de concordâncias entre si, 
razão de alguns temas surgirem de forma recorrente em diferentes relatos. 
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mãe piauiense, o pai goiano e a mãe pernambucana, o pai matogrossense 
e a mãe catarinense e assim por diante... Isso explica, talvez, o 

cosmopolismo da Goiânia atual, uma cidade aberta, afável, acolhedora. [...] 
Era uma sociedade nova que ali surgia, brasileira, entusiasmada, cônscia 

da obra que estava erguendo. [...] 

Paulo Augusto de Figueiredo (TELES, 1986, p. 153). 

Os que criaram a cidade  
fizeram-na com janelas e mirantes.  
Puseram pássaros nos andaimes,  

flores nas calçadas  
e passos de crianças percutindo  

na mágoa ressentida  
de suas terras distantes.  

Os que criaram a cidade  
não habitaram seus escaminhos de luz  

fizeram por fora suas moradas  
desabitaram os telhados  

e comungaram nas hóstias impuras  
com o passageiro voar das andorinhas  

Os que criaram a cidade  
não vivem por dentro  

como se fazer fosse vomitar estrelas  
brilham seus ventos  
por fora é escuridão. 

Aidenor Aires (TELES, 2004, p. 56). 

Figura 75 - Construção do Palácio das Esmeraldas e seus operários, em sua maioria, migrantes 
pernambucanos. 

 

Fonte: ÁLVARES (1942, p. 178). 

Nascida em meio ao vazio67, Goiânia foi uma cidade ocupada em sua totalidade por 

migrantes. E também construída por eles. O governo do Estado empreendeu uma intensa 

campanha de divulgação da nova capital goiana para atrair mão de obra em todo o país, 
                                                

67 Campinas, a cidade vizinha à área onde Goiânia foi construída e que serviu de apoio para as obras, contava 
apenas com oito mil habitantes no início da construção (MENEZES, 2012, p. 28), não apresentando estrutura 
para levar à frente tal empreitada sem o apoio de outras regiões do Estado. 
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principalmente para serviços especializados68, como verificado anteriormente. Anunciava-se 

um lugar de grandes realizações e ideal para se viver, ainda que a difícil realidade do 

canteiro de obras nem de longe fosse vislumbrada. Por sua parte, esses viajantes buscavam 

ascensão social, melhores condições de vida, como disponibilidade de saúde, educação, 

mercado de trabalho diversificado etc., muitos deles vindo a pé de seus locais de origem, 

após percorrer milhares de quilômetros69 (MENEZES, 2012). 

Dante Ungarelli (TELES, 1986, p. 66), um dos construtores que migraram para Goiás, 

a fim de participar das obras da nova capital, reproduz o discurso progressista da cidade 

como uma “epopeia”, nascida da “vontade férrea [...] de um homem extraordinário, um 

homem que deixava exemplo de trabalho e de coragem”, ainda que se considerasse 

opositor a Pedro Ludovico. 

Figura 76 - Desfile escolar de 7 de 
Setembro na Avenida Goiás com 

relógio em construção ao fundo, 1943. 

Figura 77 - Roçagem da Praça Cívica em 1933 e 
início da construção do Palácio das Esmeraldas. 

 

 

 

Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. Fontes: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Em 1940, a Avenida Goiás era descrita pelo mestre de obras Adolfo Boari (GOIÂNIA, 

1985, p. 16) como “pura macega e capim”, com uma “estrada de um lado e outra do outro”, 
                                                

68 Naquele período em Goiás, não havia pessoal qualificado para atuar na construção civil, já que a maioria 
absoluta da mão de obra local voltava-se para a agropecuária. 

69 Esses fluxos migratórios se intensificaram nas décadas de 1950 e 1960, advindos, sobretudo, do Nordeste do 
país. Originavam-se, principalmente, do êxodo rural, por causa da seca e do “processo inicial da construção de 
Brasília” (MENEZES, 2012, p. 46). Entretanto, havia também migrantes da região Sul, que pretendiam investir 
no Estado, atraídos pelos incentivos governamentais na área da agricultura. O resultado desse processo, 
como analisado anteriormente, foi o inchaço populacional de Goiânia e a desarticulação de sua paisagem 
urbana inicial, mediante a verticalização do centro e do espraiamento urbano, que levou às fortes demandas 
por transporte coletivo em massa.  
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sendo marcada por um edifício na esquina com a Rua 61. No local da atual estação 

ferroviária, havia apenas “um cerradão grande”. Segundo ele, essa região começou a ser 

efetivamente ocupada somente na década de 1950 (já que os trilhos do trem funcionavam 

como uma fronteira espacial), após o surgimento de armazéns, indústrias e do Parque de 

Exposição Agropecuária. 

O operário relembra que, inicialmente, recebiam informações de que Goiânia era 

muito ruim, conforme relatos de conhecidos, que voltaram para Minas Gerais desapontados 

com as promessas feitas pelas propagandas dos irmãos Coimbra Bueno e com a demora 

nos pagamentos das empreitadas por parte do Estado. Esse cenário acabou resultando em 

atrasos nas obras e em greves, além da penúria causada pela falta de alimentos. 

Foi Boari quem executou o Coreto da Praça Cívica e a torre do relógio da Avenida 

Goiás, apesar de ter sido contratado apenas para a construção das fundações desse último, 

em 1940, finalizando os trabalhos, segundo ele, sem a supervisão de nenhum engenheiro e 

ao custo de 35 mil cruzeiros. Relata, também, que foi pressionado para concluir o Coreto até 

5 de julho de 1942, data do Batismo Cultural, após seis meses de construção, em uma 

Praça Cívica ainda sem pavimento. 

Nos primeiros anos da cidade, em contraposição à consonância dos discursos de 

igualdade entre todos, Boari relata a existência de tratamento discriminatório em relação aos 

operários. Revela que eles não podiam usufruir dos mesmos privilégios das classes mais 

ricas, como o acesso ao lazer e a boas escolas para os filhos (lembra que para estudar no 

Liceu, ainda, era necessário o pagamento de mensalidades naquele período): “operário 

ficava pelas beiradas. As festas não eram pra operário. Operário é pra fazer força. [...] Essa 

diferença sempre teve. Ficava cada um na sua classe. Nunca misturou, nem na qualidade 

da roupa, nem na cultura, nem em nada” (GOIÂNIA, 1985, p. 19).  

Figura 78 - Acampamento de operários no 
Córrego Botafogo, em 1935. 

Figura 79 - Registro de diversos operários 
durante a construção de Goiânia. 

 

Fonte: O POPULAR (1998). Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Outro migrante que participou diretamente das obras da nova capital, o então 

almoxarife Antônio de Faria Filho (GOIÂNIA, 1985, p. 37), apresenta o ponto de vista do 
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operariado da Goiânia de 1934, quando a ocupação se iniciou, já que antes disso apenas a 

demarcação da área havia ocorrido. Para ele, era “tudo muito rústico”, feito “no peito e na 

raça”, dadas as precárias condições de trabalho e a falta de infraestrutura no local, com os 

alojamentos feitos de capim, instalados na Avenida Anhanguera, às margens do córrego 

Botafogo, pois Campinas não suportava o contingente populacional que chegava à região. 

Somente anos depois, surgiram os assentamentos permanentes, muitos nas áreas externas 

ao plano urbano inicial, como o Bairro Botafogo, conforme ilustrado pelo poema da epígrafe. 

Faria Filho relata o princípio da construção do palácio do governo, cujo terreno foi 

capinado a mão, na indisponibilidade de instrumentos adequados para este serviço, e 

lembra que as fundações foram feitas com pedras trazidas da Usina do Jaó, ainda não 

existente. O solo era compactado por meio de grandes blocos de concreto lançados a certa 

altura, mediante um sistema de roldanas (GOIÂNIA, 1985, p. 165). As obras eram 

inspecionadas a cavalo, pois não existiam carros ou estradas, e os materiais de construção 

vinham do Rio de Janeiro e de São Paulo70, com exceção dos tijolos e madeira, únicos 

produtos locais. 

O operário Pedro Ponchet Meireles (GOIÂNIA, 1985, p. 147) confirma a rusticidade 

dos instrumentos de trabalho, ao descrever o processo de manutenção das vias urbanas 

nos primeiros anos, que ocorria por meio de “picareta, pás e cascalho, que tirava aí no mato 

e se trazia para encascalhar as ruas”, que eram abertas sem maquinário próprio, apenas 

com base no trabalho braçal. 

O escritor Brasigóis Felício retorna ao tema das redes de solidariedade entre os 

migrantes, atribuindo a elas a permanência de muitos deles na cidade, já que não lhes era 

oferecido qualquer apoio governamental nos primeiros tempos. O estabelecimento do que 

chama de “laços de solidariedade” ocorria, geralmente, dentro de uma mesma família ou 

entre conterrâneos, sobretudo nas comunidades nordestinas, conforme descreve: 

Esse apoio à família sempre é dado e quando nós chegamos havia umas 
pessoas que haviam chegado antes e nós sabemos que é uma 
característica do brasileiro, principalmente do goiano, a solidariedade. Eu 
me lembro que nós fomos morar no setor Pedro Ludovico, hoje chamado 
Pedro Ludovico, na época chamava-se Macambira. [...] Ali, na época era 
uma invasão. Ali só moravam pessoas mais pobres de Goiânia, inclusive 
pessoas que eram remanescentes de outra invasão que foi retirada ali da 
altura dos trilhos de ferro, da estação ferroviária. Foi a invasão que foi 
retirada forçada pelo governo porque precisava colocar ali o trem de ferro, 
em uma região de expansão da cidade [...]. (MENEZES, 2012, p. 95-96). 

                                                
70 Segundo Cyda Monteiro (O POPULAR, 22 jun. 1997), a empresa P. Antunes & Cia, à qual Attilio Corrêa Lima 

associou-se para executar os projetos de Goiânia, trouxe os mestres de obras que realizaram a reforma do 
Teatro Municipal no Rio de Janeiro, um engenheiro calculista e o decorador André Mein de São Paulo. Os 
vitrais que ornamentam o edifício foram feitos por Conrado Sorgenitch, especialista reconhecido naquele 
período. 
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 Apesar de todas as dificuldades, observa-se um constante relato dos migrantes 

pioneiros sobre a criação de laços, raízes afetivas com a cidade, passando a adotá-la como 

sua, como se pode notar nas palavras de Célia Brito (MENEZES, 2012, p. 97): “as pessoas 

vêem, gostam e ficam, amando-a como a sua própria terra natal”. Para Menezes, o migrante 

se apropria da cidade para a qual se muda, na medida em que preenche o vazio deixado 

pela saída de seu local de origem, por meio do estabelecimento de novos vínculos e da 

realização de seus anseios. Havia, ainda, os significados profundos contidos na dinâmica 

urbana interativa, participativa, na qual “o migrante é agente que transforma a cidade e, ao 

mesmo tempo, é transformado por ela” (MENEZES, 2012, p. 70). Assim, para essas 

pessoas, Goiânia passou a ser um símbolo que alimentava “as expectativas de realização 

de seus sonhos” (MENEZES, 2012, p. 108), ecoando e reforçando, dessa maneira, os ideais 

de Pedro Ludovico.  

3.1.2 Imaginário em verso 

E você, viajante amigo, que veio de tão longe  
e fez a grande marcha para o Oeste, não quererá voltar.  

Há de ficar conosco tão feliz e à vontade como em sua casa  
porque aqui ninguém se sente estrangeiro.  

Goiânia quer bem a todos e sabe fazer, de cada homem,  
um bom e honesto brasileiro.  

Sei que você ficará e sonhará o sonho  
que todos guardamos no coração:  

Dia virá, talvez mais longe do que supomos,  
nossa Goiânia será tal sol irradiando vida e calor  

aos pontos mais longínquos do sertão.  
Dia virá em que tenhamos conosco a Capital da Nação.  

Rosarita Fleury (IHGG, 2013, p. 14).  

Martin Heidegger considera que a memória é a origem da poesia, já que Gedächtnis 

(memória em alemão) significa “o que foi pensado”, sendo o “pensado” compreendido como 

Andenken, isso é, “revelação da ‘coisidade’, ou do ‘Ser dos seres’” (NORBERG-SCHULZ, 

2013b, p. 467). Comenta, ainda, que os gregos já observavam as relações entre memória e 

poesia, pois a deusa da memória, Mnemosine, era mãe das Musas (entidades mitológicas a 

quem se atribuía a capacidade de inspirar a criação artística), tendo como pai Zeus. Isso 

significaria que o deus precisou da memória para criar a arte, concluindo que a memória é 

conservada na linguagem, na qual a verdade é materializada, posta em palavra. 

O filósofo também revela que a poesia, considerada por ele a arte original, fala por 

imagens, e a natureza da imagem é deixar-se ver. Pondera, dessa forma, que a “arquitetura 

pertence à poesia” por sua materialidade, visualidade, tendo como principal propósito 

“ajudar o homem a habitar”, ainda que seja uma arte difícil, já que “fazer construções e 
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cidades concretas não é suficiente” para o efetivo habitar 71 , pois este depende de 

“concretizar o genius loci”72. Dessa maneira, o arquiteto norueguês Christian Norberg-Schulz 

(2013a, p. 459), estudioso de Heidegger, conclui que tal fato se dá “por meio de construções 

que reúnem as propriedades do lugar e as aproximam do homem”, ou seja, na relação entre 

o espaço e o próprio lugar e naquela entre o lugar e o homem que nele vive. 

As articulações estabelecidas por Hidegger entre poesia, memória e habitar/construir 

indicam sinais para compreender o apego emocional que os pioneiros construtores de 

Goiânia estabeleceram com a cidade. Parte-se do pressuposto de que a arquitetura, em sua 

mais ampla acepção, propicia a existência dos lugares e que seu pleno “habitar” depende 

das interações que criam com o espaço construído, principalmente, no momento de sua 

produção. A forte conexão desses pioneiros com a capital nascente pode ser interpretada 

como um profundo e forte sentimento vinculado a esse ato fundador, a criação de um novo 

lugar, como transparecem as palavras de Rosarita Fleury: “sei que você (visitante) ficará e 

sonhará o sonho / que todos guardamos no coração”. E, considerando a memória como 

origem da poesia, essa expressão linguística é utilizada como fonte de investigação do 

imaginário urbano goianiense, como meio de se atingir a dita verdade materializada. 

Os versos constantes na epígrafe são a conclusão do célebre “Poema a Goiânia”, uma 

extensa obra que venceu um concurso realizado em 1942, tratando-se de um relato 

destinado aos visitantes que viriam à nova capital por ocasião de seu Batismo Cultural, no 

qual Fleury enaltece as qualidades e a hospitalidade locais, configurando-se como uma 

síntese do imaginário discutido acima. 

Em 1964, foi realizado pelo Rotary Clube de Goiânia em concurso público para eleger 

o “Hino à Goiânia”, sendo selecionada a obra do filho de Fleury, João Luciano Curado Fleury 

(música), e de Anatole Ramos (letra). A peça, característica dos textos hínicos, glorifica a 

“cidade pungente” nascida em pleno sertão e seus “heroicos” construtores, reproduzindo o 

discurso ufanista e de autoafirmação dos primeiros anos da capital. Destacam-se os temas 

do grande feito de sua construção, pensado para marcar a história local, a força dos seus 

trabalhadores e de seus migrantes, condensados em seu estribilho: 

Vinde Ver a Goiânia de agora 

                                                
71 Heidegger empreende uma busca ontológica por meio da linguagem cotidiana, sobretudo “como aparece nos 

sistemas e conceitos filosóficos e na palavra poética”. “Nomeando as coisas pela primeira vez, a linguagem é a 
primeira a dar às coisas o acesso à palavra e à aparência”, constituindo a arte original, que “dá a conhecer” 
(NORBERG-SCHULZ, 2013b, p. 466) e conserva a memória. No ensaio “Construir, habitar, pensar”, aplica seu 
método sobre o conceito de “habitar”, através de uma profunda investigação do termo, revelando sua grande 
riqueza: “ocupação muito simples e que, no entanto, praticada em sua verdade, dá acesso ao ser autêntico” 
(CHOAY, 2010, p. 345).  

72 Essa noção repleta de sacralidade, que cria um outro com o qual a humanidade deve se defrontar para 
“habitar”, ou seja, pertencer a uma concretude e “estar em paz num lugar protegido”, por isso, a demarcação 
ou a delimitação de um lugar no espaço, torna-se o “ato arquetípico da construção e a verdadeira origem da 
arquitetura” (NESBITT, 2013, p. 443). 
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A cumprir seu glorioso destino, 
– Brasileiros e gente de fora –, 
E cantai, vós também, o seu Hino!  
(GOIÂNIA, 15 set. 2008, p. 16). 

Outras canções, também, foram compostas sobre os primeiros anos de Goiânia, ainda 

contagiadas pelas emoções da saída da cidade de Goiás. Um exemplo é a composição de 

Chico Onça e Micuim, “Como nasceu Goiânia”, comemorativa da jovem cidade em seu 

Batismo Cultural: 

Goiânia é caçulinha, mais jovem das capital / Já tá tudo asfaltado, telefone 
prá fala / E tem um grande teatro e o rádio pra nóis cantá [...] / Eu quero ir 
na festança dessa inauguração / Dar abraço em dotor Pedro, de tanta 
satisfação / O Estado de Goiás tá ficando animado. (O POPULAR, 2 set. 
1997). 
 

Observam-se aí os elementos recorrentes no discurso da época, como a metáfora da 

cidade em sua infância, a exaltação do progressismo, a propaganda da nova capital para 

todo o país e o destaque da figura de Ludovico. 

Em contrapartida, havia os melancólicos versos de Henrique César da Veiga Jardim e 

de Moacir Fleury Curado, na canção intitulada “A mudança da Capital”, lamentado a 

confirmação de seus temores: “Os funcionários saindo, de tudo se despediam / Goiás inteira 

chorava por seus filhos que partiam / Naquele dia tão triste, quando a tarde foi caindo / O 

céu de cor azulada de luto foi se cobrindo” (O POPULAR, 2 set. 1997). 

A revista Oeste, como reconhecido veículo de divulgação política estado-novista em 

Goiás, publicou diversos textos em apologia a Goiânia, destacando-se poesias de 

importantes autores locais e nacionais. O conteúdo das obras é, predominantemente, 

laudatório e acrítico, ressaltando a magnitude política da construção da capital e a imagem 

de Pedro Ludovico. 

O poema “Exaltação”, de Francisco de Brito, escrito no contexto inauguração oficial de 

Goiânia, retoma a figura do desbravador Anhanguera, o primeiro pioneiro, e critica a antiga 

capital: “Da luta furiosa e sem clemência / Surgiu Goiânia, espedida e vibrante, / Em revide 

aos tabus da decadência” (OESTE, 1983, p. 713). Reforça a imagem de um sucesso 

consolidado e da relevância histórica dessa “vitória”.  

Xavier Júnior poetiza a edificação da cidade em “Goiânia”, de 1943, destacando seus 

palácios e moradias modernas, assim como as benesses trazidas pelo desenvolvimento: “A 

civilização avança alviçareira [sic], / Abrindo no sertão a esplêndida clareira / De uma grande 

cidade erguida no planalto”. Menciona, também, um bandeirismo renovado e um progresso 

que “desdobra os seus lençóis de asfalto” (OESTE, 1983, p. 256). 
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Eli Brasiliense, em um soneto homônimo ao anterior 73  (também de 1943), cita 

nominalmente a Marcha para o Oeste em seu verso final, revisitando os temas da bela 

“metrópole caçula”, do certo “brilhante porvir” e do “sonho imortalizado em granito e cimento” 

(OESTE, 1983, p. 172). B. Rocha complementa tais motes na poesia “Metrópole do Oeste”, 

de 1944, fazendo alusão ao projeto de Attilio Corrêa Lima (“E` quando, delirante, arquitetiza 

[sic] / u`a Metrópole ideal”) e anunciando, assim, o surgimento da cidade: “De novo se abre 

a boca do cenário / E no palco aparece / GOIÂNIA / ‘numa arrogância estúpida de sonho, / 

numa rijeza de cimento armado, / numa finura de objeto de arte!...” (OESTE, 1983, p. 722). 

Outros dois autores falam da “metrópole sonhada”, “desejada”, “moderna”, como 

“Marco da Civilização nas fronteiras do Futuro” (OESTE, 1983, p. 587), nas palavras de A. 

Bastos Morbach em 1944. Era a Goiânia monumento intencional, cujo otimista porvir foi 

predito por Maria Paula Fleury de Godoy, a Marilda Paulínia, através da voz de um jovem 

observador do passado, “o MENINO de ontem contando esta história sensacional”:  

QUEM de nós te verá? 
Goiânia de amanhã, 
metrópole formosa 
com parques e arranha-céus, 
usinas e fábricas 
de altas chaminés fumegantes 
toldando o firmamento; 
com palacetes e jardins,  
riquezas e glória,  
gente forte e feliz. [...] 
Com o seu ritornelo de vitória: 
“Minha vontade 
– lâmpada de Aladim – 
levantou no sertão a cidade maravilhosa 
que eu dei à minha terra 
– GOIAZ – 
minha princesa indígena e formosa, 
a mais formosa do Brasil”! (OESTE, 1983, p. 690-691). 

Há, ainda, a Goiânia frugal e romântica narrada, novamente, por Rosarita Fleury, no já 

mencionado “Poema a Goiânia”, através dos versos “Na Avenida Goiás / os bancos estão 

cheios de casais. / Goiânia ama, vibra, dá expansão a seu amor” (IHGG, 2013, p. 13). E, 

também, na poesia “Era uma vez...”, escrita por J. Lopes Rodrigues em 1944, que contrapõe 

diferentes facetas da cidade: aquela que fervilha como “um formigueiro humano”, com 

aquela sossegada, “que de flores se veste e do mágico encanto / Das fontes luminosas; / E 

ditosos casais de jovens namorados / Que, vivendo de amar, passeiam descuidados / Entre 

cravos e rosas” (OESTE, 1983, p. 703-704).  

Bernardo Élis é um dos poucos escritores que assumem um discurso discordante. No 

texto “Ponta de Rua”, de 1942, retrata a fragmentária cidade em construção, com suas vias 

                                                
73 A íntegra desse poema serve de epígrafe para o item 1.2.1 do Capítulo 1. 
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interrompidas “no meio do campo aberto”, em várzeas e em córregos, dividida entre o rural 

estabelecido e o urbano nascente.   

A rua parou. 
Aí também parou a vida. 
Lá para baixo é aquela inferneira de automoveis [sic], 
de buzinas, 
de rádios, 
autofalantes, 
letreiros, 
carroças, – o diabo. 
Aquí, as casas baixas, 
Cercas de mandacarús, 
gente em manga de camisa sentada à porta da rua, 
pitando, 
batendo papo, 
numa calma franciscana [...]. (OESTE, 1983, p. 49). 

Outra vertente que pode ser analisada é a perspectiva dos migrantes, como Belinha 

Neves em seu poema “Acolhimento”, publicado na obra Goiânia, 80 anos de poesia. A 

pioneira descreve a dor de deixar suas origens, apaziguada pelas ilusões imaginadas na 

nova cidade, em cujas avenidas “largas, alegres, meninas” plantou “novo ninho” (IHGG, 

2013, p. 27). Esse mesmo imaginário onírico da terra que conquista a todos também surge 

nas palavras do francês Yvan Avena, que optou por viver na distante Goiânia e, quando 

questionado pelas razões de sua decisão, responde simplesmente: “Eles não entendiam a 

nossa escolha / Mas dentro de nós, nós sabíamos / o porquê!” (IHGG, 2013, p. 95). Dante 

Ungarelli (TELES, 1986, p. 70-71) também verseja em homenagem à cidade que ajudou a 

erigir: “Faz muito tempo, oh! Goiânia / Faz muito, eu me lembro ainda / Fui testemunha ao te 

ver nascer / Cresceste, ficaste linda, apaixonei [...] / E não me arrependo ainda Goiânia / 

Pela vida inteira que te dei”. Há, ainda, a versão lírica das duras migrações materializadas 

por Jesus de Barros Boquady em “Goiânia – sonho & argamassa”: 

E como chegou aqui 
Esta enorme multidão? 
Veio voando pelas asas 
Do avião que nestes campos 
Derramava muita gente; 
E vinha de caminhão 
Engrossando de repente 
Aquela humana corrente 
Que vinha fazer Goiânia 
Crescer, crescer, crescer gente! 
... E veio vindo andando a pé 
trazendo a trouxa nas costas 
fazendo estradas c’o o pé 
descendo pelas encostas 
dos montes que não são tão altos 
são simples colinas mansas 
como existem nos planaltos. (TELES, 2004, p. 59). 
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Os temas mais comuns verificados nos poemas são aqueles ligados à imagem da 

jovem, moderna e idealizada nova capital; à figura de Pedro Ludovico; aos migrantes e à 

Marcha para o Oeste; à ruptura com o passado arcaico, representado pela cidade de Goiás; 

à hospitalidade e beleza da cidade. Contextualizando-os no momento histórico do início do 

crescimento e da consolidação de Goiânia, assim como observando-se as vozes que os 

reproduzem (de pioneiros, em sua maioria), é possível confirmar a representação da cidade 

sonhada e ideal a que muitos dedicaram suas vidas inteiras. A presença desses elementos 

na constituição do imaginário urbano da cidade nascente permite compreender o profundo 

enraizamento74 na memória local do construir a obra, do fazer parte, do contribuir para a 

história. Isso explicaria o grande apego desses indivíduos para com o patrimônio cultural 

goianiense e o pesar que lhes provoca o seu desparecimento. 

                                                
74 Sobre esse tema, Simone Weil (apud FROCHTENGARTEN, 2005, p. 368) discorre: “[...] é talvez a 

necessidade mais importante e mais desconhecida da alma humana. É uma das mais difíceis de definir. O ser 
humano tem uma raiz por sua participação real, ativa e natural na existência de uma coletividade que conserva 
vivos certos tesouros do passado e certos pressentimentos do futuro”. Pressupõe, assim, uma interação 
comunitária em condições bastante determinadas, que conservem consolidados hábitos do passado, 
normalmente, transmitidos pelos mais idosos de forma oral. Dessa forma, Fernando Frochtengarten (2005, p. 
368) faz a seguinte constatação: “[...] onde os homens espraiam raízes, as lutas e construções dos 
antepassados, suas idéias e tradições, alicerçam realizações que, por sua vez, poderão revesti-las com novos 
significados”. Tais definições permitem compreender melhor a profunda interação observada entre os pioneiros 
com o lugar que ajudaram a construir, entretanto, o acelerado crescimento urbano de Goiânia, como visto a 
seguir, levará à perda dessas raízes, desarticulando a criação de novos significados sobre a memória e o feito 
dos pioneiros. 
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3.2 AS REPRESENTAÇÕES DE GOIÂNIA COMO SONHO CONCRET IZADO 
(PÓS-1960) 

3.2.1 Imaginário em prosa 

Hoje, Goiânia fechou a carranca, é amargurada de violência correndo solta 
durante o dia e a noite em todas as formas; intranqüila, inquieta, maquiada, 
mas já marcada por sinais de uma matrona sofrida, cheia de problemas, na 

maioria insolúveis. 

Augusta Faro Fleury de Melo (TELES, 1986, p. 116). 

É a cidade expandindo-se horizontal e verticalmente, quebrando os limites 
de todas as previsões e ultrapassando, de muito, as expectativas mais 

otimistas. É o amontoado de arranhacéus [sic] a barrar o horizonte outrora 
aberto, espremendo os bangalôs do setor central.  

Venerando de Freitas (TELES, 1998, p. 6-7). 

As representações são históricas, acompanham o tempo. Através desse viés 

analisam-se as representações da Goiânia atual, aquela que foi descaracterizada pelo 

crescimento desordenado, pelo inchaço populacional, pelo excesso de automóveis, pela 

violência urbana, muito distante da cidade idílica alardeada por Ludovico em seus anos 

iniciais. O foco se mantém no progresso e em suas consequências, sejam elas positivas ou 

negativas.  

Retomadas as palavras de Bernardo Élis, agora sob novo enquadramento, o autor 

aponta as dificuldades em comparar a cidade do passado e a de seu presente, no caso 

1986, quando fez seu relato. Opinião ainda hoje válida, já que não se verificaram 

transformações muito profundas quanto aos temas abordados. Para ele, a desarticulação 

socioeconômica daquele lugar, a partir da década de 1960, primeiro trouxe os problemas 

atualmente observados, concluindo que não acredita que o “generoso” sonho de Ludovico 

tenha, de fato, se concretizado, conforme segue: 

Goiânia cresceu muito e as paupérrimas construções primitivas nem 
resistiram ao tempo. Ontem, Goiânia era um enorme acampamento coberto 
de poeira ou de lama, onde todos se conheciam e onde predominava o 
espírito do pioneirismo. Hoje é uma cidade de um milhão de habitantes, em 
que as pessoas já não se conhecem, nem se visitam, onde predomina a lei 
do mundo-cão: assaltos, atropelamentos, assassinatos, suicídios, 
prostituição e a corrida desenfreada atrás do dinheiro.  
[...] Será que se concretizou sonho tão generoso? Acho que não. Goiânia 
não passou de um grande mercado imobiliário que enriqueceu meia dúzia 
de famílias, enquanto seus arredores se enchiam de favelas. O número de 
crianças abandonadas é grande, o desemprego campeia e as praças e 
esquinas estão repletas de mendigos. 
Um pioneiro como eu pode dizer hoje que não foi essa a Goiânia sonhada 
de ontem. (TELES, 1986, p. 26). 

Élis (TELES, 1986, p. 27) ressalta a importância de se preservar o que restou da 

cidade dos pioneiros, sobretudo quanto ao plano urbano, o qual considerou “totalmente 
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deturpado para o que pode haver de pior e de mais perfeito mau gosto”. Na Praça Cívica, 

defende a demolição dos acréscimos posteriores ao palácio e aos prédios que abrigavam o 

fórum e Secretaria da Fazenda, inclusive dos edifícios federais, ao que parece pelo rancor 

da ausência de apoio financeiro de Vargas à construção da nova capital (“os únicos que o 

governo central nos doou com tanta miséria e com a displicência de quem desse esmola”). 

Marcam sua memória, ainda, a antiga residência de Pedro Ludovico e algumas casas nas 

ruas 20 e 7, devendo ser conservadas, caso não estivessem muito descaracterizadas, 

segundo ele. Essa postura defensiva e, em certa medida, conservadora é bastante 

compreensível por sua posição de pioneiro, sendo verificada também nas vozes de outros 

personagens como ele. 

A visão acima se choca com a opinião do professor Colemar Natal e Silva, para quem 

a Goiânia de seu presente representava, sim, a concretização do plano inicial, com seu 

surpreendente crescimento, o qual atribuiu benefício à coletividade. De modo ufanista, 

considerava-a uma “síntese de todas as conquistas e glórias do passado e previsão 

arrojada, sábia e científica do futuro” (TELES, 1986, p. 62). Paulo Augusto de Figueiredo 

(TELES, 1986, p. 156) mantém o mesmo tom, considerando a cidade um dos principais 

polos políticos de integração nacional, devendo ser admirada por ser uma metrópole “bonita, 

culta, progressista e confortável”. 

Já o escritor Gerson de Castro Costa (TELES, 1986, p. 91) enxerga a Goiânia 

contemporânea de um ponto de vista intermediário, considerando-a “crescida, suarenta, 

preocupada com o pão-de-cada-dia, ora alegre e feliz, ora deprimida e faminta”. Destaca 

que a cidade passou, ao longo de sua vida, por vários impulsos de desenvolvimento, 

destacando como o maior deles a construção de Brasília, entre o fim da década de 1950 e o 

início da década de 1960, potencializado pela rede de estradas construída para servi-la, 

descrevendo o processo da seguinte maneira: 

Goiânia, a partir de então, desvestiu sua túnica pudica de provinciana e se 
paramentou de metrópole, com todas as virtudes e com todas as qualidades 
negativas de um centro urbano moderno. Se uma teia de aranha de um 
rodoviarismo propiciador de expansão econômica se teceu a partir de sua 
periferia, integrando-a ao interior do Estado e a todas as unidades 
federativas do país, por outro lado todos os males e desventuras sociais das 
grandes conglomerações humanas aqui começaram a fincar pé: a 
criminalidade diversificada (homicídios, estupros, latrocínios, assaltos, 
sequestros, sexomania, toxicomania), quando antes aqui praticamente só 
matavam as pessoas por traições conjugais; a fome gerada pelo êxodo 
rural; o desespero de uma comunidade em dramática formação sociológica 
num pólo inaugural de atração não só do Estado mas de uma vasta região 
geográfica do Brasil mediterrâneo, agindo como Ímã em relação às 
populações goianas semi-nômades estranguladas pelo pauperismo de um 
povo plantador arroz e feijão até hoje, sem nenhuma conquista na esfera 
industrial e cujas fauces ou bocas famélicas jamais, desventuradamente, se 
saciam. (TELES, 1986, p. 82). 
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O advogado Aládio Teixeira Álvares concorda com Costa, quanto à influência da 

construção da nova capital federal para o crescimento local. Complementa que, inicialmente, 

houve um retrocesso com a transferência de mão de obra goiana para o Distrito Federal, em 

busca de trabalho e melhor remuneração. Entretanto, após o término das obras, Goiânia 

“voltou à comodidade”75, tornando-se uma potência, “a grande metrópole do centro-oeste 

Brasileiro”, segundo ele (GOIÂNIA, 1985, p. 33). O pioneiro também carrega seu discurso de 

saudosismo, como outros iguais, e apresenta um lúcido panorama da cidade de seu 

presente: “[...] vejo Goiânia crescer, vejo os conhecidos desaparecerem. Porque todos se 

diluíram na imensidão da população. E, às vezes, a gente anda 2, 3 dias, saindo por aí e 

não encontra um conhecido sequer” (GOIÂNIA, 1985, p. 30).  

Outra personalidade que demonstra uma visão ambígua da Goiânia da atualidade é o 

ex-prefeito Venerando de Freitas, que interpretou o desenvolvimento extraordinário da 

cidade como muito positivo para todo o Estado. Porém, esse progresso custou “confusão e 

atropelo, inquietação e insegurança” (TELES, 1986, p. 190). 

Marilda de Godoi Carvalho também adota uma postura abrandada quanto às 

consequências do progresso “crescente e irrefreável” da cidade, admitindo os benefícios 

que tal processo trouxe. Entretanto, questiona: “onde ficou registrado e o que foi feito na 

memória histórica desta radiosa cidade?” (TELES, 1986, p. 116). Complementa com uma 

crítica à ausência de um arquivo histórico para abrigar toda a documentação referente à 

história da cidade, de campanhas de esclarecimento e de leis adequadas e efetivamente 

implantadas, além de lamentar as perdas ocorridas no patrimônio arquitetônico local. 

O professor italiano Egídio Turchi (GOIÂNIA, 1985, p. 182) constata que “os sonhos 

são sempre melhores que a realidade”. Ao observar o crescimento excessivo da cidade, 

assinala que o progresso começa a incomodar, aumentando a violência e os problemas 

gerais, e que as soluções dadas são insuficientes. 

Já Nelly Alves de Almeida (TELES, 1986, p. 135) retoma a metáfora acrítica do sonho 

inicial, que se realiza como um feito heroico, a “glória de um povo bravo e feliz, na condição 

de uma cidade que cresce – e que não pára! Como num passe de mágica, multiplica-se por 

dez, por cem, por mil, confirmando a autenticidade da vitória que sua epopéia gerou”. Mas, 

ao falar das perdas dos bens culturais que a cidade vem sofrendo, abandona o idealismo e 

lamenta a desatenção conferida à preservação do patrimônio restante. Relembrando o 

desaparecimento da Igreja Nossa Senhora Auxiliadora, primeira da cidade, demolida para 

dar lugar ao Edifício Dom Abel, afirma que “nada é mais triste que um povo sem memória” 

                                                
75 Menezes (2012) confirma esse dado através de sua pesquisa sobre os migrantes nordestinos na construção 

de Goiânia, afirmando que, após o término das obras, muitos candangos que não ficaram em Brasília vieram 
para Goiânia, aumentando a população masculina da cidade, impulsionando a economia local e tornando-a 
uma das cidades que mais cresciam no país na década de 1960. 
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(TELES, 1986, p. 135). Conclui que o tombamento dos marcos históricos de Goiânia 

constitui uma “medida de urgência” para conservação da memória da primeira geração da 

cidade para o futuro e para afirmação das tradições locais. 

A ex-miss Brasil Jussara Souza Marques de Amorim, também pioneira, lamenta que o 

desenvolvimento tenha custado a perda da cidade de sua infância, com o desaparecimento 

dos flamboyants e papoulas da Praça Cívica. E conclui com um questionamento: “não seria 

ainda tempo de replantar as árvores, fazendo relembrar, em meio à selva de concreto, o 

início entusiástico de nossa cidade?” (GOIÂNIA, 1985, p. 253).  

Ainda sobre as demolições que acometem a cidade, volta-se a Ofélia Sócrates do 

Nascimento Monteiro, que recorda o desaparecimento da Santa Casa de Misericórdia, 

idealizada por Dona Gercina Teixeira, das casas pioneiras da Rua 2076 e do chamado 

“Palacinho”, a residência de Pardal dos Reis, que veio ao chão nas vésperas de seu 

tombamento. A autora de Como nasceu Goiânia orgulha-se da cidade atual e concorda, em 

tom saudosista, que “progrediu demais”, a ponto de muitas vezes não poder reconhecê-la.  

Armênia Pinto de Souza (1989, p. 96) comenta o desrespeito com a memória da 

cidade, ao mencionar a descaracterização do Coreto na década de 1970 e, também, as 

demolições das residências na Rua 20, afirmando: 

E é assim que se vai perdendo a memória de Goiânia. 
Uma cidade precisa ter história e ela se baseia, sobretudo, nos 
monumentos, prédios, praças, edifícios que são o testemunho de uma 
época. 
Até as árvores seculares que se mantiveram através dos tempos como um 
marco, um ponto de referência, devem ser respeitadas. 

Figura 80 - Primeira casa construída, situada na 
esquina da Rua 20 com a Rua 14, em 1938. 

Figura 81 - Vista aérea da Rua 20 com 
as primeiras casas construídas. 

Fonte: MANSO (2001, p. 199). Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Rosarita Fleury (TELES, 1986, p. 181), igualmente, demonstra seu desagrado com a 

Goiânia contemporânea, a qual considera artificial, tumultuada e insegura, conforme seu 

relato nostálgico a seguir apresentado:  

                                                
76 Trata-se de um conjunto de oito a dez residências que foram as primeiras a serem construídas na cidade e 

serviram, inicialmente, como sede do governo, da Secretaria Geral e da Secretaria da Fazenda, marcando tais 
edificações como testemunhos históricos desse período.  
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Hoje, edifícios atrevidos ocultando a face da lua. Flores na floricultura a 
preço elevado. Ônibus, carros, bicicletas e motos em barulho ensurdecedor. 
O medo de se andar pelas ruas e o susto de percorrer pelos passeios, local 
preferido pelos ciclistas e motoqueiros para suas inocentes invasões. Nada 
de pardais nem outro pássaro qualquer. Noites assustadas. Ladrões e 
assaltantes em ronda permanente e, poluindo nossos pulmões, o pó do 
asfalto, o cheiro da gasolina e óleo.  

Marietta Telles Machado (GOIÂNIA, 1985, p. 314) complementa esse panorama de 

degradação da Goiânia dos primeiros anos, responsabilizando, ainda, a especulação 

imobiliária, de acordo com o relato que segue: 

Reconheço Goiânia uma cidade ainda bastante agarrada às suas raízes 
agrárias, ainda provinciana e já padecendo dos males das grandes 
metrópoles: poluição atmosférica e sonora, descaracterização de sua 
fisionomia pela ação dos especuladores inescrupulosos do terreno urbano; 
a violência, que vai tolhendo o caráter cordial, comunicativo, alegre do povo 
goiano; a falta de policiamento e sensibilidade que só solidificação social 
propicia.  

Outros pioneiros apresentam o mesmo sentimento de perda em relação às mudanças 

trazidas pelo desenvolvimento, mesmo mostrando-se otimistas em relação a elas. É o caso 

de Paulo Fleury da Silva e Sousa, que declara preferir a “Goiânia de ontem” pelo espírito de 

cooperação, amizade, segurança e tranquilidade que havia. O ex-funcionário público Pedro 

Osório também manifesta seu desapontamento com a cidade atual e o crescimento 

desordenado, desarticulando o lugar que conheceu ainda nos anos de 1930. Já o ex-

operário Adolfo Boari acha que a capital ficou mais bonita no presente, “uma cidade de 

verdade” (GOIÂNIA, 1985, p. 19), segundo ele, com arranha-céus, prédios e asfalto. 

Paulo Roberto Figueiredo da Silva, professor da Universidade Federal de Goiás, 

comenta, da seguinte maneira, no jornal Diário da Manhã, de 29 de novembro de 1983, as 

consequências do crescimento urbano desordenado e o apagamento da memória local:  

É muito fácil se destruir cidades. E a história está repleta de fatos, em que o 
homem, utilizando sua inteligência, consegue em pouco tempo, às vezes 
em até segundos, sepultar residências, prédios, escolas, igrejas hospitais, 
monumentos, enfim, a própria memória de um povo. Felizes são as pessoas 
que semeiam cidades, que as fazem crescer, que a elas se dedicam e que 
se marcam em presenças constantes para a eternidade. Vivemos em uma 
cidade que foi projetada para 50 mil habitantes e que explode, se ramifica, 
crescendo assustadoramente, deixando estupefatos aqueles que a 
idealizaram, que aqui viveram e vivem, e que acompanharam e 
acompanham, no dia-a-dia de suas existências, este fenômeno. 

José Mendonça Teles (2004, p. 67) retoma o discurso de Venerando de Freitas, 

reproduzido na epígrafe, ao observar a skyline da grande Goiânia na “extensão horizontal-

vertical de seus novos bairros, inúmeros, a descaracterizar o plano piloto de Atílio Corrêa 

Lima”. O tema do estranhamento na cidade atual e dos esquecimentos são uma constante 
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nos textos do autor sobre a capital, que apresenta o comportamento típico de um flâneur77 

em certos momentos. Em uma de suas crônicas, discorre sobre a falta de 

autorreconhecimento/referência do cidadão diante da cidade atual, conforme segue: 

Eu te vejo, Goiânia, quando caminho meus pés cansados por tuas ruas em 
movimentos – carros retesados no asfalto da intolerância – e sinto a minha 
insignificância num espaço que foi meu, numa rua que já foi minha, de 
tantos pés, e mãos, e sentimentos e gestos fraternos. (TELES, 1998, p. 15). 

Teles, possivelmente motivado pelo seu intenso trabalho pela preservação do 

patrimônio cultural goiano, como visto no capítulo anterior, mostra um otimismo, próprio 

daqueles que constroem mudanças com as próprias mãos, quanto à continuidade da 

memória local, através do consistente legado deixado pelos pioneiros na cidade: 

Eu te vejo, Goiânia, quando olho por esses bangalôs da história do começo, 
humilde na pequenez de sua estrutura e sinto, por mais que os arranha-
céus os provoquem, ameaçando decepar-lhe as raízes, que há uma 
resistência que vem de longe represada no sentimento forte e determinado 
do pioneirismo. (TELES, 1998, p. 16). 

Às vésperas do aniversário de 69 anos de Goiânia, Gleidson de Oliveira Moreira a 

retrata da seguinte maneira: “nascida entre fronteiras da marcha pelo sertão, Goiânia é filha 

amada de mil faces. Está em toda a parte e em lugar algum. Rosto de uma goianidade sem 

identidade, sonho dos anos 30, multidão dos 2002” (O POPULAR, 23 out. 2002).  

Sobre a autorreferência do habitante com seu lugar, Ecléa Bosi (2003, p. 206) 

comenta que nele pode ser verificado um “sentimento de pertencer a uma tradição, a uma 

maneira de ser que anima a vida das ruas e das praças, dos mercados e das esquinas”, 

conquistada em uma longa adaptação. Considera-se que esse espaço (o bairro, no caso, o 

núcleo inicial da cidade) “é uma totalidade estruturada, comum a todos, que se vai 

percebendo pouco a pouco, e que nos traz um sentido de identidade”, no qual o morador 

peregrina por “percursos sagrados a lugares mais densos de significação na cidade” (BOSI, 

2003, p. 206). Michel de Certeau (1998, p. 189) considera esses lugares78 vividos como 

“presenças de ausências”, configurando-se como “invisíveis identidades”. 

                                                
77 Essa figura é desenhada por Walter Benjamin (1994, p. 34) como uma “espécie de botânico do asfalto”, 

praticante das flâneries (deambulações) nascidas na Paris de Haussmann. É um tipo que habita as ruas, 
observando todos os seus pequenos detalhes e peculiaridades como um “detetive” involuntário, que se 
protege no anonimato garantido pela multidão, posteriormente, desenvolvendo enredos sobre o que vê. 
Lucrécia Ferrara (2000, p. 121) o define como um “andarilho que se expõe e percorre a cidade a esmo e a pé 
e usa a lentidão do passear como elemento para desencadear associações”, conferindo e comparando o hoje 
com o ontem a fundo. Elege, portanto, a observação como seu fazer diário, transparecendo uma imagem de 
ociosidade. Por essas características, pode-se considerar Teles uma espécie de flâneur incidental, já que não 
se dedica integralmente a essa atividade, ainda que seja necessária para sua escrita literária e jornalística. 

78 O historiador define-os como “histórias fragmentárias e isoladas em si, dos passados roubados à legibilidade 
por outro, tempos empilhados que podem se desdobrar mas que estão ali antes como histórias à espera e 
permanecem no estado de quebra-cabeças, enigmas, enfim simbolizações enquistadas na dor ou no prazer do 
corpo” (CERTEAU, 1998, p. 189).  
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Entretanto, quando o indivíduo não se autorreferencia mais em “seus” lugares, surge o 

“sentimento de estar perdido num mundo vazio, monótono, violento” (BOSI, 2003, p. 204). 

Assim, a historiadora conclui que “a cidade, como a história de vida, é sempre a 

possibilidade desses trajetos que são nossos percursos, destino, trajetória da alma” (BOSI, 

2003, p. 206). Compreende-se, então, o tom de desilusão de alguns dos personagens 

ouvidos acima, já que Goiânia vem perdendo, a cada dia, seus trajetos e memórias, 

possivelmente, de forma irreversível. 

3.2.2 Imaginário em verso 

Elementares sustentam 
A dança da vida 

Em tudo o que existe. 
No entanto, não os vemos. 

O tempo é matéria da memória 
e não reconhece a infinita realidade 

do que É sem duração. 
Recuperar o tempo inexistido 

é o que nos faz andar à busca  
do paraíso perdido. O tempo 

rouba tudo – somos jovens 
por um minuto e meio. 

Brasigóis Felício, 2008 (apud SOUSA, 2010, p. 94).  

Passaram-se, então, os anos da Goiânia primeira. O cenário, agora, é de uma cidade 

crescida, inchada, transfigurada e irreconhecível para os seus pioneiros. Esse é o imaginário 

urbano de um lugar subvertido, reflexo do sonho que se tornou uma dura realidade, que foi 

verificado por meio de uma seleção de poesias tomadas a partir da década de 1970 em 

diante. A exaltação e o idealismo anteriores são substituídos por um tom saudosista e de 

pesar em relação às perdas observadas no caminho trilhado pela cidade até os dias atuais. 

Alguns lampejos de otimismo e exortação do progresso ainda permanecem, sendo 

acrescidos, também, de certo revisionismo, típico dos mais idosos em busca de passar a 

vida a limpo79, já que alguns dos textos, também, foram elaborados por pioneiros. 

Os primeiros poemas observados apresentam, ainda, um lugar ingênuo e objeto de 

saudade, permeado pela visão idílica e, até mesmo, alienada de seus autores, muitos dos 

quais pioneiros, como descrito acima. Trata-se da “cidade da memória”, como aquela 

pintada, mais uma vez, por Rosarita Fleury, com seu característico ufanismo, no soneto 

“Goiânia”, de 1986. O texto exalta a atual “metrópole abrasada e forte”, desafiando aqueles 

                                                
79 Sobre a questão, Paul Ricoeur (2007, p. 448) fala: “temos diariamente a experiência da erosão da memória e 

acrescentamos essa experiência à do envelhecimento, da aproximação da morte. Essa erosão contribui para 
essa tristeza que eu chamava, antigamente, de ‘tristeza do acabado’”. 
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que não acreditavam em seu futuro a negarem seu contentamento com a cidade presente, 

conforme transcrição: 

Salve Goiânia, trepidante e bela 
Não mais aquela que nasceu vivaz 
Dos verdes campos tão enflorescidos, 
Em dias idos que saudades traz 

Ontem, singela, esbanjando amores, 
Jardim de flores, sonhos e perfumes... 
Hoje, metrópole abrasada e forte, 
Ao sul e norte espargindo lumes. 

Vendo-te altiva em teus arranha-céus, 
Lembro os incréus que de ti duvidavam, 
A repetir: aqui? Não fico não! 

E, conquistados por sua beleza, 
Pela certeza de seres grandiosa, 
Aqui estão felizes, oh! se estão! (TELES, 1986, p. 181-182).  

Outro tema comum são as manifestações da natureza na cidade, no que Ricoeur 

(2007, p. 437) chama de “memórias felizes” (e, por isso, marcantes), como os vários 

poemas dedicados aos flamboyants que coloriam as principais avenidas do centro, 

“rebentando em primavera / na tocantins e araguaia / (rios de flores nas ruas)”, nas palavras 

de Yêda Schmaltz em seu “Goiânia: convite e roteiro”, de 1964 (TELES, 2004, p. 73). As 

recordações de Marietta Teles Machado (apud OLIVEIRA, 1999, p. 210) e de Gilberto 

Mendonça Teles (TELES, 2013, p. 50) também são marcadas por suas “flores cor de ouro 

ou vermelho rubro”, que florem felizes nas amplas avenidas de Goiânia, tornando-se 

referência recorrente em sua paisagem. Mariza de Castro menciona a singularidade que as 

“flores rubras dos flamboyants incandescentes” conferiam ao lugar, na pequena jornada pela 

história da cidade que realiza no poema “Goiânia”, de 2013, que parte dos seus bocejos de 

criança em meio ao “pó vermelho” que era coberto pelo “negrume do asfalto”, em seus 

primeiros anos, até a atualidade, “soberba nos seus edifícios”, enquanto “agasalha / as 

casinhas alinhavadas de sua periferia” (TELES, 2013, p. 75), em alusão à metrópole que se 

espraia diariamente. 

José Mendonça Teles (apud OLIVEIRA, 1999, p. 212) utiliza a mesma temática em 

“Quando os Flamboyants Florescem” de 1988, entretanto, com outro foco. Adota uma 

postura circunspecta, em busca por renovação da esperança, após o trauma causado pelo 

acidente com o Césio-137, no ano anterior e que marcou de forma profunda a memória 

local. Apesar da exaltação das belezas da capital, o autor já transparece (em sua insistente 

busca por continuidade, duração) certa melancolia pelas penas sofridas por ela, talvez, à 

procura de autoconvencer-se de que a vida continuaria mesmo linda, apesar de tudo. 

É preciso dizer que os flamboyants estão florindo  
e que suas pétalas, voando aos ventos da memória,  
mostram aos nossos olhos que a vida continua linda  
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e que as cigarras estão cantando e que as chuvas  
estão chegando no plantio de nossas mãos.  

A difícil realidade da metrópole hodierna é, igualmente, percebida em outras obras 

extraídas da coletânea comemorativa dos 80 anos da capital, realizada pelo Instituto 

Histórico e Geográfico de Goiás – IHGG, como no poema “Cantata de amor” de Moema de 

Castro e Silva, que contrapõe a superlotada nova capital de ontem e de hoje através do 

dilema: “tempo moderno versus herança histórica, tradicional” (IHGG, 2013, p. 77, grifo do 

autor). E também na poesia “Goiânia” de Sônia Maria Santos, na qual destaca as “saudades 

das ruas calmas, / das suas praças / de quando as invadia e as abraçava, / à toa, e tão 

facilmente”. Esse saudosismo de um lugar que, agora, existe apenas na lembrança. 

Entretanto, a autora mostra-se resignada com o crescimento efetivo da cidade, que predica 

como “metropolitana, como quer o tempo”. E, por fim, declara-lhe lealdade, afirmando que, 

com ela, permanecerá “cantando e sobrevivendo” (IHGG, 2013, p. 89), conforme segue: 

Há muito tempo venho,  
desde menina no seu compasso.  
Saudades das ruas calmas,  
das suas praças  
de quando as invadia e as abraçava,  
à toa, e tão facilmente.  

Nutrem-me fatias de esperança,  
as que ouço correr o mundo  
enquanto canto minha cidade,  
que se fez adulta, ganhou maioridade,  
e sua beleza se revela e nos invade,  
metropolitana, como quer o tempo.  

Voz clara trago na garganta,  
hei de senti-la eterna, justa, humana,  
com jeito e com cuidados de criança.  
E como querem as árvores,  
que se alongam e se dão as mãos,  
iremos juntas, cantando e sobrevivendo,  

respirando pelas alamedas 
os seus oitenta anos! 

Passa-se, então, à análise dos textos que expressam a cidade transfigurada, como as 

obras de Paulo Nunes Batista, Ademir Hamu e Geraldo Deusimar Alencar. A primeira é 

intitulada “Goiânia”, datada de 1969, e retrata um lugar em que a “cada segundo / cresce um 

dedo de argamassa / um novo tijolo cresce” (apud OLIVEIRA, 1999, p. 210), aludindo à 

vertiginosa expansão urbana da capital naquele período. A segunda, “Cuidado Goiânia”, de 

2013, alerta no próprio título que a urbe está “ficando cada ano mais seca, nua, compacta e 

triste” (IHGG, 2013, p. 15). Em 1979, o progressismo desenfreado retorna nos versos do 

terceiro poema, homônimo ao primeiro, que lamenta, com uma crueza e sinceridade inéditas 

entre as poesias verificadas até aqui, as consequências da metropolização que levou à 
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“perda repentina e prematura / Dos tempos que se foram na saudade” (apud OLIVEIRA, 

1999, p. 209): 

O progresso alterou o teu semblante  
E com essa roupa negra de asfalto  
Ficaste em quase tudo semelhante  
A metrópole de aço e prédio alto  
Agora, o automóvel te satura  
Minando tua vida e mocidade  
Com a perda repentina e prematura  
Dos tempos que se foram na saudade  

Dando sequência à temática, Nelson Figueredo (apud OLIVEIRA, 1999, p. 88) 

apresenta uma irônica crítica ao processo de verticalização da cidade no poema “progresso” 

de 1980, que simula uma oração, destacando as consequências negativas dessa faceta do 

crescimento urbano, que resulta no que chama de “antivida” da cidade e em sua 

uniformização, levando ao desenraizamento dos cidadãos em relação aos lugares 

marcantes dos primeiros anos da capital.  

GLÓRIA AO HOMEM NAS ALTURAS  
O lombo liso dos prédios  
velozmente verticaliza  
a antivida das cidades  
GLÓRIA AO HOMEM NAS ALTURAS  
Confinado o homem sobe  
esnobe, quadriculado  
isola e se multiplica  
coisificado no ar  
GLÓRIA AO HOMEM NAS ALTURAS  
O isolamento em quadrados  
se por uma lado, é verdade  
elimina a comunicação  
compartimenta, por outro  
a neurose e a solidão  
uniformizando a cidade  
e assegurando na terra  
PAZ A HOMEM SEM VONTADE  

O retrato dessa cidade dura, fria e desarticulada atinge seu apogeu nas obras de 

Brasigóis Felício, em poemas como “Vou indo (à margem da vida)”, de 1979, no qual 

expressa os sentimentos do individuo à deriva, errante em uma cidade na qual não se 

reconhece mais – “Rondo a cidade à procura de nada. / Aqui levei um tombo, / por ali levei 

porrada. / Vejo a cidade transmudada. / Passeio aqui, desolado / onde pisaram-me o calo / 

pisoteou-me a vida. / Passeio sem alegria” (apud OLIVEIRA, 1999, p. 81) – e em “Cidade 

petrificada” (apud SOUSA, 2010, p. 50), de 1981, contrapondo o lugar cheio de vida de sua 

infância com a realidade brutal e irreversível da Goiânia de seu presente: 

[...] Tem uma doença  
que agiganta seu ventre  
e traga seus sobreviventes  
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(é impossível salvá-la).  
Está podre, e absurda.  
Há edifícios nobres:  
Luís de Camões,  
Condomínios de Versailles.  
Só sei dizer dos quintais pobres  
onde perdi, sem ter encontrado  
as ilusões de menino.  

No ano seguinte, escreve “Cidade insana”, retornando ao mote anterior, expõe 

novamente as discrepâncias entre a cidade rica e pobre/violenta, segundo ele, separada, 

apenas por um “rio sujo” (o Rio Meia Ponte). Expõe as injustiças e degradações que 

mataram a inocência da cidade, que “inchou, ficou tarada, ficou esta miséria – multiplicada”: 

[...] A cidade nos assalta 
O silêncio das horas 
Com desastres, conflitos, 
Em tumultos e delitos 
que vemos nos vídeos  
como os monstros hediondos  
em que podemos nos tornar. 
A cidade anoiteceu, violenta,  
A gemerem sob suas engrenagens 
Milhares de crianças. 

Quem matou a inocência da cidade? 
Quem plantou o absurdo 
que se agiganta em seu ventre? 
Por mais de mil multiplicada 
a cidade inchou, ficou tarada,  
ficou esta miséria – multiplicada. (TELES, 2004, p. 70). 

Os poemas de Felício são paradigmáticos ao retratar essa cidade real, essa cidade da 

desesperança, que se perdeu no tempo, desarticulada por um crescimento acelerado e 

desumanizador, que fragmentou o lugar sonhado por Ludovico e esvaneceu as memórias 

dos pioneiros, que, à medida que desaparecem, levam consigo aquela Goiânia cônscia de si 

mesma e de sua história, preparada para e preocupada em preservá-la. Assim, parecem 

conviver os imaginários, opostos entre si, da cidade memória, ainda ingênua e crédula em 

um futuro esvaziado de sonhos, e da cidade desesperançada, desenraizada, na qual seus 

habitantes são apenas passantes, sem vínculos, memórias ou afetividade. 
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3.3 PERMANÊNCIAS E ESQUECIMENTOS 

3.3.1 Permanências: o Grande Hotel como lugar de me mória 

É preciso ter vontade de memória.80  

Pierre Nora (1993, p. 22). 

[...] Em 1936, na Avenida Goiás quase imaginária, dois riscos de terra 
batida e precários postes de eletricidade, tendo ao fundo o vulto pesado do 

palácio em construção, da Secretaria Geral e alguns barracões de obras 
que se iniciavam, o Grande Hotel reinava, soberano e solitário. 

Projeto Álbum do jornal O POPULAR (1998). 

As permanências, segundo Aldo Rossi (2001, p. 49), baseado nos estudos de Poète e 

Lavedan, representam “um passado que ainda experimentamos”. O autor constrói a “teoria 

dos fatos urbanos”, na qual identifica a cidade como artefato e divide-a em elementos 

primários e área-residência. Como exemplares desses elementos primários, elege os 

monumentos urbanos, considerados “sinais da vontade coletiva” e “pontos de referência da 

dinâmica urbana” (ROSSI, 2001, p. 5). Argumenta que as permanências podem ser 

“detectáveis através dos monumentos, dos sinais físicos do passado, mas também através 

da persistência dos traçados e do plano” (ROSSI, 2001, p. 52). Desse modo escolhe as ruas 

e os planos urbanos como seus objetos de análise mais significativos, verificando as 

alterações morfológicas e funcionais ao longo do tempo na arquitetura da cidade. Com base 

nessas premissas, adota-se a Avenida Goiás e suas permanências construídas como objeto 

de investigação nessa etapa. 

A análise dos textos literários antecedentes permitiu detectar alguns dos lugares da 

cidade, sobretudo em seus primeiros anos, mais caros à comunidade. Deve-se advertir que 

são espaços, em sua maioria, frequentados pela elite local como o Grande Hotel, o Cine-

Teatro Goiânia e o Automóvel Clube de Goiás, este posteriormente rebatizado como Jóquei 

Clube. Entretanto, existiam, também, os espaços públicos que eram acessados por todos e 

que aparecem com recorrência nos relatos dos pioneiros, como a Praça Cívica e a Praça 

Joaquim Lúcio, em Campinas.  

Elegeu-se um desses lugares para um estudo mais detalhado: o Grande Hotel. Ele 

representa uma importante referência para a construção da cidade, sendo um dos primeiros 

edifícios executados (foi concluído no fim de 1936) e, nas palavras de Oscar Sabino Júnior 

(TELES, 1986, p. 145), marcou sua paisagem “como um ponto solitário na extensão da 

avenida Goiás”. Era de propriedade do Estado, sendo arrendado para Maria Nazareth Jubé 

                                                
80 O historiador francês Pierre Nora (1993, p. 9), em oposição a um conceito rígido de História, afirma que 

memória é uma representação viva do passado e em constante evolução, que “se enraíza no concreto, no 
espaço, no gesto, na imagem, no objeto”, por isso a importância de analisar, também, a memória edificada. 
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da Veiga e João da Veiga Jardim, Neném Veiga, nos primeiros anos. Vários documentos e 

registros memorialísticos o mencionam, fazendo dele um legítimo receptáculo da memória 

dos pioneiros, inclusive abrigando, atualmente, o Centro de Memória e Referência de 

Goiânia, justificando sua seleção para análise neste capítulo. 

Figura 83 - Grande Hotel em meio à cidade 
em construção, em foto aérea tirada pelo 

Serviço Aéreo Militar do Exército, em 1936. 

Figura 84 - Perspectiva do Grande Hotel na 
Avenida Goiás ainda desocupada, sem data. 

  
Fonte: O POPULAR (1998). Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

 

Figura 85 - Implantação do Grande Hotel na Avenida Goiás. 

 

Fonte: IPHAN (2010, p. 128). 

O hotel é uma edificação de linhas retas e horizontais no formato de “L”, seguindo a 

esquina onde está implantado (entre a Avenida Goiás e a Rua 3). O edifício tem três 

pavimentos, ocupando três lotes que totalizam 2.178 m2. Foi projetado por Attilio Corrêa 

Lima81 em 1933 e abrigava sessenta quartos e três apartamentos, sala de estar, sala de 

                                                
81O projeto sofreu alterações promovidas pela Superintendência-Geral de obras do Estado, sobretudo nas 

janelas da fachada frontal (que foram especificadas em vidro, mas executadas em madeira), como se pode 
observar ao comparar as plantas originais com as fotos dos primeiros anos do edifício. Segundo o Dossiê de 
Tombamento do IPHAN (IPHAN, 2010), as principais intervenções feitas no hotel, ao longo de sua vida, foram 
a modificação do revestimento de pó de pedra com malacacheta cinza-arroxeado ou lilás por textura; retirada 
da inscrição “Grande Hotel” em alto-relevo na platibanda da fachada principal (posteriormente, restaurada); 
abertura de vão para ligação e acesso à edificação do lote vizinho; construção de anexo, alambrado e guarita. 
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jantar, lavanderia, copa-cozinha, despensa, administração, rouparia, garagem coberta, 

banheiros coletivos, depósito, escada e elevador. Posteriormente, foram acrescidos quatro 

apartamentos com banheiros privativos, um bar e uma barbearia. Sua entrada é marcada 

por um volume arredondado que se projeta para a calçada, cuja cobertura forma uma 

pequena sacada.  

O Dossiê de Tombamento do IPHAN (2010) informa o emprego de alvenaria de tijolos 

cerâmicos como fechamentos das paredes e de concreto armado nas lajes, escadas, pilares 

etc. O telhado, escondido por uma reta platibanda em alvenaria, foi executado com estrutura 

de madeira coberta por telhas tipo Marselha. 

Figura 86 - Fachada principal do projeto original de Corrêa Lima para o Grande Hotel. 

 
Fonte: MANSO (2001, p. 106). 

A família do operário Adolfo Boari (GOIÂNIA, 1985, p. 18) foi responsável pela 

construção do edifício. Em seu depoimento memorialístico, revela que seu pai cometeu um 

equívoco durante as obras pela não observância do projeto de arquitetura, executando uma 

escada de serviço não prevista82, entre outros problemas, já que, segundo declarou, não 

havia um acompanhamento efetivo da execução pelos engenheiros do Estado. 

Figura 87 - Planta-baixa do projeto original de 
Corrêa Lima: pavimento térreo. 

Figura 88 - Planta-baixa atual elaborada no 
levantamento para o tombamento federal 

do edifício: pavimento térreo. 

 
Fonte: DINIZ (2007, p. 177). Fonte: IPHAN (2010, p. 129). 

                                                
82 Esses serviços foram, posteriormente, desfeitos, de acordo com o operário. 
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Figura 89 - Planta-baixa do projeto original de 
Corrêa Lima: primeiro e segundo pavimentos. 

Figura 90 - Planta-baixa atual elaborada no 
levantamento para o tombamento federal 

do edifício: pavimento superior. 

 

Fonte: DINIZ (2007, p. 178). Fonte: IPHAN (2010, p. 129). 

Gerson de Castro Costa (GOIÂNIA, 1985, p. 95), em seus primeiros dias na cidade no 

final de 1936, testemunhou o andamento das obras do edifício, que já se encontravam na 

fase de assentamento de tijolos. Lembrou da existência de um pequeno veio d’água em 

frente ao hotel, originado das enxurradas no período chuvoso, que erodiam o solo ainda 

sem pavimentação na época. 

Segundo Acary de Passos Oliveira (TELES, 1986, p. 13), a população frequentemente 

se reunia na entreda do hotel para comentar os fatos do dia a dia na cidade. Em suas 

dependências, personalidades locais, intelectuais e viajantes discutiam sobre política, 

literatura, esportes, problemas de administração, acontecimentos mundanos, além de beber, 

dançar e namorar, conforme relato de Paulo Augusto de Figueiredo (TELES, 1986, p. 153). 

Em seu “Projeto Álbum”, publicado em 1998, o jornal O Popular confirma que o edifício era 

um importante ponto de encontro da cidade, “sobretudo depois de 1946, quando a 

Assembléia Legislativa instalou-se do outro lado da rua, junto à Brasserie, o bar/sorveteria 

mais refinado da cidade” (O POPULAR, 1998), permanecendo assim mesmo após o Golpe 

Militar de 1964. 

Figura 91 - Interiores do Grande Hotel. 
Figura 92 - Primeiro Baile de Carnaval no 

Grande Hotel, em 1938. 
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Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. Fonte: Arquivo da SECULT, Goiânia, GO. 

As festas promovidas em seus salões também são bastante aludidas, a exemplo do 

primeiro carnaval de Goiânia, realizado em 1937, e de diversos bailes e conferências. 

Considerou-se a inauguração do hotel, ocorrida em 23 de janeiro de 1937, um “grande 

trunfo do Governo” (SOUZA, 1989, p. 23) pelos pioneiros, que ainda lutava pela afirmação 

da nova capital e contra problemas estruturais, como a deficiência de energia elétrica. À luz 

de lampiões, o secretário-geral do Estado à época, Manuel Gomes Pereira, disse as 

seguintes palavras: “deve ser particularmente caro ao goiano o contato e a intimidade com 

esta obra erguida, nesse rincão querido, ornamento imagestoso da principal artéria de sua 

futura capital, no centro de Goiás – coração do Brasil” (O POPULAR, 23 out. 2002).  

Segue, ainda, um trecho de uma das propagandas de divulgação do estabelecimento: 

Grande Hotel de Goiânia. O melhor em todo o Brasil Central. Construído 
sob o mais rigoroso plano da Arquitetura Moderna. 
De suas sacadas o turista poderá contemplar, em toda a sua plenitude, 
essa luta ciclópica entre um povo que vai construindo a sua cidade e a 
Natureza virgem, travada em uma das mais encantadoras paragens do 
hinterland brasileiro. Duelo imponente em que a mão do homem apenas 
aumenta a beleza verdadeiramente edênica da paisagem. Mixto [sic] de 
cidade e de sertão. (SOUZA, 1989, p. 51). 

Outro hábito comum, observado em suas proximidades, era o footing ou vai e vem, já 

mencionado anteriormente, que havia se transferido da Praça Joaquim Lúcio em Campinas 

para o trecho entre a Avenida Goiás e a Avenida Anhanguera, chegando até a Rua 7 

(GOIÂNIA, 1985, p. 103). Segundo Josaphat Nascimento (TELES, 1986, p. 93), “os homens 

preferiam ternos brancos, com gravata beje [sic], lenço beje [sic], chapéu e uns usavam até 

bengala”. Já o professor Egídio Turchi (GOIÂNIA, 1985, p. 181) descreve o costume, que se 

repetia, principalmente, aos domingos, da seguinte maneira:  

[...] as moças sempre em grupo, desfilando diante dos rapazes parados na 
calçada, admirando-as. Era o passeio noturno, a pé, o único divertimento, 
como em todas as cidades do interior do Brasil. O ponto certo para o 
passeio, uma espécie de coração oficial da cidade, vinha-se deslocando de 
leste para oeste, seguindo o eixo da Avenida Anhanguera. Em 1945 o 
encontrei em frente ao Grande Hotel, onde estava localizada a Brasserie 
Bandeirante [...]. 

Destacam-se, também, os personagens recorrentes que o frequentavam, como o 

conhecido tipo de rua Burro Preto, um homem negro chamado Sebastião, que trajava largos 

ternos velhos e passava o dia “fumando, tomando café pelas redondezas, contando piadas, 

gargalhando estrepitosamente até os lóbulos das orelhas, comentando as pequenas notícias 

locais” (TELES, 1986, p. 86). 

Seus hóspedes nos primeiros tempos merecem especial atenção. O promotor público 

mineiro José Júlio Guimarães Lima (TELES, 1986, p. 101) foi um deles, relatando que o 
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local era o “ponto chic da cidade”, onde residia “o escol da sociedade goiana: altos 

funcionários, deputados estaduais, desembargadores”, acompanhados de suas famílias. Ele 

mesmo havia se hospedado no apartamento nº 25, onde se admirou como os novíssimos 

móveis, o assoalho encerado, um grande guarda-roupas com espelho, tapetes de veludo e 

até uma luminária para leitura, que só funcionava até às 21:00 horas em virtude do 

racionamento de energia elétrica.  

Figura 93 - Edifício em construção, em 1935. Figura 94 - Edifício em construção, em 1935. 

 

Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. Fonte: PIRES (2009, p. 237). 

A pioneira Armênia Pinto de Souza dedica várias páginas de seu livro Goiânia: a saga 

dos pioneiros ao Grande Hotel, local onde residiu ao chegar à cidade, antes mesmo que 

estivessem concluídas as obras. Descreve que, em frente ao edifício, havia um passeio de 

ladrilhos, seguido de uma larga faixa de terra de cerca de dez metros, onde seria a Avenida 

Goiás, tomada por arbustos Cambaraguassu. A autora comenta várias peculiaridades da 

Goiânia da segunda metade da década de 1930, como os churrascos preparados pelo vigia 

noturno, que caçava coelhos e tatu-galinha, assando-os na área da garagem do hotel. 

Figura 95 - Vista aérea do Grande Hotel, 
sem data. 

Figura 96 - Grande Hotel e Palácio das 
Esmeraldas, em 1936. 

  

Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. Fonte: O POPULAR (1998). 

Havia, ainda, os hóspedes ilustres, como o escritor Monteiro Lobato (apud TELES, 

1986, p. 58), que dedicou à cidade os irônicos versos: “Goiânia, cidade linda / que nos 

encanta e seduz / de dia não tem água / de noite não tem luz”, e o sociólogo belga Claude 
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Lévi-Strauss, que visitou a cidade em 1937, referindo-se ao edifício como a mais importante 

de suas edificações, cuja dura descrição é reproduzida por Oscar Sabino Júnior (TELES, 

1986, p. 145): 

[...] um paralelepípedo de cimento que fazia lembrar, no meio daquela 
planície, uma aerogare ou um forte; de boa vontade lhe chamaríamos 
“bastião da civilização”, expressão ousada já não num sentido figurativo, 
mas direto, que adquiria assim um valor singularmente irônico, pois nada 
podia ser tão bárbaro, tão desumano, como essa iniciativa no deserto. 
Aquele edifício sem graciosidade era o contrário de Goiás; não havia 
história, duração ou hábito que lhe saturasse o seu vazio ou adoçasse a sua 
rigidez; sentíamo-nos ali sempre como passageiros e nunca como 
visitantes, como numa estação ou num hospital. Só o receio de um 
cataclisma podia justificar aquela casamata. Tinha-se, com efeito, verificado 
um, cuja ameaça era prolongada pelo silêncio e imobilidade reinantes. 
Cadmus, o civilizador, semeara os dentes de dragão. Numa terra esfolada e 
calcinada pelo sopro do monstro esperava-se que os homens medrassem. 

As duras palavras sob o olhar estrangeiro de Lévi-Strauss, contextualizadas em sua 

obra e seu tempo, dão a dimensão da estranheza daqueles fatos que se desenvolviam em 

pleno sertão brasileiro. Entretanto, sua impressão superficial, condensada no trecho “aquele 

edifício sem graciosidade era o contrário de Goiás; não havia história, duração ou hábito que 

lhe saturasse o seu vazio ou adoçasse a sua rigidez”, pode ser contradita com as 

conclusões obtidas nas análises deste capítulo. Aquele edifício simbolizava, sim, a antítese 

do Goiás “antigo” observado pelo sociólogo em Tristes trópicos, e nesse ponto residia a 

grande questão daquele momento histórico, marcado por importantes rupturas sociais e 

culturais, a partir da construção da nova capital, proporcionando maior força a esse ato. 

Afinal, esse era o objetivo de Ludovico. Havia, ali, o início de uma nova história para o 

Estado, os primórdios de seu processo de intensa urbanização, comprovado pelo 

crescimento exponencial da população goianiense desde o fim da década de 1930. Quanto 

à “duração” e ao “hábito” que suavizassem aquele espaço, os relatos das memórias 

descritos anteriormente e a permanência do edifício como patrimônio histórico nacional, nos 

dias de hoje, demonstram quanto sentimento houve e há pelos goianos e goianienses por 

esse lugar, um legítimo lugar de memória, ainda que seus significados venham se esvaindo 

com o tempo.  

A concepção de lugares de memória foi desenvolvida por Pierre Nora (1993, p. 13), 

podendo ser definidos como “momentos de história arrancados do movimento da história, 

mas que lhe são devolvidos”, são locais físicos ou abstratos (“antes de tudo, restos”), nos 

quais a memória se deposita, se cristaliza, permitindo o estabelecimento de relações de 

identificação e pertencimento dos indivíduos com eles. Assim, “o sentimento de continuidade 

torna-se residual aos locais” (NORA, 1993, p. 7), que, segundo Le Goff (1990, p. 473), 

podem ser: 
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Lugares topográficos, como os arquivos, as bibliotecas e os museus; 
lugares monumentais como os cemitérios ou as arquiteturas; lugares 
simbólicos como as comemorações, as peregrinações, os aniversários ou 
os emblemas; lugares funcionais como os manuais, as autobiografias ou as 
associações: estes memoriais têm a sua história.  

Partindo do pressuposto de que não existe mais memória espontânea, apenas 

memória “arquivística”83, a característica fundamental dos lugares de memória é a de que 

caracterizam:   

[...] marcos, testemunhas de uma outra era, das ilusões de eternidade. Daí 
o aspecto nostálgico desses empreendimentos de piedade, patéticos e 
glaciais. São os rituais de uma sociedade sem ritual; sacralizações 
passageiras numa sociedade que dessacraliza; fidelidades particulares de 
uma sociedade que aplaina os particularismos, diferenciações efetivas 
numa sociedade que nivela por princípio; sinais de reconhecimento e de 
pertencimento de grupo numa sociedade que só tende a reconhecer 
indivíduos iguais e idênticos. (NORA, 1993, p. 13). 

Os lugares de memória apresentam três dimensões: material (por seu conteúdo 

demográfico), funcional (por hipótese, ao garantir a cristalização da lembrança e sua 

transmissão) e simbólica (por definição, pois se caracteriza “por um acontecimento ou uma 

experiência vividos por um pequeno número” (NORA, 1993, p. 21-22)). Podem, também, ser 

divididos em dois tipos: os lugares monumentais (estátuas ou monumentos aos mortos, que 

conservam seu significado em sua existência intrínseca) e os lugares arquiteturais 

(“conjuntos construídos pelo tempo, e que tiram sua significação das relações complexas 

entre seus elementos: espelhos do mundo ou de uma época” (NORA, 1993, p. 26), 

encaixando-se o Grande Hotel nessa última categoria. Eles só vivem de sua aptidão para a 

metamorfose, como autorreferentes84, precisam ressaltar, constantemente, seus significados 

e ramificações. 

Figura 97 - Grande Hotel em 1954. Figura 98 - Grande Hotel na atualidade. 

                                                
83 Para Nora (1993, p. 15), na atualidade, o que se chama de memória “é, de fato, a constituição gigantesca e 

vertiginosa do estoque material daquilo que nos é impossível lembrar, repertório insondável daquilo que 
poderíamos ter necessidade de nos lembrar”. Andreas Huyssen (2000, p. 19) atribui esse “medo do 
esquecimento” às estruturas da memória pública midiatizada, de modo que “quanto mais nos pedem para 
lembrar, no rastro da explosão da informação e da comercialização da memória, mais nos sentimos no perigo 
do esquecimento e mais forte é a necessidade de esquecer”. Nora (1993, p. 14) complementa, falando do 
receio de um “desaparecimento rápido e definitivo”, associado “à preocupação com o exato significado do 
presente e com a incerteza do futuro”. Por fim, Le Goff (1990, p. 472) critica a obsessão do grande público pelo 
“medo de uma perda de memória, de uma amnésia coletiva, que se exprime desajeitadamente na moda retro, 
explorada sem vergonha pelos mercadores de memória desde que a memória se tornou um dos objetos da 
sociedade de consumo que se vendem bem”.  

84 “Nesse sentido, o lugar de memória é um lugar duplo; um lugar de excesso, fechado sobre si mesmo, fechado 
sobre sua identidade, e recolhido sobre seu nome, mas constantemente aberto sobre a extensão de suas 
significações” (NORA, 1993, p. 27). 
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Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 53). Fonte: GOOGLE STREET VIEW, 2011. 

O hotel foi vendido pelo governo do Estado, passando a pertencer ao Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, o que, por muitas vezes, já o colocou em risco de 

desaparecimento, antes de ser tombado, como demonstra reportagem do jornal Diário da 

Manhã, de 22 de outubro de 1981: 

O que se questiona, no caso, é o desaparecimento de um hotel, cuja 
história se confunde com a própria história da cidade, no momento em que 
o Conselho Estadual de Cultura, por iniciativa do conselheiro José 
Mendonça Telles, recomenda seu tombamento como patrimônio histórico da 
capital do Estado. 
[...] A desativação, pura e simples, do Grande Hotel poderá ser entendida 
como uma demonstração de insensibilidade das autoridades federais para 
com nossa terra e nossa gente. Contra isso deve haver uma tomada de 
posição dos legisladores goianos. A propositura do Conselho Estadual de 
Cultura deve ser acolhida em nossas casas de leis já que soa como um 
brado de alerta para que não se repitam erros acontecidos até mesmo em 
passado recente. 

Figura 99 - Projeto “Grande Hotel Vive o Choro” da 
Secretaria Municipal de Cultura, realizado em 

meados dos anos 2000. 

Figura 100 - Projeto “Cinema na 
Calçada” da Panaceia Filmes, realizado 
em 2014 com o objetivo de estimular o 

uso do espaço urbano. 

  

Fonte: JORNAL OPÇÃO (1 set. 2011). Fonte: Reprodução do Instagram. 

Na atualidade, o edifício é ocupado pelo INSS e pela Secretaria Municipal de Cultura, 

abrigando, além do já mencionado Centro de Memória e Referência de Goiânia, uma 

biblioteca e algumas esparsas atividades culturais como saraus e apresentações musicais. 
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Destacam-se outras ações de incentivo à memória no local e reações verificadas em 

decorrência do tombamento em instância federal do núcleo inicial, com foco nas iniciativas 

institucionais e particulares que intencionaram estimular a preservação desses espaços 

públicos, como a atual requalificação da Praça Cívica e projetos como “O Grande Hotel Vive 

o Choro” (a partir de 2003) e “Cinema na Calçada” (2014). Ainda assim, observa-se a pouca 

atenção dada a esse lugar que tanto marcou os primeiros anos da cidade, colocando em 

questão a validade dos mecanismos de preservação do patrimônio históricos, caso estes 

tenham seus significados esvaziados pelo tempo e pela negligência originada, muitas vezes, 

do desconhecimento da população local de sua própria história. 

3.3.2 Esquecimentos: a Praça do Bandeirante como es paço residual 

Para eles, perder seu lugar no recanto de tal rua, à sombra daquele muro, 
ou daquela igreja, seria perder o apoio de uma tradição que os ampara, isto 

é, sua única razão de ser.  

Maurice Halbwachs (1990, p. 138). 

Na mesma medida em que se verificaram importantes permanências urbanas na 

cidade, também existem os esquecimentos. Sobretudo, ao se considerar o rápido processo 

de crescimento a que Goiânia foi submetida ao longo de sua história e uma enraizada 

cultura política progressista e de hábito “descontinuísta”, visto que sucessivas gestões 

políticas não levam à frente projetos propostos pelas precedentes. Entre os esquecimentos, 

tomam-se aqui lugares constantemente recordados pelos primeiros habitantes da cidade, 

mas destruídos ou demolidos em nome do desenvolvimento. Os mais destacados (e 

lamentados pelos pioneiros) são a Santa Casa de Misericórdia e a antiga sede do Jóquei 

Clube, objeto de discussão no segundo capítulo. Há, também, as praças do Bandeirante e 

do Trabalhador, que, apesar de ainda persistentes, tornaram-se espaços residuais, com 

grande parte de seus significados esvanecidos. 

Sobre a noção de esquecimento, David Lowenthal (1998, p. 96) teoriza que as 

lembranças devem ser, continuamente, descartadas e combinadas, permitindo que o 

esquecimento possa “classificar e estabelecer ordem no caos”, para que se constitua um 

lembrar absoluto. Para o filósofo Paul Ricoeur (2007, p. 456), o esquecimento “designa o 

caráter despercebido da perseverança da lembrança, sua subtração à vigilância da 

consciência”. Entretanto, isso ocorre apenas quando se vivenciam os fatos esquecidos.  

Figura 101 - Avenida Independência e Praça do 
Trabalhador, em 1962, antes da construção da 

Avenida Goiás Norte, com destaque para o 
Monumento ao Trabalhador ao centro. 

Figura 102 - Antiga configuração da Praça do 
Trabalhador antes da expansão da Avenida 

Goiás Norte, em estudo para reconstrução do 
Monumento ao Trabalhador em vermelho. 
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Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 69). Fonte: GOIÂNIA (2003, p. 22). 

Para o caso do apagamento daquilo que não foi experienciado pelo indivíduo, 

existindo somente na memória coletiva, como no caso dos elementos discutidos aqui, 

Ricoeur fala da “memória manipulada”, que está estreitamente vinculada à narrativa, 

tratando-se de uma “representação figurada do passado”. A constituição política de uma 

suposta identidade art déco como representação do patrimônio histórico local em âmbito 

nacional pode ser compreendida como uma forma de manipulação da memória, 

observando-se, ainda, a ausência de um consenso objeto de discussão ampliada e o não 

reconhecimento da população para com esses elementos. Considerando-se que toda 

narrativa comporta uma dimensão seletiva, adverte sobre a fragilidade dessas construções, 

já que se tornam bastante suscetíveis a manipulações, sobretudo de caráter ideológico, 

vulnerabilizando, também, as identidades baseadas nessas memórias. Conclui, então, que:  

Para quem atravessou todas as camadas de configuração e de 
reconfiguração da narrativa desde a constituição da identidade pessoal até 
a das identidades comunitárias que estruturam nossos vínculos de 
pertencimento, o perigo maior, no fim do percurso, está no manejo da 
história autorizada, imposta, celebrada, comemorada – da história oficial. 
(RICOEUR, 2007, p. 456). 

Le Goff (1990, p. 426) complementa o raciocínio, afirmando que a memória coletiva 

constitui um elemento importante na “luta das forças sociais pelo poder”, de modo que 

controlar a memória e o esquecimento “é uma das grandes preocupações das classes, dos 

grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades históricas”. Constata, 

assim, que tais lacunas e silêncios revelam os mecanismos de manipulação dessa memória 

coletiva, que pode ser considerada frágil, por autorizar manipulações conscientes ou 

inconscientes e obedecer a interesses individuais ou coletivos, de modo que cabe ao 

historiador reconhecer e desmontar o poder sobre seu futuro e sua perpetuação. 

No caso de Goiânia, essas expressões de poder podem ser percebidas no processo 

de seleção dos testemunhos materiais, dos primórdios da cidade, a serem mantidos ou 
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descartados. Esse processo, desde o princípio, foi regido pelo poder econômico, que se 

sobrepõe ao poder político, como já analisado anteriormente, sendo a maior parte dos 

desaparecimentos justificada pelas necessidades do desenvolvimento socioeconômico.  

A Praça do Bandeirante, como elemento simbólico fundamental da Avenida Goiás, 

localizado no entrecruzamento desta com a Avenida Anhanguera, é selecionada, então, 

para uma análise mais aprofundada das razões pelas quais se tornou apenas um estreito 

canteiro central que serve de abrigo à estátua do Anhanguera, segregado de seu entorno e, 

praticamente, inacessível aos pedestres.  

Figura 103 - Praça do Bandeirante em reprodução 
do Cadastro Técnico Municipal de Goiânia de 1975, 

indicando sua configuração nesse período. 

Figura 104 - Praça do Bandeirante em 
reprodução do Mosaico Aerofotogramétrico da 

Prefeitura Municipal de Goiânia de 1992. 

  
Fonte: IPHAN (2010, p. 128). Fonte: IPHAN (2010, p. 128). 

Esse espaço público surge do sistema de circulação de trânsito implantado por Corrêa 

Lima no plano urbano inicial de Goiânia, baseado em rotatórias, como verificado no Capítulo 

1, medindo, aproximadamente, vinte metros de diâmetro. Isso justifica a sua presença no 

cruzamento entre as duas avenidas mais importantes do projeto, a Goiás (eixo norte-sul) e a 

Anhanguera (eixo leste-oeste), representando o coração da nova capital. Explica, também, o 

seu relativo isolamento antes das primeiras intervenções, tanto em relação aos passeios 

laterais quanto ao canteiro central da Avenida Goiás. Por sua vocação de centralidade, seu 

idealizador previu, ali, o ponto de irradiação do centro comercial da cidade, devendo, 

inicialmente, ser marcado por “um marco comemorativo da fundação da nova capital que 

deverá conter inteiramente o marco de aroeira que serviu para a fundação” (LIMA, 1942, p. 

51) e, no encontro dos eixos das avenidas Goiás, Tocantins e Araguaia, haveria um 

“monumento comemorativo das bandeiras descobertas, e riquezas do Estado, figurando 

como homenagem principal a figura do ANHANGUERA” (LIMA, 1942, p. 51). Entretanto, a 

estátua em homenagem ao bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva, contrariando a decisão 

do arquiteto, foi colocada na rotatória entre as avenidas Goiás e Anhanguera.  

Figura 105 - Projeto original definitivo da 
atual Praça Cívica com a localização do 

monumento em seu centro. 

Figura 106 - Detalhe do projeto da Praça 
Cívica, após as modificações propostas pelos 

Coimbra Bueno, com obelisco ao centro. 
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Fonte: DINIZ (2007, p. 204). Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

A referida estátua foi criada em bronze pelo artista plástico italiano Armando Zago. 

Mede 0,90 metros por 0,70 metros e tem a altura de 2,1 metros. Foi confeccionada pela 

empresa Domingos Tortola em 1942. A peça retrata o bandeirante paulista carregando nas 

mãos uma bateia e um bacamarte apoiado no chão. Trata-se do presente de um grupo de 

estudantes da Faculdade de Direito do Largo do São Francisco, em São Paulo, chefiado por 

Antônio Sílvio Cunha Bueno, representando o Centro Acadêmico XI de Agosto. Em 1938, o 

Cunha Bueno criou uma campanha chamada “Pró Monumento aos Bandeirantes”, visando 

angariar recursos para a construção do monumento, tendo recebido doações dos governos 

de Goiás e São Paulo, além de renda proveniente de bailes e conferências organizados 

pelos estudantes paulistas. Foi inaugurada em 9 de novembro de 1942, recebendo a 

seguinte inscrição em sua base feita em granito vermelho: “Aos goianos nobre estirpe dos 

bandeirantes. O Centro Acadêmico XI de Agosto da Faculdade de São Paulo”. A obra de 

arte foi considerada patrimônio cultural pela Prefeitura Municipal de Goiânia, através da Lei 

nº 6.962, de 21 de maio de 1991. 

O monumento85 ofertado tinha um claro simbolismo político, vinculado à divulgação da 

Marcha para o Oeste, através da exaltação ao bandeirismo paulista, como transparece a 

reportagem do jornal paulista Folha da Manhã, de 24 de setembro de 1942, “O Preito de 

Goiânia – Monumento aos Bandeirantes”: 

[...] Não se perde a memória da descoberta, do povoamento e da conquista 
do Brasil meridional pelos paulistas de antanho, de que nos envaidecemos 
e devíamos imitar. Entretanto, Goiaz é o primeiro Estado que rende preito 
aos bandeirantes [...].   

                                                
85 O jornal O Popular, de 29 de janeiro de 2004, noticia que a Câmara Municipal de Goiânia havia aprovado um 

projeto de lei, apresentado pelo vereador Euler Ivo, que previa a substituição da estátua do Anhanguera por 
monumento aos índios goianos. O referido projeto seria vetado pelo então prefeito Pedro Wilson Guimarães, 
“sob o argumento de que o monumento faz parte da história e da identidade de Goiânia”. Em 2008, uma nova 
tentativa de substituição do monumento, agora por uma obra em homenagem a Attilio Corrêa Lima, é 
promovida pelo vereador Rusembergue Barbosa (SILVA, 2012, p. 269). 
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Figura 107 - Praça do Bandeirante, em 1954. 
Figura 108 - Detalhe do Monumento 

Bandeirante, em 1955. 

  

Fonte: OLIVEIRA (2008, p. 61). Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. 

Acerca do que chama de “monumentos intencionais” nas ruas da região central de 

Goiânia, Márcia Metran de Mello (2006, p. 18 e 149) critica sua baixa representatividade, 

considerando-os como “uma coleção de bustos de figuras ilustres, concebidos à maneira 

grega” (2006, p. 148), espalhados aleatoriamente pelo espaço urbano. Dessa forma, não se 

constituem “marcos visuais eficientes, sequer apenas pelo tamanho, mas, principalmente, 

pela baixa expressividade” (2006, p. 149), em especial, no caso do Anhanguera, que perde 

a cada dia seu lugar na cidade e, consequentemente, seus significados para a população.   

Figura 109 - Praça do Bandeirante retratada por 
Sílvio Berto, em 1950. 

Figura 110 - Praça do Bandeirante, década 
de 1990. 

Fonte: Arquivo do MIS, Goiânia, GO. Fonte: Marcos Lobo 

A praça sofreu duas drásticas intervenções em seu traçado inicial, circular, devido a 

alterações no sistema de transporte público da cidade, desde o fim da década de 1970, 

quando foi incorporada ao canteiro central da porção norte da Avenida Goiás. Recebeu, 

também, fontes luminosas, que destacam a figura do Anhanguera. Essas transformações 

culminaram com sua eliminação no início da década de 1990, para a implantação do 

corredor viário da Avenida Anhanguera, permanecendo, apenas, um pequeno canteiro, no 

qual se encontra o pedestal com a estátua do Bandeirante, que foi deslocado de posição em 

todas às vezes. Na requalificação da Avenida Goiás, em outubro de 2003, alguns medidas 
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foram adotadas para amenizar o estado atual em que se encontra esse espaço urbano, 

como a adoção de um pedestal mais elevado (com seis metros de altura) para a estátua e 

sua limpeza e restauração (sendo revestida por pátina verde e recebendo uma camada de 

cera), ainda que sem grandes efeitos positivos para a recuperação da ambiência do antigo 

logradouro.  

Figura 111 - Detalhe da Praça do 
Bandeirante ao centro, extraído de projeto 

de Corrêa Lima. 

Figura 112 - Detalhe da Praça do Bandeirante, 
extraído do anteprojeto da Avenida Goiás Norte. 

 
Fonte: PIRES (2009, p. 236). Fonte: IPLAN, 1980. 

Figura 113 - Projeto de Paisagismo (Praça 
do Bandeirante) – Eixo Norte-Sul de 1980. 

Figura 114 - Última intervenção realizada na Avenida 
Anhanguera para implantação do corredor de ônibus, 

que eliminou a Praça do Bandeirante da Avenida 
Goiás, no fim da década de 1990. 

  

Fonte: IPLAN, 1980. Fonte: SEPLAM, 2002-a. 

A Praça do Bandeirante se destaca, ainda, por sua importância comercial, já não mais 

pela alta concentração de estabelecimentos bancários, como nas décadas de 1960 a 1980 

(mantiveram-se algumas dessas agências nos dias atuais), mas como um relevante nó na 

rede de transportes local, recebendo milhares de pessoas diariamente. É lembrada, 

também, pelas diversas manifestações políticas das quais foi testemunha, como um violento 

confronto entre estudantes, bombeiros e policiais ocorrido em março de 1958 (O POPULAR, 
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1998), o movimento pelas Diretas Já, os caras-pintadas, até a onda de manifestações 

ocorrida em 2013. Assim, cumpria o destino cívico para o qual seu idealizador, Attilio Corrêa 

Lima, projetara a Avenida Goiás, na qual está inserida. Essa história, entretanto, foi 

obliterada pelas vicissitudes do mesmo progressismo que motivou o surgimento de Goiânia 

e que, ao longo de sua vida, tornou-se algoz de suas memórias coletivas. A fragmentação e 

o isolamento atual de seu espaço físico, praticamente, impossibilitaram a apropriação 

popular desse lugar, já que ele se tornou apenas um resíduo do que era antes, por isso sua 

caracterização como esquecimento.  

Figura 115 - Diferentes formas de apropriação da 
praça na década de 1950. 

Figura 116 - Manifestação de 21 junho de 
2013 na Praça do Bandeirante. 

Fonte: Arquivo da SEMDUS, Goiânia, GO. Fonte: G1. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Martin Heidegger concebe uma noção de lugar baseada na ideia de ponte86, entendida 

como um elemento, cuja finalidade primordial é reunir, “integrando a terra como paisagem 

em torno do rio” (HEIDEGGER, 1954, p. 5). Argumenta que a ponte não apenas cumpre sua 

função de ligar as margens do curso d’água, mas que, somente através de sua travessia, 

tais “margens surgem como margens” (HEIDEGGER, 1954, p. 5). O filósofo complementa, 

ainda, que os espaços percorridos diariamente “são ‘arrumados’ pelos lugares, cuja 

essência se fundamenta nesse tipo de coisa que chamamos de coisas construídas” 

(HEIDEGGER, 1954, p. 7). 

Norberg-Schulz (1980, p. 6) conceitua lugar como “a manifestação concreta do habitar 

do homem”. Também em consonância com Heidegger, Kenneth Frampton (apud NESBITT, 

2013, p. 478) considera que a precondição física mínima para a existência do lugar é “a 

colocação consciente de um objeto em si e por si na natureza, mesmo que seja apenas um 

objeto na paisagem ou um rearranjo da própria natureza”, ainda que isso, isoladamente, não 

garanta sua fundação. 

Como um fenômeno aristotélico, o lugar surge no plano simbólico com a 
significação consciente de um sentido social e, no plano concreto, com o 
estabelecimento de uma região claramente definida em que o homem ou os 
homens podem passar a existir. A receptividade e a sensível ressonância 
de um lugar – a saber, a percepção sensorial de sua validade como lugar – 
dependem, primeiro, de sua estabilidade cotidiana para os sentidos e, 
segundo, da adequação e riqueza da experiência sociocultural que ele 
proporciona. (FRAMPTON, 2013, p. 479). 

Dessa forma, a arquitetura87 como elemento demarcador de tais lugares teria “além de 

seu atributo de ser um espaço fechado ou finito, o importante papel simbólico e político de 

representar a estrutura das relações sociais, ou a res publica” (NESBITT, 2013, p. 475). Sua 

legitimidade surgiria, então, dos grupos sociais que acomoda e representa, podendo, assim, 

ser observada como uma ideia culturalmente concebida por meio de seus significados. Ao 

ampliar o espectro de observação para a escala urbana, Norberg-Schulz (2005, p. 238), 

retomando a analogia com a concepção de ponte, entende que a cidade “tem que estar 

enraizada em um lugar e constitui um centro que faz com que a região surja como ela é”.  

                                                
86 O filósofo também usa o templo grego como exemplo, referindo-se a ele como uma obra 

arquitetônica que ao “erguer-se seguro faz visível o invisível espaço do ambiente” (HEIDEGGER, 
1977, p. 33), iluminando a terra, na qual e sobre a qual os homens fundam sua morada, 
essencializando-se, assim, como “acolhente”. 

87 Para Norberg-Schulz (2013a, p. 459), a arquitetura começa a existir quando faz visível o ambiente, 
concretizando o genius loci, o que acontece “por meio de construções que reúnem as propriedades 
do lugar e as aproximam do homem. Logo, o ato fundamental da arquitetura é compreender a 
‘vocação’ do lugar”. 
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Propicia-se, então, a deixa para introduzir o objeto de pesquisa em questão: um 

espaço urbano imbuído de características muito específicas, em uma cidade erguida a partir 

do nada, cuja existência enfrentou pesadas oposições em seus momentos iniciais. Como a 

“ponte” analisada por Heidegger, a concepção e a construção da nova capital do Estado de 

Goiás carrega uma série de significados implícitos em seu nascimento. O traçado de suas 

amplas e monumentais vias, com destaque para seu eixo central, a Avenida Goiás, permite 

interpretá-las como esse elemento que faria habitar88 esse simbólico novo lugar89.  

A compreensão desses significados perpassa pela análise do contexto histórico, 

marcado por intensas mudanças políticas, verificado em Goiás a partir da ascensão de 

Pedro Ludovico Teixeira ao poder, representando os interesses das novas elites do 

sudoeste do Estado. Assim, a criação de Goiânia pode ser interpretada como o resultado da 

busca pela afirmação política de Ludovico, sobretudo, contra a oposição imposta pelas 

tradicionais oligarquias vinculadas à cidade de Goiás.  

Nesse cenário de diversos conflitos e resistências antimudancistas, motivados pelos 

prejuízos resultantes da transferência da capital, o novo governante precisaria dispor de 

fortes elementos para consolidação de sua ideia. Utilizou-se, então, de marcantes 

simbolismos, aliados a um consistente e incisivo discurso político para divulgação da nova 

sede do governo. A começar pelo plano urbanístico da cidade, concebido por Attilio Corrêa 

Lima como um marco de modernidade no sertão goiano, assinalado pela Avenida Goiás 

como seu elemento fundador, conforme discutido acima. E, também, de uma intensa 

propaganda para atrair investidores e mão de obra para a construção da cidade. Cria-se, 

então, o enraizado imaginário social do “Eldorado moderno”, que deixa vestígios até a 

atualidade, resultando na concepção de uma cidade ideal e erguida como monumento 

intencional. 

A análise desse ambiente inicial é de importância fundamental para observar o 

processo de crescimento da cidade e sua configuração atual, marcada pela persistência do 

desenvolvimentismo. O progresso, então, constitui-se como a grande força motriz da criação 

de Goiânia, ou melhor, o discurso do progresso, consolidado como um dos principais 

instrumentos de poder de Pedro Ludovico para atingir seus objetivos políticos. Através do 

mito do desenvolvimento sem limites, materializado na fundação da mais moderna capital do 

país, até então, e alicerçado nas bases positivistas do governo Vargas, o governante 

construiu as representações necessárias para alcançar suas pretensões. Essa “fé no 

                                                
88 Entendido como o pertencer a uma concretude e “estar em paz num lugar protegido”. Por isso, a 

demarcação ou a delimitação de um lugar no espaço torna-se o “ato arquetípico da construção e a 
verdadeira origem da arquitetura” (NESBITT, 2013, p. 443). 

89 Como analisado anteriormente, a Avenida Goiás se torna um expressivo elo entre o centro do 
poder, estabelecido na Praça Cívica, e o portal de chegada à cidade, a Estação Ferroviária, além 
de abrigar os principais monumentos históricos do núcleo pioneiro de Goiânia. 
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progresso” continuou a motivar os políticos que o sucederam, levando a cidade a vivenciar 

acelerados surtos de crescimento e uma profunda modificação de sua paisagem inicial.  

A configuração urbana da Avenida Goiás ao longo do tempo é um claro exemplo 

dessa realidade. Por ser testemunha das transformações ocorridas na cidade, esse lugar foi 

selecionado como recorte espacial para observá-las de forma mais pormenorizada. Esse 

processo parte das primeiras alterações que sofreu, ainda na fase de projeto, com as 

intervenções dos Coimbra Bueno. Passa pela gradual ocupação dos anos iniciais, que se 

intensificou a partir da década de 1950, com o aumento dos fluxos migratórios que 

chegavam à capital, levando ao seu adensamento populacional e verticalização, nos anos 

de 1960, e, posteriormente, às intervenções no sistema viário para atender à grande 

demanda por transporte coletivo em massa, com a implantação dos corredores viários nas 

décadas de 1980 e 1990. Chegando, por fim, à requalificação urbana realizada em 2003, em 

busca de recuperar sua ambiência original, degradada após anos de displicência, 

considerando, também, o atual projeto para o BRT, em fase de implantação do trecho da 

expansão norte. 

Dessa forma, constata-se que Goiânia, desde os primórdios, cresceu de maneira 

desarticulada, em consequência, sobretudo, da especulação imobiliária. Verifica-se que, em 

poucas décadas, a cidade sonhada por Ludovico se dilui em meio a uma expansão urbana 

descontrolada e passa a sentir a perda de seus testemunhos iniciais, levando às primeiras 

iniciativas de preservação do patrimônio histórico local, no principio da década de 1980. A 

partir de então, com o surgimento da legislação de proteção patrimonial nos níveis 

municipal, estadual e federal, os testemunhos materiais de seu núcleo pioneiro se 

institucionalizam como monumentos históricos. 

A atenta revisão e análise desse processo de preservação, especialmente, dos 

elementos eleitos para salvaguarda, além das omissões ocorridas ao longo do tempo, 

apontam as dificuldades de gestão dos bens culturais locais. De fato, esse não é um tema 

prioritário para os governantes, muitas vezes, constituindo-se um entrave para o 

desenvolvimentismo que sempre norteou o crescimento urbano de Goiânia e de diversas 

outras cidades brasileiras. Observa-se, ainda, o distanciamento das iniciativas 

preservacionistas em relação à comunidade, como verificado através da questionável 

“identidade art déco” atribuída à cidade pelo tombamento federal, com a qual os cidadãos 

não se identificam.  

Assim, em busca de melhor entender a dinâmica da memória coletiva na cidade e das 

formas de apropriação de seus bens culturais, extrapolando o âmbito da preservação 

institucional, empreende-se uma investigação do imaginário urbano local. Então, analisa-se 

os imaginários de Goiânia em dois diferentes momentos, de acordo com a classificação 

estabelecida por Pesavento (1995, p. 284): a Goiânia “sonhada”, dos produtores do espaço, 
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e a Goiânia “real vivida” da atualidade, dos consumidores da urbe, a partir de duas tipologias 

de fontes históricas, extraídas da literatura. Trata-se da prosa, na forma dos relatos 

memorialísticos dos pioneiros, e da poesia, por meio de versos que apresentam múltiplas 

visões da cidade no tempo, conforme as premissas da História Cultural do Urbano 

(PESAVENTO, 2002). 

Efetua-se, também, a análise de alguns dos esquecimentos e permanências 

observados na Avenida Goiás, em busca de investigar as formas como a cidade se vê e 

trata sua história. Primeiramente, questiona-se o caráter fragmentário e descontinuado de 

algumas intervenções urbanas, como a requalificação proposta para essa avenida em 2003, 

que pode ser interpretada como mais uma interferência pontual em sua trajetória histórica, 

sem o suporte de um planejamento mais amplo, integrador e substancial, enfraquecendo 

seu potencial transformador da realidade local90. Outro exemplo é a supressão gradativa da 

Praça do Bandeirante, importante referente espacial e simbólico de Goiânia, hoje e sempre, 

até sua atual configuração, justificada pelas necessidades prementes de desenvolvimento 

urbano. Há, também, a delicada e conflituosa conservação do Grande Hotel, testemunha 

ocular do nascimento de Goiânia, resultando em um futuro incerto para esse lugar de 

memória, que vem se esvaziando de significado progressivamente. Todos esses indícios 

demonstram o desrespeito e o desinteresse gerais pela perpetuação da memória coletiva 

local e de seus testemunhos históricos, por parte do poder público e da maioria da 

população, sobretudo, pela desinformação e desconhecimento de sua história. 

Maria Eliana Jubé Ribeiro (2007, p. 155) discute esse tema sob o viés social, 

afirmando que, quando o cidadão tem subtraído “seu direito ao exercício da cidadania, por 

forças externas à sua estrutura, ele passa a atuar sobre o sistema de objetos, criando suas 

próprias regras, redefinindo a paisagem”. Ainda que pareçam invisíveis, tais interferências 

podem se tornar bastante concretas, como demostrou a ocupação do antigo calçadão da 

Avenida Goiás pelo comércio informal na década de 1980. Conclui, dessa maneira, que o 

resultado dessa postura é a segregação social e espacial, reflexo de uma sociedade 

desunida e isolada, “onde a violência e a desigualdade são parte do contexto” (RIBEIRO, 

2007, p. 155). Segundo a autora, essa é a cidade real, continuamente ignorada pelo poder 

público, que sempre planeja uma “cidade ideal” e impalpável, “em que as classes 

hegemônicas impõem as regras, e, por isso, a exclusão social é inerente ao modelo 

adotado” (RIBEIRO, 2007, p. 155), finalizando da seguinte forma: 

As intervenções no ambiente urbano de qualificação da paisagem sócio-
ambiental e das relações humanas, exigem, profundas transformações 

                                                
90 Ainda que a proposta integrasse um plano mais amplo de intervenção para toda a região central da 

cidade, a cultura política dominante não só em Goiânia, como em todo o país, não permitiu que o 
mesmo fosse levando à frente em sua integralidade. 
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sócio-econômicas e estruturais, que não passam exclusivamente pelo 
desenho da cidade, mas por decisões políticas de ação sobre o espaço, 
onde a lógica do projeto individual dá lugar ao projeto coletivo, apontando 
para um projeto comum de sociedade. (RIBEIRO, 2007, p. 155). 

Por fim, destacam-se, novamente, as palavras de Pesavento (1995, p. 284-285) em 

sua discussão sobre as consequências negativas trazidas pelas bruscas transformações 

urbanas vividas pelas cidades modernas, como aquelas observadas em Goiânia: 

Naturalmente, a forma de uma cidade, seus prédios e movimentos contam 
uma história não-verbal do que a urbe vivenciou um dia, mas, por mais que 
este patrimônio tenha sido preservado, os espaços e socialidades se 
alteraram inexoravelmente, seja enquanto forma, função ou significado. No 
caso das cidades modernas, metrópoles de fato ou por atribuição de seus 
habitantes, que a vêem e sentem como tal, a complexidade da vida e as 
sucessivas intervenções urbanísticas são agentes de descaracterização e 
mesmo de degradação da cidade. Ocorre muitas vezes o que se poderia 
chamar uma “pasteurização” ou uniformidade do urbano no pior dos 
sentidos: a destruição da memória, a substituição do “velho” pelo novo, a 
uniformização das construções e a generalização do caráter de 
impessoalidade ao contexto urbano. 

Assim, a observação dos imaginários urbanos e dos rumos que vêm tomando a 

gestão dos bens culturais goianienses permite constatar que a Goiânia primeira, a qual os 

pioneiros demonstraram tanto orgulho em construir (surgindo, daí, seu profundo apego e 

carinho para com o lugar), foi engolida pelo desfigurador crescimento urbano, que a tornou 

gigantesca e sem face. O pesar pela perda dos lugares de suas lembranças e a 

desesperança em relação ao futuro, verificados nos relatos e versos desses pioneiros, além 

da indiferença demonstrada no trato atual da preservação de suas memórias pelas novas 

gerações, deixaram abalados até os mais otimistas. Esse cenário enseja um 

questionamento quanto ao sentindo efetivo das políticas de tombamento, se, a cada dia, os 

bens que deveriam preservar perdem seus significados profundos, seu enraizamento frente 

aos cidadãos, principalmente, os mais jovens, e não permitem um autoreconhecimento dos 

indivíduos com seu lugar e sua história. Quanto aos lugares de memória observados na 

Avenida Goiás ao longo do tempo, como o Grande Hotel, nota-se que também sofrem com o 

abandono e a falta de apego por grande parte da população local, que não estabelece com 

eles vínculos identitários e afetivos.  

Para Jane Jacobs (2011, p. 499), em seu Morte e Vida de Grandes Cidades, ao 

analisar as diferenças entre as “cidades monótonas e inertes” e as “cidades vivas, 

diversificadas e intensas”, afirma que as últimas “contêm as sementes de sua própria 

regeneração, com energia de sobra para os problemas e as necessidades de fora delas”. 

Em consonância com a autora, o professor Tadeu Alencar Arrais (O POPULAR, 24 out. 

2013) cita o direito ao uso da cidade discutido por Lefebvre, destacando que este se ancora 

na valorização do espaço público, compreendido tanto em sua materialidade, através de sua 
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organização espacial, quanto por meio de suas apropriações, razão de sua existência. 

Assim, lugares com “qualidade de vida” não privam seus habitantes do usufruto de seus 

espaços públicos. Por fim, Arrais questiona a ausência, em Goiânia, do que chama de 

“preservação intransigente” desses locais, por parte dos governantes, os quais estão 

constantemente ameaçados pelo inconsequente desenvolvimentismo verificado na cidade 

desde sua criação, relegando ao futuro o risco da perda de sentido desses lugares. 

Como visto, a Goiânia e a Avenida Goiás expressas nas palavras dos pioneiros 

demonstram a força do “fazer com as próprias mãos”, que desencadeia uma série de 

relações de enraizamento e apego emocional das populações com os lugares onde habitam. 

Entretanto, os descendentes desses indivíduos, distanciados no tempo dos fatos 

vivenciados por seus antepassados, e percebendo-se negligenciados pela cidade 

fragmentada e violenta da atualidade, fato agravado pela ausência de estímulos externos 

(lê-se governamentais), dificilmente estabeleceriam laços semelhantes. Por isso, reafirma-se 

a importância do fomento à preservação da memória coletiva e do patrimônio histórico e 

cultural locais, como alternativa para permitir a criação e o fortalecimento desses vínculos e, 

assim, uma maior garantia da perpetuação desses testemunhos da história da cidade, 

alicerçada na participação comunitária. 
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